
 

PROSPECTO DEFINITIVO DA OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA  
DE AÇÕES ORDINÁRIAS DE EMISSÃO DO HOSPITAL MATER DEI S.A 

 
HOSPITAL MATER DEI S.A.  

Companhia Aberta – CVM nº 2569-0 
CNPJ/ME nº 16.676.520/0001-59 

Rua Mato Grosso, Nº. 1100, Bairro Santo Agostinho, 
CEP 30.190-081, Belo Horizonte – MG 

80.694.056 Ações Ordinárias 
Valor total da Oferta: R$1.407.304.336,64  

Código ISIN das Ações: “BRMATDACNOR4” 
Código de negociação das Ações na B3: “MATD3” 

Registro da Distribuição Pública Primária nº CVM/SRE/REM/2021/014 em 15 de abril de 2021 
Registro da Distribuição Publica Secundária nº CVM/SRE/SEC/2021/016 em 15 de abril de 2021 

Preço por Ação: R$17,44 
O Hospital Mater Dei S.A. (“Companhia”), os acionistas vendedores pessoas físicas, conforme identificados neste Prospecto Definitivo (“Acionistas Vendedores”), em conjunto com o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual” ou “Coordenador Líder”), o Banco Bradesco BBI S.A. 
(“Bradesco BBI” ou “Agente Estabilizador”), o Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), o Banco J.P. Morgan S.A. (“J.P. Morgan”) e o Banco Safra S.A. (“Safra”, em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, “Coordenadores da Oferta”) na qualidade de 
instituições intermediárias, estão realizando uma oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações”), a ser 
realizada no Brasil, com esforços de colocação das Ações no exterior, compreendendo: (i) a distribuição primária de, inicialmente, 68.171.121 novas ações ordinárias emitidas pela Companhia (“Oferta Primária”) e (ii) a distribuição secundária de, inicialmente, 12.522.935 ações 
ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores (“Oferta Secundária”, e em conjunto com a Oferta Primária, “Oferta”). 

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não organizado, em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), com o Ofício-Circular CVM/SRE nº 01/2021 de 01 
de março de 2021 (“Ofício-Circular CVM/SRE”), o “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários”, expedido pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) e atualmente em vigor (“Código ANBIMA”), com os esforços de dispersão acionária previstos no “Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão” (“Regulamento do Novo Mercado”, “B3” e 
“Novo Mercado”, respectivamente) e demais normativos aplicáveis, e coordenada pelos Coordenadores da Oferta, com a participação de determinadas instituições consorciadas autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro, credenciadas junto à B3, que aderiram à carta 
convite disponibilizada pelo Coordenador Líder (“Instituições Consorciadas” e, em conjunto com os Coordenadores da Oferta, “Instituições Participantes da Oferta”), sendo que as Instituições Consorciadas participaram da Oferta para efetuar esforços de colocação das Ações 
exclusivamente junto aos Investidores Não Institucionais (conforme definido neste Prospecto).  

Simultaneamente, no âmbito da Oferta, foram realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelo BTG Pactual US Capital, LLC, pelo Bradesco Securities Inc., pelo Itau BBA USA Securities, Inc., pelo J.P. Morgan Securities LLC e pelo Safra Securities, LLC (em conjunto, 
“Agentes de Colocação Internacional”), em conformidade com o Placement Facilitation Agreement, celebrado entre a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Agentes de Colocação Internacional (“Contrato de Colocação Internacional”), (i) nos Estados Unidos da América, 
exclusivamente para pessoas razoavelmente consideradas investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers) residentes e domiciliados nos Estados Unidos da América, conforme definido na Regra 144A do Securities Act de 1933 dos Estados Unidos da América 
(“Estados Unidos”), editada pela U.S. Securities and Exchange Commission (“SEC”), conforme alterada (“Securities Act”), em operações isentas de registro nos Estados Unidos, em conformidade com o Securities Act e com os regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem 
como nos termos de quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos sobre títulos e valores mobiliários aplicáveis; e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos e o Brasil, para investidores que sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados 
Unidos e constituídos de acordo com a legislação vigente no país de domicílio de cada investidor (non U.S. Persons), com base na Regulation S (“Regulamento S”), editada pela SEC no âmbito do Securities Act, e observada a legislação aplicável no país de domicílio de cada 
investidor (investidores descritos nas alíneas (i) e (ii) acima, em conjunto, “Investidores Estrangeiros”), desde que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento regulamentados, nos termos da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 
1962, conforme alterada (“Lei 4.131”), ou da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.373, de 29 de setembro de 2014 (“Resolução CMN 4.373”) e da Resolução CVM nº 13, de 18 de novembro de 2020 (“Resolução CVM 13”), sem a necessidade, portanto, da solicitação e 
obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país, inclusive perante a SEC. Os esforços de colocação das Ações junto a Investidores Estrangeiros, exclusivamente no exterior, foram realizados nos termos 
do Contrato de Colocação Internacional, celebrado entre a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Agentes de Colocação Internacional. 

Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada, sem considerar as Ações Suplementares (conforme abaixo definido), poderia ter sido, mas não foi, a critério dos Acionistas Vendedores, em comum acordo com os 
Coordenadores da Oferta, acrescida em até 20% (vinte por cento) do total de Ações inicialmente ofertadas (excluídas as Ações Suplementares), ou seja, em até 16.138.811 ações de emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores, nas mesmas condições e no 
mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, as quais teriam sido utilizadas para atender eventual excesso de demanda que tivesse sido constatado até a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (“Ações Adicionais”).  

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada, poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 15% (quinze por cento) do total de Ações inicialmente ofertadas, ou seja, em até 12.104.108 novas ações 
ordinárias a serem emitidas pela Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, as quais serão utilizadas para atender eventual excesso de demanda que venha a ser constatado até a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido no abaixo) (“Ações Suplementares”), conforme opção a ser outorgada pela Companhia ao Agente Estabilizador, nos termos do Contrato de Colocação (conforme abaixo definido), as quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação dos serviços de estabilização do 
preço das ações ordinárias de emissão da Companhia no âmbito da oferta (“Opção de Ações Suplementares”). Conforme disposto no Contrato de Colocação, as Ações Suplementares não serão objeto de garantia firme de liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. O Agente 
Estabilizador terá o direito exclusivo, mas não a obrigação, a partir da data de assinatura do Contrato de Colocação, inclusive, e por um período de até 30 (trinta) dias contados da data de início da negociação das Ações na B3, inclusive, de exercer a Opção de Ações Suplementares, 
no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, após notificação, por escrito, aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações tenha sido tomada em comum acordo entre o Agente Estabilizador e os demais Coordenadores da Oferta quando da 
fixação do Preço por Ação (conforme definido abaixo).  

O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento realizado exclusivamente junto a Investidores Institucionais, realizado no Brasil, pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Colocação, e no exterior, pelos Agentes 
de Colocação Internacional, nos termos do Contrato de Colocação Internacional, em consonância com o disposto no artigo 23, parágrafo 1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”) e teve como parâmetro as indicações de interesse em função da 
qualidade e quantidade de demanda (por volume e preço) coletada junto a Investidores Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding.  

A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada na medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas/adquiridas foi aferido diretamente por meio do resultado do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores 
Institucionais apresentaram suas intenções de investimento nas Ações no contexto da Oferta. Portanto, a emissão de Ações neste critério de fixação de preço não promoverá diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da 
Lei das Sociedades por Ações.  

 Preço (R$) Comissões (R$)(1)(3) Recursos Líquidos (R$)(1)(2)(3) 

Preço por Ação .........................................................................................  17,44 0,61 16,83
Oferta Primária(4) .......................................................................................  1.188.904.350,24 41.611.652,26 1.147.292.697,98
Oferta Secundária(4) ..................................................................................  218.399.986,40 7.643.999,52 210.755.986,88 

Total da Oferta.........................................................................................  1.407.304.336,64 49.255.651,78 1.358.048.684,86 
 

(1) Abrange as comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares. 
(2) Deduzidas as comissões e sem dedução das despesas e tributos da Oferta.  
(3) Para informações sobre as remunerações a serem recebidas pelos Coordenadores da Oferta, veja a seção “Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 51 deste Prospecto. 
(4) Para informações sobre (a) a quantidade de ações a ser distribuída pela Companhia e o montante decorrente da referida distribuição, bem como (b) a quantidade de ações a ser alienada pelos Acionistas Vendedores e o montante a ser por este recebido em virtude da referida alienação, veja “Informações sobre a Oferta - Quantidade, montante e recursos líquidos” na página 50 deste Prospecto. 

A abertura de capital da Companhia, a sua adesão e admissão ao Novo Mercado, bem como a reforma do seu estatuto social (“Estatuto Social”), de forma a adequá-lo às disposições do Regulamento do Novo Mercado e a realização da Oferta Primária, mediante aumento de capital 
da Companhia, dentro do limite de capital autorizado previsto em seu estatuto social, com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), bem como seus termos e condições, foram aprovadas com base nas deliberações tomadas em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 10 de fevereiro de 2021, cuja ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”), em 
15 de fevereiro de 2021, sob o nº 8371720, e publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (“DOEMG”) e no jornal “Diário do Comércio” em 12 de fevereiro de 2021.  

O Preço por Ação, bem como a quantidade de Ações objeto da Oferta e o efetivo aumento de capital da Companhia, dentro do limite do capital autorizado em seu estatuto social, foram aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 14 de abril de 
2021, cuja ata foi devidamente protocolada na JUCEMG e publicada no jornal “Diário do Comércio” na data de divulgação do Anúncio de Início e no DOEMG no dia útil subsequente. 

Não foi necessária qualquer aprovação societária em relação aos Acionistas Vendedores para a participação na Oferta Secundária e nem para a fixação do Preço por Ação. 

Exceto pelos registros da Oferta concedidos pela CVM para a realização da Oferta no Brasil nos termos da Instrução CVM 400, a Companhia, os Acionistas Vendedores, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional não realizaram nenhum registro da Oferta 
ou das Ações nos Estados Unidos e nem em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país. As Ações não poderão ser ofertadas ou subscritas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. Persons, conforme definido no Regulation S, 
exceto se registradas na SEC ou de acordo com uma isenção de registro nos termos do Securities Act. 

O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que a Companhia deve manter ações em circulação em percentual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) de seu capital social (“Requisito do Novo Mercado”). A quantidade de ações em circulação da Companhia, 
após a realização da presente Oferta, corresponderá a, no mínimo, 22,75% de seu capital social, no caso de não colocação da totalidade das Ações Suplementares, e, no máximo, a 25,30% das ações de seu capital, no caso de colocação da totalidade das Ações Suplementares. Para 
informações detalhadas sobre a quantidade de ações em circulação após a realização da Oferta, vide a seção “Informações Sobre a Oferta - Principais acionistas e Administradores”, deste Prospecto Definitivo. Em vista do acima exposto, considerando que, após a Oferta, as ações 
em circulação da Companhia podem não corresponder a percentual superior ao Requisito do Novo Mercado, a Companhia protocolou, em 19 de março de 2021, junto a B3, pedido de dispensa do referido requisito, o qual foi deferido em 25 de março de 2021 (“Dispensa de 
Requisito”). Em contrapartida para viabilizar tal concessão, foi requerido pela B3 que a Companhia mantenha o percentual mínimo de ações em circulação alcançado na data de conclusão da Oferta, o qual, em qualquer hipótese, deverá ser equivalente ou superior a 22,0%. 
Adicionalmente, a B3 estabeleceu que a recomposição do percentual mínimo de ações em circulação para o patamar do Requisito do Novo Mercado, deverá ocorrer em até 18 meses da data de conclusão da Oferta. Além disso, como condição para a concessão de tal tratamento 
excepcional, a B3 determinou ainda que a Companhia deverá, pelo prazo que perdurar tal tratamento, divulgar até o dia 31 de julho de cada ano, o relatório com informações ambientais, sociais e de governança corporativa, tomando por base padrão internacionalmente aceito, como o 
da Global Reporting Initiative (GRI) ou o da estrutura internacional para relato integrado do International Integrated Reporting Council (IIRC). A Companhia assumiu um compromisso de atender integralmente às determinações da B3, tanto no que tange à manutenção do percentual 
mínimo de ações em circulação e sua recomposição no prazo acima indicado, quanto com relação à elaboração do relatório com informações ambientais, sociais e de governança corporativa, tomando por base padrão internacionalmente aceito, devendo o primeiro relatório ser 
divulgado até 31 de julho de 2021. No entanto, não é possível assegurar que a Companhia conseguirá ter sucesso em atender as condições acima impostas pela B3 no prazo determinado na Dispensa de Requisito. Para mais informações, veja a seção “Fatores de 
Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A Companhia poderá estar sujeita a aplicação de eventuais sanções pela B3 caso não consiga atender às obrigações pós-Oferta impostas pela B3, incluindo, a obrigação de recomposição do percentual mínimo de ações 
em circulação ao percentual mínimo exigido pelo Novo Mercado em até 18 meses da data de conclusão da Oferta.” constante da página 95 deste Prospecto. 

A Oferta Primária e a Oferta Secundária foram registradas pela CVM em 15 de abril de 2021, sob o nº CVM/SRE/REM/2021/014 e CVM/SRE/SEC/2021/016, respectivamente. 

Foi admitido o recebimento de reservas por meio do preenchimento do Pedido de Reserva,a partir de 29 de março de 2021, para subscrição/aquisição das Ações, as quais somente serão confirmadas pelo subscritor/adquirente após o início do Prazo de Distribuição (conforme definido 
neste Prospecto). 

O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA, BEM COMO SOBRE AS AÇÕES A SEREM 
DISTRIBUÍDAS. 

ESTE PROSPECTO DEFINITIVO SERÁ DISPONIBILIZADO AOS INVESTIDORES DURANTE O PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO E ESTÁ DISPONÍVEL NAS PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DA COMPANHIA, DOS COORDENADORES, DA B3 E DA CVM. 

Este Prospecto Definitivo não deve, em nenhuma circunstância, ser considerado uma recomendação de subscrição/aquisição das Ações. Ao decidir subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as Ações, os potenciais investidores deverão realizar sua própria análise 
e avaliação da situação financeira da Companhia, das suas atividades e dos riscos decorrentes do investimento nas Ações.  

OS INVESTIDORES DEVEM LER ESTE PROSPECTO E O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – PRINCIPAIS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À COMPANHIA” E 
“FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES”, A PARTIR DAS PÁGINAS 21 e 95, RESPECTIVAMENTE, DESTE PROSPECTO E TAMBÉM A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO” DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA, ANEXO A ESTE PROSPECTO 
A PARTIR DA PÁGINA 418, PARA UMA DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À SUBSCRIÇÃO/AQUISIÇÃO DAS AÇÕES QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE DECISÃO DE INVESTIMENTO.  

 
Coordenadores da Oferta 

Coordenador Líder Agente Estabilizador  
A data deste Prospecto Definitivo é 14 de abril de 2021. 



 

 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 
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1 

DEFINIÇÕES 

Para fins do presente Prospecto, “Companhia”, “Hospital Mater Dei S.A.” ou “nós” se referem, a 
menos que o contexto determine de forma diversa, à “Hospital Mater Dei S.A”, suas subsidiárias e 
filiais na data deste Prospecto. Os termos indicados abaixo terão o significado a eles atribuídos 
neste Prospecto, conforme aplicável. 

Os termos relacionados especificamente com a Oferta e respectivos significados constam da seção 
“Sumário da Oferta” deste Prospecto.  

Acionista Controlador JSS Empreendimentos e Participações S.A., Anna Dias 
Salvador, Felipe Salvador Ligório, Flávia Salvador Ligório 
Braga, Guy Salvador Geo, Henrique Moraes Salvador Silva, 
José Henrique Dias Salvador, Julia Dias Salvador Soares, Lara 
Salvador Geo, Livia Salvador Geo, Márcia Salvador Géo, Maria 
Norma Salvador Ligório, Rafael Sabino Salvador, Renata 
Sabino Salvador Grande, Renato Moraes Salvador Silva, 
considerados em conjunto. 

Acionistas Vendedores Anna Dias Salvador, Felipe Salvador Ligório, Flávia Salvador 
Ligório Braga, Guy Salvador Geo, Henrique Moraes Salvador 
Silva, José Henrique Dias Salvador, Julia Dias Salvador 
Soares, Lara Salvador Geo, Livia Salvador Géo, Márcia 
Salvador Géo, Maria Norma Salvador Ligório, Rafael Sabino 
Salvador, Renata Sabino Salvador Grande, Renato Moraes 
Salvador Silva, considerados em conjunto. 

Administradores  Membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia, em conjunto. 

Agente Estabilizador ou 
Bradesco BBI 

Banco Bradesco BBI S.A. 

Agentes de Colocação 
Internacional 

BTG Pactual US Capital, LLC, Bradesco Securities Inc., Itau BBA 
USA Securities, Inc., pelo J.P. Morgan Securities LLC e pelo Safra 
Securities, LLC, em conjunto. 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais. 

Auditores Independentes PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes.  

Banco Central ou BACEN Banco Central do Brasil. 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

BTG Pactual ou Coordenador 
Líder 

Banco BTG Pactual S.A. 

B3 B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

Câmara de Arbitragem do 
Mercado 

A câmara de arbitragem prevista no Regulamento da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, instituída pela B3, destinada a atuar 
na composição de conflitos que possam surgir nos segmentos 
especiais de listagem da B3. 

CFC Conselho Federal de Contabilidade. 
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CMN Conselho Monetário Nacional. 

CNPJ/ME Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia. 

Código ANBIMA Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 
Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas 
de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de 
Valores Mobiliários. 

Companhia ou Mater Dei Hospital Mater Dei S.A. 

Conselho de Administração O conselho de administração da Companhia. 

Conselho Fiscal O conselho fiscal da Companhia, que até a data deste 
Prospecto não havia sido instalado. 

Contrato de Colocação “Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de 
Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei 
S.A”, celebrado entre a Companhia, os Acionistas Vendedores e 
os Coordenadores da Oferta, com a interveniência e anuência da 
B3 em 14 de abril de 2021. 

Contrato de Colocação 
Internacional 

Placement Facilitation Agreement, celebrado entre a 
Companhia, os Acionistas Vendedores e os Agentes de 
Colocação Internacional em 14 de abril de 2021. 

Contrato de Empréstimo “Contrato de Empréstimo de Ações Ordinárias de Emissão do 
Hospital Mater Dei S.A”, celebrado entre o Doador, o Agente 
Estabilizador, na qualidade de tomador, e a Corretora, com a 
interveniência e anuência da Companhia em 14 de abril de 
2021. 

Contrato de Estabilização “Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço 
das Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A”, 
celebrado entre a Companhia, o Doador, o Agente 
Estabilizador e a Corretora, com a intervência e anuência dos 
Acionistas Vendedores e dos Coordenadores em 14 de abril de 
2021. 

Contrato de Participação no 
Novo Mercado 

Contrato de Participação no Novo Mercado celebrado entre, de 
um lado, a B3 e, de outro, a Companhia, em 23 de março de 
2021, o qual entrará em vigor na data de divulgação do 
Anúncio de Início. 

Coordenadores da Oferta Em conjunto, o Banco Banco BTG Pactual S.A., o Banco 
Bradesco BBI S.A., o Banco Itaú BBA S.A., o Banco J.P. 
Morgan S.A., e o Banco Safra S.A. 

Corretora Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários. 

CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis.  

CPF/ME Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia. 

CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 
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Deliberação CVM 476  Deliberação da CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005. 

Deliberação CVM 860 Deliberação da CVM nº 860, de 23 de julho de 2020. 

Diretoria  A diretoria estatutária da Companhia. 

DOEMG Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

Dólar, dólar, dólares ou US$ Moeda oficial dos Estados Unidos.  

EBITDA EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela 
Companhia em consonância com a Instrução CVM 527, e 
consiste no lucro (prejuízo) reduzido pelo resultado financeiro, 
líquido, pelo imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro e pelas despesas de depreciação e amortização. 

Estados Unidos  Estados Unidos da América. 

Estatuto Social  O estatuto social da Companhia atualmente vigente. 

Formulário de Referência  Formulário de Referência da Companhia na data deste 
Prospecto, elaborado nos termos da Instrução CVM 480 e 
anexo a este Prospecto a partir da página 391. 

Governo Federal Governo Federal do Brasil. 

IASB International Accounting Standard Board. 

IFRS International Financial Reporting Standards (Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro). Conjunto de normas 
internacionais de contabilidade, emitidas e revisadas pelo IASB 
– International Accounting Standards Board (Conselho de 
Normas Internacionais de Contabilidade), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM, incluindo a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) de acordo 
com o Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. 

IOF Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou 
relativos a Títulos e Valores Mobiliários. 

Instituição Escrituradora  Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instituições Consorciadas Determinadas instituições intermediárias autorizadas a operar 
no mercado de capitais brasileiro, credenciadas junto à B3, 
convidadas pelos Coordenadores da Oferta para efetuar 
esforços de colocação das Ações exclusivamente junto aos 
Investidores Não Institucionais no âmbito da Oferta de Varejo. 

Instituições Participantes da 
Oferta 

Os Coordenadores da Oferta e as Instituições Consorciadas, 
considerados em conjunto. 

Instrução CVM 400  Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 480  Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, 
conforme alterada. 
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Instrução CVM 505 Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 527 Instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012, 
conforme alterada. 

Instrução CVM 539 Instrução da CVM nº 539, de 13 de novembro de 2017, 
conforme alterada. 

Itaú BBA Banco Itaú BBA S.A. 

J.P. Morgan Banco J.P. Morgan S.A. 

JSS ou Doador JSS Empreendimentos e Administração Ltda. 

JUCEMG Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Capitais Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei 4.131 Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada. 

Margem EBITDA A Margem EBITDA é uma medição não contábil que 
corresponde ao EBITDA dividido pela receita de serviços 
hospitalares. 

Novo Mercado Segmento especial de listagem de valores mobiliários da B3, 
destinado à negociação de valores mobiliários emitidos por 
empresas que se comprometem voluntariamente com a adoção 
de práticas de governança corporativa e a divulgação pública 
de informações adicionais em relação ao que é exigido na 
legislação, previstas no Regulamento do Novo Mercado. 

Ofício-Circular CVM/SRE Ofício-Circular CVM/SRE nº 01/21, divulgado em 01 de março 
de 2021. 

OMS Organização Mundial de Saúde. 

Práticas Contábeis Adotadas 
no Brasil 

Práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com as 
regras e regulamentos da CVM, os pronunciamentos contábeis, 
orientações e interpretações emitidos pelo CPC, normatizados e 
fiscalizados pelo CFC. 

Prospecto ou Prospecto 
Definitivo  

Este Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 
Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do 
Hospital Mater Dei S.A, incluindo o Formulário de Referência a 
ele anexo e eventuais aditamentos e/ou suplementos.  

Prospecto Preliminar O Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição 
Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do 
Hospital Mater Dei S.A, incluindo o Formulário de Referência a 
ele anexo e eventuais aditamentos e/ou suplementos. 
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Prospectos Este Prospecto Definitivo e o Prospecto Preliminar, considerados 
em conjunto. 

Real, real, reais ou R$  Moeda oficial corrente no Brasil. 

Regra 144A Regra 144A editada ao amparo do Securities Act. 

Regulamento de Arbitragem Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída 
pela B3, inclusive suas posteriores modificações, que disciplina 
o procedimento de arbitragem ao qual serão submetidos todos 
os conflitos estabelecidos na cláusula compromissória inserida 
no Estatuto Social da Companhia e constante nos termos de 
posse dos administradores, membros do Conselho Fiscal e dos 
controladores. 

Regulamento do Novo Mercado Regulamento do Novo Mercado da B3, que prevê as práticas 
diferenciadas de governança corporativa a serem adotadas pelas 
companhias com ações listadas no Novo Mercado da B3. 

Regulamento S  Regulation S do Securities Act de 1933, conforme alterada, dos 
Estados Unidos. 

Resolução CMN 4.373 Resolução do CMN nº 4.373, de 29 de setembro de 2014. 

Resolução CVM 13 Resolução CVM nº 13, de 18 de novembro de 2020 

Safra Banco Safra S.A. 

SEC  Securities and Exchange Commission, a comissão de valores 
mobiliários dos Estados Unidos. 

Securities Act  Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme alterado. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Identificação Hospital Mater Dei S.A., sociedade por ações inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 16.676.520/0001-59. 

Registro na CVM A Companhia obteve registro como emissora de valores 
mobiliários categoria “A” perante a CVM, concedido em 14 de 
abril de 2021, sob o nº 2569-0.  

Sede Localizada na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas 
Gerais, Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, 
CEP 30.190-081. 

Diretoria de Relações  
com Investidores 

A Diretoria de Relações com Investidores está localizada na 
cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, na Rua 
Mato Grosso, Nº. 1100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-
081. O Diretor de Relações com Investidores é o Sr. Rafael 
Cardoso Cordeiro. O telefone do departamento de relações com 
investidores é + 55 (31) 3339-9597 e o seu endereço eletrônico é 
ri@materdei.com.br. 

Instituição Escrituradora Itaú Corretora de Valores S.A. 

Auditor Independente PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes.  

Código de Negociação das 
Ações na B3 

As Ações serão listadas no segmento do Novo Mercado de 
Governança Corporativa da B3 sob o código “MATD3”, a partir do 
primeiro dia útil imediatamente posterior à disponibilização do 
Anúncio de Início. 

Jornais nos quais divulga 
informações 

As publicações realizadas pela Companhia em decorrência da 
Lei das Sociedades por Ações são divulgadas no DOEMG e no 
jornal “Diário do Comércio”. 

Formulário de Referência Informações detalhadas sobre a Companhia, seus negócios e 
operações poderão ser encontradas no Formulário de 
Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 391. 

Website da Companhia http://ri.materdei.com.br. As informações constantes do 
website da Companhia não são parte integrante deste 
Prospecto, nem se encontram incorporadas por referência a 
este. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO 

Este Prospecto inclui estimativas e declarações futuras, principalmente, nas seções 
“Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia” e “Fatores 
de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, a partir das páginas 21 e 95, respectivamente, 
deste Prospecto, e nos itens “4. Fatores de Risco”, “7. Atividades do Emissor” e “10. 
Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da 
página 391. 

Essas considerações sobre estimativas e declarações futuras basearam-se, principalmente, nas 
expectativas atuais da Companhia sobre eventos futuros e tendências financeiras que afetam ou 
possam afetar seu setor de atuação, sua participação de mercado, sua reputação, seus negócios, 
sua situação financeira, o resultado das suas operações, suas margens e/ou seu fluxo de caixa. As 
estimativas e declarações futuras estão sujeitas a diversos riscos e incertezas e foram efetuadas 
somente com base nas informações de que dispomos atualmente.  

Além de outros itens discutidos em outras seções deste Prospecto, há uma série de fatores que 
podem fazer com que as estimativas e declarações não ocorram como previsto ou descrito. Tais 
riscos e incertezas incluem, entre outras situações, aos seguintes:  

• os efeitos econômicos, financeiros, políticos e sanitários da pandemia de COVID-19 (ou outras 
pandemias, epidemias e crises similares) particularmente no Brasil e na medida em que 
continuem a causar graves efeitos macroeconômicos negativos, podendo, portanto, intensificar 
o impacto dos demais riscos aos quais estamos sujeitos; 

• o impacto do surto de coronavírus (COVID-19) na economia e condições de negócio no Brasil 
e no mundo e quaisquer medidas restritivas impostas por autoridades governamentais no 
combate ao surto; 

• nossa capacidade de implementar, de forma tempestiva e eficiente, qualquer medida 
necessária em resposta ao, ou para amenizar os impactos do surto de coronavírus (COVID-19) 
em nossos negócios, operações, fluxo de caixa, perspectivas, liquidez e condição financeira; 

• nossa capacidade de prever e reagir, de forma eficiente, a mudanças temporárias ou de longo 
prazo no comportamento de nossos consumidores em razão do surto de coronavírus 
(COVID-19) ou outras pandemias, epidemias e crises similares), mesmo após o surto ter sido 
suficientemente controlado; 

• rebaixamento na classificação de crédito do Brasil; 

• intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, tarifas, ambiente 
regulatório ou regulamentação ambiental no Brasil; 

• alterações nas leis e nos regulamentos aplicáveis ao setor de atuação da Companhia, bem 
como alterações no entendimento dos tribunais ou autoridades brasileiras em relação a essas 
leis e regulamentos; 

• alterações nas condições gerais na economia, incluindo, exemplificativamente, inflação, taxas 
de juros, câmbio, nível de emprego, crescimento populacional, confiança do consumidor e a 
liquidez dos mercados de capitais; 

• impossibilidade ou dificuldade de viabilização e implantação de novos projetos de 
desenvolvimento e prestação de serviços da Companhia; 

• condições que afetam o setor de atuação da Companhia e a condição financeira de seus 
principais clientes; 
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• implementação das estratégias da Companhia;  

• mudança no cenário competitivo no setor de atuação da Companhia; 

• competição do setor, mudanças na demanda por serviços e produtos da Companhia, pressões 
sobre a formação de preços, introdução de novos produtos e serviços por nossos concorrentes;  

• relacionamento da Companhia com os seus atuais e futuros fornecedores, clientes e prestadores 
de serviços; 

• nível de capitalização e endividamento da Companhia e sua capacidade de contratar novos 
financiamentos;  

• aumento de custos, incluindo, mas não se limitando: (i) custos de operação e manutenção; e 
(ii) contribuições, taxas e impostos;  

• fatores negativos ou tendências que podem afetar os negócios da Companhia, participação no 
mercado, condição financeira, liquidez ou resultados de suas operações;  

• instabilidade política no País (inclusive referente a políticas desenvolvidas pelo novo governo 
do Presidente Jair Bolsonaro ou como resultado de intervenções do governo e/ou novos 
impostos e tarifas) e mudanças na situação política e macroeconómica do País;  

• alterações nas condições gerais da economia, incluindo, exemplificativamente, inflação, taxas 
de juros, câmbio, nível de emprego, crescimento populacional, confiança do consumidor e 
liquidez dos mercados de financeiro e de capitais;  

• impactos da recessão econômica e do eventual ajuste fiscal que poderá afetar negativamente 
o crescimento da demanda na economia brasileira como um todo; e 

• outros fatores de risco discutidos nas seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de 
Risco relativos à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações”, a partir 
das páginas 21 e 95, respectivamente, deste Prospecto, bem como na seção “4. Fatores de 
Risco” do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 418. 

Essa lista de fatores de risco não é exaustiva e outros riscos e incertezas podem causar resultados 
que podem vir a ser substancialmente diferentes daqueles contidos nas estimativas e perspectivas 
sobre o futuro. 

O INVESTIDOR DEVE ESTAR CIENTE DE QUE OS FATORES MENCIONADOS ACIMA, ALÉM 
DE OUTROS DISCUTIDOS NESTE PROSPECTO E NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA, 
PODERÃO AFETAR OS RESULTADOS FUTUROS DA COMPANHIA E PODERÃO LEVAR A 
RESULTADOS DIFERENTES DAQUELES CONTIDOS, EXPRESSA OU IMPLICITAMENTE, NAS 
DECLARAÇÕES E ESTIMATIVAS NESTE PROSPECTO. TAIS ESTIMATIVAS REFEREM-SE 
APENAS À DATA EM QUE FORAM EXPRESSAS, SENDO QUE A COMPANHIA, OS 
ACIONISTAS VENDEDORES E OS COORDENADORES DA OFERTA NÃO ASSUMEM A 
OBRIGAÇÃO DE ATUALIZAR PUBLICAMENTE OU REVISAR QUAISQUER DESSAS 
ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES FUTURAS EM RAZÃO DA DISPONIBILIZAÇÃO DE NOVA 
INFORMAÇÃO, OCORRÊNCIA DE EVENTOS FUTUROS OU DE QUALQUER OUTRA FORMA. 
MUITOS DOS FATORES QUE DETERMINARÃO ESSES RESULTADOS E VALORES ESTÃO 
ALÉM DA CAPACIDADE DE CONTROLE OU PREVISÃO DA COMPANHIA. 
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As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera”, 
“planeja” e palavras similares têm por objetivo identificar estimativas e perspectivas para o futuro. 
Tais estimativas referem-se apenas à data em que foram expressas, sendo que não se pode 
assegurar que serão atualizadas ou revisadas em razão da disponibilização de novas informações, 
de eventos futuros ou de quaisquer outros fatores. Estas estimativas envolvem riscos e incertezas 
e não representam qualquer garantia de um desempenho futuro, sendo que os reais resultados ou 
desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das expectativas descritas nas 
estimativas e declarações futuras constantes neste Prospecto e no Formulário de Referência já 
que dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. Tendo em vista os riscos e incertezas 
envolvidos, as estimativas e declarações acerca do futuro constantes deste Prospecto e do 
Formulário de Referência podem não vir a ocorrer e, ainda, os resultados futuros da Companhia e 
o seu desempenho podem diferir substancialmente daqueles previstos em nossas estimativas em 
razão, inclusive, mas não se limitando, aos fatores mencionados acima. Por conta dessas 
incertezas, o investidor não deve se basear nestas estimativas e declarações futuras para tomar 
uma decisão de investimento.  

Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a eventos 
futuros e, portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. 

As condições da situação financeira futura da Companhia e de seus resultados operacionais 
futuros, sua participação e posição competitiva no mercado poderão apresentar diferenças 
significativas se comparados àquelas expressas ou sugeridas nas referidas declarações 
prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão esses resultados e valores estão além da 
capacidade de controle ou previsão da Companhia. Em vista dos riscos e incertezas envolvidos, 
nenhuma decisão de investimento deve ser baseada somente nas estimativas e declarações 
futuras contidas neste Prospecto e no Formulário de Referência.  

Adicionalmente, os números incluídos neste Prospecto e no Formulário de Referência da 
Companhia podem ter sido, em alguns casos, arredondados para números inteiros.  
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA COMPANHIA E NÃO CONTÉM TODAS AS INFORMAÇÕES QUE 
UM POTENCIAL INVESTIDOR DEVE CONSIDERAR ANTES DE TOMAR SUA DECISÃO DE INVESTIMENTO EM NOSSAS AÇÕES. 
LEIA ESTE PROSPECTO E O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA ANTES DE ACEITAR A OFERTA. AS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE SUMÁRIO SÃO CONSISTENTES COM AS INFORMAÇÕES DO FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA.  
Antes de tomar sua decisão de investir em nossas Ações, o investidor deve ler cuidadosa e atenciosamente todo este Prospecto e o 
Formulário de Referência, incluindo as informações contidas nas seções “Considerações Sobre Estimativas e Declarações Acerca 
do Futuro”, “Principais Fatores de Risco Relativos à Companhia”, “Fatores de Risco Relacionados às Ações e à Oferta” nas páginas 
7, 21 e 95, respectivamente, deste Prospecto, bem como os itens “3. Informações Financeiras Selecionadas”, “4.1 Fatores de Risco” 
e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência nas páginas 402, 418 e 580, respectivamente, deste Prospecto, além 
de nossas demonstrações financeiras, anexas a este Prospecto a partir da página 265. Salvo indicação em contrário, os termos 
“nós”, “nos”, “nossos/nossas”, “companhia”, “Rede Mater Dei” e “Mater Dei” referem-se ao Hospital Mater Dei S.A.  

Visão Geral da Companhia 
A Rede Mater Dei de Saúde é um ecossistema integrado na prestação de serviços hospitalares e oncológicos, sendo uma 
referência nacional em saúde e a maior rede hospitalar de Minas Gerais em número de leitos privados, com 18,0% do total de leitos 
privados na região metropolitana de Belo Horizonte, de acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (“CNES”)1.  

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía 1.081 leitos hospitalares distribuídos em suas três unidades, localizadas 
estrategicamente na região metropolitana de Belo Horizonte, dos quais 541 são leitos operacionais, 540 leitos já construídos porém 
não operacionais. Na data deste Prospecto, encontra-se em construção na cidade de Salvador, Estado da Bahia, uma nova unidade 
hospitalar com capacidade para 367 leitos hospitalares e um centro médico com mais de 10.000 m2 de área construída, com 
previsão para início de suas operações no primeiro semestre de 2022.  

A Rede Mater Dei é a única plataforma hospitalar com 100% dos seus hospitais acreditados pela JCI no Brasil (Joint Commission 
International, certificação de referência mundial no setor hospitalar), possuindo 58,7% dos leitos privados acreditados 
internacionalmente (pela Joint Comission International - JCI ou Qmentum International), de acordo com dados das acreditadoras. 
Acreditamos que sua excelência clínica é reconhecida por pacientes, comunidade médica, operadoras de saúde, fornecedores e 
setores relevantes da sociedade, tendo como foco em inovação e pioneirismo médico. 
Fundada e gerida há 40 anos por uma família de empreendedores, acreditamos que a Companhia tem entregue consistentemente 
fortes resultados operacionais e financeiros, resultando na melhor margem EBITDA e margem Líquida dentre os hospitais 
credenciados na Associação Nacional de Hospitais Privados (“ANAHP”)2 desde 2016 até sua última publicação, em 2019.  
O mapa abaixo mostra a localização dos hospitais da Companhia: 

Contorno

Salvador

Em construção

Em operação

Betim-Contagem

Santo Agostinho
 

Fonte: Companhia. 
Histórico da Companhia 
Desde sua inauguração em 1980 em Belo Horizonte, com o Hospital Mater Dei Santo Agostinho, a Companhia acompanha os 
desafios da área da saúde, superando-se constantemente para oferecer novas possibilidades que garantam um atendimento 
diferenciado, personalizado e humanizado às pessoas que confiam sua vida à Rede Mater Dei. Seguindo o exemplo de seu 
fundador, Dr. José Salvador Silva, o corpo diretivo da Companhia sempre esteve sintonizado com as realidades contemporâneas 
mais avançadas do setor buscando continuamente inovação, tecnologia de ponta e capacitação de pessoas. A escala da 
Companhia, reflexo da expansão contínua de suas capacidades clínicas e infraestrutura hospitalar, é resultado da visão de longo 
prazo e espírito empreendedor presentes desde sua fundação.  

 
1 O CNES é um sistema do Ministério da Saúde que entrou em funcionamento para cadastramento de todos os estabelecimentos de saúde em território nacional 

em outubro de 2005 - http://cnes.datasus.gov.br 
2 A ANAHP é uma entidade representativa dos principais hospitais privados de excelência do país, contemplando 122 hospitais em abril de 2020 - 

https://www.anahp.com.br/ 
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Após demonstrar capacidade única de crescimento por meio da expansão gradativa de serviços, em 2000 foi inaugurado o segundo 
edifício na Unidade Santo Agostinho. O Mater Dei Santo Agostinho, nos anos seguintes, continuou expandindo em portfólio de 
serviços e em capacidade, passando a oferecer 318 leitos. 
O sucesso obtido com o Hospital Mater Dei Santo Agostinho, aliado à expansão da economia brasileira e a rápida ascensão da 
classe média observadas no início do século corroboraram com os planos da Companhia de expandir sua capacidade de 
atendimento na cidade de Belo Horizonte. Em 2014, inaugurou-se o Mater Dei Contorno, com 22 pavimentos, 65 mil m2 de área 
construída, com 357 leitos, dobrando a capacidade de atendimento da Companhia à época e dando origem à Rede Mater Dei de 
Saúde. Também foi inaugurado o 1º pronto-socorro oncológico do estado e, em 2016, inaugurou-se o Hospital Integrado do Câncer, 
sendo este o primeiro hospital privado em Minas Gerais com esse formato, prestando um atendimento completo aos pacientes 
oncológicos.  
Em 2019, foi inaugurada sua terceira unidade hospitalar, localizada na divisa entre os municípios de Betim e Contagem, as duas 
maiores cidades na região metropolitana de Belo Horizonte, possuindo uma área construída de 44 mil m2, com capacidade de 406 
leitos hospitalares. Esta unidade reúne diversas especialidades médicas, levando serviços médico-hospitalares de alta qualidade 
para localidades fora de Belo Horizonte, consolidando a Companhia como a líder e maior prestadora de serviços de saúde privado 
no Estado de Minas Gerais, de acordo com o CNES. 
Ainda em 2019, a Companhia iniciou seu processo de expansão nacional, com a decisão de construir uma nova unidade em 
Salvador, capital do Estado da Bahia. A construção contará com duas unidades: O Hospital Mater Dei Salvador e o Centro Médico 
Mater Dei, com uma área total construída de 72 mil m2 e capacidade de 367 leitos. A construção encontra-se em fase avançada e 
as operações estão previstas para iniciarem no 1º semestre de 2022. A capital baiana, escolhida para iniciar a expansão da 
Companhia nacionalmente, é um importante centro econômico da região Nordeste brasileira e também um dos 10 maiores 
mercados de saúde do país em termos de beneficiários, de acordo com a Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”)3. A 
Mesorregião Metropolitana de Salvador possui um total de 955 mil vidas, dos quais 420 mil são beneficiários endereçáveis, ou 44% 
do mercado total. Em termos de volume de despesa assistencial, o mercado endereçável é de R$2,2 bilhões, de um total de R$3,0 
bilhões, ou seja, cerca de 75% de todo o mercado, de acordo com a ANS.  
Com foco em crescimento perene e sustentável, a Rede Mater Dei demonstrou possuir uma capacidade robusta de execução de 
estratégias de crescimento orgânico por meio de expansão tanto de seus serviços e especialidades médicas como da sua 
infraestrutura hospitalar. Desde início de 2014 até 2019, a Companhia aumentou em 2,4x o número de leitos disponíveis, saindo de 
318 para 1.081 construídos (em 31 de dezembro de 2020, 541 estavam em operação), aumentando, no mesmo período, a 
quantidade de pacientes atendidos anualmente em nossos serviços de Oncologia com taxa de crescimento anual composto 
(“CAGR”)4 de 12,0% e número de cirurgias com 14,6% de CAGR. Para a promoção e execução de sua estratégia de crescimento 
inorgânico, a Companhia estruturou uma equipe interna focada em novos negócios e aquisições, que, com a assessoria 
especializada de M&A na área de saúde, será responsável por estudar as regiões potenciais, selecionar hospitais-alvo, start-ups e 
healthtechs e executar tais transações.  
A Companhia possui uma governança robusta com visão no longo prazo, que inclui um plano de sucessão familiar estruturado e 
bem-sucedido e implantado desde 1994. A Companhia conta com um time de gestão experiente, focado em garantir eficiência de 
gestão e perpetuar a visão de seu fundador, promovendo também transparência e cumprimento das melhores práticas do Novo 
Mercado. 
Atualmente, a Companhia presta serviços para mais de 85 operadoras de planos de saúde independentes e autogestões, tais como: 
Allianz, Amil, Bacen, Bradesco, Caixa Econômica Federal, Care Plus, Cassi, Copass, FCA Saúde, Golden Cross, IPSM Sul América, 
Vale, entre diversos outros. A reputação da Companhia como prestadora premium de serviços de saúde e a localização estratégica 
de suas instalações permitiu que a Companhia firmasse contratos comerciais e que mantivesse, com sucesso, um sólido 
relacionamento com os principais provedores de planos de saúde no Brasil, propiciando às suas instalações uma sólida base de 
clientes. 
As iniciativas da Companhia também corroboram o seu comprometimento com políticas e iniciativas ambientais, sociais e de 
governança corporativa. Focado em valores de sustentabilidade a construção do Hospital Mater Dei Salvador, assim como dos 
outros hospitais da rede, deriva de um planejamento arquitetônico sustentável encabeçado por renomados arquitetos. 
Adicionalmente, a Companhia possui alto grau de independência do Conselho, de 50%, enquanto a média do mercado de saúde é 
de 41%5. A participação de mulheres em cargos de diretoria, de 37,5% (média do mercado de saúde é 6%5), e no Conselho, de 20% 
(média do mercado de saúde é 8%5).  
A Companhia acredita estar bem posicionada para aproveitar oportunidades no mercado hospitalar brasileiro, um mercado 
altamente fragmentado e com grande potencial de crescimento. A Rede Mater Dei apresenta uma proposta de valor única para 
classes sociais de rendas média a alta oferecendo uma estrutura de alta qualidade com uma equipe médica especializada que 
acreditamos ser uma referência no país, permitindo acesso à uma ampla rede de serviços com as mais modernas tecnologias. 
Modelo de gestão 

A equipe de gestão da Companhia é formada por uma combinação de administradores e profissionais médicos. A Companhia 
acredita que dentre os fatores chave para o seu sucesso corporativo estão características comungadas pelos seus gestores como 
mentalidade de dono, alta capacitação médica, habilidade de capturar crescimento, profundo entendimento do mercado de saúde 
brasileiro e foco em meritocracia.  
Ao longo de sua trajetória, a Rede Mater Dei desenvolveu um modelo único de gestão fundamentado na integração de práticas de 
governanças clínicas e corporativas. Esse modelo perpassa pelo envolvimento inclusive de profissionais clínicos, como médicos e 
enfermeiras na gestão administrativa, e, do ponto de vista hospitalar, o monitoramento de indicadores de desempenho, protocolos e 
processos.  
Com o objetivo de fomentar a capacitação e retenção de talentos, garantindo a sucessão e expansão do seu corpo clínico e time de 
gestão, a Companhia oferece diversos programas de especialização. Entre eles, destacam-se o Centro de Formação Institucional 
(“CFI”), com ênfase na capacitação técnica, e o Lidera Mater Dei, com o objetivo de desenvolvimento de líderes, baseados nos 

 
3 A ANS é a agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo setor de planos de saúde no Brasil - http://www.ans.gov.br/ 
4 O CAGR, Compound Annual Growth Rate, é a taxa de crescimento composta anualizada do valor em um ano inicial até outo valor no ano final. 
5 Considera as empresas de capital aberta do mercado de saúde: Qualicorp, SulAmérica, Grupo Notre Dame Intermédica, Fleury, Rede D’or, Odontoprev, 

Hapvida, e Alliar, Fonte: Companhias. 
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valores do Mater Dei, com foco em tomada de decisão e comunicação. Além disso, a Rede Mater Dei também oferece um programa 
completo de residência médica e de especialização de enfermagem no Brasil. 
Qualidade clínica intrínsica e percebida 

Os mais de 40 anos de experiência no setor de assistência médica, permitiram à Companhia construir uma forte posição no mercado de 
médio e alto padrão, consolidando a sua marca “Mater Dei” como referência de qualidade em Minas Gerais e no Brasil. A importância da 
qualidade assistencial na Rede Mater Dei é comprovada pelo histórico pioneirismo nacional das acreditações a nível mundial, que nos 
tornam uma referência de qualidade clínica, operacional e segurança do paciente. Dentre elas, é possível destacar: (1) ONA III 
(Organização Nacional de Acreditações), desde 2004, quando fomos o 1º Hospital em uma capital Brasileira acreditada por tal 
certificação, desde então, já fomos várias vezes recertificados; (2) a NIAHO (National Integrated Accreditation for Healthcare 
Organizations), da qual fomos o 1º hospital fora dos Estados Unidos a obter tal acreditação; e, (3) a JCI (Joint Comission International), 
pela qual somos acreditados desde 2016 e, atualmente, somos a única plataforma de saúde brasileira com todas as unidades 
acreditadas por tal certificação. 

Principais Acreditações 

 
Fonte: Companhia, Joint Commission International (JCI), Organização Nacional de Acreditação (ONA), National Integrated Accreditation for 
Healthcare Organizations (NIAHO). 

Adicionalmente à qualidade assistencial, outra prova do reconhecimento da marca “Mater Dei” são os diversos prêmios recebidos pela 
Companhia, dos quais destacam-se: Health IT Award, Prêmio Minas, 100 Mais Influentes de Saúde, dentre outros. 

Principais prêmios 

     
Great Place to 

Work 
Prêmio Hospitais 

Sentinela ANVISA 
Prêmio Excelência 
da Saúde (2014, 

2016, 2017, 2018, 
2019, 2020)

100 mais Influentes 
na Saúde (2017, 

2018, 2019) 

Prêmio Ser 
Humano (2012, 

2020) 

Benchmarking 
Saúde (2020) 

   
Prêmio LIDE 

de saúde 
(2014, 2017) 

Instituição do ano – 
Sustentabilidade, 

pelo Prêmio Health-
IT (2016) 

Center of 
Excellence Award 

Metabolic & 
Bariatric Surgery 

Prêmio Excelência 
em Finanças 

Corporativas (2018) 

Prêmio Minas 
Desempenho 

Empresarial (2017, 
2018, 2019) 

Experiência do 
consumidor (2016) 

Fonte: Companhia, Great Place to Work (GPTW), ANVISA, Grupo de Líderes Empresariais (LIDE), Health IT, Instituto Brasileiro de 
Executivos em Finanças (IBEF). 

A excelência no desenvolvimento de pessoas aliada aos investimentos em estrutura, processos e tecnologia diferenciam a 
Companhia na prestação de seus serviços. Por quatro vezes, nos anos de 2010, 2017 e 2020, o Prêmio Top of Mind foi para a Rede 
Mater Dei como instituição destaque na categoria liderança, segmento Higiene e Saúde. Realizado pelo Instituto Olhar de Pesquisa 
e Informação Estratégica, contratada com exclusividade pela Revista Mercado Comum, o estudo é baseado em uma pergunta-
chave: — Qual é a primeira marca que lhe vem à cabeça quando se fala em Higiene / Saúde? 
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Pesquisa Top of Mind (Higiene/ Saúde) 

 
Fonte: Instituto Olhar. Pesquisa realizada entre 18/01 e 15/02 de 2020 com 1.500 entrevistados na região de BH e interior. 

Excelência Clínica e Operacional 

O modelo de gerenciamento do Quadruple Aim do Institute for Healthcare Improvement (IHI), que se baseia em 4 pilares: (i) Saúde 
populacional; (ii) Experiência do paciente; (iii) Bem-estar dos profissionais clínicos; e, (iv) Redução de custos, aliado à experiência adquirida 
durante aos 40 anos de experiência, permitiu à Companhia desenvolver um método singular de gestão que une a excelência clínica à 
excelência operacional, com um custo acessível para seus clientes. 

Um dos grandes diferenciais da Companhia é a sua alta qualidade clínica. Para conseguir atingir níveis de qualidade de referência mundial, 
em diversas especialidades, a Companhia monitora regularmente os principais indicadores clínicos por meio de dashboards assistenciais. 
Dessa forma, a Companhia, através de reuniões e comitês, que combina análises de dados com o envolvimento dos médicos, consegue 
receber insights úteis e rápidos para uma tomada de decisão assertiva, melhorando o nível de serviço do Mater Dei. 

Adicionalmente, a Companhia, no sentindo de buscar a excelência nas áreas da assistência, possui uma estratégia para melhora de 
indicadores clínicos. Essa estratégia envolve o mapeamento de indicadores de performance, avaliação de junto outros players 
referência do mercado, análises por áreas especializadas da Companhia, implementação das melhorias mapeadas neste processo 
e, por fim, reavaliação contínua destas práticas. Essa estratégia, que utiliza a metodologia de melhoria contínua PDCA (Plan, Do, 
Check, Act, ou, em português, planejar, executar, verificar, agir), encontra-se ilustrada abaixo: 

Estratégia de melhoria de indicadores assistenciais 

 
Fonte: Companhia e ANAHP. 

Adicionalmente, a qualidade intrínseca percebida da rede é também um reflexo da implementação de uma estratégia assertiva de 
controle de custos e investimentos buscando o mais alto padrão de qualidade que resulta em constantes melhorias dos principais 
indicadores operacionais. Comprometida com investimentos em gestão de custos e desenvolvimento de processos, o Comitê de 
Análise Crítica, o Comitê de Produtividade e o Comitê de Receita e Glosas da Rede Mater Dei acompanham as principais métricas 
operacionais e clínicas periodicamente, garantindo resultados que consideramos excepcionais a pacientes e acionistas. Abaixo, 
mostramos alguns indicadores operacionais monitorados pela Companhia. 
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Indicadores operacionais monitorados 

 
1. Fonte: Observatório ANAHP: Hospital 9 de Julho, Oswaldo Cruz, Aliança, Barra D’Or, Beneficência Portuguesa, Copa D’Or, HCOR, São 
Luis, Albert Einstein, Moinhos de Vento, Porto Dias, Quinta D’Or, Rios D’Or, Samaritano, São Luiz e Sírio Libanês. 
2. Consumo de água em m3/paciente-dia. 
Fonte análise de inflação: Banco Central do Brasil e Companhia. 

A Rede Mater Dei possui um modelo de negócios resiliente às situações macroeconômicas e apesar das diversas dificuldades 
enfrentadas pela economia brasileira nos últimos anos a Companhia conseguiu expandir suas operações mantendo as margens 
EBITDA e líquidas atrativas. A tabela a seguir apresenta informações financeiras selecionadas da Companhia nos períodos 
indicados:  

 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
 2020 2019 2018
 (R$ milhares) 
Demonstrações dos resultados  
Receita de serviços hospitalares 717.861 732.639 626.556
Lucro bruto 290.064 335.683 284.916
Lucro líquido do exercício 72.643 138.104 124.435
Lucro bruto/Receita de Serviços Hospitalares (%) 40,4% 45,8% 45,5%
Lucro líquido do exercício/Receita de Serviços Hospitalares (%) 10,1% 18,9% 19,9%
 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de

2020 2019 2018
 (R$ mil, exceto quando indicado diferentemente)
Outras 
informações financeiras 

 

EBITDA (1) 155.298 257.846 220.705
Margem EBITDA (2) (%) 21,6% 35,2% 35,2%
ROIC (3) (%) 17,2% 19,6% 20,3%
ROAE (4) (%) 13,1% 17,4% 17,9%
Dívida Bruta (5)(7) 242.239 190.791 175.509
Dívida Líquida (6)(7) (28.571) (70.409) (110.775)
Endividamento Líquido (8) (0,18) (0,27) (0,50)
(1) O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela Companhia em consonância com a Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários ("CVM") nº 527, de 4 de outubro de 2012, e consiste no lucro líquido (prejuízo) reduzido pelo resultado 
financeiro, pelo imposto de renda e contribuição social sobre o lucro e depreciação e amortização. O EBITDA não é uma 
medida contábil reconhecida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil ("BR GAAP") nem pelas Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), não representa o fluxo de 
caixa para os períodos apresentados e não deve ser considerado como substituto para o lucro líquido (prejuízo), como 
indicador do desempenho operacional, como substituto do fluxo de caixa, como indicador de liquidez ou como base para a 
distribuição de dividendos. Não possui um significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 
semelhantes fornecidos por outras companhias. 
(2) A Margem EBITDA é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde à divisão do EBITDA pela 
receita dos serviços hospitalares. A Margem EBITDA não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil ou IFRS, emitidas pelo IASB, não possui um significado padrão e pode não ser comparável à Margem 
EBITDA elaborada por outras empresas. A Margem EBITDA não deve ser considerada isoladamente ou como substituto 
para o lucro líquido, lucro operacional ou para o fluxo de caixa operacional da Companhia, base de distribuição de 
dividendos ou indicador de liquidez, desempenho operacional ou capacidade de pagamento.
(3) ROIC, ou return on invested capital, é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde, em termos 
percentuais, pela divisão do (i) Lucro antes das receitas e despesas financeiras líquido do Imposto de Renda e 
Contribuição Social pelo (ii) Capital Investido, que é composto pela soma das medias simples dos saldos do exercício 
social corrente e do exercício social anterior do (a) patrimônio líquido, (b) dívida bruta, reduzido do (a) Caixa e 
equivalentes de caixa, e (b) Aplicações financeiras. O ROIC não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser comparável ao ROIC elaborado 
por outras empresas. A Companhia utiliza o ROIC para avaliar o retorno sobre o capital investido nas operações. 
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(4) ROAE, ou return on average equity, é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde, em termos 
percentuais, à divisão do (i) lucro líquido do exercício ou do período, conforme o caso; pela (ii) média simples dos saldos 
do patrimônio líquido da Companhia do exercício social corrente e do exercício social anterior. O ROAE não é uma medida 
reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode 
não ser comparável ao ROAE elaborado por outras empresas. A Companhia utiliza o ROAE para avaliar a capacidade de 
rentabilidade do capital investido. 
(5) A Dívida Bruta é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde ao somatório dos saldos dos 
empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante). A Dívida Bruta não é uma medida reconhecida de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser comparável à Dívida 
Bruta elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza Dívida Bruta como medida para monitorar o cumprimento de 
suas obrigações contratadas com instituições financeiras líquidas de seus derivativos.
(6) A Dívida Líquida é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde ao saldo da Dívida Bruta, líquido 
dos saldos de caixa e equivalentes de caixa aplicações financeiras. A Dívida Líquida não é uma medida reconhecida de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser 
comparável à Dívida Líquida elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza Dívida Líquida para avaliar a posição 
financeira da Companhia, seu grau de alavancagem financeira, assim como auxiliar decisões gerenciais relacionadas à 
gestão de fluxo de caixa, de investimentos e de estrutura de capital.
(7) A Dívida Bruta e a Dívida Líquida são medidas não contábeis de natureza patrimonial. Por esse motivo, a Companhia 
apresenta tais medidas levando em consideração as informações financeiras do final dos últimos três exercícios sociais e 
as últimas informações financeiras divulgadas pela Companhia relativas ao exercício social corrente. 
(8) O Endividamento Líquido é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde à divisão do saldo da 
Dívida Líquida pelo valor do EBITDA no período. O Endividamento Líquido não é uma medida reconhecida de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser comparável ao 
Endividamento Líquido elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza o Endividamento Líquido para avaliar a 
posição financeira da Companhia, seu grau de alavancagem financeira, assim como auxiliar decisões gerenciais 
relacionadas à gestão de fluxo de caixa, de investimentos e de estrutura de capital.
Vantagens Competitivas 

A Companhia acredita possuir as seguintes principais vantagens competitivas: 

Gerida há mais de 40 anos por empreendedores de referência no setor apoiados por sólida governança corporativa e um 
programa de sucessão bem estabelecido  

A Rede Mater Dei é gerida por uma família empreendedora altamente qualificada e reconhecida no setor, sempre focada na excelência 
operacional da plataforma e na qualidade do serviço. Parte dos membros da Administração da Companhia tem dedicado toda sua carreira 
profissional na prestação de serviços médico hospitalares, enquanto os demais possuem sólida experiência em companhias líderes de 
mercado em outros setores da economia.  

Guiada por uma visão de longo prazo e pelo comprometimento com o desenvolvimento dos serviços de saúde do Brasil, a família Salvador 
foi um dos fundadores da ANAHP. 

A cultura organizacional e de recursos humanos da Companhia é baseada na atração, constantes treinamentos e retenção de 
profissionais clínicos e da administração altamente qualificados em todos os níveis. Dentre as diversas iniciativas internas 
realizadas, destacam-se: (i) Lidera Mater Dei: programa interno com duração de 18 meses, com foco na capacitação dos líderes da 
Companhia, a partir de supervisores, para o desenvolvimento e fortalecimento de habilidades de liderança; (ii) Centro de Formação 
Institucional (CFI): grupo interno desde 2012, que permitiu que, em 2019, 84% do corpo de enfermeiros já fossem capacitados no 
programa para reforçar os padrões técnicos e de qualidade da Companhia; (iii) Programa de Especialização de Enfermeiros: 
programa Lato Sensu com duração de 13 meses, que permitiu que, em 2019, 40% do corpo de enfermeiros já fossem treinados 
internamente seguindo o nível de excelência do grupo: e (iv) Programa de Residência Médica: programa reconhecido em Minas 
Gerais com mais de 400 especialistas formados em mais de 10 áreas, desde sua fundação em 1980. 

A administração da Companhia foi responsável pela construção do zero e crescimento de três hospitais de referência no Brasil, sempre 
mantendo um robusto desempenho clínico, operacional e financeiro. Em 1994 a Companhia foi a pioneira no início do planejamento do 
corpo clínico integrado com a gestão estratégica da Rede e, em 1995, a Companhia se juntou ao programa PAEX (Partners for Excellence) 
em parceria com a Fundação Dom Cabral, investindo na profissionalização da gestão de seus líderes e colaboradores. Desde então, foi 
instituído o programa sucessório de membros da família fundadora da Rede Mater Dei, tendo como pilar o conceito do mérito, experiência e 
formação. É necessário que os membros da família tenham pelo menos 2 anos de experiência em hospitais renomados e diploma de MBA 
em escolas reconhecidas internacionalmente antes de assumir a sucessão no hospital. A administração do Mater Dei também é composta 
por profissionais de mercado, os quais, para serem parte do corpo diretivo da Companhia, devem ser altamente conceituados e com ampla 
experiência no mercado de trabalho.  

Recentemente, também em conjunto com a Fundação Dom Cabral, a governança corporativa da Companhia foi reestruturada para suportar 
a estratégia de crescimento do negócio e permitir maior escalabilidade da nossa Plataforma de Saúde atual. Uma das iniciativas desse 
projeto foi a implantação do Centro de Serviços Compartilhados que prevê uma maior eficiência operacional e permite uma expansão com 
otimização de recursos.  

Um ecossistema integrado que alia performance financeira com excelência clínica  

Única plataforma de hospitais brasileira 100% acreditada pela JCI (Joint Comission International), a Rede Mater Dei de Saúde é um dos 
maiores grupos hospitalares privados do Brasil em número de leitos com 1.081 leitos totais (dos quais 541 são leitos operacionais, 540 leitos 
já construídos mas não operacionais), operando de maneira integrada através de três unidades operacionais no estado de Minas Gerais e 
uma em construção no estado da Bahia. Atualmente a empresa conta com uma solida infraestrutura médica operando através de 1.081 
leitos, 49 centros cirúrgicos (68 quando considerado a unidade de Salvador) e cerca de 5.600 médicos no corpo clínico, que corresponde a 
cerca de 25% do total de médicos em Belo Horizonte, segundo dados do Conselho Federal de Medicina (CFM).  



 

16 

Seu ecossistema de saúde integrado é amplamente reconhecido pela sua alta qualidade por todos os stakeholders da cadeia de 
valor, tendo sido, em 2004, o primeiro hospital em uma capital brasileira acreditado pela ONA III e o primeiro hospital fora dos EUA a 
ser acreditada pela NIAHO, em 2009. A qualidade de serviço comprovada e a execução de uma estratégia de crescimento 
combinando constante adições de novas especialidades médicas, expansões físicas através de desenvolvimento de ativos 
existentes (brownfields) além da construção e operação de novas unidades hospitalares (greenfields) permitiu um crescimento 
constante, suportado pelas melhores margens EBITDA e líquida no setor se considerados os maiores hospitais privados da ANAHP, 
em número de leitos, conforme demonstrado abaixo:  

Margem EBITDA (%): Comparativo entre os hospitais mais relevantes da ANAHP de número de leitos (1) 

 
Margem Líquida (%): Comparativo entre os hospitais mais relevantes da ANAHP de número de leitos(1) 

 
Fonte: Companhia e dados públicos divulgados pelas Companhias ou disponíveis publicamente. 
Nota: (1) Considerando os hospitais que possuem demonstrativos financeiros publicamente disponíveis. 

Modelo de gestão combinando excelência operacional e clínica com foco no paciente e lucratividade  
A Rede Mater Dei atua através de um modelo de gestão que alia a excelência operacional à clínica, sempre com o foco no paciente, 
um dos pilares dos valores da Companhia. 
A excelência clínica das unidades é monitorada em tempo real através de índices utilizados para aferir a performance (KPIs, ou key 
performance indicators) recorrentemente revistos pelo time de gestão e comitês internos, contribuindo com insights e diretrizes para 
iniciativas de melhoramento da qualidade médica. A Rede Mater Dei também possui comitês mensais focados em analisar aspectos clínicos 
junto ao seu corpo médico, além reuniões trimestrais para revisão de resultados técnicos e aprimoramento contínuo.  
O monitoramento constante e a gestão ativa sobre diversos indicadores assistenciais permite que o Mater Dei consiga atingir níveis 
melhores metas mundiais em indicadores de performance de seus serviços hospitalares, dentre eles: (i) o tempo de Porta-Balão, ou seja, o 
tempo desde a chegada do paciente no Hospital com diagnóstico de infarto agudo do miocárdio até a realização do procedimento de 
angioplastia. A performance da Companhia é consistentemente superior ao recomendado pela organização American Heart Association 
(AHA), referência internacional no assunto; (ii) o tempo Porta-Antibiótico, medido desde a chegada do paciente com suspeita de sepse até o 
início da primeira dose da medicação com antibiótico, no qual a Companhia possui melhor tempo que o estabelecido pelo Instituto Latino 
Americano de Sepse (ILAS). A Companhia também compara a Taxa de Mortalidade Institucional com os reportados pela ANAHP, e também 
vem consistentemente atingindo resultados substancialmente melhores que o índice médio reportado pela Associação. Adicionalmente, a 
Companhia ganhou o Prêmio Parto Adequado promovido pela ANS, Institute for Healthcare Improvement (IHI) e Hospital Albert Einstein, 
com o objetivo de reduzir as taxas de cesarianas no país e melhorar a experiência da maternidade para mães e bebês, com a maior Taxa de 
Natalidade em Parto Natural dentre todos os outros participantes. Outro indicador monitorado pela Companhia é a Adequação à 
Profilaxia/Prevenção de Tromboembolismo Venoso (TEV), causa comum de morte evitável no paciente hospitalizado, e possui taxas 
superiores à meta estabelecida pelo Instituto Brasileiro para Segurança do Paciente (IBSP). Durante a pandemia do COVID-19, 
comparamos nossas taxas de mortalidade por COVID-19 e identificamos que são inferiores às mortes nacionais já publicadas com dados de 
outros hospitais privados, seja dentre os pacientes na Internação, no Centro de Tratamento Intensivo (UTI), e até mesmo dentre os 
pacientes nos quais foi necessário o uso de respiradores. 
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Indicadores assistenciais 

 
Fontes: Companhia, AHA, ILAS, ANAHP, IBSP, Milena S. Marcolino et. al (Clinical characteristics and outcomes of patients hospitalized with COVID-19 
in Brazil), Otavio T. Ranzani et. al (Characterisation of the first 250 000 hospital admissions for COVID-19 in Brazil). 

Em adição aos comitês clínicos, a Rede Mater Dei possui comitês focados em garantir bons níveis de eficiência operacional e lucratividade, 
compostos por membros da administração, gestores corporativos e de áreas produtivas. Mensalmente são realizados comitês com o time de 
gestão para a discussão e revisão de aspectos operacionais críticos e reconhecimento de receitas e glosas. Semanalmente também são 
realizados comitês de revisão de KPIs focados na elaboração de planos de ações para obtenção de metas financeiras. Por meio de tais 
comitês, diversas iniciativas foram criadas e implementadas corroborando para resultados positivos em necessidade de funcionários por 
leito, pacientes assistidos e internações em UTI.  
No sentindo de sempre buscar prover o melhor atendimento a nossos pacientes, a inovação é parte do nosso DNA. Nós fomos 
pioneiros em diversos procedimentos e técnicas, sendo o primeiro hospital no Brasil a realizar uma cirurgia robótica em criança com 
menos de 5 anos, o segundo hospital no Brasil a possuir um equipamento de cirurgia robótica do tipo “DaVinci XI” e fomos 
responsáveis pela primeira cirurgia fetal em Minas Gerais. Nossa qualificação e capacidade foi reconhecida pelo Congresso 
Nacional dos Hospitais Privados (CONAHP) 2020, ocasião em que duas de nossas iniciativas foram premiadas como uma das 3 
melhores em duas categorias: Assistência e Gestão.  
Posição de liderança no estado de Minas Gerais, mesmo com a competição de uma das maiores Unimeds do Brasil, 
beneficiando-se de fortes barreiras de entrada. 
Mesmo diante da competição de uma das maiores Unimeds do país, com participação de mercado superior a 58%, em número de 
beneficiários na região metropolitana de Belo Horizonte em 2020, segundo dados da ANS, o crescimento do Mater Dei é confirmado 
por meio de seu crescimento médio anual ponderado (CAGR) de 18% da receita líquida de 2014 a 2019, alavancando-se da forte 
marca “Mater Dei”, referência de qualidade na cidade, comprovada pela pesquisa Top of Mind em 2020, e de sua estratégia de 
proteção de mercado, conforme explanação a seguir. 
De acordo com a ANS, a microrregião6 de Belo Horizonte possui 2,082 milhões de beneficiários de planos de saúde7. Se forem 
subtraídos o número de beneficiários de Unimeds (1,181 milhão) e das operadoras verticalizadas Hapvida e Notre Dame 
Intermédica (371 mil) chega-se num valor de 531 mil beneficiários que consideramos como nosso mercado endereçável atualmente. 
A taxa de penetração atual de beneficiários de planos de saúde em relação à população total da microrregião de Belo Horizonte é 
de 38,3%. Considerando-se a mesma população atual da micrroregião de Belo Horizonte (5,3 milhões de pessoas), caso a taxa de 
penetração retornasse à histórica de 46,7% em 2012, o nosso mercado endereçável seria de 649 mil de beneficiários, um aumento 
de 117 mil em relação aos valores atuais. 
Considerando-se a taxa média de internação de 18,4% em 2019 segundo o Mapa Assistencial do Instituto de Estudos de Saúde 
Suplementar (IESS) e o tempo médio de permanência hospitalar em 2019 de 4,04 dias, segundo a ANAHP, a necessidade de leitos 
destes 649 mil beneficiários seria de 1.321 leitos8. Desta forma, os 541 leitos operacionais, seriam suficientes para cobrir 41% desta 
demanda, e a capacidade de 1.081 leitos instalados do Mater Dei seria suficiente para cobrir 82%9 desta demanda. Caso o cálculo 
fosse considerado para os 531 mil beneficiários, que compõem o mercado endereçável atualmente, o resultado seria de uma 
demanda de aproximadamente 1.080 leitos. Neste caso, os 1.081 leitos do Mater Dei seriam suficientes para cobrir toda esta 
demanda. 

Adicionalmente, outros fatores para esse crescimento são (i) o fato de a marca Mater Dei ser uma referência nacional de qualidade, 
atraindo clientes não só das cidades onde atua: em 2019, 33% dos pacientes do Mater Dei Santo Agostinho e do Mater Dei 
Contorno vieram de fora de Belo Horizonte e 28% dos pacientes do Betim-Contagem de fora dos municípios de Betim e Contagem; 
e (ii) a Companhia ser um centro para procedimentos complexos: de 2017 a 2020, a taxa composta de crescimento anual (CAGR) 
de procedimentos complexos foi de 10%, e os de baixa complexidade de 4% no mesmo período. Isso fez aumentar a participação 
de procedimentos complexos em relação ao total de procedimentos à taxa de 5% ao ano, atingindo 28,2% em 2020. 

 
6 Segundo classificação oficial IBGE. 
7 Incluindo 66 mil beneficiários do Instituto de Previdência dos Servidores Militares de MGm não estão registrados na ANS por serem autarquia 
8 Considera a demanda de beneficiários multiplicada pela taxa de hospitalização (18.4%) e pelo tempo médio de permanência (4.0%) dividida pelos 365 dias do 

ano. 
9 Se considerada a demanda dos 531 mil beneficiários do mercado endereçável atual, a demanda de leitos, segundo o cálculo descrito em (8), seria de cerca de 

1.080 leitos, os quais poderiam ser atendidos pela capacidade atual da Rede Mater Dei (1.081 leitos instalados). 



 

18 

Oferta de valor superior para todos os stakeholders da cadeia de valor. 

A Rede Mater Dei acredita que o ganho de escala em sua rede de hospitais privados localizados em regiões estratégicas, em conjunto com 
sua marca nacionalmente reconhecida permite manter relacionamentos mutuamente benéficos com seus stakeholders, incluindo os 
principais provedores de planos de saúde, fornecedores, pacientes, médicos, comunidade, e seus acionistas.  

A Companhia acredita agregar valor para as operadoras de planos de saúde das regiões onde atua e que ter a marca “Mater Dei” 
no rol de hospitais credenciados pelo plano de saúde é um diferencial. Isso fica evidenciado em virtude de a Companhia ser a 
primeira escolha dos pacientes, conforme evidenciado pelo fato de que cerca de 63% dos beneficiários dos cinco principais planos 
de saúde da Região Metropolitana de Belo Horizonte (exceto Unimed e operadoras de planos de saúde verticalizadas, que possuem 
hospitais próprios) vão ao Mater Dei pelo menos uma vez ao ano. O número sobe para quase 70% para o principal plano de saúde 
da região, segundo análise da Companhia com base em análises da Companhia.  

Adicionalmente, o relacionamento de parceria com mais de 85 operadoras de planos de saúde e autogestões permite o 
desenvolvimento conjunto de novos modelos de remuneração mutualmente benéficos, baseados em compartilhamento de risco. 
Possuímos modelos de pacotes e diárias globais que foram desenhados com a parceria de startups referência em tecnologias de 
inteligência artificial e big data para permitir uma precisão mais assertiva, com o risco calculado, da precificação do produto. Esses 
novos modelos de remuneração permitem uma redução do capital de giro e da glosa e ganho de escala na negociação com 
fornecedores uma vez que existe maior previsibilidade, em virtude de serem pagamentos e taxas pré-acordadas. 

Adicionalmente, a Companhia possui um projeto em andamento para o desenvolvimento de novos modelos de remuneração com 
uma de nossas operadoras mais relevantes. No projeto, a Companhia simulou retroativamente a representatividade dos novos 
modelos de remuneração, caso o projeto tivesse sido implementado anteriormente. Em tal simulação, considerando estimativas e 
premissas da Companhia, os cenários calculados contabilizaram que, caso implementado, os novos modelos de remuneração 
poderiam representar até 56% da receita total da Companhia. 

Acreditamos que a Companhia possui infraestrutura moderna, equipamentos de última geração e alto fluxo de pacientes, atrativos 
diferenciais para o corpo clínico da Companhia. A Companhia também está desenvolvendo produtos de educação corporativa que 
servirão para fortalecer ainda mais a parceria com o corpo clínico. Além disso, a Companhia contratou uma consultoria (RedFox 
Soluções Digitais) para apoiar a Rede Mater Dei na integração da jornada física dos pacientes, com nossa plataforma digital, 
visando aperfeiçoar a experiência do paciente.  

A Companhia está intensificando o desenvolvimento de novos modelos de assistência corporativa, como a parceria com a Vale para 
a operação de 10 Leitos de UTI no estado do Pará, com 90% de índice de satisfação, e o serviço de Saúde Corporativa oferecido na 
sede da Localiza, com 100% de índice de satisfação no segundo semestre de 2020.  

Estratégia 
A Companhia pretende empregar seus esforços para alcançar um crescimento constante e sustentável, tendo como premissas suas 
vantagens competitivas descritas acima, ganhos de escala, sólida condição financeira e capacidade de geração de caixa, bem como 
a manutenção de um baixo índice de endividamento financeiro. Dessa forma, a companhia pretende: 

Crescer organicamente mediante aumento de leitos disponíveis nas suas unidades operacionais em Minas Gerais e 
aumento da taxa de ocupação.  

A Companhia pretende continuar crescendo suas operações de forma orgânica ao longo dos próximos anos por meio de 
investimentos para a operacionalização de leitos existentes nas unidades do estado de Minas Gerais e que hoje não são 
operacionais. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía 1.081 leitos totais, dos quais 541 são leitos operacionais, 540 
leitos já construídos mas não operacionais, sendo eles 298 no hospital de Betim-Contagem, 162 no hospital de Contorno e 80 no 
hospital Santo Agostinho. 

Para os próximos anos, a Companhia espera operacionalizar os 540 leitos restantes com um investimento por leito mínimo quando 
comparado ao necessário para a construção de um projeto novo (greenfield) ou desenvolvimento de ativos existentes (brownfield). 
O baixo valor de investimento necessário para operacionalizar os leitos está diretamente relacionado ao fato de que a infraestrutura 
física destes leitos já foi construída e vários dos equipamentos necessários para a operacionalização já foram adquiridos. Com base 
em uma estratégia de longo-prazo, essa expansão da capacidade instalada dos hospitais foi contemplada no momento da 
construção dos hospitais, que previa a conversão de leitos construídos e não operacionais, sujeito ao aumento da demanda no 
estado, de forma rápida, com baixo custo e sem influenciar as operações atuais. 

Adicionalmente à expansão da quantidade de leitos, a Companhia tem iniciativas operacionais e comerciais que buscam viabilizar 
um aumento na taxa de ocupação de suas unidades de Minas Gerais. Diversas iniciativas corroboram para a possibilidade deste 
aumento: (i) a Companhia entende que a sua infraestrutura na região metropolitana de Belo Horizonte deverá ter maior demanda 
por operadoras de planos de saúde parceiras, dado que dois hospitais nesta região, Vera Cruz e Life Center, que somam cerca de 
380 leitos, foram recentemente adquiridos por operadoras de saúde de modelo verticalizado (que atuam por meio de hospitais 
próprios), com o número de beneficiários se mantendo constante; (ii) a Rede Mater Dei também espera continuar capturando 
crescimento de receitas por meio da expansão de novos modelos de remuneração. De 2014 a 2019, a Companhia foi capaz de 
expandir seu portfólio de modelos de remuneração em três vezes, aumentando a penetração dos modelos de pacotes cirúrgicos nas 
receitas totais de 4% para 9% no período, trazendo melhores negociações com operadoras de planos de saúde fora de sua carteira 
atual; (iii) o credenciamento de novos planos de saúde, como a Polícia Militar no Mater Dei Santo Agostinho, no final de fevereiro de 
2021, com cerca de 65 mil beneficiários na região de Belo Horizonte, conforme dados da Polícia Militar de Minas Gerais; e (iv) a 
Companhia pretende aumentar os tipos de serviços prestados para seus pacientes, conforme detalhado abaixo nos próximos itens, 
incluindo a operação de serviços de oncologia.  
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Expansão para outras regiões fora de Minas Gerais com a inauguração do hospital de Salvador, no estado da Bahia, 
prevista para o primeiro semestre de 2022. 

Adicionalmente à estratégia de expansão orgânica em Minas Gerais, a Companhia irá beneficiar-se com o início da operação de sua 
unidade hospitalar em Salvador, estado da Bahia, previsto para o 1º semestre de 2022, alavancando-se da qualidade dos seus 
serviços prestados, infraestrutura recém instalada e baixa competição por serviços de qualidade superior na região.  

Com base em dados públicos divulgados pela ANS, e considerando uma análise contemplando dados de beneficiários e custo 
médio por vida de planos de saúde no Brasil, a Companhia estima que existe um mercado potencial de despesa assistencial na 
mesorregião Metropolitana de Salvador de R$3,0 bilhões, sendo que a Companhia entende que aproximadamente R$2,2 bilhões 
sejam endereçáveis, abrangendo um total de 955 mil vidas.  

Localizado em uma das regiões com maior índice de desenvolvimento humano (IDH)10 do estado da Bahia, a Companhia também 
entende que é possível capturar grande parte desses beneficiários de planos de saúde da região pela qualidade superior dos seus 
serviços prestados, infraestrutura recém instalada de última geração e baixa competição por serviços de qualidade superior na 
região.  

Por fim, a rede Mater Dei entende ser possível atingir níveis de maturação do hospital de Salvador de forma mais acelerada que 
outros hospitais na mesma região por três motivos: (i) a Companhia criou uma parceria contratual com a rede Amo Oncologia11, o 
que acredita atrairá cirurgias e aumentará o nível de complexidade dos procedimentos realizados no hospital desde a sua 
inauguração; (ii) a Companhia tem se alavancado na força de sua marca e do sólido relacionamento construído com a comunidade 
de médicos em décadas de atuação no setor de saúde para atração de um corpo clínico de alta qualidade e experiência, tendo 
grande parte desse corpo clínico já definido; e (iii) pela relação de parceria que possuímos com diversas operadoras e que 
acreditamos que se estenderá para as próximas unidades operacionais, como exemplo de tal parceria, já recebemos cartas de 
intenção de credenciamento da futura unidade de Salvador da Sul América, Vale, Vale-PASA e QSaúde. A Companhia considera 
que os níveis de maturação são atingidos quando a ocupação dos leitos atinge de 80% a 85% da capacidade instalada do hospital. 

Crescimento em clínicas especializadas em Oncologia  

Apesar de sua posição de destaque no setor médico hospitalar, a Companhia entende haver significativas oportunidades para expandir 
ainda mais sua participação em setores de maior complexidade, como o de oncologia.  

A Companhia pretende se valer do aumento da prevalência do câncer, das novas tecnologias que tem chegado no mercado, a força 
de sua marca e do sólido relacionamento que mantém com a comunidade de médicos oncologistas, aproveitando as significativas 
oportunidades de crescimento nesse mercado especializado, de maior ticket médio e rentabilidade. 

A Companhia busca se alavancar em sua atual infraestrutura para atingir seu objetivo, fornecendo uma jornada mais completa para 
o paciente. A Companhia já vêm experimentando um crescimento desde 2016 até 2020 em número de pacientes (CAGR de 11,4%) 
e em ticket médio (CAGR de 13,5%) levando a um crescimento de receita (CAGR de 26,4%). 

Adicionalmente, a Companhia mantém contato constante com o mercado e está sempre buscando criar novos relacionamentos com 
parceiros estratégicos, como a Amo Oncologia, maior centro de tratamento de câncer na região. Nessa parceria o Mater Dei 
Salvador será o local referência para o direcionamento das cirurgias e internações dos pacientes da Amo Oncologia.  

Investimento em novos serviços dentro da cadeia de saúde. 

Atualmente, a Companhia já atua em todas as linhas de cuidado com o paciente, desde o nível primário de cuidado (atendimentos, 
procedimentos sem internação e exames simples) até o terciário (procedimentos complexos), e pretende ampliar sua atuação em 
toda a cadeia de saúde, buscando reter e tratar o paciente deste desde seu primeiro contato com o hospital. 

A Companhia está constantemente buscando ampliar seu portfólio de produtos e serviços, criando assim um ecossistema hospitalar 
com novos produtos que agregam financeiramente e para a imagem e reputação da rede. Adicionalmente, solidificando a sua força 
regional e reconhecimento nacional nesses 40 anos de história, a Companhia desenvolveu recentemente novos produtos e serviços 
na área de Saúde Corporativa e Educação Corporativa. 

Na área de Saúde Corporativa, o objetivo da Companhia é prestar serviço de atendimento primário de saúde dentro das empresas, 
sejam elas atendidas ou não por operadoras de planos de saúde credenciados à Rede Mater Dei. No caso de empresas que não 
possam acessar nossos hospitais, desde o início ou após a implantação dos serviços de Atenção Primária à Saúde (APS), sempre 
oferecemos os planos de saúde de rede restrita, desenhados em conjunto com nossas parceiras operadoras de saúde. Nosso 
objetivo é reduzir a conta de saúde do cliente, melhorando a jornada de saúde de seus funcionários. Com essa estratégia, a 
Companhia acredita ser capaz de ampliar seu leque de clientes, o que entende não seria possível sem contato direto com as 
empresas, criando assim uma demanda maior para seus hospitais.  

Além da representatividade e visibilidade da marca no setor, a Companhia conta com um corpo clínico de excelência e referência 
nacional, com médicos que atuam nas principais universidades do Brasil. Esses fatores permitem a Companhia criar programas de 
educação de alto nível para disseminar conhecimento e experiência adquirido ao longo de sua história. A iniciativa está sendo feita 
em conjunto com a vertical de saúde do grupo Ânima, a Inspiralli, que é dotada de amplo conhecimento no mercado educacional da 
saúde, com diversas universidades no Brasil. A parceria permitirá usufruir da plataforma digital de última geração da Inspiralli e sua 
expertise voltada ao público médico, e espera-se que, em conjunto com a experiência em saúde e corpo clínico/docente do Mater 
Dei, alavancará o produto para clientes ao redor do Brasil.  

 
10 O IDH é uma medida de desenvolvimento que permite comparar a qualidade de vida de cada localidade, identificando o seu desenvolvimento socioeconômico, 

calculado por meio de uma média entre as três dimensões consideradas na análise: renda, saúde e educação. 
11 A AMO – Assistência Multidisciplinar em Oncologia é uma instituição de saúde focada no atendimento especializado a pacientes oncológicos e hematológicos, 

com duas unidades de atendimento em Salvador, uma em Santo Antonio de Jesus, no Recôncavo da Bahia, e unidade em Ilhéu, e é o maior centro de 
tratamento de câncer na região. 
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Aproveitar oportunidades atrativas de crescimento por meio de aquisições estratégicas selecionadas em regiões com alto 
potencial de crescimento. 

A Companhia analisa e pretende continuar analisando oportunidades de crescimento inorgânico em diversas regiões do país. O 
setor de saúde hospitalar privado ainda é altamente fragmentado e subdesenvolvido no Brasil.  

De acordo com o relatório Cenário dos Hospitais no Brasil – 2019, publicado pela Federação Brasileira de Hospitais considerando um total 
de 410 mil leitos no país, 261 mil leitos são privados. Do todo, em 2020, apenas cerca de 15 mil leitos estão concentrados nas cinco maiores 
companhias do setor, que representam 4% do total de leitos e 6% do total de leitos privados. Adicionalmente, a rede Mater Dei entende que 
o setor de saúde no Brasil ainda é consideravelmente pouco profissionalizado, de forma que os atuantes do setor que possuem altos níveis 
de governança e análise financeira / mercadológica são os que possuem maiores condições para atuarem como consolidadores.  

Nesse contexto, a Companhia possui um time dedicado para o acompanhamento da situação da saúde privada em todas as regiões do Brasil, 
que quando identificam uma oportunidade, realizam análises financeiras detalhadas, a reputação local do ativo em análise, a sinergia de culturas 
entre as duas partes, os planos de saúde mais atuantes na região, além de outros fatores que a Companhia julga relevantes. 

A Companhia acredita que o seu prestígio e reputação em escala nacional, a força da sua marca, sua posição de liderança nos 
mercados em que atua, sua experiência na gestão da eficiência operacional, bem como o seu sólido relacionamento com a 
comunidade médica e operadoras de planos de saúde serão diferenciais competitivos decisivos para o seu crescimento futuro, 
principalmente para futuras aquisições. Tais fatores são chave para a negociação com hospitais que possuem marcas fortes 
regionalmente, de forma que a reputação da Mater Dei de (i) possuir acionistas controladores comprometidos com o longo prazo, e 
(ii) ser uma “companhia de dono”, que busca primordialmente a qualidade no atendimento e na prestação do serviço e um bom 
relacionamento com o corpo clínico, facilita a negociação com os acionistas de outros hospitais locais e de qualidade que 
compartilham desse pensamento. 

Com seu espírito empreendedor e DNA tecnológico e inovador, a Companhia acredita que além de aquisições dentro do setor 
médico hospitalar, o mercado também possui oportunidades de investimentos em novas tecnologias como telemedicina, que 
quando oferecidas no ecossistema da Companhia tem o potencial de alavancar suas receitas. Dessa forma, a Companhia tem 
estudado aquisições de start-ups e healthtechs e empresas com alto nível de inteligência artificial e modelos preditivos, 
aproveitando de sinergias para aprimorar seu modelo de negócios, tornando o processo de tomada de decisão mais simples e 
eficiente. 

Pontos Fracos, Obstáculos e Ameaças 

Os pontos fracos, obstáculos e ameaças à nossa Companhia, aos nossos negócios e à nossa condição financeira estão 
relacionados à concretização de um ou mais cenários adversos contemplados em nossos fatores de risco, podendo ocorrer de 
maneira combinada. Esses fatores incluem, de modo sumário, impactos adversos nos negócios, situação financeira e resultados da 
Companhia decorrentes (i) da evolução da pandemia da COVID-19; (ii) de aspectos relacionados à competição no setor de serviços 
de saúde, seja por outros hospitais, seja por operadoras de planos de saúde; (iii) transações com partes relacionadas envolvendo a 
Companhia e seu controlador, notadamente no que tange à locação dos imóveis onde a Companhia desenvolve suas atividades; (iv) 
riscos relativos aos locais onde atuamos no Brasil, (v) riscos relacionados a sistemas de tecnologia, compliance e cumprimento de 
outras leis e normativos; (vi) riscos decorrentes de transações de aquisição de outras empresas; (vii) riscos de demandas judiciais e 
administrativas; (viii) riscos relacionados à nossa estrutura de controle; (ix) riscos de clientes e fornecedores; e (x) riscos de 
mercado. Para mais informações, vide item “Principais Fatores de Riscos Relacionados à Companhia” descrito abaixo e itens 4.1 e 
4.2 de nosso Formulário de Referência anexo a este Prospecto a partir da página 418. 

Nossa Estrutura Societária  
O organograma abaixo evidencia nossa estrutura societária atual: 

 
Após a Oferta, a Companhia continuará sendo controlada pelos Acionistas Controladores, que deterão uma participação no capital 
social total e votante da Companhia entre 77,25% (sem considerar as Ações Suplementares) e 74,70% (considerando as Ações 
Suplementares). 
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Eventos Recentes 

Desdobramento de Ações 

Em 19 de março de 2021, a assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia aprovou o desdobramento de nossas ações 
ordinárias na proporção de 2,5:1, arredondadas as frações de ações detidas pelos acionistas e sem alteração do valor do capital 
social da Companhia. Desta forma, nosso capital social antes dividido em 114.620.829 ações ordinárias passou a ser dividido em 
286.552.072 ações ordinárias. 

Programa de Opções de Compra de Ações 

Em 19 de março de 2021, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o regulamento do Primeiro Programa de Opções de 
Compra de Ações (“Programa”) no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações de emissão da Companhia aprovado na 
assembleia geral extraordinária realizada em 10 de fevereiro de 2021. No âmbito do Programa: a quantidade de opções a serem 
outorgadas é de até 5.502.402 opções, sendo que cada opção de compra atribui ao beneficiário o direito de aquisição de 1 (uma) 
ação. A aquisição do direito ao exercício das opções ocorrerá em 3 (três) etapas anuais, na proporção de 1/3 (um terço) das opções 
outorgadas, no terceiro, quarto e quinto aniversários de celebração do respectivo contrato de outorga, sendo o prazo final para 
exercício de todas as opções de compra o 7º (sétimo) aniversário de celebração do respectivo contrato de outorga. O preço de 
exercício das opções corresponderá ao Preço por Ação no âmbito da Oferta, sobre o qual incidirá um desconto de 20%. A 
administração da Companhia tem a intenção de realizar outorgas das opções no âmbito do Programa até a conclusão da Oferta. 

Impactos do Covid-19 Sobre Nossas Atividades 
A pandemia no Brasil provocada pelo novo coronavírus afetou diversos setores da economia, incluindo a área de saúde e a Rede 
Mater Dei, sendo que esse novo cenário turbulento impactou as diversas regiões do Brasil em tempos e magnitudes diferentes. No 
Brasil a disseminação do novo coronavírus atingiu patamares elevados em março de 2020. No entanto, no Estado de Minas Gerais 
e, em específico, na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), a crise se acentuou de maneira mais forte, com maior número 
de notificação diária de novos casos a partir de junho e julho até final de agosto de 2020, retomando novamente para patamares 
mais elevados em janeiro de 2021. 

Em virtude das incertezas da população e comunidade científica relacionadas ao coronavírus, do novo comportamento humano em 
resposta à pandemia, das medidas de distanciamento social tomadas pelos órgãos governamentais e do cancelamento de 
procedimentos eletivos, tivemos um maior impacto no fluxo de pessoas no hospital logo no início da pandemia no Brasil e, portanto, 
na receita, principalmente em abril de 2020. Impacto que, a partir dos meses seguintes foi se regularizando, gradativamente, com a 
retomada dos procedimentos eletivos e normalização do comportamento humano. 

Nos meses de dezembro de 2020 e janeiro de 2021, a pandemia voltou de forma bastante acentuada na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, fazendo diversos hospitais na capital atingirem sua ocupação máxima. O Hospital Mater Dei, percebendo o aumento 
da demanda, conseguiu fazer os ajustes operacionais necessários e absorveu grande parte desse fluxo. Em nenhum momento na 
nossa história tivemos que fechar nossas portas devido ao aumento de fluxo de pacientes. 

Como parte desses pacientes não possui planos de saúde com operadoras credenciadas ao Mater Dei, esse foi um dos motivos 
pelo qual o percentual de pacientes particulares aumentou significativamente de 2019 para 2020. Tal aumento também foi fruto de 
uma melhor gestão do acompanhamento dos pacientes particulares, desde o pedido de orçamento. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, 6,0% da receita do Mater Dei foi proveniente de clientes particulares, o que representa um aumento de 28,5% 
do valor do exercício anterior. 

Para mais informações, veja item “10.9 - Outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que 
não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção” do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto, 
a partir da página 626 deste Prospecto. 

Informações Adicionais  
Nossa sede está localizada na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 1100, Santo Agostinho, 
CEP 30.190-081. O telefone do nosso Departamento de Relações com Investidores é o + 55 (31) 3339-9597. Nosso endereço na 
rede mundial de computadores (website) é ri.materdei.com.br e o e-mail para contato é ri@materdei.com.br.  

As informações constantes em nosso website ou que podem ser acessadas por meio dele não integram esse Prospecto e não são a 
ele anexadas ou incorporadas por referência. 

Principais Fatores De Riscos  
Abaixo estão listados os cinco principais fatores de risco que nos afetam, nos termos do artigo 40, § 3º, inciso IV da Instrução CVM 
400. Para informações sobre os fatores de risco a que estamos expostos, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e 
às Ações”, na página 95 deste Prospecto, e os itens “4.1 Fatores de Risco” e “4.2 Riscos de Mercado” do Formulário de Referência, 
anexo a este Prospecto, a partir da página 391 deste Prospecto. 

A extensão da pandemia de COVID-19 ou a incorrência de outros surtos epidemiológicos, a percepção de seus efeitos, ou a 
forma pela qual tal pandemia ou surto impactará os negócios da Companhia, poderá ser afetada por eventos futuros, 
incertos e imprevisíveis, podendo resultar em um efeito adverso relevante para a Companhia e sua capacidade de 
continuar operando seus negócios. 

Surtos ou potenciais surtos de doenças podem ter um efeito adverso nas operações da Companhia. Historicamente, algumas 
epidemias e surtos regionais ou globais, como as provocadas pelo zika vírus, pelo vírus ebola, pelo vírus H5N5 (popularmente 
conhecida como gripe aviária), a febre aftosa, pelo vírus H1N1 (influenza A, popularmente conhecida como gripe suína), a síndrome 
respiratória do oriente médio (MERS), sarampo e a síndrome respiratória aguda grave (SARS), afetaram determinados setores da 
economia dos países em que essas doenças se propagaram. 
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No final de 2019, a COVID-19 foi detectada pela primeira vez em Wuhan, China. A Organização Mundial de Saúde ("OMS") 
declarou, em 11 de março de 2020, o estado de pandemia em razão da disseminação global da doença causada pelo COVID-19. 
Na prática, a declaração significou o reconhecimento pela OMS de que, desde então, o vírus se disseminou por diversos 
continentes com transmissão sustentada entre as pessoas. A declaração da pandemia de COVID-19 desencadeou severas medidas 
por parte de autoridades governamentais no mundo todo, a fim de tentar controlar o surto da doença, resultando em ações 
relacionadas ao fluxo de pessoas, incluindo quarentena e lockdown, restrições a viagens e transportes públicos, assim como 
fechamento prolongado de locais de trabalho. 

No Brasil, alguns estados e municípios, incluindo aqueles onde a Companhia atua, seguiram essas providências, adotando medidas 
para impedir ou retardar a propagação da doença, como restrição à circulação e o isolamento social. Além disso, essas medidas 
influenciaram no comportamento da população em geral, inclusive dos clientes da Companhia, resultando na acentuada queda ou 
até mesmo na paralisação das atividades de companhias de diversos setores, bem como na redução drástica de consumo e 
aumento do desemprego. Essas medidas podem permanecer em vigor por um período significativo e medidas ainda mais restritivas 
podem vir a ser adotadas pelas autoridades a qualquer tempo e resultarem em alta volatilidade, ou reduções graves e prolongadas, 
das atividades econômicas. 

A pandemia de COVID-19 também resultou em um aumento da volatilidade nos mercados financeiros brasileiros e internacionais e 
em indicadores econômicos, incluindo taxas de juros, câmbio e spreads de crédito. A título de exemplo, como resultado da maior 
volatilidade, o circuit breaker da B3 foi acionado 8 (oito) vezes no mês de março de 2020 e o valor dos ativos foi impactado 
negativamente. Quaisquer choques ou movimentos inesperados nesses fatores de mercado podem afetar adversamente as 
condições financeiras dos clientes e, como consequência, os resultados da Companhia.  

Qualquer surto de uma doença que afete o comportamento das pessoas ou que demande políticas públicas específicas de 
contenção pode ter um impacto adverso nos negócios da Companhia, bem como na economia brasileira. Nesse sentido, surtos de 
doenças ou o avanço da atual pandemia de COVID-19, podem (i) impactar significativamente a cadeia de fornecimento de materiais, 
equipamentos de proteção individual ou as operações dos prestadores de serviços da Companhia caso suas operações venham a 
ser interrompidas ou suspensas ou sofrerem os efeitos de um agravamento ou uma nova onda de disseminação de COVID-19; (ii) 
afetar a capacidade das operadoras de saúde e clientes da Companhia de cumprirem com suas obrigações com a Companhia, 
impactando seus fluxos de caixa e liquidez; (iii) alterar o comportamento dos pacientes da Companhia, acarretando o aumento do 
cancelamento de consultas, exames e procedimentos; (iv) causar a suspensão de cirurgias e procedimentos eletivos; (v) provocar o 
fechamento das operações da Companhia; (vi) causar contaminação da alta gerência, prejudicando a gestão da Companhia; (vii) 
causar contaminação de funcionários e colaboradores da Companhia, inclusive aqueles que atuam no atendimento direto aos 
pacientes, prejudicando a condução das operações da Companhia; (viii) causar impactos financeiros diversos como, por exemplo, 
elevar o risco de crédito com contrapartes e inadimplência de clientes; e (ix) aumentar custos operacionais através de pressões 
inflacionárias causadas por uma maior demanda de insumos hospitalares e também pelo maior consumo de, por exemplo, EPI, 
materiais para assepsia, higienização. 

Uma crise de saúde pública, como a pandemia de COVID-19, pode reduzir a confiança nos estabelecimentos de saúde, 
especialmente hospitais que não sejam capazes de apresentar prontamente diagnósticos precisos ou que estejam tratando ou 
trataram pacientes afetados por doenças infecciosas, como o COVID-19. Caso qualquer dos estabelecimentos da Companhia trate 
ou haja a percepção de que esteja tratando pacientes afetados por uma doença infecciosa, outros pacientes podem cancelar 
procedimentos eletivos ou deixar de buscar os cuidados necessários nos estabelecimentos da Companhia. Além disso, uma 
pandemia, epidemia ou surto de uma doença infecciosa pode afetar adversamente as operações da Companhia, causando 
fechamentos temporários ou dispersão de pacientes, interrompendo ou atrasando a produção e entrega de insumos, materiais e 
equipamentos por fornecedores ou causando escassez de médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e outros colaboradores 
nos estabelecimentos da Companhia. Os planos de contingenciamento e protocolos de doenças infecciosas da Companhia podem 
não ser suficientes em caso de surgimento de uma pandemia, epidemia ou surto de uma doença infecciosa, como o COVID-19, o 
que pode afetar adversamente as operações da Companhia e, consequentemente, sua capacidade de cumprir com suas obrigações 
financeiras. 

Não há certeza de que ações adicionais tomadas pela Companhia, conforme exigido pelas autoridades governamentais ou que 
entenda ser no melhor interesse de seus funcionários, serão satisfatórias e suficientes para atenuar os riscos apresentados pela 
pandemia de COVID-19 ou de outro eventual surto epidemiológico. 

Dessa forma, a extensão em que o surto de COVID-19 afetará os negócios, condição financeira, resultados operacionais ou fluxos 
de caixa da Companhia dependerá de eventos futuros, que são altamente incertos e imprevisíveis, incluindo, entre outros, a duração 
e a distribuição geográfica do surto, sua gravidade, as ações para conter o vírus, como serão enfrentados os impactos por este 
causados e a velocidade em que as condições econômicas serão retomadas. Mesmo depois da eventual diminuição do surto de 
COVID-19, a Companhia pode ter impactos materialmente adversos em seus negócios como resultado de seu impacto econômico 
global, incluindo qualquer recessão, desaceleração econômica ou aumento nos níveis de desemprego que ocorreu ou pode ocorrer 
no futuro, o que pode diminuir a demanda pelos serviços prestados pela Companhia. Os impactos da pandemia de COVID-19 
também podem precipitar ou agravar os outros riscos informados no Formulário de Referência. 
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Além disso, a Companhia não pode garantir que as medidas restritivas impostas por alguns estados e municípios, bem como os 
impactos decorrentes da pandemia nos negócios e na atividade da Companhia, conforme descritos acima, não venham a se agravar 
caso o Brasil enfrente novas ondas do COVID-19, como vem ocorrendo em diversos países da Europa ou outras ondas posteriores. 
Adicionalmente, entre outros fatores, a recuperação econômica da economia brasileira também está relacionada ao sucesso das 
campanhas de vacinação contra o vírus COVID-19. A velocidade do governo brasileiro na aquisição de vacinas, bem como de 
insumos para a fabricação de vacinas, tem sido fortemente criticada no Brasil e no exterior. Nesse sentido, não é possível prever 
quanto tempo levará a recuperação econômica e a confiança dos investidores para superar seus níveis atuais, pois dependem do 
desempenho e dos resultados a serem alcançados pelas políticas de saúde pública. A implementação ineficaz de tais políticas de 
saúde pública pode exacerbar outros riscos nesta seção e nos afetar negativamente. Nos últimos meses, surgiu uma nova variante 
do novo Coronavirus (COVID-19) e a quantidade de internações hospitalares tem aumentado e o número de mortes no Brasil 
ultrapassou a marca de 250 mil pessoas em março de 2021. Ainda, estados e cidades brasileiras estão retomando medidas 
restritivas, tais como proibição de atividades não essenciais e lockdown. Não podemos garantir que tais fatores não impactarão as 
condições financeiras e operacionais da Companhia. 

Dessa forma, dependendo da extensão e duração de todos os efeitos descritos acima nos negócios e operações da Companhia e 
nos negócios e operações de seus fornecedores, seus custos podem aumentar, incluindo custos para tratar da saúde e segurança 
dos colaboradores e a capacidade de obter certos suprimentos ou serviços podem ser restringidos, o que poderá impactar de forma 
adversa as operações da Companhia. Para mais informações sobre os impactos da pandemia do COVID-19 nos negócios da 
Companhia, veja item 10.9 do Formulário de Referência anexo a este Prospecto. 

A Companhia enfrenta concorrência por pacientes de outros hospitais e prestadores de serviços de saúde, sendo o 
aumento da consolidação no setor de serviços de saúde um dos motivos. 
A prestação de serviços médico hospitalares é altamente competitiva e a concorrência entre hospitais e outros prestadores de 
serviços de saúde privados, incluindo prestadores nos setores de medicina diagnóstica e Oncologia, tem se intensificado nos 
últimos anos. As unidades de atendimento da Companhia estão localizadas principalmente em cidades de grande porte, como Belo 
Horizonte, Betim e, futuramente, Salvador, onde há muitos outros hospitais e prestadores de serviços de saúde oferecendo serviços 
similares aos fornecidos pela Companhia.  

A Companhia enfrentou e continua a enfrentar concorrência por pacientes para suas unidades de atendimento, na celebração de 
contratos com operadoras de planos de saúde e na consolidação e reconhecimento de sua marca. No mercado brasileiro de 
assistência à saúde e prestação de serviços médicos, pacientes cobertos por planos de saúde privados geralmente escolhem, 
dentre aquelas com as quais os seus planos privados de saúde tenham contrato, as empresas com as quais mais se identificam, 
seja pela qualidade do serviço oferecido, infraestrutura, localização, dentre outros motivos. Dessa forma, a Companhia não pode 
garantir que será capaz de manter e aumentar a fidelidade às suas unidades de atendimento e marca, portanto, pode vir a perder 
participação de mercado e, consequentemente, sofrer um impacto adverso nas suas operações e seus resultados. 

A escala dos concorrentes da Companhia também aumentou nos últimos anos como resultado de uma consolidação substancial no 
setor de saúde brasileiro, criando empresas de saúde maiores, com maior poder de negociação, resultando em maiores pressões 
nos preços praticados, o que pode afetar a Companhia adversamente. Novas consolidações no setor de saúde brasileiro podem 
levar a pressões adicionais nos preços de nossos serviços, incluindo em razão de uma maior verticalização de determinadas 
companhia, o que pode impactar negativamente os nossos negócios. 

Novas e potenciais aquisições, fusões, parcerias e alianças estratégicas no setor de saúde também podem mudar a dinâmica do 
mercado e afetar os negócios da Companhia e o seu posicionamento competitivo. Adicionalmente, novas consolidações de negócio, 
alianças e crescentes integrações verticais envolvendo os participantes de mercado com os quais a Companhia se relaciona, 
poderão acarretar um acirramento das condições competitivas e, desta forma, afetar adversamente a Companhia, na medida em 
que, entre outros, imponham obstáculos para suas iniciativas destinadas a aumentar a sua base de pacientes e expandir as suas 
operações, reduzam as margens de lucro de suas atividades e aumentem a competição por imóveis para seus hospitais, clínicas ou 
laboratórios ou oportunidades de investimento e novos negócios. A incapacidade pela Companhia de antecipar e responder às 
evoluções do setor de maneira oportuna e eficaz poderá impactar material e adversamente os negócios da Companhia, suas 
condições financeiras e resultados. 

Todos os hospitais e clínicas da Companhia operam em imóveis alugados ou arrendados, e a incapacidade de renovar os 
aluguéis ou arrendamentos em termos comercialmente aceitáveis pode afetar adversamente a Companhia.  

A Companhia opera em imóveis alugados junto a seu acionista controlador, cujo aluguel é reajustado anualmente pela variação da 
taxa de inflação (IPCA). Em um cenário de hiperinflação, os resultados operacionais e a capacidade financeira da Companhia 
podem ser afetados adversamente em razão do reajuste aplicável aos aluguéis devidos.  

Além disso, os contratos de locação foram contratados por prazo de vigência de 30 (trinta) anos, podendo o valor ser revisado a 
cada 5 (cinco) anos ou no âmbito de renovações (seja por meio de negociações comerciais com os proprietários ou no âmbito 
judicial, caso sejam aplicáveis e propostas ações renovatórias), sendo que a Companhia não pode garantir que tais negociações ou 
ações terão sucesso. 

Adicionalmente, caso a Companhia deixe de cumprir com suas obrigações nos termos de seus contratos de locação, tais contratos 
de locação podem ser encerrados antecipadamente. Tais contratos de locação, por envolverem partes relacionadas à Companhia, 
estão sujeitos à possibilidade de negociação de seus termos e condições em termos desfavoráveis à Companhia.  

Ademais, os contratos de locação de imóveis relevantes para as operações da Companhia não estão registrados nas respectivas 
matrículas, o que pode resultar na necessidade de desocupação do imóvel em até 90 dias da data do recebimento de notificação 
nesse sentido, caso o atual proprietário venda o imóvel e o adquirente não tenha interesse em manter a locação do imóvel para a 
Companhia. 
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Caso não seja capaz de (i) manter seus contratos de locação; (ii) celebrar novos contratos; ou (iii) renová-los em condições que 
entenda serem adequadas, a Companhia pode ter suas atividades interrompidas e ser adversamente impactada, em razão de 
custos decorrentes da realocação de operações, perda ou diminuição de receita, incluindo se não for capaz de localizar imóveis 
substitutos adequados para seus hospitais ou se demorar para localizá-los ou se localizá-los a preços elevados. Nesses casos, a 
situação financeira e resultados operacionais da Companhia podem ser adversamente afetados. 

Se não renovar os contratos de locação ou arrendamento, a Companhia pode não localizar propriedades para substituição 
adequada de seus hospitais ou unidades de atendimento com a velocidade adequada, o que pode levar a uma interrupção de suas 
atividades e potencialmente afetar suas operações e resultados em razão de (i) custos decorrentes da realocação de operações, e 
(ii) perda e/ou diminuição de receita, incluindo se não for capaz de localizar imóveis substitutos adequados para seus hospitais e/ou 
se demorar para localizá-los ou se localizá-los a preços elevados; (iii) renová-los em condições que entenda serem inadequadas. A 
falha em renovar ou celebrar novos contratos de locação ou de arrendamento em termos que a Companhia julgue aceitáveis pode 
ter um impacto adverso sobre a Companhia, inclusive a interrupção de suas atividades e, portanto, resultar em um impacto adverso 
nos resultados financeiros e operacionais da Companhia. 

Riscos relacionados a ônus sobre os imóveis locados ou arrendados que foram onerados para garantir dívidas da 
Companhia.  

Alguns imóveis locados ou arrendados da Companhia foram onerados para garantir dívidas contratadas junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil e ao BNDES (conforme evidenciado no item 10.1(f) do Formulário de Referência anexo a este Prospecto). Ainda, novos 
ônus podem vir a ser constituídos para garantir operações de crédito. Na hipótese de inadimplemento de tais obrigações, os 
credores poderão proceder com a excussão da garantia. Caso a devedora não possua outros bens para garantir o pagamento de 
tais dívidas, referido ativo poderá ser arrematado por terceiros em leilão extrajudicial ou sua propriedade poderá ser consolidada em 
nome da própria credora. Nesse contexto, a Companhia poderá ser impedida de operar em tais imóveis dados em garantia, a 
estratégia de seus negócios e os resultados da Companhia poderão ser afetados de forma adversa. Na data deste Prospecto, os 
imóveis onde se localizam suas unidades operacionais (Belo Horizonte e Betim) e em construção (Salvador) encontram-se onerados 
em favor de tais credores. 

As instalações da Companhia estão localizadas no estado de Minas Gerais e, futuramente, no estado da Bahia, o que a 
torna sensível às condições e mudanças econômicas, sociais, políticas, ambientais e de competitividade nesses estados.  

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía três unidades operacionais, todas localizadas no estado de Minas Gerais, e 
uma unidade em construção em Salvador, no estado da Bahia. A concentração das instalações da Companhia em um, e, 
futuramente, em dois estados, torna as operações e resultados da Companhia sensíveis às condições e mudanças econômicas, 
sociais, políticas, ambientais e competitivas nesses estados. Qualquer alteração material nessas condições em tais estados pode ter 
um efeito adverso nos resultados gerais dos negócios da Companhia e, portanto, impactar material e adversamente os negócios da 
Companhia, suas condições financeiras e resultados.  
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IDENTIFICAÇÃO DA COMPANHIA, ACIONISTAS VENDEDORES, COORDENADORES DA 
OFERTA, CONSULTORES E AUDITORES 

Para fins do disposto no Item 2 do Anexo III da Instrução CVM 400, esclarecimentos sobre a 
Companhia e a Oferta, bem como este Prospecto, poderão ser obtidos nos seguintes endereços: 

Companhia 
Hospital Mater Dei S.A. 

Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho 
CEP 30.190-081, Belo Horizonte – MG 

At.: Rafael Cardoso Cordeiro 
Tel.: +55 31 3339-9597 

Website: ri.materdei.com.br 

Coordenadores da Oferta 
Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar 
CEP 04538-133, São Paulo – SP  
At.: Sr. Fabio Nazari  
Tel.: +55 (11) 3383-2000  
Fax: +55 (11) 3383-2001 
Website: https://www.btgpactual.com 
 

Banco Bradesco BBI S.A. 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
1.309, 10º andar 
CEP 04543-011, São Paulo, SP 
At.: Sra. Claudia Bollina Mesquita 
Tel.: +55 (11) 3847-5488 
Fax: +55 (11) 3847-9856 
Website: https://www.bradescobbi.com.br/  

Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 1º, 2º, 3º 
(parte), 4º e 5º andares  
CEP 04538-132, São Paulo, SP  
At.: Sra. Renata Dominguez  
Tel.: + 55 (11) 3708-8876 
Website: http://www.itau.com.br/ 
 

Banco J.P. Morgan S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 6º (parte), 
10º (parte), 11º, 12º (parte), 13º (parte), 14º e 
15º andares 
CEP 04538-905 
São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Porto 
Tel.: +55(11) 4950-3700 
Website: 
www.jpmorgan.com.br/country/br/pt/jpmorgan 

Banco Safra S.A. 
Avenida Paulista, nº 2.100, 17º andar  
CEP 01310-930, São Paulo, SP 
At.: Sr. João Paulo Feneberg Torres 
Tel.: +55 (11) 3175-3284 
Website: https://www.safra.com.br 
 

 

Consultores Legais Locais da  
Companhia e dos Acionistas Vendedores 

Consultores Legais Locais  
dos Coordenadores da Oferta 

Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
Avenida Brasil, 1.666, 6º andar 
CEP 30320-140, Belo Horizonte, MG 
At.: Sr. Gustavo Rugani do Couto e Silva 
Tel.: +55 (31) 3194-1700 
Website: https://www.machadomeyer.com.br/ 
 

Cescon, Barrieu, Flesch & Barreto Advogados
Rua Funchal, nº 418, 11º andar 
CEP 04551-060, São Paulo, SP 
At.: Sr. Alexandre Barreto e Sra. Julia Lobo Dutra 
Tel.: +55 (11) 3089-6500 
Website: http://www.cesconbarrieu.com.br/ 
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Consultores Legais Externos 
da Companhia e dos Acionistas Vendedores 

Consultores Legais Externos  
dos Coordenadores da Oferta 

White & Case LLP  
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 4º Andar 
CEP 01452-000, São Paulo, SP  
At.: Sr. John P. Guzman 
Tel.: +55 (11) 3147-5600 
https://www.whitecase.com/ 
 

Clifford Chance LLP 
Rua Funchal 418, 15º andar 
CEP 04551-060, São Paulo, SP 
At.: Sr. Patrick Jackson 
Tel.: +55 (11) 3019-6025 
www.cliffordchance.com 

Auditores Independentes da Companhia 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 

Rua dos Inconfidentes, 911, 18º andar, Savassi, 
CEP 30140-128, Belo Horizonte, MG 

At.: Fabio Abreu 
Tel.: +55 (31) 3269-1500 
Website: www.pwc.com 

Declaração de Veracidade das Informações 

A Companhia, os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder prestaram declarações de 
veracidade das informações, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, as quais se 
encontram anexas a este Prospecto a partir da página 147. 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

O presente sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar 
antes de investir nas Ações. O potencial investidor deve ler cuidadosa e atentamente todo este 
Prospecto, principalmente as informações contidas nas seções “Sumário da Companhia – 
Principais Fatores de Risco Relacionados à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à 
Oferta e às Ações” nas páginas 21 e 95, respectivamente, deste Prospecto e na seção “4. Fatores 
de Risco” do nosso Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 418, nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e demonstrações financeira intermediárias 
individuais e consolidadas, inclusive nas respectivas notas explicativas, anexas a este Prospecto a 
partir da página 265, para melhor compreensão das atividades da Companhia e da Oferta, antes 
de tomar a decisão de investir nas Ações.  

Acionistas Vendedores Anna Dias Salvador, Felipe Salvador Ligório, Flávia Salvador Ligório 
Braga, Guy Salvador Geo, Henrique Moraes Salvador Silva, José 
Henrique Dias Salvador, Julia Dias Salvador Soares, Lara Salvador 
Geo, Livia Salvador Geo, Márcia Salvador Géo, Maria Norma 
Salvador Ligório, Rafael Sabino Salvador, Renata Sabino Salvador 
Grande, Renato Moraes Salvador Silva, considerados em conjunto. 

Ações 80.694.056 Ações ordinárias de emissão da Companhia, todas 
nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames. 

Ações Adicionais Montante de até 16.138.811 ações de emissão da Companhia e 
de titularidade dos Acionistas Vendedores, correspondentes a 
até 20% (vinte por cento) da quantidade de Ações inicialmente 
ofertada (sem considerar as Ações Suplementares), que 
poderia ter sido, mas não foi acrescido à Oferta nos termos do 
artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, nas mesmas 
condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas. 

Ações em Circulação no 
Mercado após a Oferta  
(Free Float) 

Antes da realização da Oferta não existiam ações ordinárias de 
emissão da Companhia em circulação no mercado. Após a 
realização da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares, 
estima-se que, aproximadamente, 80.694.056 Ações de 
emissão da Companhia, representativas de aproximadamente 
22,75% do seu capital social, estarão em circulação no 
mercado. Considerando a colocação da totalidade das Ações 
Suplementares, estima-se que, aproximadamente, 92.798.164 
Ações de emissão da Companhia, representativas de 
aproximadamente 25,30% do seu capital social, estarão em 
circulação no mercado. Para mais informações, veja seção 
“Informações sobre a Oferta – Composição do Capital Social” 
na página 44 deste Prospecto.  
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O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que 
a Companhia deve manter ações em circulação em percentual 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) de seu capital 
social (“Requisito do Novo Mercado”). A quantidade de ações 
em circulação da Companhia, após a realização da presente 
Oferta, corresponderá a, no mínimo, 22,75% de seu capital 
social, no caso de não colocação da totalidade das Ações 
Suplementares, e, no máximo, a 25,30% das ações de seu 
capital, no caso de colocação da totalidade das Ações 
Suplementares. Para informações detalhadas sobre a 
quantidade de ações em circulação após a realização da 
Oferta, vide a seção “Informações Sobre a Oferta - Principais 
acionistas e Administradores”, deste Prospecto. Em vista do 
acima exposto, considerando que, após a Oferta, as ações em 
circulação da Companhia podem não corresponder a percentual 
superior ao Requisito do Novo Mercado, a Companhia 
protocolou, em 19 de março de 2021, junto a B3, pedido de 
dispensa do referido requisito, o qual foi deferido em 25 de 
março de 2021 (“Dispensa de Requisito”).  

Em contrapartida para viabilizar tal concessão, foi requerido 
pela B3 que a Companhia mantenha o percentual mínimo de 
ações em circulação alcançado na data de conclusão da Oferta, 
o qual, em qualquer hipótese, deverá ser equivalente ou 
superior a 22,0%. Adicionalmente, a B3 estabeleceu que a 
recomposição do percentual mínimo de ações em circulação 
para o patamar do Requisito do Novo Mercado, deverá ocorrer 
em até 18 meses da data de conclusão da Oferta.  

Além disso, como condição para a concessão de tal tratamento 
excepcional, a B3 determinou ainda que a Companhia deverá, 
pelo prazo que perdurar tal tratamento, divulgar até o dia 31 de 
julho de cada ano, o relatório com informações ambientais, 
sociais e de governança corporativa, tomando por base padrão 
internacionalmente aceito, como o da Global Reporting Initiative 
(GRI) ou o da estrutura internacional para relato integrado do 
International Integrated Reporting Council (IIRC). A Companhia 
assumiu um compromisso de atender integralmente às 
determinações da B3, tanto no que tange à manutenção do 
percentual mínimo de ações em circulação e sua recomposição 
no prazo acima indicado, quanto com relação à elaboração do 
relatório com informações ambientais, sociais e de governança 
corporativa, tomando por base padrão internacionalmente 
aceito, devendo o primeiro relatório ser divulgado até 31 de 
julho de 2021. 
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No entanto, não é possível assegurar que a Companhia 
conseguirá ter sucesso em atender as condições acima 
impostas pela B3 no prazo determinado na Dispensa de 
Requisito. Para mais informações, veja a seção “Fatores de 
Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A Companhia 
poderá estar sujeita a aplicação de eventuais sanções pela 
B3 caso não consiga atender às obrigações pós-Oferta 
impostas pela B3, incluindo, a obrigação de recomposição 
do percentual mínimo de ações em circulação ao 
percentual mínimo exigido pelo Novo Mercado em até 18 
meses da data de conclusão da Oferta.” constante da 
página 95 deste Prospecto. 

Ações Suplementares Montante de até 12.104.108 novas ações ordinárias a serem 
emitidas pela Companhia, correspondentes a até 15% (quinze 
por cento) da quantidade de Ações inicialmente ofertada, que 
poderá ser acrescido à Oferta nos termos do artigo 24 da 
Instrução CVM 400, nas mesmas condições e pelo mesmo 
preço das Ações inicialmente ofertadas, as quais serão 
destinadas, exclusivamente, para prestação dos serviços de 
estabilização do preço das ações ordinárias de emissão da 
Companhia no âmbito da oferta. 

Agentes de Colocação 
Internacional 

BTG Pactual US Capital, LLC, pelo Bradesco Securities Inc., 
pelo Itau BBA USA Securities, Inc., pelo J.P. Morgan Securities 
LLC e pelo Safra Securities, LLC, considerados em conjunto.  

Agente Estabilizador  Agente autorizado a realizar operações de estabilização de 
preço das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado brasileiro, nos termos do Contrato de Estabilização.  

Anúncio de Encerramento Anúncio de encerramento da Oferta, a ser disponibilizado em 
até 6 (seis) meses, contados a partir da data de divulgação do 
Anúncio de Início, na forma do artigo 29 e anexo V da Instrução 
CVM 400, a ser disponibilizado nos endereços indicados na 
seção “Disponibilização de Avisos e Anúncios da Oferta” na 
página 73 deste Prospecto, informando acerca do resultado 
final da Oferta. 

Anúncio de Início Anúncio de início da Oferta, a ser disponibilizado na forma do 
artigo 52 e anexo IV da Instrução CVM 400, nos endereços 
indicados na seção “Disponibilização de Avisos e Anúncios da 
Oferta” na página 73 deste Prospecto, informando acerca do 
início do Prazo de Distribuição. 

Anúncio de Retificação Anúncio a ser imediatamente disponibilizado, nos termos 
dispostos no artigo 27 da Instrução CVM 400, na hipótese de 
suspensão ou qualquer modificação na Oferta, disponibilizado 
nos endereços indicados na seção “Disponibilização de Avisos 
e Anúncios da Oferta” na página 73 deste Prospecto. 
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Aprovações Societárias A abertura de capital da Companhia, a sua adesão e admissão 
ao Novo Mercado, bem como a reforma do seu estatuto social 
(“Estatuto Social”), de forma a adequá-lo às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado e a realização da Oferta 
Primária, mediante aumento de capital da Companhia, dentro do 
limite de capital autorizado previsto em seu estatuto social, com a 
exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, Lei das 
Sociedades por Ações, bem como seus termos e condições, 
foram aprovadas com base nas deliberações tomadas em 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 10 
de fevereiro de 2021, cuja ata foi arquivada na JUCEMG, em 15 
de fevereiro de 2021, sob o nº 8371720, e publicada DOEMG e 
no jornal “Diário do Comércio” em 12 de fevereiro de 2021. 

O Preço por Ação, bem como a quantidade de Ações objeto da 
Oferta e o efetivo aumento de capital da Companhia, dentro do 
limite do capital autorizado em seu estatuto social, foram 
aprovados em Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia realizada em 14 de abril de 2021, cuja ata foi 
devidamente protocolada na JUCEMG e publicada no jornal 
“Diário do Comércio” na data de divulgação do Anúncio de 
Início e no DOEMG no dia útil subsequente. 

Não foi necessária qualquer aprovação societária em relação 
aos Acionistas Vendedores para a participação na Oferta 
Secundária e nem para a fixação do Preço por Ação. 

Atividade de Estabilização e 
Formador de Mercado 

O Agente Estabilizador, por intermédio da Corretora, poderá, a 
seu exclusivo critério, realizar operações bursáteis visando à 
estabilização do preço das Ações da Companhia na B3, no 
âmbito da Oferta, por um período de até 30 dias contados da 
data de início da negociação das Ações na B3, inclusive, 
observadas as disposições legais aplicáveis e o disposto no 
Contrato de Estabilização, o qual foi aprovado pela CVM e pela 
B3, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, da Instrução CVM 
400 e do item II da Deliberação da CVM 476, antes da 
disponibilização do Anúncio de Início. 

Não existe obrigação, por parte do Agente Estabilizador ou da 
Corretora, de realizar operações de estabilização e, uma vez 
iniciadas, tais operações poderão ser descontinuadas a 
qualquer momento, observadas as disposições do Contrato de 
Estabilização. Assim, o Agente Estabilizador e a Corretora 
poderão escolher livremente as datas em que realizarão as 
operações de compra e venda das Ações da Companhia no 
âmbito das atividades de estabilização, não estando obrigados 
a realizá-las em todos os dias ou em qualquer data específica, 
podendo, inclusive, interrompê-las e retomá-las a qualquer 
momento, a seu exclusivo critério. 
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Em conformidade com o disposto no Código ANBIMA, os 
Coordenadores da Oferta recomendaram à Companhia e aos 
Acionistas Vendedores a contratação de instituição para 
desenvolver atividades de formador de mercado, em relação às 
Ações, nos termos da Instrução da CVM nº 384, de 17 de 
março de 2003, conforme alterada, para a realização de 
operações destinadas a fomentar a liquidez das ações 
ordinárias emitidas pela Companhia no mercado secundário. No 
entanto, não houve contratação de formador de mercado. 

Aviso ao Mercado Aviso disponibilizado em 22 de março de 2021 e novamente 
disponibilizado (i) em 29 de março de 2021, data do início do 
Período de Reserva e do Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas, com objetivo de (a) apresentar uma relação 
completa das Instituições Consorciadas participantes da Oferta, 
incluindo informações relacionadas ao recebimento de Pedidos 
de Reserva; (b) comunicar a atualização do Cronograma da 
Oferta, em razão da antecipação de feriados nas cidades do 
Rio de Janeiro e São Paulo; e (c) informar sobre o deferimento 
da solicitação de dispensa de requisito pela B3 em 25 de 
março; e (ii) em 1º de abril de 2021, com objetivo comunicar a 
atualização do Cronograma da Oferta, em razão da decretação 
de ponto facultativo em 1º de abril de 2021 pelo Ministério da 
Economia, ou seja, dia não útil para fins de contagem dos 
prazos da Oferta; em conformidade com o artigo 53 da 
Instrução CVM 400, nos endereços indicados na seção 
“Disponibilização de Avisos e Anúncios da Oferta” na página 73 
deste Prospecto. 

BTG Pactual Banco BTG Pactual S.A. 

Companhia Hospital Mater Dei S.A. 

Capital Social Imediatamente antes da Oferta, o capital social da Companhia 
era de R$131.836.566,38, totalmente subscrito e integralizado, 
representado por 286.552.072 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames. Após 
a realização da Oferta, sem considerar as Ações 
Suplementares, o capital social da Companhia será de 
R$1.320.740.916,62, totalmente subscrito e integralizado, 
representado por 354.723.193 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames. 

Contrato de Colocação “Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de 
Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater 
Dei S.A.”, celebrado pela Companhia, pelos Acionistas 
Vendedores, pelos Coordenadores da Oferta e pela B3, na 
qualidade de interveniente anuente em 14 de abril de 2021. 

Contrato de Colocação 
Internacional 

Placement Facilitation Agreement, celebrado entre a Companhia, os 
Acionistas Vendedores e os Agentes de Colocação Internacional, a 
fim de regular os esforços de colocação das Ações pelos Agentes 
de Colocação Internacional junto a Investidores Estrangeiros, 
exclusivamente no exterior em 14 de abril de 2021. 
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Contrato de Empréstimo “Contrato de Empréstimo de Ações Ordinárias de Emissão do 
Hospital Mater Dei S.A”, celebrado entre o Doador, o Agente 
Estabilizador, na qualidade de tomador, e a Corretora, com a 
interveniência e anuência da Companhia em 14 de abril de 2021. 

Contrato de Estabilização “Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço 
das Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A”, 
celebrado entre a Companhia, o Doador, o Agente Estabilizador 
e a Corretora, com a intervência e anuência dos Acionistas 
Vendedores e dos demais Coordenadores em 14 de abril de 
2021, que rege os procedimentos para a realização de 
operações de estabilização de preços das ações ordinárias de 
emissão da Companhia no mercado brasileiro pelo Agente 
Estabilizador, o qual foi aprovado pela B3 e pela CVM, nos 
termos do artigo 23, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400 e do 
item II da Deliberação CVM 476. 

Contrato de Participação no 
Novo Mercado 

Contrato de Participação no Novo Mercado celebrado entre, de um 
lado, a B3 e, de outro, a Companhia, em 23 de março de 2021, o 
qual entrará em vigor na data de divulgação do Anúncio de Início. 

Coordenadores da Oferta O Banco BTG Pactual S.A., o Banco Bradesco BBI S.A., o 
Banco Itaú BBA S.A., o Banco J.P. Morgan S.A., e o Banco 
Safra S.A., considerados em conjunto. 

Corretora Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Cronograma Estimado da 
Oferta 

Veja a seção “Informações sobre a Oferta – Cronograma 
Estimado da Oferta” na página 54 deste Prospecto. 

Data de Liquidação Data da liquidação física e financeira das Ações, exceto com 
relação à distribuição das Ações Suplementares, que deverá 
ser realizada dentro do prazo de até 2 (dois) dias úteis, 
contados da data de disponibilização do Anúncio de Início, com 
a entrega das Ações, sem considerar as Ações Suplementares, 
aos respectivos investidores. 

Data de Liquidação das Ações 
Suplementares 

Data da liquidação física e financeira das Ações 
Suplementares, que deverá ser realizada até o 2º (segundo) dia 
útil contado da(s) respectiva(s) data(s) de exercício da Opção 
de Ações Suplementares. 

Destinação de Recursos Os recursos líquidos provenientes da Oferta Primária obtidos 
por nós com a Oferta serão destinados integralmente para: (i) 
investir na expansão inorgânica, por meio de aquisições de 
sociedades que atuam nos segmentos de serviços de saúde em 
praças estratégicas no Brasil, bem como startups e healthtechs 
que possam agregar valor à operação da Companhia; e (ii) 
custear a construção de novos hospitais em novos projetos 
(greenfield), envolvendo desde a prospecção e compra do 
terreno até a construção do edifício e compra de equipamentos. 

Não receberemos qualquer recurso decorrente da Oferta 
Secundária. Para mais informações, ver seção “Destinação dos 
Recursos” na página 105 deste Prospecto. 
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Direitos, Vantagens e 
Restrições das Ações 

As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, 
vantagens e restrições inerentes às ações ordinárias de 
emissão da Companhia a elas subjacentes, nos termos 
previstos no seu Estatuto Social, no Regulamento do Novo 
Mercado e na Lei das Sociedades por Ações, conforme 
descritos a partir da página 115 deste Prospecto e na seção 
“18. Valores Mobiliários” do Formulário de Referência, anexo a 
este Prospecto a partir da página 745. 

Distribuição parcial Não foi admitida a distribuição parcial no âmbito da Oferta, conforme 
faculdade prevista nos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400. 

Fatores de Risco Para uma descrição de certos fatores de risco relacionados à 
subscrição/aquisição das Ações que devem ser considerados na 
tomada da decisão de investimento, os investidores devem ler as 
seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco 
Relacionados à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à 
Oferta e às Ações”, a partir das páginas 21 e 95 deste Prospecto, 
respectivamente, bem como os Fatores de Risco descritos no item 
“4. Fatores de Risco” do Formulário de Referência, anexo a este 
Prospecto a partir da página 418, para ciência dos riscos que 
devem ser considerados antes de investir nas Ações. 

Garantia Firme de Liquidação A garantia firme de liquidação consiste na obrigação individual e não 
solidária dos Coordenadores da Oferta, observado o disposto no 
Contrato de Colocação, de liquidarem as Ações (sem considerar as 
Ações Suplementares) que tenham sido subscritas/adquiridas, 
porém não integralizadas/liquidadas pelos seus respectivos 
investidores na Data de Liquidação, na proporção e até o limite 
individual de garantia firme de liquidação prestada por cada um dos 
Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Colocação. A 
garantia firme de liquidação, individual e não solidária, é vinculante a 
partir do momento em que, cumulativamente, forem assinados o 
Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional e 
forem cumpridas as condições precedentes neles previstas, 
concedido o registro da Companhia como companhia aberta sob a 
categoria “A” pela CVM nos termos da Instrução CVM 480, 
concedidos os registros da Oferta pela CVM, disponibilizado o 
Anúncio de Início e disponibilizado este Prospecto Definitivo.  

Caso as Ações objeto da garantia firme de liquidação, 
efetivamente subscritas/adquiridas (sem considerar as Ações 
Suplementares) por investidores não sejam totalmente 
integralizadas/liquidadas por esses até a Data de Liquidação, cada 
Coordenador da Oferta, observado o disposto no Contrato de 
Colocação, liquidará, na Data de Liquidação, na proporção e até o 
limite individual da garantia firme de liquidação prestada por cada 
um dos Coordenadores da Oferta, de forma individual e não 
solidária, a totalidade do saldo resultante da diferença entre (i) o 
número de Ações objeto da garantia firme de liquidação prestada 
pelos Coordenadores da Oferta (sem considerar as Ações 
Suplementares), multiplicado pelo Preço por Ação; e (ii) o número 
de Ações (sem considerar as Ações Suplementares) efetivamente 
subscritas/adquiridas e integralizadas/liquidadas por investidores 
no mercado; multiplicado pelo Preço por Ação, nos termos do 
Contrato de Colocação. 
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Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI da Instrução 
CVM 400, em caso de exercício da garantia firme de liquidação, 
caso os Coordenadores da Oferta, por si ou por suas afiliadas, 
nos termos do Contrato de Colocação, tenham interesse em 
vender tais Ações antes da disponibilização do Anúncio de 
Encerramento, o preço de venda dessas Ações será o preço de 
mercado das ações da Companhia, limitado ao Preço por Ação, 
sendo certo, entretanto, que as operações realizadas em 
decorrência das atividades de estabilização não estarão 
sujeitas a tais limites. 

Inadequação da Oferta O investimento nas Ações representa um investimento de risco, 
pois é um investimento em renda variável e, assim, os 
investidores que pretendam investir nas Ações estão sujeitos a 
perdas patrimoniais e riscos, inclusive aqueles relacionados às 
Ações, à Companhia, ao setor em que atua, aos seus 
acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, descritos 
neste Prospecto e no Formulário de Referência, anexo a este 
Prospecto a partir da página 391, e que devem ser 
cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de 
investimento. O investimento em Ações não é, portanto, 
adequado a investidores avessos aos riscos relacionados à 
volatilidade do mercado de capitais. Recomenda-se que os 
interessados em participar da Oferta consultem seus 
advogados, contadores, consultores financeiros e demais 
profissionais que julgarem necessários para auxiliá-los na 
avaliação da adequação da Oferta ao perfil de investimento, 
dos riscos inerentes aos negócios da Companhia e ao 
investimento nas Ações.  

Instituição Escrituradora Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instituições Consorciadas Instituições intermediárias autorizadas a operar no mercado de 
capitais brasileiro, credenciadas junto à B3, convidadas a 
participar da Oferta exclusivamente para efetuar esforços de 
colocação das Ações junto aos Investidores Não Institucionais, 
e que tenham aderido à carta convite disponibilizada pelo 
Coordenador Líder. 

Instituições Participantes da 
Oferta 

Coordenadores da Oferta e as Instituições Consorciadas, 
considerados em conjunto. 

Instrumentos de Lock-up Acordos de restrição à emissão e/ou venda de Ações e de 
ações ordinárias de emissão da Companhia, assinados pela 
Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e os 
Administradores. 
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Investidores Estrangeiros Os Investidores Estrangeiros contemplam: (i) nos Estados 
Unidos da América, as pessoas razoavelmente consideradas 
investidores institucionais qualificados (qualified institutional 
buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos da 
América, conforme definidos na Regra 144A do Securities Act 
editada pela SEC; e (ii) nos demais países, exceto os Estados 
Unidos da América e o Brasil, os investidores que sejam 
considerados não residentes ou domiciliados nos Estados 
Unidos da América ou não constituídos de acordo com as leis 
dos Estados Unidos da América (Non-U.S. Persons), nos 
termos do Regulamento S, editado pela SEC, no âmbito do 
Securities Act, e observada a legislação aplicável no país de 
domicílio de cada investidor, em ambos os casos (i) e (ii), em 
operações isentas de registro nos Estados Unidos da América, 
previstas no Securities Act e nos regulamentos editados ao 
amparo do Securities Act, bem como nos termos de quaisquer 
outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos da 
América sobre títulos e valores mobiliários, desde que tais 
Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade 
com os mecanismos de investimento regulamentados pelo 
CMN, pelo BACEN e/ou pela CVM nos termos da Resolução 
CMN 4.373, e pela Resolução CVM 13 ou pela Lei 4.131, sem a 
necessidade, portanto, de solicitação de obtenção de registro 
de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão 
regulador do mercado de capitais de outro país, inclusive 
perante a SEC. 

Investidores Institucionais Investidores Estrangeiros e os Investidores Institucionais Locais 
considerados em conjunto. 

Investidores Institucionais 
Locais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas e clubes de 
investimento registrados na B3, que sejam considerados 
investidores qualificados ou profissionais, nos termos da 
regulamentação em vigor, em qualquer caso, cujas intenções 
específicas ou globais de investimento excedam 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), além de fundos de 
investimentos, fundos de pensão, entidades administradoras de 
recursos de terceiros registradas na CVM, que apresentaram 
intenções específicas e globais de investimento, entidades 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e 
valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, 
seguradoras, entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar e de capitalização, em todos os casos, 
residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, inexistindo, 
para estes últimos, valores mínimo ou máximo de investimento, 
nos termos da Instrução CVM 539.  
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Investidores Não Institucionais Investidores pessoas físicas e jurídicas, bem como clubes de 
investimento registrados na B3, em qualquer caso residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, nos termos da 
regulamentação em vigor, que não sejam considerados 
Investidores Institucionais, que realizaram Pedido de Reserva 
durante o Período de Reserva ou durante o Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, observado, para 
esses investidores, em qualquer hipótese, o valor mínimo de 
pedido de investimento de R$3.000,00 (três mil reais) e o valor 
máximo de pedido de investimento de R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), nos termos da Instrução da CVM 539. 

Mecanismos de Garantia de 
Dispersão Acionária 

No contexto da Oferta de Varejo e considerando que devem ser 
envidados melhores esforços para atingir a dispersão acionária, 
conforme previsto no Artigo 12 do Regulamento do Novo Mercado 
e segundo o Plano de Distribuição, o montante de 10% (dez por 
cento) da totalidade das Ações, considerando as Ações 
Suplementares, a critério dos Coordenadores da Oferta, da 
Companhia e dos Acionistas Vendedores, foi destinado 
prioritariamente à colocação pública junto a Investidores Não 
Institucionais que tenham realizado Pedido de Reserva. 

Negociação na B3 As Ações de emissão da Companhia passarão a ser 
negociadas no Novo Mercado a partir do dia útil seguinte à 
disponibilização do Anúncio de Início sob o código “MATD3”. 

Oferta Oferta Primária e Oferta Secundária, em conjunto. 

Oferta Primária Distribuição pública primária de, inicialmente, 68.171.121 novas 
ações ordinárias emitidas pela Companhia, a ser realizada no 
Brasil em mercado de balcão não organizado, em conformidade 
com a Instrução CVM 400, por intermédio das Instituições 
Participantes da Oferta, incluindo esforços de colocação no 
exterior, realizados pelos Agentes de Colocação Internacional 
para Investidores Estrangeiros que invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos de investimento 
regulamentados pela Lei 4.131, pela Resolução CMN 4.373 e 
pela Resolução CVM 13. 

Oferta Secundária Distribuição pública secundária de, inicialmente, 12.522.935 
Ações de emissão da Companhia e de titularidade dos 
Acionistas Vendedores, a ser realizada no Brasil em mercado 
de balcão não organizado, em conformidade com a Instrução 
CVM 400, por intermédio das Instituições Participantes da 
Oferta, incluindo esforços de colocação no exterior, realizados 
pelos Agentes de Colocação Internacional para Investidores 
Estrangeiros que invistam no Brasil em conformidade com os 
mecanismos de investimento regulamentados pela Lei 4.131, 
Resolução CMN 4.373 e pela Resolução CVM 13. 
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Oferta de Varejo Considerando que a Companhia deve envidar melhores 
esforços para atingir a dispersão acionária, conforme previsto 
no Artigo 12 do Regulamento do Novo Mercado, o montante de 
10% (dez por cento) da totalidade das Ações, considerando as 
Ações Suplementares, a critério dos Coordenadores da Oferta, 
da Companhia e dos Acionistas Vendedores, foi destinado 
prioritariamente à colocação pública junto a Investidores Não 
Institucionais que tenham realizado Pedido de Reserva, 
conforme o caso, de acordo com as condições ali previstas e o 
procedimento abaixo indicado. Os Investidores Não 
Institucionais interessados na realização do Pedido de Reserva 
devem ter lido cuidadosamente os termos e condições 
estipulados nos respectivos Pedidos de Reserva, bem como as 
informações constantes do Prospecto Preliminar. 

Tendo em vista que a totalidade dos Pedidos de Reserva 
realizados por Investidores Não Institucionais foi superior à 
quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, houve 
rateio, sendo os Investidores Não Institucionais parcialmente 
atendidos em suas reservas, conforme disposto abaixo. 

Oferta Institucional Distribuição pública de Ações, no âmbito da Oferta, direcionada 
a Investidores Institucionais. 

Offering Memoranda O Preliminary Offering Memorandum e o Final Offering 
Memorandum, conforme definidos no Contrato de Colocação 
Internacional, considerados em conjunto. 

Opção de Ações 
Suplementares 

Opção outorgada no Contrato de Colocação pela Companhia 
ao Agente Estabilizador, nos termos do artigo 24 da Instrução 
CVM 400, para colocação das Ações Suplementares, nas 
mesmas condições e preço das Ações inicialmente ofertadas, 
as quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação dos 
serviços de estabilização do preço das ações ordinárias de 
emissão da Companhia no âmbito da oferta. O Agente 
Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de 
assinatura do Contrato de Colocação, inclusive, e por um 
período de até 30 (trinta) dias contados da data de início da 
negociação das Ações na B3, inclusive, de exercer a Opção de 
Ações Suplementares, no todo ou em parte, em uma ou mais 
vezes, após notificação, por escrito, aos demais Coordenadores 
da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações, 
no momento em que foi fixado o Preço por Ação, tenha sido 
tomada em comum acordo entre o Agente Estabilizador e os 
demais Coordenadores da Oferta. Conforme disposto no 
Contrato de Colocação, as Ações Suplementares não serão 
objeto de Garantia Firme de Liquidação. 
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Pedido de Reserva Pedido de reserva de Ações pelos Investidores Não 
Institucionais, no âmbito da Oferta Não Institucional, realizado 
mediante preenchimento de formulário específico com uma 
única Instituição Consorciada. Nos termos do artigo 85, 
parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações e da 
Deliberação CVM 860, o Pedido de Reserva foi o documento 
por meio do qual o Investidor Não Institucional aceitou participar 
da Oferta, subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as Ações 
que vierem a ser a ele alocadas. Dessa forma, a 
subscrição/aquisição das Ações pelos Investidores Não 
Institucionais foi formalizada por meio do Pedido de Reserva e 
do sistema de registro da B3, sendo, portanto, dispensada a 
apresentação de boletim de subscrição e de contrato de compra 
e venda. 

Período de Colocação Prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início para que os 
Coordenadores da Oferta efetuem a colocação das Ações. 

Período de Reserva Período compreendido entre 29 de março de 2021, inclusive, e 
13 de abril de 2021, inclusive, para formulação de Pedido de 
Reserva pelos Investidores Não Institucionais. 

Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas 

Período compreendido entre 29 de março de 2021, inclusive, e 
31 de março de 2021, inclusive, data esta que antecedeu em 
pelo menos 7 (sete) dias úteis a conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, destinado à formulação de Pedido de Reserva 
pelos Investidores Não Institucionais que sejam considerados 
Pessoas Vinculadas. 

Pessoas Vinculadas Investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução 
CVM 400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução da CVM 505: (i) 
controladores e/ou administradores da Companhia e/ou outras 
pessoas vinculadas à Oferta e aos Acionistas Vendedores, bem 
como seus cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 2º grau; (ii) controladores e/ou 
administradores das Instituições Participantes da Oferta e/ou 
dos Agentes de Colocação Internacional; (iii) empregados, 
administradores, funcionários, operadores e demais prepostos 
das Instituições Participantes da Oferta e/ou aos Agentes de 
Colocação Internacional desde que diretamente envolvidos na 
estruturação da Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem 
serviços às Instituições Participantes da Oferta e/ou aos 
Agentes de Colocação Internacional desde que diretamente 
envolvidos na Oferta; (v) demais profissionais que mantenham, 
com as Instituições Participantes da Oferta e/ou pelos Agentes 
de Colocação Internacional, contrato de prestação de serviços 
diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de 
suporte operacional atinentes à Oferta; (vi) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições 
Participantes da Oferta e/ou pelos Agentes de Colocação 
Internacional; (vii) cônjuges ou companheiros e filhos menores 
das pessoas mencionadas nos itens (ii) a (v) acima; e (viii) 
clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas 
pertença a Pessoas Vinculadas, salvo se geridos 
discricionariamente por terceiros não vinculados. 
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Prazo de Distribuição Prazo para distribuição das Ações que se encerrará (i) em até 6 
(seis) meses contados da data de divulgação do Anúncio de 
Início, conforme previsto nos artigos 18 e 29 da Instrução 
CVM 400; ou (ii) na data de divulgação do Anúncio de 
Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

Preço por Ação No contexto da Oferta, o Preço por Ação foi fixado em R$17,44. 
A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada, 
na medida em que o preço de mercado das Ações a serem 
subscritas/adquiridas foi aferido diretamente por meio do 
resultado do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o 
valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentaram suas 
intenções de investimento nas Ações no contexto da Oferta. 
Portanto, a emissão de Ações neste critério de fixação de 
preço, não promoveu diluição injustificada dos atuais acionistas 
da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso 
III, da Lei das Sociedades por Ações. Os Investidores Não 
Institucionais que aderiram à Oferta Não Institucional não 
participaram do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não 
participaram do processo de determinação do Preço por Ação. 

Procedimento de  
Bookbuilding 

Procedimento de coleta de intenções de investimento realizado 
com Investidores Institucionais pelos Coordenadores da Oferta, 
no Brasil, e pelos Agentes de Colocação Internacional, no 
exterior, conforme previsto no artigo 23, parágrafo 1º, e no 
artigo 44 da Instrução CVM 400. 

Poderia ter sido, mas não foi aceita a participação de Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de 
Bookbuilding, mediante a coleta de intenções de investimento, até 
o limite máximo de 20% (vinte por cento) das Ações inicialmente 
ofertadas. Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo 
em vista que foi verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um 
terço) das Ações inicialmente ofertadas, não foi permitida a 
colocação, pelos Coordenadores da Oferta, de Ações junto a 
Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo 
sido suas respectivas intenções de investimento automaticamente 
canceladas. Os Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não 
Institucionais no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 
não foram cancelados. A participação de Investidores Institucionais 
que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding 
poderia ter impactado adversamente a formação do Preço por 
Ação e o investimento nas Ações por Investidores Institucionais 
que sejam Pessoas Vinculadas poderia ter resultado na redução 
da liquidez das ações de emissão da Companhia no mercado 
secundário. Para mais informações, veja seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações – A participação de Investidores 
Institucionais que sejam consideradas Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding poderia ter impactado 
adversamente a formação do Preço por Ação, e o investimento 
nas Ações por Investidores Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas poderia ter resultado na redução da liquidez das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário”, na 
página 104 deste Prospecto Definitivo.  
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A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução 
CVM 400 não se aplica às instituições financeiras contratadas 
como formador de mercado, conforme previsto no parágrafo 
único do referido artigo 55. Os investimentos realizados pelas 
pessoas mencionadas no artigo 48 da Instrução CVM 400 para 
proteção (hedge) em operações com derivativos contratadas 
com terceiros, tendo as ações ordinárias de emissão da 
Companhia como referência são permitidas na forma do 
artigo 48 da Instrução CVM 400 e não foram considerados 
investimentos realizados por Pessoas Vinculadas no âmbito da 
Oferta para os fins do artigo 55 da Instrução CVM 400, desde 
que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas. 

Prospecto Preliminar O Prospecto Preliminar de Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Hospital Mater 
Dei S.A., incluindo o Formulário de Referência anexo ao 
Prospecto Preliminar.  

Prospecto ou Prospecto 
Definitivo 

Este Prospecto Definitivo de Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Hospital Mater 
Dei S.A., incluindo o Formulário de Referência anexo a este 
Prospecto e eventuais aditamentos e/ou suplementos. 

Prospectos Este Prospecto Definitivo e o Prospecto Preliminar, em 
conjunto. 

Público Alvo da Oferta Os Investidores Não Institucionais e os Investidores 
Institucionais. 

Registros da Oferta A Oferta Primária e a Oferta Secundária foram registradas perante 
a CVM em 15 de abril de 2021, sob o nº CVM/SRE/REM/2021/014 
e CVM/SRE/SEC/2021/016, respectivamente. 

Mais informações sobre a Oferta poderão ser obtidas junto às 
Instituições Participantes da Oferta, nos endereços indicados na 
seção “Informações Adicionais” na página 70 deste Prospecto. 

Resolução de Conflitos A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do 
conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 
qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 
com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, 
administradores e membros do conselho fiscal, e em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei do Mercado de 
Capitais, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social 
da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como 
nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado 
de capitais em geral, além daquelas constantes no 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da 
B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado.  
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Restrição à Venda de Ações 
(Lock-up) 

A Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria Estatuária da 
Companhia (“Administradores”) celebraram acordos de restrição à 
emissão e/ou venda de ações ordinárias de emissão da 
Companhia (“Instrumento de Lock-Up”), por meio dos quais 
obrigaram-se perante os Coordenadores da Oferta e os Agentes 
de Colocação Internacional, pelo período de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da deste do Prospecto Definitivo (“Período de 
Lock-up”), conforme seja aplicável em cada Instrumento de 
Lock-up, a não efetuar quaisquer das seguintes operações, direta 
ou indiretamente, conforme aplicável em cada caso, sem o prévio 
consentimento dos Agentes de Colocação Internacional e dos 
Coordenadores da Oferta: (i) ofertar, colocar, vender, emitir, 
contratar a venda, contratar a compra, empenhar, emprestar, 
conceder qualquer opção, direito ou garantia de compra, realizar 
qualquer venda a descoberto (short sale) ou dispor de qualquer 
forma ou conceder quaisquer direitos, com relação a quaisquer 
ações ordinárias de emissão da Companhia, quaisquer opções ou 
certificados (warrants) ou quaisquer valores mobiliários 
conversíveis, exercíveis ou permutáveis por ações ordinárias de 
emissão da Companhia ou que representem o direito de receber 
quaisquer ações ordinárias de emissão da Companhia ou qualquer 
participação no capital social da Companhia, os quais sejam 
detidos direta ou indiretamente, tenham sido emitidos ou sejam 
detidos pela Companhia, Acionistas Vendedores, JSS ou 
Administradores na data de assinatura do Instrumento de Lock-Up 
(incluindo, mas não se limitando, quaisquer ações ordinárias 
relativas ao capital social da Companhia ou outros valores 
mobiliários que possam ser atribuídos, de titularidade direta ou 
beneficiária pela Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e 
os Administradores, nos termos e de acordo com as regras e 
regulamentação da CVM, da SEC e quaisquer outras leis e 
regulamentações aplicáveis), bem como valores mobiliários que 
possam ser emitidos mediante o exercício de uma opção ou 
certificado relativo às ações ordinárias de emissão da Companhia 
(“Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up”); (ii) celebrar qualquer 
contrato de hedge ou qualquer outra forma de acordo por meio do 
qual seja transferido, no todo ou em parte, quaisquer dos 
resultados econômicos decorrentes da titularidade dos qualquer 
direito econômico relacionado aos Valores Mobiliários Sujeitos ao 
Lock-up, sendo tal operação, conforme prevista no item (i) acima 
ou neste item (ii), liquidada mediante entrega de Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, em moeda corrente ou sob outra 
forma de pagamento; (iii) protocolar ou submeter, requerer ou 
fazer com que seja protocolado ou submetido, inclusive por meio 
de submissão confidencial, um pedido de registro, prospecto ou 
prospecto suplementar (ou aditamento ou suplemento de 
quaisquer dos documentos supramencionados), conforme os 
termos do Securities Act ou das leis brasileiras; ou (iv) divulgar 
publicamente a intenção de efetuar qualquer operação 
especificada nos itens (i), (ii) e (iii) acima.  
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As restrições previstas acima com relação aos Acionistas 
Vendedores, à JSS e os Administradores são expressamente 
acordadas para evitar que os Acionistas Vendedores, a JSS e os 
Administradores se envolvam em qualquer transação de hedge ou 
outra transação que tenha como objetivo ou que seja razoavelmente 
esperado que leve ou resulte na emissão de novas ações ordinárias 
de emissão da Companhia ou a venda ou a disposição de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, mesmo que tais valores 
mobiliários venham a ser transferidos por alguém que não os 
Acionistas Vendedores, a JSS e os Administradores. A proibição 
com relação à realização de hedge ou outras transações pode 
incluir, sem limitação, qualquer venda a descoberto ou qualquer 
aquisição, venda ou outorga de qualquer direito (incluindo, sem 
limitação, qualquer opção de compra ou de venda) com relação a 
quaisquer das ações ordinárias de emissão da Companhia ou 
parcela do capital social da Companhia, ou quaisquer outros valores 
mobiliários, ou com relação a qualquer valor mobiliário que inclua, se 
relacione ou venha a derivar de qualquer parte significante do valor 
das ações ordinárias emitidas pela Companhia. 

As Ações adquiridas pela Companhia, pelos Acionistas Vendedores, 
pela JSS e pelos Administradores no mercado aberto após a data 
da precificação da Oferta não estarão sujeitas às restrições listadas 
acima. Ainda, as vedações listadas acima não se aplicarão, 
conforme aplicável em cada Instrumento de Lock-up, no caso da 
Companhia, dos Acionistas Vendedores, da JSS e dos 
Administradores, nas hipóteses de transferência de Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up realizadas (i) como doações de boa-
fé; (ii) a um trust em benefício direto ou indireto do próprio signatário 
do instrumento de Lock-Up e/ou de familiares imediatos do mesmo; 
(iii) a qualquer afiliadas conforme definidas na Rule 501 (b) da 
Regulação D do Securities Act; (iv) com relação às ações a serem 
vendidas na forma do Contrato de Colocação; (v) com relação ao 
exercício de opções de compra ou a venda de ações recebidas em 
razão do exercício de opção de compra nos termos de um plano de 
opção de compra em vigor na data de assinatura deste Instrumento 
de Lock-up; (vi) na forma de empréstimo para um dos 
Coordenadores ou entidade indicada por um dos Coordenadores, 
de forma a permitir a atividade de estabilização acordada no 
Contrato de Colocação e no Contrato de Estabilização; ou (vii) com 
o consentimento prévio por escrito dos Coordenadores da Oferta e 
dos Agentes de Colocação Internacional, respectivamente, desde 
que (A) anteriormente a qualquer transferência, disposição ou 
distribuição na forma dos itens (i), (ii), e (iii) acima, o cessionário se 
comprometa por escrito a respeitar o prazo remanescente do 
Período de Lock-Up e confirme que está cumprindo os termos 
previstos no Instrumento de Lock-up, (B) com relação aos itens (i), 
(ii) e (iii), a transferência não envolva provisão para valor e (C) com 
relação aos itens (i), (ii) e (iii), nenhuma transferência deve resultar 
de um pedido de registro público ou anúncio relativo ao mesmo 
durante o Período de Lock-up. Para os fins deste item, considera-se 
“familiar imediato” qualquer relacionamento de sangue, matrimonial, 
parceria doméstica ou adoção, até o primeiro primo. Sem prejuízo 
do disposto acima, a Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS 
e os Administradores poderão transferir Valores Mobiliários sujeito 
ao Lock-up em determinadas hipóteses expressamente previstas no 
Contrato de Colocação.
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Para mais informações, veja o fator de risco “A emissão, a venda ou 
a percepção de uma potencial emissão ou venda de quantidades 
significativas de ações ordinárias de emissão da Companhia após a 
conclusão da Oferta e/ou após o período de Lock-up pode afetar 
adversamente o preço de mercado das ações ordinárias de emissão 
da Companhia no mercado secundário ou a percepção dos 
investidores sobre a Companhia” constante da seção “Fatores de 
Risco – Riscos Relacionados à Oferta e às Ações” na página 95 
deste Prospecto Definitivo.  

Termo de Aceitação Nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações e da Deliberação CVM 860, o termo de aceitação poderá 
ser, a critério dos Coordenadores da Oferta, o documento de 
aceitação por meio do qual o Investidor Institucional aceitará 
participar da Oferta, subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as 
Ações que vierem a ser a ele alocadas. Dessa forma, a 
subscrição/aquisição das Ações será formalizada por meio do 
sistema de registro da B3 e, a critério dos Coordenadores da 
Oferta, por meio do referido termo de aceitação, sendo, portanto, 
dispensada a apresentação de boletim de subscrição e de contrato 
de compra e venda. As Ações que forem objeto de esforços de 
colocação no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, 
junto a Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente 
subscritas/adquiridas e integralizadas/liquidadas, conforme o caso, 
no Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em moeda corrente 
nacional por meio dos mecanismos previstos na Resolução CMN 
4.373 e na Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131. 

Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva 

O valor mínimo de pedido de investimento de R$3.000,00 (três 
mil reais) e o valor máximo de pedido de investimento de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) aplicável aos Investidores 
Não Institucionais no âmbito da Oferta de Varejo. 

Valor Total da Oferta R$1.407.304.336,64, considerando o Preço por Ação, e sem 
considerar a colocação das Ações Suplementares. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

Composição do capital social  

Até a data de realização da Oferta, o capital social da Companhia era de R$131.836.566,38, 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 286.552.072 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. 

Nos termos do Estatuto Social, o capital social poderá ser aumentado em até R$4.000.000.000,00, 
independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, que 
fixará o preço de emissão, a quantidade de ações a serem emitidas e as demais condições de 
subscrição/integralização de tais ações dentro do capital autorizado. 

Os quadros abaixo indicam a composição do capital social da Companhia, integralmente subscrito 
e integralizado, na data deste Prospecto e a previsão após a conclusão da Oferta. 

Sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 
  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ............................................. 286.552.072 131.836.566,38 354.723.193 1.320.740.916,62 
Total ..................................................... 286.552.072 131.836.566,38 354.723.193 1.320.740.916,62 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(2) Sem dedução de comissões e despesas da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Considerando o exercício integral da Opção de Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Espécie e Classe das Ações Quantidade Valor Quantidade Valor(1)(2) 
  (em R$)  (em R$) 

Ordinárias ............................................ 286.552.072 131.836.566,38 366.827.301 1.531.836.560,14 
Total .................................................... 286.552.072 131.836.566,38 366.827.301 1.531.836.560,14 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem dedução de comissões e despesas da Oferta. Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 

Após a realização da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares, um montante de até 
80.694.056 Ações, representativas de, aproximadamente, 22,75% do seu capital social, estarão em 
circulação no mercado. 

Após a realização da Oferta, considerando a colocação das Ações Suplementares, um montante 
de até 92.798.164 Ações, representativas de, aproximadamente, 25,30% do seu capital social, 
estarão em circulação no mercado. 

Principais acionistas e Administradores 

Os quadros abaixo indicam a quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia detidas 
por acionistas titulares de 5% ou mais de ações ordinárias de emissão da Companhia e pelos 
Administradores da Companhia na data deste Prospecto e a previsão para após a conclusão da 
Oferta. 
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Sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Acionistas Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 
JSS Empreendimentos e Participações S.A. ....................... 219.287.242 76,53 219.287.242 61,82
Henrique Moraes Salvador Silva .......................................... 14.184.982 4,95 12.123.830 3,42
José Henrique Dias Salvador ............................................... 877.075 0,31 701.660 0,20
Julia Dias Salvador Soares .................................................. 877.075 0,31 841.992 0,24
Anna Dias Salvador ............................................................. 877.075 0,31 855.148 0,24
Renato Moraes Salvador Silva ............................................. 13.422.968 4,68 8.835.812 2,49
Rafael Sabino Salvador ....................................................... 1.696.620 0,59 1.237.904 0,35
Renata Sabino Salvador Grande ......................................... 1.696.620 0,59 1.237.904 0,35
Maria Norma Salvador Ligório ............................................. 3.237.308 1,13 2.549.235 0,72
Flávia Salvador Ligório ......................................................... 6.789.450 2,37 5.917.891 1,67
Felipe Salvador Ligório ........................................................ 6.789.450 2,37 5.917.891 1,67
Marcia Salvador Geo ........................................................... 9.711.913 3,39 8.794.482 2,48
Lara Salvador Geo ............................................................... 2.368.100 0,83 1.909.384 0,54
Livia Salvador Geo ............................................................... 2.368.097 0,83 1.909.381 0,54
Guy Salvador Geo ................................................................ 2.368.097 0,83 1.909.381 0,54
Ações em tesouraria ............................................................ 0 0,00 0 0,00
Outros (ações em circulação) .............................................. 0 0,00 80.694.056 22,75 
Total ..................................................................................... 286.552.072 100,00 354.723.193 100,00 

Considerando o exercício integral da Opção de Ações Suplementares: 

 Composição Atual Composição Após a Oferta 
Acionistas Ações Ordinárias % Ações Ordinárias % 
JSS Empreendimentos e Participações S.A. ........................ 219.287.242 76,53 219.287.242 59,78
Henrique Moraes Salvador Silva ........................................... 14.184.982 4,95 12.123.830 3,31
José Henrique Dias Salvador ................................................ 877.075 0,31 701.660 0,19
Julia Dias Salvador Soares ................................................... 877.075 0,31 841.992 0,23
Anna Dias Salvador .............................................................. 877.075 0,31 855.148 0,23
Renato Moraes Salvador Silva .............................................. 13.422.968 4,68 8.835.812 2,41
Rafael Sabino Salvador ........................................................ 1.696.620 0,59 1.237.904 0,34
Renata Sabino Salvador Grande .......................................... 1.696.620 0,59 1.237.904 0,34
Maria Norma Salvador Ligório .............................................. 3.237.308 1,13 2.549.235 0,69
Flávia Salvador Ligório .......................................................... 6.789.450 2,37 5.917.891 1,61
Felipe Salvador Ligório ......................................................... 6.789.450 2,37 5.917.891 1,61
Marcia Salvador Geo ............................................................ 9.711.913 3,39 8.794.482 2,40
Lara Salvador Geo ................................................................ 2.368.100 0,83 1.909.384 0,52
Livia Salvador Geo ................................................................ 2.368.097 0,83 1.909.381 0,52
Guy Salvador Geo ................................................................. 2.368.097 0,83 1.909.381 0,52
Ações em tesouraria ............................................................. 0 0,00 0 0,00
Outros (ações em circulação) ............................................... 0 0,00 92.798.164 25,30 
Total ...................................................................................... 286.552.072 100,00 366.827.301 100,00 

Para informações adicionais, os investidores devem ler a seção “15. Controle e Grupo Econômico” 
do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 709. 

Identificação dos Acionistas Vendedores  

Segue abaixo as descrições dos Acionistas Vendedores: 

ANNA DIAS SALVADOR, brasileira, médica, divorciada, portadora do documento de identidade 
n.º MG – 13.964.522 SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 016.087.086-08, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

FELIPE SALVADOR LIGÓRIO, brasileiro, médico, solteiro, portador do documento de identidade 
n.º MG-11893194 – SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 014.848.896-06, com endereço comercial 
na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.190-081; 
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FLÁVIA SALVADOR LIGÓRIO BRAGA, brasileira, bacharel em Direito, casada, portadora do 
documento de identidade n.º MG-11.893.222 – SSP/MG e inscrita no CPF sob o 
n.º 014.848.926-58, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

GUY SALVADOR GEO, brasileiro, administrador, solteiro, portador do documento de identidade 
n.º MG-18.274.017 – SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 074.550.936-32, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

HENRIQUE MORAES SALVADOR SILVA, brasileiro, médico, divorciado, portador do documento 
de identidade n.º M-758.921 – SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 496.200.026-87, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

JOSÉ HENRIQUE DIAS SALVADOR, brasileiro, administrador, casado, portador do documento de 
identidade n.º MG-13.964.499 – SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 073.666.336-31, com 
endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 
nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

JULIA DIAS SALVADOR SOARES, brasileira, administradora, casada, portadora do documento 
de identidade n.º MG-13.964.484 SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 016.087.066-64, com 
endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 
nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

LARA SALVADOR GEO, brasileira, médica, solteira, portadora do documento de identidade 
n.º MG-9.113.216 – SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 074.550.996-73, com endereço comercial 
na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.190-081; 

LIVIA SALVADOR GEO, brasileira, médica, solteira, portadora do documento de identidade 
n.º MG-10.287.743 – SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 074.551.026-40, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

MARCIA SALVADOR GEO, brasileira, médica e administradora, convivente, portadora do 
documento de identidade n.º M-1.236.204 – SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 581.317.796-53, 
com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

MARIA NORMA SALVADOR LIGÓRIO, brasileira, médica, casada, portadora do documento de 
identidade n.º M-1.236.203 – SSP/MG e inscrita no CPF sob o n.º 494.127.446-68, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

RAFAEL SABINO SALVADOR, brasileiro, engenheiro, casado, portador do documento de 
identidade n.º MG-11.893.226 – PCEMG/MG e inscrito no CPF sob o n.º 065.945.476-90, com 
endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 
nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 

RENATA SABINO SALVADOR GRANDE, brasileira, bacharel em Direito, casada, portadora do 
documento de identidade n.º MG-11.893.180 PC/MG e inscrita no CPF sob o n.º 058.740.216-47, 
com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081; 
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RENATO MORAES SALVADOR SILVA, brasileiro, engenheiro, casado, portador do documento 
de identidade n.º M-758.922 – SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.º 469.540.316-15, com endereço 
comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081.  

Para informações adicionais, os investidores devem ler o item “15. Controle” do Formulário de 
Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 709 deste Prospecto. 

Características gerais da Oferta 

Descrição da Oferta 

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não organizado, em conformidade com a 
Instrução CVM 400, com o Ofício-Circular CVM/SRE e o Código ANBIMA, com os esforços de 
dispersão acionária previstos no Regulamento do Novo Mercado e demais normativos aplicáveis e 
será coordenada pelos Coordenadores da Oferta, com a participação de Instituições Consorciadas 
que aderiram à carta convite disponibilizada pelo Coordenador Líder, sendo que as Instituições 
Consorciadas participaram da Oferta para efetuar esforços de colocação das Ações 
exclusivamente junto aos Investidores Não Institucionais. 

Simultaneamente, no âmbito da Oferta, foram também realizados esforços de colocação das Ações 
no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, nos termos do Contrato de Colocação 
Internacional, (i) nos Estados Unidos, exclusivamente para pessoas razoavelmente consideradas 
investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers) residentes e domiciliados nos 
Estados Unidos, conforme definido na Regra 144A, em operações isentas de registro nos Estados 
Unidos, em conformidade ao Securities Act e aos regulamentos editados ao amparo do Securities 
Act, bem como nos termos de quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos 
sobre títulos e valores mobiliários aplicáveis; e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos 
e o Brasil, para investidores que sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados 
Unidos e constituídos de acordo com a legislação vigente no país de domicílio de cada investidor 
(non U.S. Persons), com base no Regulamento S, e observada a legislação aplicável no país de 
domicílio de cada investidor, desde que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos de investimento regulamentados pela Lei 4.131, ou pela 
Resolução CMN 4.373 e pela Resolução CVM 13, sem a necessidade, portanto, da solicitação e 
obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do 
mercado de capitais de outro país, inclusive perante a SEC. Os esforços de colocação das Ações 
junto a Investidores Estrangeiros, exclusivamente no exterior, foram realizados nos termos do Contrato 
de Colocação Internacional, celebrado entre a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Agentes de 
Colocação Internacional. 

Exceto pelos registros da Oferta concedidos pela CVM para a realização da Oferta no Brasil em 
conformidade com os procedimentos previstos na Instrução CVM 400, a Companhia, os Acionistas 
Vendedores, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional não realizaram 
e nem realizarão nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC dos Estados Unidos e nem em 
qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país. As Ações não 
poderão ser ofertadas ou subscritas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. Persons, 
conforme definido no Regulation S, exceto se registradas na SEC ou de acordo com uma isenção 
de registro nos termos do Securities Act. 

Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente 
ofertada, sem considerar as Ações Suplementares, poderia ter sido, mas não foi, a critério dos 
Acionistas Vendedores, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, acrescida em até 
20% (vinte por cento) do total de Ações inicialmente ofertadas (excluídas as Ações 
Suplementares), ou seja, em até 16.138.811 ações de emissão da Companhia e de titularidade dos 
Acionistas Vendedores, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente 
ofertadas, as quais teriam sido utilizadas para atender eventual excesso de demanda que tivesse 
sido constatado até a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
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Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada 
poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 15% (quinze por 
cento) do total de Ações inicialmente ofertadas, ou seja, em até 12.104.108 novas ações ordinárias 
a serem emitidas pela Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações 
inicialmente ofertadas, conforme opção outorgada pela Companhia ao Agente Estabilizador, nos 
termos do Contrato de Colocação, as quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação dos 
serviços de estabilização do preço das ações ordinárias de emissão da Companhia no âmbito da 
oferta. O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de 
Colocação, inclusive, e por um período de até 30 (trinta) dias contados da data de início da 
negociação das Ações na B3, inclusive, de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou 
em parte, em uma ou mais vezes, após notificação, por escrito, aos demais Coordenadores da 
Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações tenha sido tomada em comum acordo 
entre o Agente Estabilizador e os demais Coordenadores da Oferta. Conforme disposto no 
Contrato de Colocação, as Ações Suplementares não serão objeto de Garantia Firme de 
Liquidação. 

As Ações (sem considerar as Ações Suplementares) serão colocadas pelas Instituições 
Participantes da Oferta em mercado de balcão não organizado, em regime de garantia firme de 
liquidação a ser prestada exclusivamente pelos Coordenadores da Oferta, de forma individual e 
não solidária, de acordo com os limites individuais e demais disposições previstas no Contrato de 
Colocação e no item “Informações Sobre a Garantia Firme de Liquidação” na página 64 deste 
Prospecto. As Ações que forem objeto de esforços de venda no exterior pelos Agentes de 
Colocação Internacional junto a Investidores Estrangeiros serão obrigatoriamente 
subscritas/adquiridas e integralizadas/liquidadas no Brasil, em moeda corrente nacional, nos 
termos do artigo 19, parágrafo 4º da Lei do Mercado de Capitais. 

Aprovações societárias 

A abertura de capital da Companhia, a sua adesão e admissão ao Novo Mercado, bem como a 
reforma do seu Estatuto Social, de forma a adequá-lo às disposições do Regulamento do Novo 
Mercado e a realização da Oferta Primária, mediante aumento de capital da Companhia, dentro do 
limite de capital autorizado previsto em seu estatuto social, com a exclusão do direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das 
Sociedades por Ações, bem como seus termos e condições, foram aprovadas com base nas 
deliberações tomadas em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 10 de 
fevereiro de 2021, cuja ata foi arquivada na JUCEMG, em 15 de fevereiro de 2021, sob o 
nº 8371720, e publicada no DOEMG e no jornal “Diário do Comércio” em 12 de fevereiro de 2021. 

O Preço por Ação, bem como a quantidade de Ações objeto da Oferta e o efetivo aumento de 
capital da Companhia, dentro do limite do capital autorizado em seu estatuto social, foram 
aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 14 de abril de 
2021, cuja ata foi devidamente protocolada na JUCEMG e publicada no jornal “Diário do Comércio” 
na data de divulgação do Anúncio de Início e no DOEMG no dia útil subsequente. 

Não foi necessária qualquer aprovação societária em relação aos Acionistas Vendedores para a 
participação na Oferta Secundária e nem para a fixação do Preço por Ação.  

Preço por Ação 

No contexto da Oferta, o Preço por Ação foi fixado em R$17,44. 

O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding e teve como 
parâmetro as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade de demanda (por 
volume e preço) coletada junto a Investidores Institucionais durante o Procedimento de 
Bookbuilding.  
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A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada na medida em que o preço de 
mercado das Ações a serem subscritas/adquiridas foi aferido diretamente por meio do resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais 
apresentaram suas intenções de investimento nas Ações no contexto da Oferta. Portanto, a 
emissão de Ações neste critério de fixação de preço não promoveu diluição injustificada dos atuais 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades 
por Ações. Os Investidores Não Institucionais não participaram do Procedimento de Bookbuilding 
e, portanto, não participaram do processo de determinação do Preço por Ação. 

Poderia ter sido, mas não foi aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, mediante a coleta de intenções de 
investimento, até o limite máximo de 20% (vinte por cento) das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Suplementares). Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em 
vista que foi verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares), não foi permitida a colocação de 
Ações junto aos Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido suas 
intenções de investimento automaticamente canceladas.  

A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding poderia ter impactado adversamente a fixação do Preço por Ação e o 
investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas 
poderia ter resultado na redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário. Para mais informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às 
Ações – A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding poderia ter impactado adversamente a fixação do Preço por Ação e o 
investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas 
poderia ter resultado na redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário” na página 104 deste Prospecto Definitivo.  

Ações em circulação (free float) após a Oferta 

Antes da realização da Oferta não existiam ações ordinárias de emissão da Companhia em circulação no 
mercado. Após a realização da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares, estima-se que, 
aproximadamente, 80.694.056 Ações de emissão da Companhia, representativas de aproximadamente 
22,75% do seu capital social, estarão em circulação no mercado. Considerando a colocação da totalidade 
das Ações Suplementares, estima-se que, aproximadamente, 92.798.164 Ações de emissão da 
Companhia, representativas de aproximadamente 25,30% do seu capital social, estarão em circulação no 
mercado. Para mais informações, veja seção “Informações sobre a Oferta – Composição do Capital 
Social” na página 44 deste Prospecto. 

O artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, estabelece que a Companhia deve manter ações em 
circulação em percentual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) de seu capital social (“Requisito 
do Novo Mercado”). A quantidade de ações em circulação da Companhia, após a realização da presente 
Oferta, corresponderá a, no mínimo, 22,75% de seu capital social, no caso de não colocação da totalidade 
das Ações Suplementares, e, no máximo, a 25,30% das ações de seu capital, no caso de colocação da 
totalidade das Ações Suplementares. Para informações detalhadas sobre a quantidade de ações em 
circulação após a realização da Oferta, vide a seção “Informações Sobre a Oferta - Principais acionistas e 
Administradores”, do Prospecto Definitivo. Em vista do acima exposto, considerando que, após a Oferta, 
as ações em circulação da Companhia podem não corresponder a percentual superior ao Requisito do 
Novo Mercado, a Companhia protocolou, em 19 de março de 2021, junto a B3, pedido de dispensa do 
referido requisito, o qual foi deferido em 25 de março de 2021 (“Dispensa de Requisito”). 

Em contrapartida para viabilizar tal concessão, foi requerido pela B3 que a Companhia mantenha o 
percentual mínimo de ações em circulação alcançado na data de conclusão da Oferta, o qual, em 
qualquer hipótese, deverá ser equivalente ou superior a 22,0%. Adicionalmente, a B3 estabeleceu 
que a recomposição do percentual mínimo de ações em circulação para o patamar do Requisito do 
Novo Mercado, deverá ocorrer em até 18 meses da data de conclusão da Oferta.  
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Além disso, como condição para a concessão de tal tratamento excepcional, a B3 determinou 
ainda que a Companhia deverá, pelo prazo que perdurar tal tratamento, divulgar até o dia 31 de 
julho de cada ano, o relatório com informações ambientais, sociais e de governança corporativa, 
tomando por base padrão internacionalmente aceito, como o da Global Reporting Initiative (GRI) ou 
o da estrutura internacional para relato integrado do International Integrated Reporting Council 
(IIRC). A Companhia assumiu um compromisso de atender integralmente às determinações da B3, 
tanto no que tange à manutenção do percentual mínimo de ações em circulação e sua 
recomposição no prazo acima indicado, quanto com relação à elaboração do relatório com 
informações ambientais, sociais e de governança corporativa, tomando por base padrão 
internacionalmente aceito, devendo o primeiro relatório ser divulgado até 31 de julho de 2021.  

No entanto, não é possível assegurar que a Companhia conseguirá ter sucesso em atender 
as condições acima impostas pela B3 no prazo determinado na Dispensa de Requisito. Para 
mais informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A 
Companhia poderá estar sujeita a aplicação de eventuais sanções pela B3 caso não consiga 
atender às obrigações pós-Oferta impostas pela B3, incluindo, a obrigação de recomposição 
do percentual mínimo de ações em circulação ao percentual mínimo exigido pelo Novo 
Mercado em até 18 meses da data de conclusão da Oferta.” constante da página 95 deste 
Prospecto. 

Quantidade, montante e recursos líquidos  

Os quadros abaixo indicam a quantidade de Ações, o Preço por Ação, o valor total das comissões 
a serem pagas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, na proporção de Ações ofertada 
por cada um deles, aos Coordenadores da Oferta, bem como dos recursos líquidos recebidos pela 
Companhia oriundos da Oferta Primária e pelos Acionistas Vendedores oriundos da Oferta 
Secundária. 

Sem considerar o exercício integral da Opção das Ações Suplementares: 

 Quantidade Montante(1) 
Recursos 

líquidos(1)(2)(3) 
Preço  

por Ação(1) 
Comissões e 
Despesas(1)(2) 

  (R$) (R$) (R$) (R$) 
Companhia..................................................  68.171.121 1.188.904.350,24 1.134.466.366,19 17,44 54.437.984,05
Henrique Moraes Salvador Silva .................  2.061.152 35.946.490,88 34.553.987,08 17,44 1.392.503,80
José Henrique Dias Salvador ......................  175.415 3.059.237,60 2.940.728,12 17,44 118.509,48
Julia Dias Salvador Soares .........................  35.083 611.847,52 588.145,62 17,44 23.701,90 
Anna Dias Salvador ....................................  21.927 382.406,88 367.593,11 17,44 14.813,77
Renato Moraes Salvador Silva ....................  4.587.156 80.000.000,64 76.900.941,40 17,44 3.099.059,24
Rafael Sabino Salvador ..............................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Renata Sabino Salvador Grande.................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Maria Norma Salvador Ligório .....................  688.073 11.999.993,12 11.535.134,50 17,44 464.858,62
Flávia Salvador Ligório Braga .....................  871.559 15.199.988,96 14.611.168,14 17,44 588.820,82
Felipe Salvador Ligório ...............................  871.559 15.199.988,96 14.611.168,14 17,44 588.820,82 
Marcia Salvador Geo ..................................  917.431 15.999.996,64 15.380.184,93 17,44 619.811,71
Lara Salvador Geo ......................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Livia Salvador Geo ......................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Guy Salvador Geo.......................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19 

Total ...........................................................  80.694.056 1.407.304.336,64 1.344.405.921,46  62.898.415,18 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações.  
(3) Recursos líquidos de comissões e despesas.  
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Considerando o exercício da Opção das Ações Suplementares: 

 Quantidade Montante(1)  
Recursos 

líquidos(1)(2)(3) 
Preço  

por Ação(1) 
Comissões  

e Despesas(1)(2) 
  (R$) (R$) (R$) (R$) 
Companhia.............................................................  80.275.229 1.399.999.993,76 1.337.301.370,62 17,44 62.698.623,14
Henrique Moraes Salvador Silva ............................  2.061.152 35.946.490,88 34.553.987,08 17,44 1.392.503,80
José Henrique Dias Salvador .................................  175.415 3.059.237,60 2.940.728,12 17,44 118.509,48
Julia Dias Salvador Soares ....................................  35.083 611.847,52 588.145,62 17,44 23.701,90
Anna Dias Salvador ...............................................  21.927 382.406,88 367.593,11 17,44 14.813,77
Renato Moraes Salvador Silva ...............................  4.587.156 80.000.000,64 76.900.941,40 17,44 3.099.059,24 
Rafael Sabino Salvador .........................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Renata Sabino Salvador Grande............................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Maria Norma Salvador Ligório ................................  688.073 11.999.993,12 11.535.134,50 17,44 464.858,62
Flávia Salvador Ligório Braga ................................  871.559 15.199.988,96 14.611.168,14 17,44 588.820,82
Felipe Salvador Ligório ..........................................  871.559 15.199.988,96 14.611.168,14 17,44 588.820,82
Marcia Salvador Geo .............................................  917.431 15.999.996,64 15.380.184,93 17,44 619.811,71
Lara Salvador Geo .................................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19 
Livia Salvador Geo .................................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19
Guy Salvador Geo..................................................  458.716 8.000.007,04 7.690.100,85 17,44 309.906,19 

Total ......................................................................  92.798.164 1.618.399.980,16 1.547.240.925,89  71.159.054,27 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(1) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações.  
(2) Recursos líquidos de comissões e despesas. 

Os recursos decorrentes da Oferta Primária serão destinados para: (i) investir na expansão 
inorgânica, por meio de aquisições de sociedades que atuam nos segmentos de serviços de saúde 
em praças estratégicas no Brasil, bem como startups e healthtechs que possam agregar valor à 
operação da Companhia; e (ii) custear a construção de novos hospitais em novos projetos 
(greenfield), envolvendo desde a prospecção e compra do terreno até a construção do edifício e 
compra de equipamentos, na seguinte proporção de 80% e 20%, respectivamente. 

Custos de distribuição 

As taxas de registro da CVM, ANBIMA e B3 relativas à Oferta, as despesas com auditores, 
advogados, consultores, bem como outras despesas descritas abaixo serão integralmente arcadas 
pela Companhia.  

Não obstante, as comissões, impostos, taxas e outras retenções sobre comissões serão pagas aos 
Coordenadores da Oferta pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores na proporção das Ações 
ofertadas por cada um deles.  

Para informações sobre as despesas a serem arcadas pela Companhia, veja a seção “Fatores de 
Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A Companhia arcará com parte significativa dos 
custos e despesas da Oferta, o que poderá afetar adversamente seus resultados no período 
subsequente à realização da Oferta” constante na página 104 deste Prospecto. 
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Segue abaixo a descrição dos custos, despesas e comissões estimados para a Oferta assumidos 
pela Companhia, sem considerar a Opção das Ações Suplementares: 

Custos Valor(1)(13) 

% em Relação
ao Valor Total 
da Oferta(5)(13) 

Valor  
por Ação(13) 

% em Relação 
ao Preço por 

Ação(1)(13) 
 (R$) (R$) 
Comissão de Coordenação(2) ........................................... 7.036.521,68 0,50 0,09 0,50
Comissão de Garantia Firme de Liquidação(3) ................. 7.036.521,68 0,50 0,09 0,50
Comissão de Colocação(4) ............................................... 21.109.565,05 1,50 0,26 1,50
Remuneração de Incentivo(5) ........................................... 14.073.043,37 1,00 0,17 1,00 
Total de Comissões(6) .................................................... 49.255.651,78 3,50 0,61 3,50 
Impostos, Taxas e Outras Retenções(6) ........................... 5.260.841,61 0,37 0,07 0,37
Taxas de Registro na CVM(7) ........................................... 634.628,72 0,05 0,01 0,05
Despesas com Auditores(7) .............................................. 827.338,13 0,06 0,01 0,06
Taxa de Registro na ANBIMA(7) ....................................... 61.879,17 0,00 0,00 0,00
Taxas da B3(8) .................................................................. 628.431,05 0,04 0,01 0,04
Despesas com Advogados(9) ............................................ 5.429.644,71 0,39 0,07 0,39
Outras Despesas da Oferta(10) ......................................... 800.000,00 0,06 0,01 0,06 
Total de Despesas .......................................................... 13.642.763,40 0,97 0,17 0,97 
Total de Comissões e Despesas(11)(12) .......................... 62.898.415,18 4,47 0,78 4,47 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(2) A Comissão de Coordenação, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 20% da remuneração base, que corresponde 

ao percentual de 2,5% aplicado sobre o produto resultante da multiplicação: (i) da quantidade total de Ações efetivamente colocadas; 
(ii) pelo Preço por Ação (“Remuneração Base”).  

(3) A Comissão de Garantia Firme, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 20% da Remuneração Base.  
(4) A Comissão de Colocação, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 60% da Remuneração Base.  
(5) A Remuneração de Incentivo, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 1,0% do produto da colocação da Oferta (que 

consiste: (i) na soma do produto resultante da multiplicação da quantidade total de Ações pelo Preço por Ação; somada (b) ao produto 
resultante da multiplicação da quantidade total de Ações Suplementares efetivamente colocadas pelo Preço por Ação). A Remuneração 
de Incentivo constitui parte da remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta a exclusivo critério e discricionariedade da 
Companhia e dos Acionistas Vendedores. Os critérios utilizados na quantificação da Remuneração de Incentivo são de ordem subjetiva, 
de aferição discricionária pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores tais como, atuação do coordenador durante a preparação, 
execução e conclusão da oferta no desempenho de suas atividades buscando o melhor resultado para os ofertantes.  

(6) Inclui os impostos, taxas e outras retenções (relativos à Comissão de Coordenação, Comissão de Garantia Firme de Liquidação, Comissão de 
Colocação e Remuneração de Incentivo), os quais serão pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores proporcionalmente às Ações 
ofertadas, inclusive em razão dos esforços de colocação das Ações no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional.  

(7) As taxas de registro da CVM, taxa de registro da ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão 
integralmente arcadas pela Companhia.  

(8) As taxas da B3 referentes à Oferta (taxa de análise da oferta e da listagem e taxa de distribuição) serão arcadas integralmente pela 
Companhia. 

(9) Despesas estimadas dos consultores legais locais e externos da Companhia e dos Acionistas Vendedores, bem como dos consultores 
legais locais e externos dos Coordenadores da Oferta, as quais serão arcadas pela Companhia.  

(10) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow) e printer. 
(11) Sem levar em consideração a colocação das Ações Suplementares.  

(12) Inclui despesas decorrentes do Contrato de Colocação Internacional, como por exemplo, despesas relativas a printer a apresentação de 
roadshow, observado que não são devidas comissões no âmbito do Contrato de Colocação Internacional.  

(13) Os valores e percentuais apresentados refletem ajustes de arredondamento e, assim, os totais apresentados podem não corresponder à 
soma aritmética dos números que os precedem. 
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Segue abaixo a descrição dos custos, despesas e comissões estimados para a Oferta assumidos 
pela Companhia, considerando a Opção das Ações Suplementares: 

Custos Valor(1)(13) 

% em Relação
ao Valor Total 
da Oferta(5)(13) 

Valor  
por Ação(13) 

% em 
Relação ao 
Preço por 
Ação(1)(13) 

 (R$) (R$) 
Comissão de Coordenação(2) ........................................... 8.091.999,90 0,50 0,09 0,50
Comissão de Garantia Firme de Liquidação(3) ................. 8.091.999,90 0,50 0,09 0,50
Comissão de Colocação(4) ............................................... 24.275.999,70 1,50 0,26 1,50
Remuneração de Incentivo(5) ........................................... 16.183.999,80 1,00 0,17 1,00 
Total de Comissões(6) .................................................... 56.643.999,31 3,50 0,61 3,50 
Impostos, Taxas e Outras Retenções(6) ........................... 6.049.967,83 0,37 0,07 0,37
Taxas de Registro na CVM(7) ........................................... 634.628,72 0,04 0,01 0,04
Despesas com Auditores(7) .............................................. 827.338,13 0,05 0,01 0,05
Taxa de Registro na ANBIMA(7) ....................................... 71.161,05 0,00 0,00 0,00
Taxas da B3(8) .................................................................. 702.314,52 0,04 0,01 0,04
Despesas com Advogados(9) ............................................ 5.429.644,71 0,34 0,06 0,34
Outras Despesas da Oferta(10) ......................................... 800.000,00 0,05 0,01 0,05 
Total de Despesas .......................................................... 14.515.054,96 1,03 0,16 0,90 
Total de Comissões e Despesas(11)(12) .......................... 71.159.054,27 4,40 0,77 4,40 
 

(1) Com base no Preço por Ação.  
(2) A Comissão de Coordenação, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de (i) 20% da Remuneração Base; e (ii) no caso de 

exercício da Opção de Ações Suplementares, 50% da remuneração que corresponde ao percentual de 2,5% aplicado sobre o produto resultante 
da multiplicação: (a) da quantidade total de Ações Suplementares efetivamente colocadas; (b) pelo Preço por Ação (“Remuneração das Ações 
Suplementares”). 

(3) A Comissão de Garantia Firme, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 20% da Remuneração Base. Não é aplicável 
Comissão de Garantia Firme para a colocação das Ações Suplementares. 

(4) A Comissão de Colocação, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de (i) 60% da Remuneração Base; e (ii) no caso de 
exercício da Opção de Ações Suplementares, 50% da Remuneração das Ações Suplementares. 

(5) A Remuneração de Incentivo, conforme descrita no Contrato de Colocação, é composta de 1,0% do produto da colocação da Oferta (que 
consiste: (i) na soma do produto resultante da multiplicação da quantidade total de Ações pelo Preço por Ação; somada (b) ao produto resultante 
da multiplicação da quantidade total de Ações Suplementares efetivamente colocadas pelo Preço por Ação). A Remuneração de Incentivo 
constitui parte da remuneração a ser paga aos Coordenadores da Oferta a exclusivo critério e discricionariedade da Companhia e dos Acionistas 
Vendedores. Os critérios utilizados na quantificação da Remuneração de Incentivo são de ordem subjetiva, de aferição discricionária pela 
Companhia e pelos Acionistas Vendedores tais como, atuação do coordenador durante a preparação, execução e conclusão da oferta no 
desempenho de suas atividades buscando o melhor resultado para os ofertantes.  

(6) Inclui os impostos, taxas e outras retenções (relativos à Comissão de Coordenação, Comissão de Garantia Firme de Liquidação, Comissão de 
Colocação e Remuneração de Incentivo), os quais serão pagos pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores proporcionalmente às Ações 
ofertadas, inclusive em razão dos esforços de colocação das Ações no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional. 

(7) As taxas de registro da CVM, taxa de registro da ANBIMA, despesas com auditores, bem como outras despesas da Oferta serão integralmente 
arcadas pela Companhia.  

(8) As taxas da B3 referentes à Oferta (taxa de análise da oferta e da listagem e taxa de distribuição) serão arcadas integralmente pela Companhia. 
(9) Despesas estimadas dos consultores legais locais e externos da Companhia e dos Acionistas Vendedores, bem como dos consultores legais 

locais e externos dos Coordenadores da Oferta, as quais serão arcadas pela Companhia.  
(10) Incluídos os custos estimados com a apresentação para investidores (roadshow) e printer. 
(11) Considerando a colocação das Ações Suplementares.  
(12) Inclui despesas decorrentes do Contrato de Colocação Internacional, como por exemplo, despesas relativas a printer a apresentação de 

roadshow, observado que não são devidas comissões no âmbito do Contrato de Colocação Internacional.  
(13) Os valores e percentuais apresentados refletem ajustes de arredondamento e, assim, os totais apresentados podem não corresponder à soma 

aritmética dos números que os precedem. 
 
Salvo pela remuneração descrita acima (a qual inclui a Comissão de Coordenação, Comissão de 
Colocação, Comissão de Garantia Firme e Remuneração de Incentivo), não há outra remuneração 
devida pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores às Instituições Participantes da Oferta ou 
aos Agentes de Colocação Internacional, ou que dependa do Preço por Ação. 

Instituições Participantes da Oferta 

Os Coordenadores da Oferta, em nome da Companhia e dos Acionistas Vendedores, convidaram 
as Instituições Consorciadas para participar da colocação das Ações. 

Público Alvo 

O público alvo da Oferta consiste em Investidores Não Institucionais e Investidores Institucionais. 
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Cronograma Estimado da Oferta 

Abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais 
eventos a partir do protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta: 

# Eventos Data(1) 
1 Protocolo de pedido de registro da Oferta junto à CVM 12/02/2021

2 

Disponibilização do Aviso ao Mercado (sem logotipos das Instituições 
Consorciadas) 

Disponibilização do Prospecto Preliminar. 
Início das apresentações para potenciais investidores (roadshow) 
Início do Procedimento de Bookbuilding 

22/03/2021 

3 

Nova disponibilização do Aviso ao Mercado (com logotipos das Instituições 
Consorciadas) 

Nova disponibilização do Prospecto Preliminar 
Início do Período de Reserva 
Início do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 

29/03/2021 

4 Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 31/03/2021 
5 Nova disponibilização do Aviso ao Mercado e do Prospecto Preliminar 01/04/2021 
6 Encerramento do Período de Reserva 13/04/2021 

7 

Encerramento das apresentações para potenciais investidores (roadshow) 
Encerramento do Procedimento de Bookbuilding 
Fixação do Preço por Ação 
Aprovação do Preço por Ação pela Companhia 
Assinatura do Contrato de Colocação, do Contrato de Colocação Internacional e 

dos demais contratos relacionados à Oferta

14/04/2021 

8 
Concessão dos registros da Oferta pela CVM 
Disponibilização do Anúncio de Início 
Disponibilização deste Prospecto Definitivo

15/04/2021 

9 Início de negociação das Ações no segmento Novo Mercado da B3 
Início do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares

16/04/2021 

10 Data de Liquidação 19/04/2021 
11 Data limite do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares 17/05/2021 
12 Data limite para a liquidação das Ações Suplementares 19/05/2021 

13 Data limite para a disponibilização do Anúncio de Encerramento 15/10/2021 
(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões ou prorrogações a critério da 

Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá 
ser comunicada à CVM e poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 
400. Ainda, caso ocorram alterações das circunstâncias, revogação ou modificação da Oferta, tal cronograma poderá ser alterado. 

Foi admitido o recebimento de reservas, desde a data indicada no Aviso ao Mercado, para 
subscrição/aquisição das Ações que somente as quais serão confirmadas pelo adquirente após o 
início do Prazo de Distribuição. 

Na hipótese de suspensão, cancelamento, modificação ou revogação da Oferta, este cronograma 
será alterado nos termos da Instrução CVM 400. Para informações sobre (i) suspensão, 
cancelamento, modificação da Oferta, e/ou (ii) prazos, termos, condições e forma para devolução e 
reembolso dos valores dados em contrapartida às Ações, nos casos de suspensão, cancelamento, 
modificação ou revogação da Oferta, consulte o item “Suspensão, Modificação, Revogação ou 
Cancelamento” na página 62 deste Prospecto Definitivo. 

Quaisquer comunicados ao mercado relativos a tais eventos relacionados à Oferta serão 
informados por meio de disponibilização de Anúncio de Retificação nas páginas da rede mundial 
de computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, da B3 e da CVM. 
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Para informações sobre a integralização/liquidação e procedimentos a serem observados quanto a 
entrega das Ações, consulte o item “Procedimento da Oferta”, subitens “Oferta de Varejo” e “Oferta 
Institucional” nas páginas 56 e 60 deste Prospecto Definitivo. 

Para informações sobre inadequação da Oferta, consulte o item “Inadequação da Oferta” na página 
74 deste Prospecto Definitivo. 

Para informações sobre os prazos, condições e preço de revenda no caso de alienação das Ações 
integralizadas/liquidadas pelos Coordenadores da Oferta, em decorrência do exercício da garantia 
firme de liquidação, nos termos descritos no Contrato de Colocação, consulte o item “Informações 
sobre a Garantia Firme de Liquidação” na página 64 deste Prospecto Definitivo.  

Regime de Distribuição  

A Oferta será realizada em conformidade com o Contrato de Colocação. 

Os esforços de venda das Ações exclusivamente no exterior, junto a Investidores Estrangeiros, 
foram realizados nos termos do Contrato de Colocação Internacional. As Ações que forem objeto 
de esforços de venda no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional junto a Investidores 
Estrangeiros serão obrigatoriamente subscritas e integralizadas no Brasil, em moeda corrente 
nacional, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º da Lei do Mercado de Capitais. 

Após a disponibilização do Aviso ao Mercado, bem como suas novas disponibilizações (com os 
logotipos das Instituições Consorciadas), a disponibilização do Prospecto Preliminar, incluindo 
anexo o Formulário de Referência elaborado pela Companhia e seus eventuais aditamentos e/ou 
suplementos, nos termos da Instrução da CVM 480, o encerramento dos Períodos de Reserva, a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, a celebração e cumprimento das condições 
precedentes estabelecidas no Contrato de Colocação e do Contrato de Colocação Internacional, a 
concessão dos registros da Oferta pela CVM, a concessão do registro da Companhia como emissora 
de valores mobiliários na categoria “A” pela CVM, a disponibilização do Anúncio de Início e a 
disponibilização deste Prospecto Definitivo, as Instituições Participantes da Oferta realizarão a 
distribuição pública das Ações (sem considerar as Ações Suplementares), em mercado de balcão 
não organizado, em regime de garantia firme de liquidação, a ser prestada pelos Coordenadores 
da Oferta, de forma individual e não solidária, na proporção e até os limites individuais previstos no 
Contrato de Colocação, em conformidade com o disposto na Instrução CVM 400, e observado o 
esforço de dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado e observadas as 
disposições do item “Informações Sobre a Garantia Firme de Liquidação”, na página 64 deste 
Prospecto.  

Não foi admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta, conforme faculdade prevista nos artigos 
30 e 31 da Instrução CVM 400. 

Procedimento da Oferta 

As Instituições Participantes da Oferta realizarão a distribuição das Ações por meio de duas ofertas 
distintas, quais sejam, (i) Oferta de Varejo; e (ii) Oferta Institucional, conforme descritas adiante, 
observado o disposto na Instrução CVM 400 e o esforço de dispersão acionária previsto no 
Regulamento do Novo Mercado. 
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Os Coordenadores da Oferta, com a expressa anuência da Companhia e dos Acionistas 
Vendedores, elaboraram plano de distribuição das Ações, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da 
Instrução CVM 400 e do Regulamento do Novo Mercado, no que diz respeito ao esforço de 
dispersão acionária, o qual levou em conta a criação de uma base acionária diversificada de 
acionistas e relações da Companhia, dos Acionistas Vendedores e dos Coordenadores da Oferta 
com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica dos Coordenadores da 
Oferta e da Companhia e dos Acionistas Vendedores, observado que os Coordenadores da Oferta 
asseguraram (i) a adequação do investimento ao perfil de risco de seus clientes, em conformidade 
com a Instrução CVM 539; (ii) o tratamento justo e equitativo a todos os investidores, em 
conformidade com o artigo 21 da Instrução CVM 400; e (iii) o recebimento prévio pelas Instituições 
Participantes da Oferta dos exemplares dos Prospectos para leitura obrigatória, de modo que suas 
eventuais dúvidas possam ter sido esclarecidas junto aos Coordenadores da Oferta (“Plano de 
Distribuição”). Nos termos do Ofício-Circular CVM/SRE, relações com clientes e outras 
considerações de natureza comercial ou estratégica dos Coordenadores da Oferta, da Companhia 
e dos Acionistas Vendedores não puderam, em nenhuma hipótese, ser consideradas no plano de 
distribuição para fins da alocação dos Investidores Não Institucionais. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica às instituições 
financeiras contratadas como formador de mercado, conforme previsto no parágrafo único do 
referido artigo 55. Os investimentos realizados pelas pessoas mencionadas no artigo 48 da Instrução 
CVM 400 para (i) proteção (hedge) em operações com derivativos contratadas com terceiros tendo 
ações ordinárias de emissão da Companhia como referência, incluindo operações de total return 
swap, desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas (conforme abaixo definido), e (ii) que 
se enquadrem dentre as outras exceções previstas no artigo 48, II da Instrução CVM 400, são 
permitidos na forma do artigo 48 da Instrução CVM 400 e não foram considerados investimentos 
realizados por Pessoas Vinculadas no âmbito da Oferta, para os fins do artigo 55 da Instrução 
CVM 400. Para mais informações, veja a seção Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às 
Ações – A eventual contratação e realização de operações de hedge e total return swap 
podem ter influenciado a demanda e o preço das Ações” deste Prospecto Definitivo. 

Oferta de Varejo  

A Oferta de Varejo será realizada exclusivamente (i) junto a Investidores Não Institucionais que 
realizaram solicitação de reserva antecipada mediante o preenchimento do Pedido de Reserva 
com uma única Instituição Consorciada, destinado à subscrição/aquisição de Ações, em caráter 
irrevogável e irretratável, no âmbito da Oferta de Varejo, observados os Valores Mínimo e Máximo 
do Pedido de Reserva, nas condições descritas abaixo, durante o Período de Reserva; e (ii) junto a 
Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas e que realizaram solicitação de 
reserva antecipada com uma única Instituição Consorciada, mediante o preenchimento do Pedido 
de Reserva, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva, durante o Período de 
Reservas para Pessoas Vinculadas.  

Os Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas puderam realizar 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo que aqueles 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas que não realizaram 
seus Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas tiveram seus 
Pedidos de Reserva cancelados tendo em vista que houve excesso de demanda superior a 1/3 
(um terço) à quantidade de Ações da Oferta inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 55 da 
Instrução CVM 400. Os Investidores Não Institucionais considerados Pessoas Vinculadas que 
realizaram seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas não tiveram 
seus Pedidos de Reserva cancelados ainda que tenha havido excesso de demanda superior a um 
terço das Ações da Oferta inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400.  
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No contexto da Oferta de Varejo e considerando que devem ser envidados melhores esforços para 
atingir a dispersão acionária, conforme previsto no Artigo 12 do Regulamento do Novo Mercado e 
segundo o Plano de Distribuição, o montante de 10% (dez por cento) da totalidade das Ações, 
considerando as Ações Suplementares, a critério dos Coordenadores da Oferta, da Companhia e 
dos Acionistas Vendedores, foi destinado prioritariamente à colocação pública junto a Investidores 
Não Institucionais que tenham realizado Pedido de Reserva, conforme o caso, de acordo com as 
condições ali previstas e o procedimento abaixo indicado.  

Tendo em vista que a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não 
Institucionais foi superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, houve rateio, 
sendo os Investidores Não Institucionais parcialmente atendidos em suas reservas, conforme 
disposto no item (g) abaixo. 

Os Pedidos de Reserva foram efetuados pelos Investidores Não Institucionais de maneira 
irrevogável e irretratável, exceto pelo disposto nos itens (b), (c), (e), nos itens “Suspensão, 
Modificação, Revogação ou Cancelamento da Oferta” e “Violações de Normas de Conduta e 
Cancelamento dos Pedidos de Reserva”, nas páginas 62 e 66 deste Prospecto, observadas as 
condições do Pedido de Reserva, de acordo com as seguintes condições:  

(a) durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme 
aplicável, cada um dos Investidores Não Institucionais interessados em participar da Oferta de 
Varejo realizaram reservas de Ações junto a uma única Instituição Consorciada, mediante o 
preenchimento do Pedido de Reserva, nos termos da Deliberação CVM 476, durante o Período 
de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, observados, 
em qualquer hipótese, os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva. Nos termos do 
artigo 85, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações e da Deliberação CVM 860, o Pedido 
de Reserva foi o documento por meio do qual o Investidor Não Institucional aceitou participar 
da Oferta, subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as Ações que vierem a ser a ele alocadas. 
Dessa forma, a subscrição/aquisição das Ações pelos Investidores Não Institucionais foi 
formalizada por meio do Pedido de Reserva e do sistema de registro da B3, sendo, portanto, 
dispensada a apresentação de boletim de subscrição e de contrato de compra e venda. 

(b) o Investidor Não Institucional que seja Pessoa Vinculada deverá ter indicado, 
obrigatoriamente, no respectivo Pedido de Reserva, sua qualidade de Pessoa Vinculada, 
sob pena de, não o fazendo, ter seu Pedido de Reserva cancelado pela respectiva 
Instituição Consorciada. Tendo em vista que foi verificado excesso de demanda superior em 
1/3 (um terço) à quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações 
Suplementares), não foi permitida a colocação, pelas Instituições Consorciadas, de Ações 
junto a Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido os Pedidos 
de Reserva realizados por Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas 
automaticamente cancelados, com exceção daqueles realizados durante o Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas, sendo os eventuais valores eventualmente depositados 
integralmente devolvidos, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do 
cancelamento do Pedido de Reserva pela Instituição Consorciada, sem qualquer remuneração, 
juros ou correção monetária, sem reembolso de eventuais custos incorridos e com dedução, se 
for o caso, de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, 
quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função 
do IOF e/ou câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles 
cuja alíquota atual venha a ser majorada); 
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(c) cada Investidor Não Institucional pôde estipular, no respectivo Pedido de Reserva, como 
condição de eficácia de seu Pedido de Reserva, um preço máximo por Ação, conforme 
previsto no parágrafo 3° do artigo 45 da Instrução CVM 400, sem necessidade de posterior 
confirmação. Caso o Investidor Não Institucional tenha optado por estipular um preço máximo 
por Ação no Pedido de Reserva e o Preço por Ação tenha sido fixado em valor superior ao 
preço máximo por Ação estipulado por tal Investidor Não Institucional, seu Pedido de Reserva 
foi automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Consorciada, devendo ser os 
eventuais valores eventualmente depositados integralmente devolvidos, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis contados da data do cancelamento do Pedido de Reserva pela Instituição 
Consorciada, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de 
eventuais custos incorridos e com dedução, se for o caso, de quaisquer tributos ou taxas 
eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação 
financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função do IOF e/ou câmbio e quaisquer outros 
tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser 
majorada);  

(d) após a concessão dos registros da Oferta pela CVM, a quantidade de Ações a ser 
subscrita/adquirida e o respectivo valor do investimento dos Investidores Não Institucionais 
serão informados a cada Investidor Não Institucional, pela Instituição Consorciada que houver 
recebido o respectivo Pedido de Reserva, até as 12:00 horas do dia útil imediatamente 
posterior à data de disponibilização do Anúncio de Início, por meio de mensagem enviada ao 
endereço eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por telefone ou 
correspondência, sendo o pagamento limitado ao valor do Pedido de Reserva e ressalvada a 
possibilidade de rateio prevista na alínea (g) abaixo;  

(e) cada Investidor Não Institucional deverá efetuar o pagamento à vista do valor indicado na 
alínea (d) acima, junto à Instituição Consorciada com que tenha realizado o respectivo Pedido 
de Reserva, em recursos imediatamente disponíveis, em moeda corrente nacional, até as 
10:30 horas da Data de Liquidação. Não havendo pagamento pontual, a Instituição 
Consorciada junto a qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado irá garantir a liquidação por 
parte do Investidor Não Institucional e o Pedido de Reserva será automaticamente cancelado 
pela Instituição Consorciada junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado; 

(f) até as 16:00 horas da Data de Liquidação, a B3, em nome de cada Instituição Consorciada 
junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará, a cada Investidor Não 
Institucional, de acordo com o Contrato de Colocação, e desde que efetuado o pagamento 
previsto no item (e) acima o número de Ações correspondente à relação entre o valor do 
investimento pretendido constante do Pedido de Reserva e o Preço por Ação, ressalvada a 
possibilidade de desistência prevista no item “Suspensão, Modificação, Revogação ou 
Cancelamento da Oferta” na página 62 deste Prospecto, as possibilidades de cancelamento 
previstas nos itens (b), (c) e (e) acima e no item “Violações de Normas de Conduta e 
Cancelamento dos Pedidos de Reserva” na página 66 deste Prospecto e a possibilidade de 
rateio prevista no item (g) abaixo. Caso tal relação resulte em fração de Ação, o valor do 
investimento não considerará a referida fração, limitado ao número inteiro apurado;  
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(g) tendo em vista que a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não 
Institucionais foi superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo houve rateio 
das Ações, da seguinte forma: (i) a divisão igualitária e sucessiva das Ações destinadas a 
Investidores Não Institucionais entre todos os Investidores Não Institucionais, observando-se o 
valor individual de cada Pedido de Reserva e a quantidade total das Ações destinadas à Oferta 
de Varejo, desconsiderando-se as frações de Ações até o limite de R$3.000,00 (três mil reais) 
por Investidor Não Institucional; e (ii) uma vez atendido o critério de rateio descrito no subitem 
(i) acima, foi efetuado o rateio proporcional das Ações destinadas a Investidores Não 
Institucionais remanescentes entre todos os Investidores Não Institucionais, observando-se o 
valor individual de cada Pedido de Reserva e desconsiderando-se as frações de Ações. Os 
valores depositados em excesso serão devolvidos no prazo de 3 (três) dias úteis sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de eventuais custos incorridos e 
com dedução, se for o caso, de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes 
(incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis sobre os 
valores pagos em função do IOF e/ou câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser 
criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada). 

A subscrição/aquisição das Ações por Investidores Não Institucionais será formalizada nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 85 da Lei das Sociedades por Ações e da Deliberação 
CVM 860, por meio do sistema de registro da B3 e Pedido de Reserva (o qual observa os 
termos previstos na Deliberação CVM 860), tendo sido, portanto, dispensada a apresentação 
de boletim de subscrição e contrato de compra e venda, nos termos da Deliberação 
CVM 860. 

Para as hipóteses de suspensão, modificação, revogação ou cancelamento da Oferta, ver a 
seção “Suspensão, Modificação, Revogação ou Cancelamento da Oferta” na página 62 deste 
Prospecto. 

Os Investidores Não Institucionais não participaram do Procedimento de Bookbuilding e, 
portanto, não participaram da fixação do Preço por Ação. 

Os Investidores Não Institucionais deverão realizar a integralização/liquidação das Ações mediante 
o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, de 
acordo com o procedimento descrito acima. As Instituições Consorciadas somente atenderão aos 
Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não Institucionais titulares de conta nelas aberta ou 
mantida pelo respectivo Investidor Não Institucional. 
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RECOMENDOU-SE AOS INVESTIDORES NÃO INSTITUCIONAIS INTERESSADOS NA 
REALIZAÇÃO DOS PEDIDOS DE RESERVA QUE (I) LESSEM CUIDADOSAMENTE OS 
TERMOS E AS CONDIÇÕES ESTIPULADOS NO PEDIDO DE RESERVA, SOBRETUDO OS 
PROCEDIMENTOS RELATIVOS À LIQUIDAÇÃO DA OFERTA E AS INFORMAÇÕES 
CONSTANTES DESTE PROSPECTO E DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA, 
ESPECIALMENTE AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – PRINCIPAIS FATORES DE 
RISCO DA COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS 
AÇÕES”, BEM COMO O ITEM “4. FATORES DE RISCO” DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA; 
(II) VERIFICASSEM COM A INSTITUIÇÃO CONSORCIADA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES 
DE REALIZAR SEU PEDIDO DE RESERVA, SE ESTA EXIGIRÁ A MANUTENÇÃO DE 
RECURSOS EM CONTA ABERTA E/OU MANTIDA JUNTO A ELA PARA FINS DE GARANTIA 
DO PEDIDO DE RESERVA; (III) ENTRASSEM EM CONTATO COM A INSTITUIÇÃO 
CONSORCIADA DE SUA PREFERÊNCIA PARA OBTER INFORMAÇÕES MAIS DETALHADAS 
SOBRE O PRAZO ESTABELECIDO PELA INSTITUIÇÃO CONSORCIADA PARA A 
REALIZAÇÃO DO PEDIDO DE RESERVA OU, SE FOSSE O CASO, PARA A REALIZAÇÃO DO 
CADASTRO NA INSTITUIÇÃO CONSORCIADA, TENDO EM VISTA OS PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS ADOTADOS POR CADA INSTITUIÇÃO CONSORCIADA; E 
(IV) VERIFICASSEM COM A INSTITUIÇÃO CONSORCIADA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES 
DE PREENCHER E ENTREGAR O SEU PEDIDO DE RESERVA, A POSSIBILIDADE DE DÉBITO 
ANTECIPADO DA RESERVA POR PARTE DA INSTITUIÇÃO CONSORCIADA. FOI 
RECOMENDADO QUE OS INVESTIDORES NÃO INSTITUCIONAIS INTERESSADOS NA 
REALIZAÇÃO DO PEDIDO DE RESERVA LESSEM CUIDADOSAMENTE OS TERMOS E 
CONDIÇÕES ESTIPULADOS NOS RESPECTIVOS PEDIDOS DE RESERVA, BEM COMO AS 
INFORMAÇÕES CONSTANTES DO PROSPECTO PRELIMINAR. 

Oferta Institucional 

A Oferta Institucional será realizada exclusivamente pelos Coordenadores da Oferta e pelos 
Agentes de Colocação Internacional junto a Investidores Institucionais. 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, nos termos do item “Oferta de Varejo” na página 56 
deste Prospecto, as Ações remanescentes serão destinadas à colocação pública junto a 
Investidores Institucionais, por meio dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação 
Internacional, sendo que não foram admitidas para tais Investidores Institucionais reservas 
antecipadas e inexistiram valores mínimo e máximo de investimento e cada Investidor Institucional 
assumiu a obrigação de verificar se está cumprindo os requisitos para participar da Oferta 
Institucional para, então, apresentar suas intenções de investimento durante o Procedimento de 
Bookbuilding. 

Tendo em vista que o número de Ações objeto de intenções de investimento recebidas de 
Investidores Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding, na forma do artigo 44 da 
Instrução CVM 400, excedeu o total de Ações remanescentes após o atendimento dos Pedidos de 
Reserva, nos termos e condições descritos acima, tiveram prioridade no atendimento de suas 
respectivas intenções de investimento os Investidores Institucionais que, a critério da Companhia, 
dos Acionistas Vendedores, dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação 
Internacional, levando em consideração o disposto no plano de distribuição, nos termos do 
parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400, melhor atenderam ao objetivo desta Oferta de 
criar uma base diversificada de acionistas, formada por Investidores Institucionais com diferentes 
critérios de avaliação sobre as perspectivas da Companhia, seu setor de atuação e a conjuntura 
macroeconômica brasileira e internacional. 
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Até as 16:00 horas do primeiro dia útil imediatamente subsequente à data de disponibilização do 
Anúncio de Início, os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional informarão 
aos Investidores Institucionais, por meio de seu endereço eletrônico ou, na sua ausência, por telefone 
ou fac-símile, a quantidade de Ações alocadas e o valor do respectivo investimento. A entrega das 
Ações alocadas deverá ser efetivada aos respectivos Investidores Institucionais na Data de 
Liquidação, mediante pagamento à vista, em moeda corrente nacional, e em recursos imediatamente 
disponíveis, do valor resultante do Preço por Ação multiplicado pela quantidade de Ações alocadas, 
de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de Colocação. 

Nos termos do artigo 85, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações e da Deliberação 
CVM 860, o termo de aceitação poderá ser, a critério dos Coordenadores da Oferta, o documento 
de aceitação por meio do qual o Investidor Institucional aceitará participar da Oferta, 
subscrever/adquirir e integralizar/liquidar as Ações que vierem a ser a ele alocadas. Dessa forma, a 
subscrição/aquisição das Ações será formalizada por meio do sistema de registro da B3 e, a 
critério dos Coordenadores da Oferta, por meio do referido termo de aceitação, sendo, portanto, 
dispensada a apresentação de boletim de subscrição e de contrato de compra e venda. As Ações 
que forem objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, 
junto a Investidores Estrangeiros, serão obrigatoriamente subscritas/adquiridas e 
integralizadas/liquidadas, conforme o caso, no Brasil junto aos Coordenadores da Oferta, em 
moeda corrente nacional por meio dos mecanismos previstos na Resolução CMN 4.373 e na 
Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131. 

Poderia ter sido, mas não foi aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, mediante a coleta de intenções de investimento, até o 
limite máximo de 20% (vinte por cento) das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações 
Suplementares). Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em vista que foi verificado 
excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Suplementares), não foi permitida a colocação, pelos Coordenadores da Oferta, 
de Ações junto aos Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido suas 
intenções de investimento automaticamente canceladas. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica às eventuais 
instituições financeiras contratadas como formador de mercado, conforme previsto no parágrafo 
único do artigo 55. Os investimentos realizados pelas pessoas mencionadas no artigo 48 da 
Instrução CVM 400 (i) para proteção (hedge) em operações com derivativos contratadas com 
terceiros, tendo as ações ordinárias de emissão da Companhia como referência (incluindo 
transações de total return swap), desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas; e (ii) e 
que se enquadrem dentre as outras exceções previstas no artigo 48, inciso II, da Instrução 
CVM 400 são permitidas na forma do artigo 48 da Instrução CVM 400 e não foram considerados 
investimentos realizados por Pessoas Vinculadas no âmbito da Oferta para os fins do artigo 55 da 
Instrução CVM 400. Para mais informações, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta 
e às Ações – A eventual contratação e realização de operações de hedge e total return swap 
podem ter influenciado a demanda e o preço das Ações”, na página 104 deste Prospecto Definitivo. 
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A PARTICIPAÇÃO DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS QUE SEJAM PESSOAS 
VINCULADAS NO PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING PODERIA TER IMPACTADO 
ADVERSAMENTE A FORMAÇÃO DO PREÇO POR AÇÃO E O INVESTIMENTO NAS AÇÕES 
POR INVESTIDORES INSTITUCIONAIS QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS PODERIA TER 
RESULTADO NA REDUÇÃO DA LIQUIDEZ DAS AÇÕES ORDINÁRIAS DE EMISSÃO DA 
COMPANHIA NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES, VEJA A SEÇÃO 
“FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES – A PARTICIPAÇÃO DE 
INVESTIDORES INSTITUCIONAIS QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS NO PROCEDIMENTO 
DE BOOKBUILDING PODERIA TER IMPACTADO ADVERSAMENTE A FORMAÇÃO DO 
PREÇO POR AÇÃO, E O INVESTIMENTO NAS AÇÕES POR INVESTIDORES INSTITUCIONAIS 
QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS PODERIA TER RESULTADO NA REDUÇÃO DA 
LIQUIDEZ DAS AÇÕES ORDINÁRIAS DE EMISSÃO DA COMPANHIA NO MERCADO 
SECUNDÁRIO”, DESTE PROSPECTO DEFINITIVO. RECOMENDA-SE AOS POTENCIAIS 
INVESTIDORES A LEITURA DOS PROSPECTOS, EM ESPECIAL AS SEÇÕES “FATORES DE 
RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES” E “SUMÁRIO DA COMPANHIA – 
PRINCIPAIS FATORES DE RISCO DA COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO 
RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES” DOS PROSPECTOS, BEM COMO OS ITENS 4.1 E 
4.2 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA ANTES DE TOMAR QUALQUER DECISÃO DE 
INVESTIR NAS AÇÕES. 

Prazos de Distribuição e Liquidação 

Nos termos do artigo 18 da Instrução CVM 400, o prazo para a distribuição das Ações terá início na 
data de disponibilização do Anúncio de Início, isto é, em 14 de abril de 2021, nos termos do artigo 
52 da Instrução CVM 400, e será encerrado na data de disponibilização do Anúncio de 
Encerramento, limitado ao prazo máximo de seis meses contado a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, com data máxima estimada para ocorrer em 14 de outubro 
de 2021, em conformidade com o artigo 29 da Instrução CVM 400. 

As Instituições Participantes da Oferta terão o prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, para efetuar a colocação das Ações. A liquidação física e 
financeira da Oferta deverá ser realizada até o último dia do Período de Colocação, exceto com 
relação à distribuição das Ações Suplementares, cuja liquidação física e financeira deverá ser 
realizada até o terceiro dia útil contado da(s) respectiva(s) data(s) de exercício da Opção de Ações 
Suplementares. As Ações (considerando as Ações Suplementares) serão entregues aos 
respectivos investidores até as 16:00 horas da Data de Liquidação ou da Data de Liquidação das 
Ações Suplementares, conforme o caso. As Ações que forem objeto de esforços de colocação no 
exterior pelos Agentes de Colocação Internacional, junto a Investidores Estrangeiros, serão 
obrigatoriamente subscritas/adquiridas e integralizadas/liquidadas no Brasil junto aos 
Coordenadores da Oferta, em moeda corrente nacional, por meio dos mecanismos previstos na 
Resolução CMN 4.373 e na Resolução CVM 13, ou na Lei 4.131.  

A data de início da Oferta será divulgada mediante a disponibilização do Anúncio de Início, em 
conformidade com o artigo 52 e 54-A da Instrução CVM 400. O término da Oferta e seu resultado 
serão anunciados mediante a disponibilização do Anúncio de Encerramento, em conformidade com 
o artigo 29 da Instrução CVM 400. 

Suspensão, Modificação, Revogação ou Cancelamento da Oferta 

Caso (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto 
Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelos 
investidores, ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 4°, da Instrução 
CVM 400; (ii) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; e/ou 
(iii) a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400, poderão os 
Investidores Não Institucionais desistir de seus respectivos Pedidos de Reserva sem quaisquer 
ônus, nos termos abaixo descritos.  
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A revogação, cancelamento, suspensão ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente 
divulgada por meio de Anúncio de Retificação.  

Na hipótese de suspensão ou modificação da Oferta, nos termos dos artigos 20 e 27 da Instrução 
CVM 400, as Instituições Consorciadas deverão acautelar-se e certificar-se, no momento das 
aceitações da Oferta, de que o Investidor Não Institucional está ciente de que a Oferta foi alterada 
e de que tem conhecimento das novas condições estabelecidas. Caso o Investidor Não 
Institucional já tenha aderido à Oferta, cada Instituição Consorciada deverá comunicar diretamente, 
por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de 
comprovação, ao Investidor Não Institucional que tenha efetuado Pedido de Reserva junto a tal 
Instituição Consorciada a respeito da modificação efetuada. Em tais casos, o Investidor Não 
Institucional poderá desistir do seu Pedido de Reserva, nos termos acima descritos, até as 
12:00 horas do 5º (quinto) dia útil subsequente à data em que for disponibilizado o Anúncio de 
Retificação ou à data de recebimento, pelo Investidor Não Institucional, da comunicação direta pela 
Instituição Consorciada acerca da suspensão ou modificação da Oferta. 

Caso o Investidor Não Institucional não informe, por escrito, sua decisão de desistência do 
Pedido de Reserva, nos termos descritos acima, seu respectivo Pedido de Reserva será 
considerado válido e o Investidor Não Institucional deverá efetuar o pagamento do valor 
total de seu investimento nos termos descritos nas páginas 44 a 44 deste Prospecto 
Definitivo.  

Caso o Investidor Não Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do descritos nas 
páginas 44 a 44 deste Prospecto e decida desistir do Pedido de Reserva nas condições previstas 
acima, os valores depositados serão devolvidos sem qualquer remuneração, juros ou correção 
monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução, se for o caso, de quaisquer tributos 
ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação 
financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função do IOF e/ou câmbio e quaisquer outros 
tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada), no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados do pedido de cancelamento do respectivo Pedido de 
Reserva. 

Na hipótese de (i) não haver a conclusão da Oferta, (ii) resilição do Contrato de Colocação, 
(iii) cancelamento da Oferta; (iv) revogação da Oferta que torne ineficazes a Oferta e os atos de 
aceitação anteriores ou posteriores; ou, ainda, (v) em qualquer outra hipótese de devolução dos 
Pedidos de Reserva em função de expressa disposição legal, todos os Pedidos de Reserva serão 
automaticamente cancelados e cada uma das Instituições Consorciadas que tenha recebido 
Pedidos de Reserva comunicará ao respectivo Investidor Não Institucional sobre o cancelamento 
da Oferta, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante disponibilização de comunicado ao mercado. 
Caso o Investidor Não Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos descritos nas 
páginas 44 a 44 deste Prospecto, os valores depositados serão devolvidos sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução, se 
for o caso, de quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, 
quaisquer tributos sobre movimentação financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função do 
IOF e/ou Câmbio e quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja 
alíquota atual venha a ser majorada), no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados do 
recebimento pelo investidor da comunicação acerca de quaisquer dos eventos acima referidos.  

A rescisão do Contrato de Distribuição importará no cancelamento dos registros da Oferta, nos 
termos do artigo 19, parágrafo 4º, da Instrução CVM 400. 
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Informações Sobre a Garantia Firme de Liquidação 

Após, cumulativamente, a celebração do Contrato de Colocação, do Contrato de Colocação 
Internacional, cumprimento das condições neles previstas, o encerramento dos Períodos de 
Reserva, a conclusão do Procedimento e Bookbuilding, a concessão dos registros da Oferta pela 
CVM, a concessão do registro da Companhia como emissora de valores mobiliários na categoria 
“A” pela CVM, a disponibilização do Anúncio de Início e a disponibilização deste Prospecto 
Definitivo, os Coordenadores da Oferta realizarão a distribuição de Ações (sem considerar as 
Ações Suplementares), em mercado de balcão não organizado, em regime de garantia firme de 
liquidação, de forma individual e não solidária, de acordo com os limites individuais abaixo 
descritos e demais disposições previstas no Contrato de Colocação e Contrato de Colocação 
Internacional: 

Coordenador da Oferta Quantidade Percentual (%) 
BTG Pactual ........................................................................................... 22.594.336 28,00
Bradesco BBI ......................................................................................... 22.594.336 28,00
Itaú BBA ................................................................................................. 19.366.572 24,00
J.P. Morgan ............................................................................................ 8.069.406 10,00
Safra ....................................................................................................... 8.069.406 10,00 
Total ....................................................................................................... 80.694.056 100,00 

A garantia firme de liquidação consiste na obrigação individual e não solidária dos Coordenadores 
da Oferta, observado o disposto no Contrato de Colocação, de liquidarem as Ações (sem 
considerar as Ações Suplementares) que tenham sido subscritas/adquiridas, porém não 
integralizadas/liquidadas pelos seus respectivos investidores, na Data de Liquidação, na proporção 
e até o limite individual de garantia firme de liquidação prestada por cada um dos Coordenadores 
da Oferta, nos termos do Contrato de Colocação (“Garantia Firme de Liquidação”). A garantia firme 
de liquidação é vinculante a partir do momento em que, cumulativamente, forem assinados o 
Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional e cumpridas as condições neles 
previstas, concedido o registro da Companhia como companhia aberta sob a categoria “A” pela 
CVM, concedidos os registros da Oferta pela CVM, disponibilizado o Anúncio de Início e 
disponibilizado este Prospecto Definitivo. 

Caso as Ações objeto da garantia firme de liquidação efetivamente subscritas/adquiridas (sem 
considerar as Ações Suplementares) por investidores não sejam totalmente 
integralizadas/liquidadas por esses até a Data de Liquidação, cada Coordenador da Oferta, 
observado o disposto no Contrato de Colocação, liquidará, na Data de Liquidação, na proporção e 
até o limite individual da garantia firme de liquidação prestada por cada um dos Coordenadores da 
Oferta, de forma individual e não solidária, a totalidade do saldo resultante da diferença entre (i) o 
número de Ações objeto da garantia firme de liquidação prestada pelos Coordenadores da Oferta 
(sem considerar as Ações Suplementares) multiplicado pelo Preço por Ação; e (ii) o número de 
Ações (sem considerar as Ações Suplementares) efetivamente subscritas/adquiridas e 
integralizadas/liquidadas por investidores no mercado; multiplicado pelo Preço por Ação, nos 
termos do Contrato de Colocação. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI da Instrução CVM 400, em caso de exercício da 
garantia firme de liquidação, caso os Coordenadores da Oferta, por si ou por suas afiliadas, nos 
termos do Contrato de Colocação, tenham interesse em vender tais Ações antes da disponibilização 
do Anúncio de Encerramento, o preço de venda dessas Ações será o preço de mercado das Ações 
da Companhia, limitado ao Preço por Ação, sendo certo, entretanto, que as operações realizadas em 
decorrência das Atividades de Estabilização não estarão sujeitas a tais limites.  
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Direitos, Vantagens e Restrições das Ações 

As Ações (considerando as Ações Suplementares) conferirão aos seus titulares os mesmos 
direitos, vantagens e restrições inerentes às ações ordinárias de emissão da Companhia, inclusive 
o direito de participar das assembleias gerais da Companhia e nelas exercer todas as prerrogativas 
conferidas às ações ordinárias, conforme o caso. As Ações darão, ainda, a seus titulares o direito 
ao recebimento integral de dividendos e demais proventos de qualquer natureza que vierem a ser 
declarados a partir da disponibilização do Anúncio de Início, nos termos previstos na Lei das 
Sociedades por Ações, no Regulamento do Novo Mercado e no Estatuto Social. Dentre referidos 
direitos e benefícios assegurados aos titulares das Ações, destacam-se os seguintes: 

(a) direito de voto nas assembleias gerais da Companhia, sendo que cada ação ordinária de 
emissão da Companhia corresponde a um voto; 

(b) observadas as disposições aplicáveis na Lei das Sociedades por Ações e no estatuto social da 
Companhia, direito ao recebimento de dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 
não inferior a 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações, e dividendos adicionais e demais proventos de qualquer natureza 
eventualmente distribuídos por deliberação de assembleia geral ou pelo conselho de 
administração, conforme aplicável; 

(c) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições 
asseguradas aos acionistas controladores alienantes da Companhia, no caso de alienação, 
direta ou indireta, a título oneroso do controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, observadas as condições e os prazos 
previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhe assegurar 
tratamento igualitário àquele dado aos acionistas controladores (tag along); 

(d) direito de alienar as ações ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição 
de ações a ser realizada pela Companhia ou pelos acionistas controladores da Companhia, em 
caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento de listagem das 
ações ordinárias de emissão da Companhia no Novo Mercado (salvo hipóteses de dispensa 
previstas no Regulamento do Novo Mercado), pelo seu valor justo, apurado mediante laudo de 
avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada com experiência comprovada e 
independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e/ou 
acionistas controladores;  

(e) no caso de liquidação da Companhia, direito ao recebimento dos pagamentos relativos ao 
remanescente do seu capital social, na proporção da sua participação no capital social, nos 
termos do artigo 109, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações; 

(f) direito de preferência na subscrição de novas ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição emitidos pela Companhia, na proporção da sua participação no capital 
social da Companhia, conforme conferido pelo artigo 109, inciso IV, e artigo 172 da Lei das 
Sociedades por Ações;  

(g) direito ao recebimento de dividendos integrais e demais distribuições pertinentes às ações 
ordinárias de emissão da Companhia que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
divulgação do Anúncio de Início, na proporção da sua participação no capital social da 
Companhia; e 

(h) todos os direitos assegurados às ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos 
previstos no Regulamento do Novo Mercado, no estatuto social da Companhia e na Lei das 
Sociedades por Ações. 
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Para mais informações sobre os direitos, vantagens e restrições das ações ordinárias de emissão 
da Companhia, veja a seção “18. Valores mobiliários” do Formulário de Referência, anexo a este 
Prospecto a partir da página 745. 

Violações de Normas de Conduta e Cancelamento dos Pedidos de Reserva 

Na hipótese de haver descumprimento e/ou indícios de descumprimento, por quaisquer das 
Instituições Consorciadas, de qualquer das obrigações previstas nos respectivos termos de adesão 
ao Contrato de Colocação, na carta-convite ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da 
Oferta, ou, ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável no 
âmbito da Oferta, incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400, 
especialmente as normas referentes ao período de silêncio, condições de negociação com as 
Ações ou ações ordinárias de emissão da Companhia, emissão de relatórios de pesquisa e de 
marketing da Oferta, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Instituição 
Consorciada, a critério exclusivo dos Coordenadores da Oferta e sem prejuízo das demais medidas 
por eles julgadas cabíveis: (i) deixará de integrar o grupo de instituições financeiras responsáveis 
pela colocação das Ações no âmbito da Oferta, pelo que serão cancelados todos os Pedidos de 
Reserva que tenha recebido e deverá informar imediatamente aos respectivos investidores sobre 
referido cancelamento, devendo ser restituídos integralmente, por tal Instituição Consorciada, aos 
respectivos investidores, os valores eventualmente dados em contrapartida às Ações, no prazo de 
até 3 (três) dias úteis contados da data de divulgação do descredenciamento da Instituição 
Consorciada, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso dos custos 
incorridos em razão do depósito, e com dedução, se for o caso, de quaisquer tributos ou taxas 
eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre movimentação 
financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função do IOF e/ou Câmbio e quaisquer outros 
tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada); 
(ii) arcará integralmente com quaisquer custos, perdas, incluindo lucros cessantes, danos e 
prejuízos relativos à sua exclusão como Instituição Participante da Oferta, incluindo custos com 
publicações, indenizações decorrentes de eventuais condenações judiciais em ações propostas 
por investidores por conta do cancelamento, honorários advocatícios e demais custos perante 
terceiros, inclusive custos decorrentes de demandas de potenciais investidores; (iii) indenizará, 
manterá indene e isentará os Coordenadores da Oferta, suas afiliadas e respectivos 
administradores, acionistas, sócios, funcionários e empregados, bem como os sucessores e 
cessionários dessas pessoas por toda e qualquer perda que estes possam incorrer; e (iv) poderá 
ser suspensa, por um período de 6 (seis) meses contados da data da comunicação da violação, de 
atuar como instituição intermediária em ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários sob a 
coordenação de quaisquer dos Coordenadores da Oferta. A Instituição Consorciada a que se 
refere este item deverá informar, imediatamente, sobre o referido cancelamento, os investidores de 
quem tenham recebido Pedido de Reserva. Os Coordenadores da Oferta não serão, em hipótese 
alguma, responsáveis por quaisquer prejuízos causados aos investidores que tiverem seus 
Pedidos de Reserva cancelados por força do descredenciamento da Instituição Consorciada. 
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Acordos de Restrição à Venda de Ações (Lock-Up) 

A Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e os membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatuária da Companhia (“Administradores”) celebraram acordos de restrição à emissão 
e/ou venda de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Instrumento de Lock-Up”), por meio 
dos quais obrigaram-se perante os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação 
Internacional, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias contados da data deste Prospecto 
Definitivo (“Período de Lock-up”), conforme seja aplicável em cada Instrumento de Lock-up, a não 
efetuar quaisquer das seguintes operações, direta ou indiretamente, conforme aplicável em cada 
caso, sem o prévio consentimento dos Agentes de Colocação Internacional e dos Coordenadores 
da Oferta: (i) ofertar, colocar, vender, emitir, contratar a venda, contratar a compra, empenhar, 
emprestar, conceder qualquer opção, direito ou garantia de compra, realizar qualquer venda a 
descoberto (short sale) ou dispor de qualquer forma ou conceder quaisquer direitos, com relação a 
quaisquer ações ordinárias de emissão da Companhia, quaisquer opções ou certificados (warrants) 
ou quaisquer valores mobiliários conversíveis, exercíveis ou permutáveis por ações ordinárias de 
emissão da Companhia ou que representem o direito de receber quaisquer ações ordinárias de 
emissão da Companhia ou qualquer participação no capital social da Companhia, os quais sejam 
detidos direta ou indiretamente, tenham sido emitidos ou sejam detidos pela Companhia, 
Acionistas Vendedores, JSS ou Administradores na data de assinatura do Instrumento de Lock-Up 
(incluindo, mas não se limitando, quaisquer ações ordinárias relativas ao capital social da 
Companhia ou outros valores mobiliários que possam ser atribuídos, de titularidade direta ou 
beneficiária pela Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e os Administradores, nos termos e 
de acordo com as regras e regulamentação da CVM, da SEC e quaisquer outras leis e 
regulamentações aplicáveis), bem como valores mobiliários que possam ser emitidos mediante o 
exercício de uma opção ou certificado relativo às ações ordinárias de emissão da Companhia 
(“Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up”); (ii) celebrar qualquer contrato de hedge ou qualquer 
outra forma de acordo por meio do qual seja transferido, no todo ou em parte, quaisquer dos 
resultados econômicos decorrentes da titularidade dos qualquer direito econômico relacionado aos 
Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, sendo tal operação, conforme prevista no item (i) acima ou 
neste item (ii), liquidada mediante entrega de Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-up, em moeda 
corrente ou sob outra forma de pagamento; (iii) protocolar ou submeter, requerer ou fazer com que 
seja protocolado ou submetido, inclusive por meio de submissão confidencial, um pedido de 
registro, prospecto ou prospecto suplementar (ou aditamento ou suplemento de quaisquer dos 
documentos supramencionados), conforme os termos do Securities Act ou das leis brasileiras; ou 
(iv) divulgar publicamente a intenção de efetuar qualquer operação especificada nos itens (i), (ii) e 
(iii) acima.  

As restrições previstas acima com relação aos Acionistas Vendedores, à JSS e os Administradores 
são expressamente acordadas para evitar que os Acionistas Vendedores, a JSS e os 
Administradores se envolvam em qualquer transação de hedge ou outra transação que tenha como 
objetivo ou que seja razoavelmente esperado que leve ou resulte na emissão de novas ações 
ordinárias de emissão da Companhia ou a venda ou a disposição de ações ordinárias de emissão 
da Companhia, mesmo que tais valores mobiliários venham a ser transferidos por alguém que não 
os Acionistas Vendedores, a JSS e os Administradores. A proibição com relação à realização de 
hedge ou outras transações pode incluir, sem limitação, qualquer venda a descoberto ou qualquer 
aquisição, venda ou outorga de qualquer direito (incluindo, sem limitação, qualquer opção de 
compra ou de venda) com relação a quaisquer das ações ordinárias de emissão da Companhia ou 
parcela do capital social da Companhia, ou quaisquer outros valores mobiliários, ou com relação a 
qualquer valor mobiliário que inclua, se relacione ou venha a derivar de qualquer parte significante 
do valor das ações ordinárias emitidas pela Companhia. 
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As Ações adquiridas pela Companhia, pelos Acionistas Vendedores, pela JSS e pelos 
Administradores no mercado aberto após a data de precificação da Oferta não estarão sujeitas às 
restrições listadas acima. Ainda, as vedações listadas acima não se aplicarão, conforme aplicável 
em cada Instrumento de Lock-up, no caso da Companhia, dos Acionistas Vendedores, da JSS e 
dos Administradores, nas hipóteses de transferência de Valores Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up 
realizadas (i) como doações de boa-fé; (ii) a um trust em benefício direto ou indireto do próprio 
signatário do instrumento de Lock-Up e/ou de familiares imediatos do mesmo; (iii) a qualquer 
afiliadas conforme definidas na Rule 501 (b) da Regulaçao D do Securities Act; (iv) com relação às 
ações a serem vendidas na forma do Contrato de Colocação; (v) com relação ao exercício de 
opções de compra ou a venda de ações recebidas em razão do exercício de opção de compra nos 
termos de um plano de opção de compra em vigor na data de assinatura deste Instrumento de 
Lock-up; (vi) na forma de empréstimo para um dos Coordenadores ou entidade indicada por um 
dos Coordenadores, de forma a permitir a atividade de estabilização acordada no Contrato de 
Colocação e no Contrato de Estabilização; ou (vii) com o consentimento prévio por escrito dos 
Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional, respectivamente, desde que 
(A) anteriormente a qualquer transferência, disposição ou distribuição na forma dos itens (i), (ii), e 
(iii) acima, o cessionário se comprometa por escrito a respeitar o prazo remanescente do Período 
de Lock-Up e confirme que está cumprindo os termos previstos no Instrumento de Lock-up, 
(B) com relação aos itens (i), (ii) e (iii), a transferência não envolva provisão para valor e (C) com 
relação aos itens (i), (ii) e (iii), nenhuma transferência deve resultar de um pedido de registro 
público ou anúncio relativo ao mesmo durante o Período de Lock-up. Para os fins deste item, 
considera-se “familiar imediato” qualquer relacionamento de sangue, matrimonial, parceria 
doméstica ou adoção, até o primeiro primo. Sem prejuízo do disposto acima, a Companhia, os 
Acionistas Vendedores, a JSS e os Administradores poderão transferir Valores Mobiliários sujeito 
ao Lock-up em determinadas hipóteses expressamente previstas no Contrato de Colocação. 

A venda ou a percepção de uma possível venda de um volume substancial de ações ordinárias de 
emissão da Companhia poderá prejudicar o valor de negociação das Ações. Para mais 
informações, veja o fator de risco “A emissão, a venda ou a percepção de uma potencial 
emissão ou venda de quantidades significativas de ações ordinárias de emissão da 
Companhia após a conclusão da Oferta e/ou após o período de Lock-up pode afetar 
negativamente o preço de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado secundário ou a percepção dos investidores sobre a Companhia” constante da 
seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações” na página 95 deste Prospecto. 

Instituição Financeira Responsável pela Escrituração e Custódia das Ações da Companhia 

A instituição financeira contratada para a prestação de serviços de escrituração e custódia das 
Ações ordinárias de emissão da Companhia é a Itaú Corretora de Valores S.A. 

Contrato de Colocação e Contrato de Colocação Internacional  

O Contrato de Colocação foi celebrado pela Companhia, pelos Acionistas Vendedores e pelos 
Coordenadores da Oferta, tendo como interveniente anuente a B3. De acordo com os termos do 
Contrato de Colocação, os Coordenadores da Oferta concordaram em distribuir, em regime de 
garantia firme de liquidação individual e não solidária, a totalidade das Ações, em mercado de 
balcão não organizado, diretamente ou por meio das Instituições Consorciadas, em conformidade 
com as disposições da Instrução CVM 400 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. 

Os Coordenadores da Oferta prestaram Garantia Firme de Liquidação, conforme disposto na seção 
“Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação da Oferta”, na página 64 deste Prospecto. 

Nos termos do Contrato de Colocação Internacional, celebrado na mesma data de celebração do 
Contrato de Colocação, os Agentes de Colocação Internacional realizaram os esforços de colocação 
das Ações no exterior. 
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O Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional estabelecem que a obrigação 
dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional de efetuarem o 
pagamento pelas Ações está sujeita a determinadas condições, como a ausência de eventos 
adversos relevantes na Companhia e nos Acionistas Vendedores e em seus negócios, a execução 
de certos procedimentos pelos Auditores Independentes da Companhia, entrega de opiniões legais 
pelos assessores jurídicos da Companhia e dos Coordenadores da Oferta, bem como a assinatura 
de termos de restrição à negociação das Ações pela Companhia, pelos Acionistas Vendedores e 
pelos Administradores, dentre outras providências necessárias.  

De acordo com o Contrato de Colocação e com o Contrato de Colocação Internacional, a 
Companhia e os Acionistas Vendedores assumiram a obrigação de indenizar os Coordenadores da 
Oferta e os Agentes de Colocação Internacional em certas circunstâncias e contra determinadas 
contingências. 

O Contrato de Colocação Internacional obriga a Companhia e os Acionistas Vendedores a 
indenizar os Agentes de Colocação Internacional caso eles venham a sofrer perdas no exterior por 
conta de incorreções relevantes ou omissões relevantes nos Offering Memoranda. O Contrato de 
Colocação Internacional possui declarações específicas em relação à observância de isenções das 
leis de valores mobiliários dos Estados Unidos, as quais, se descumpridas, poderão dar ensejo a 
outros potenciais procedimentos judiciais. Em cada um dos casos indicados acima, procedimentos 
judiciais poderão ser iniciados contra a Companhia e/ou os Acionistas Vendedores e contra a 
Companhia e/ou os Acionistas Vendedores no exterior. Estes procedimentos no exterior, em 
especial nos Estados Unidos, poderão envolver valores substanciais, em decorrência do critério 
utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das indenizações devidas nestes processos. Se 
eventualmente a Companhia e/ou os Acionistas Vendedores forem condenados em um processo 
no exterior em relação a incorreções relevantes ou omissões relevantes nos Offering Memoranda, 
se envolver valores elevados, tal condenação poderá ocasionar um impacto significativo e adverso 
na Companhia. Para informações adicionais, veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta 
e às Ações – A realização desta oferta pública de distribuição das Ações, com esforços de 
colocação no exterior, poderá deixar a Companhia exposta a riscos relativos a uma oferta de 
valores mobiliários no Brasil e no exterior. Os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no 
exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários 
no Brasil”, na página 101 deste Prospecto. 

O Contrato de Colocação está disponível para consulta, ou obtenção de cópia, a partir da data de 
disponibilização do Anúncio de Início, nos endereços dos Coordenadores da Oferta indicados na 
seção “Disponibilização de Avisos e Anúncios da Oferta” na página 73 deste Prospecto. 

Estabilização do Preço das Ações e Formador de Mercado 

O Agente Estabilizador, por intermédio da Corretora, poderá, a seu exclusivo critério, realizar 
operações bursáteis visando à estabilização do preço das ações da Companhia na B3, no âmbito 
da Oferta, por um período de até 30 dias contados da data de início da negociação das Ações na 
B3 (inclusive), observadas as disposições legais aplicáveis e o disposto no Contrato de 
Estabilização, aprovado pela CVM e pela B3, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, da Instrução 
CVM 400 e do item II da Deliberação da CVM 476, antes da disponibilização do Anúncio de Início. 

Não existe obrigação, por parte do Agente Estabilizador ou da Corretora, de realizar operações de 
estabilização e, uma vez iniciadas, tais operações poderão ser descontinuadas e retomadas a 
qualquer momento, observadas as disposições do Contrato de Estabilização. Assim, o Agente 
Estabilizador e a Corretora poderão escolher livremente as datas em que realizarão as operações 
de compra e venda das Ações da Companhia no âmbito das atividades de estabilização, não 
estando obrigados a realizá-las em todos os dias ou em qualquer data específica, podendo, 
inclusive, interrompê-las e retomá-las a qualquer momento, a seu exclusivo critério. 
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O Contrato de Estabilização está disponível para consulta e obtenção de cópias junto ao Agente 
Estabilizador e à CVM a partir da data de disponibilização do Anúncio de Início nos endereços 
indicados na seção “Informações Adicionais” a partir da página 70 deste Prospecto. 

Em conformidade com o disposto no Código ANBIMA, os Coordenadores da Oferta recomendaram 
à Companhia e aos Acionistas Vendedores a contratação de instituição para desenvolver 
atividades de formador de mercado, em relação às Ações, nos termos da Instrução da 
CVM nº 384, de 17 de março de 2003, conforme alterada, para a realização de operações 
destinadas a fomentar a liquidez das ações ordinárias emitidas pela Companhia no mercado 
secundário. No entanto, não houve contratação de formador de mercado. 

Negociação das Ações na B3 

A Companhia, voluntariamente, solicitou à B3 adesão ao segmento de listagem do Novo Mercado, 
segmento especial de negociação de valores mobiliários da B3 que estabelece regras 
diferenciadas de governança corporativa e de divulgação de informações ao mercado mais 
rigorosas do que aquelas estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, condicionada à 
realização da Oferta. 

A Companhia e a B3 celebraram em 23 de março de 2021, o Contrato de Participação no Novo 
Mercado, conforme disposto no artigo 5º do Regulamento do Novo Mercado, o qual entrará em 
vigor na data de disponibilização do Anúncio de Início. 

Por meio do Contrato de Participação no Novo Mercado, a Companhia aderirá ao segmento especial 
do mercado de ações da B3 denominado Novo Mercado, regido pelo Regulamento do Novo 
Mercado, o qual estabelece regras de governança corporativa mais rigorosas que as disposições da 
Lei das Sociedades por Ações.  

As Ações serão negociadas no Novo Mercado sob o código “MATD3”, a partir do dia útil seguinte à 
data de disponibilização do Anúncio de Início. 

Para informações adicionais sobre a negociação das ações na B3, consulte uma das 
Instituições Participantes da Oferta. Recomenda-se, antes da decisão de investimento nas 
Ações, a leitura dos Prospectos e do Formulário de Referência para informações adicionais 
sobre a Companhia, incluindo seu setor de atuação, suas atividades e situação econômica e 
financeira, em especial a seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de Referência da 
companhia, anexo a este Prospecto a partir da página 418 e do item “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta e às Ações”, a partir da página 95 deste Prospecto. 

As principais regras relativas ao Regulamento do Novo Mercado encontram-se resumidas 
na seção “12.12 – outras informações relevantes” do Formulário de Referência, anexo a este 
Prospecto a partir da página 669 e no Regulamento do Novo Mercado.  

Condições a que a Oferta esteja submetida 

A realização da Oferta não está submetida a nenhuma condição, exceto pelas condições de 
mercado. 

Informações adicionais 

A subscrição/aquisição das Ações apresenta certos riscos e possibilidades de perdas patrimoniais 
que devem ser cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de investimento. 
Recomenda-se aos potenciais investidores, incluindo-se os Investidores Institucionais, que 
leiam os Prospectos, em especial as seções “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às 
Ações” e “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relacionados à 
Companhia”, a partir das páginas 95 e 21 deste Prospecto, respectivamente, bem como a 
seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da 
página 418, antes de tomar qualquer decisão de investir nas Ações. 
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A Companhia e os Coordenadores da Oferta recomendaram fortemente que os Investidores Não 
Institucionais interessados em participar da Oferta lessem, atenta e cuidadosamente, os termos e 
condições estipulados no Pedido de Reserva, especialmente os procedimentos relativos ao 
pagamento do Preço por Ação e à liquidação da Oferta. É recomendado a todos os investidores 
a leitura dos Prospectos e do Formulário de Referência antes da tomada de qualquer 
decisão de investimento. 

Os investidores que desejarem obter exemplar do Prospecto Preliminar e deste Prospecto 
Definitivo, ter acesso aos anúncios e avisos referentes à Oferta ou obter informações adicionais 
sobre a Oferta deverão dirigir-se aos seguintes endereços e páginas da rede mundial de 
computadores da Companhia, dos Coordenadores da Oferta e/ou das Instituições Participantes da 
Oferta indicadas abaixo ou junto à CVM. 

Nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 400, os Acionistas Vendedores foram dispensados pela 
CVM de divulgar o Aviso ao Mercado, bem como sua nova disponibilização (com os logotipos das 
Instituições Consorciadas), outros anúncios e avisos relacionados à Oferta, bem como os 
Prospectos, uma vez que os Acionistas Vendedores não possuem página própria registrada na 
rede mundial de computadores para este fim. 

PROSPECTO DEFINITIVO 

COMPANHIA 

Hospital Mater Dei S.A. 
Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho  
CEP 30.190-081, Belo Horizonte – MG 
At.: Rafael Cardoso Cordeiro 
Tel.: +55 (31) 3339-9597 
http://ri.materdei.com.br (capa do site) 

Coordenador Líder 

Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar 
CEP 04538-133, São Paulo – SP  
At.: Sr. Fabio Nazari  
Tel.: +55 (11) 3383-2000  
Fax: +55 (11) 3383-2001 
https://www.btgpactual.com/investment-bank (neste website acessar “Mercado de Capitais – 
Download”, depois clicar em “2021” e, a seguir, logo abaixo de “Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações do “Hospital Mater Dei S.A.” clicar em “Prospecto Definitivo”) 

Banco Bradesco BBI S.A. 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar 
CEP 04543-011, São Paulo, SP 
At.: Sra. Claudia Bollina Mesquita 
Tel.: +55 (11) 3847-5488 
Fax: +55 (11) 3847-9856 
https://www.bradescobbi.com.br/Site/Home/Default.aspx (neste website, identificar “IPO Hospital 
Mater Dei S.A.” e, posteriormente, acessar o link “Prospecto Definitivo”). 
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Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 1º, 2º, 3º (parte), 4º e 5º andares  
CEP 04538-132, São Paulo, SP  
At.: Sra. Renata Dominguez  
Tel.: + 55 (11) 3708-8876 
http://www.itau.com.br/itaubba-pt/nossos-negocios/ofertas-publicas/ (neste website, clicar em 
“Hospital Mater Dei S.A.” e, posteriormente, clicar em “2021” e, em seguida, em “Oferta Pública 
Inicial de Ações (IPO)”, por fim em “Prospecto Definitivo”)  

Banco J.P. Morgan S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 6º (parte), 10º (parte), 11º, 12º (parte), 13º (parte), 14º e 
15º andares 
CEP 04538-905 
São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Porto 
Tel.: +55(11) 4950-3700 
https://www.jpmorgan.com.br/pt/disclosures/prospectos/materdei (neste website, clicar em 
“Prospecto Definitivo”). 

Banco Safra S.A.  
Avenida Paulista, nº 2.100 
CEP 01310-930, São Paulo – SP 
At.: João Paulo Feneberg Torres 
Tel: +55 (11) 3175-3284 
https://www.safra.com.br/sobre/banco-de-investimento/ofertas-publicas.htm (neste website, clicar 
em “IPO – Hospital Mater Dei” e selecionar “Prospecto Definitivo”). 

O Prospecto Definitivo também estará disponível nos seguintes endereços e websites:  

Comissão de Valores Mobiliários – CVM  
https://www.gov.br/cvm/pt-br, em tal página, no campo “Pesquisa de Dados”, acessar 
“Companhias”, em seguida, “Informações Periódicas e Eventuais Enviadas à CVM”, então 
preencher “Hospital Mater Dei S.A.” e clicar em continuar e, após, clicar sobre “Hospital Mater Dei 
S.A.”, em seguida, selecionar a opção “Documentos de Oferta de Distribuição Pública” na caixa 
“Categoria” e a opção “Período” em “Período de Entrega” e, em seguida, consultar e clicar em 
“Prospecto Definitivo”. 

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão  
http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-publicas/ (neste 
website acessar “Ofertas em andamento”, clicar na página “Empresas”, clicar em “Hospital Mater 
Dei S.A.”, e, posteriormente, acessar “Prospecto Definitivo”). 
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Disponibilização de avisos e anúncios da Oferta  

O Aviso ao Mercado, bem como suas novas disponibilizações (com o logotipo das 
instituições consorciadas), o Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento, eventuais 
anúncios de retificação, bem como todo e qualquer aviso ou comunicado relativo à Oferta 
foram e serão disponibilizados, até o encerramento da Oferta, exclusivamente, nas páginas 
na rede mundial de computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta 
indicadas abaixo, da CVM e da B3: 

ANÚNCIOS E AVISOS 

COMPANHIA 

Hospital Mater Dei S.A. 
http://ri.materdei.com.br (capa do site). 

Coordenador Líder 

Banco BTG Pactual S.A.  
https://www.btgpactual.com/investment-bank (neste website, clicar em “Mercado de Capitais – 
Download”, depois clicar em “2021” e, a seguir, logo abaixo de “Distribuição Pública Primária e 
Secundária de Ações Ordinárias do Hospital Mater Dei S.A.” escolher o link específico de cada 
aviso, anúncio ou comunicado da Oferta).  

Banco Bradesco BBI S.A. 
https://www.bradescobbi.com.br/Site/Home/Default.aspx (neste website, identificar “IPO Hospital 
Mater Dei S.A.” e, posteriormente, escolher o link específico de cada aviso, anúncio ou comunicado 
da Oferta). 

Banco Itaú BBA S.A.  
http://www.itau.com.br/itaubba-pt/nossos-negocios/ofertas-publicas/ (neste website, clicar e 
“Hospital Mater Dei S.A.” e, posteriormente, clicar em “2021” e, em seguida, em “Oferta Pública 
Inicial de Ações (IPO)”, por fim escolher o link específico de cada aviso, anúncio ou comunicado da 
Oferta). 

Banco J.P. Morgan S.A.  
https://www.jpmorgan.com.br/pt/disclosures/prospectos/materdei (neste website, clicar no 
respectivo anúncio, aviso ou comunicado da Oferta). 

Banco Safra S.A. 
https://www.safra.com.br/sobre/banco-de-investimento/ofertas-publicas.htm(neste website, clicar 
em “IPO – Hospital Mater Dei” e, por fim clicar no respectivo anúncio, aviso ou comunicado da 
Oferta). 

Comissão de Valores Mobiliários  
https://www.gov.br/cvm/pt-br, em tal página, no campo “Pesquisa de Dados”, acessar 
“Companhias”, em seguida, “Informações Periódicas e Eventuais Enviadas à CVM”, então 
preencher “Hospital Mater Dei S.A.” e clicar em continuar e, após, clicar sobre “Hospital Mater Dei 
S.A.”, em seguida, selecionar a opção “Documentos de Oferta de Distribuição Pública” na caixa 
“Categoria” e a opção “Período” em “Período de Entrega” e, em seguida, consultar e acessar o 
documento desejado, conforme aplicável. 

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão  
http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-publicas/ (neste 
website acessar “Ofertas em andamento”, na página “Empresas”, clicar em “Hospital Mater Dei 
S.A.” link no qual serão disponibilizados os anúncios e avisos da Oferta). 
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Instituições Consorciadas 

Informações adicionais sobre as Instituições Consorciadas podem ser obtidas nas dependências 
das Instituições Consorciadas credenciadas junto à B3 para participar da Oferta, bem como na 
página da rede mundial de computadores da B3 (http://www.b3.com.br). 

Este Prospecto não constitui uma oferta de venda de Ações nos Estados Unidos ou em qualquer 
outra jurisdição em que a venda seja proibida, sendo que não foi e nem será realizado nenhum 
registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão regulador do mercado 
de capitais de qualquer outro país, exceto o Brasil. As Ações não poderão ser ofertadas ou 
vendidas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. Persons, conforme definido no 
Regulamento S, sem que haja o registro sob o Securities Act, ou de acordo com uma isenção de 
registro nos termos do Securities Act. Exceto pelo registro da Oferta na CVM, a Companhia, os 
Acionistas Vendedores e os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional 
não registraram a Oferta ou as Ações nos Estados Unidos ou em qualquer outra agência ou órgão 
regulador do mercado de capitais de qualquer outro país.  

Tendo em vista a possibilidade de veiculação de matérias na mídia sobre a Companhia e a 
Oferta, a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores da Oferta recomendam 
aos investidores que estes baseiem suas decisões de investimento nas informações 
constantes do Prospecto Preliminar, do Prospecto Definitivo e do Formulário de Referência, 
devendo ser desconsideradas quaisquer informações divulgadas na mídia sobre a 
Companhia e a Oferta, incluindo projeções futuras, que não constem do Prospecto 
Preliminar, do Prospecto Definitivo e do Formulário de Referência. 

Os Coordenadores da Oferta recomendaram fortemente que os Investidores Não Institucionais 
interessados em participar da Oferta lessem cuidadosamente os termos e condições previstos no 
Pedido de Reserva, especialmente relativos ao pagamento do Preço por Ação e à liquidação da Oferta.  

“O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE 
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A 
QUALIDADE DA COMPANHIA, BEM COMO SOBRE AS AÇÕES A SEREM DISTRIBUÍDAS.”  

Inadequação da Oferta  

A Oferta é inadequada aos investidores que não se enquadrem nas definições de Investidor 
Não Institucional ou de Investidor Institucional. Uma decisão de investimento nas Ações 
requer experiência e conhecimentos específicos que permitam ao investidor uma análise 
detalhada dos negócios da Companhia, mercado de atuação e dos riscos inerentes ao 
investimento em ações, bem como dos riscos associados aos negócios da Companhia, que 
podem, inclusive, ocasionar a perda integral do valor investido. Recomenda-se que os 
interessados em participar da Oferta consultem seus advogados, contadores, consultores 
financeiros e demais profissionais que julgarem necessários para auxiliá-los na avaliação da 
adequação da Oferta ao seu perfil de investimento, dos riscos inerentes aos negócios da 
Companhia e ao investimento nas Ações. 

O investimento em ações representa um investimento de risco, pois é um investimento em 
renda variável e, assim, os investidores que pretendam investir em ações estão sujeitos a 
perdas patrimoniais e riscos, inclusive àqueles relacionados às Ações, à Companhia, ao setor 
econômico em que atua, aos seus acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, 
descritos no Prospecto Preliminar, no Prospecto Definitivo e no Formulário de Referência, e que 
devem ser cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de investimento. O 
investimento nas Ações é um investimento em renda variável e não é, portanto, adequado a 
investidores avessos aos riscos relacionados à volatilidade do mercado de capitais.  

A Oferta será registrada na ANBIMA em atendimento ao disposto no Código ANBIMA.  
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A Oferta não é destinada a investidores que busquem retorno de curto prazo e/ou 
necessitem de liquidez em seus investimentos, bem como, deve-se levar em consideração 
que qualquer investimento em valores mobiliários de renda variável, inclusive o 
investimento nas Ações objeto desta Oferta, apresenta riscos e possibilidade de perdas 
parcial ou total, do valor investido, e cujos riscos devem ser cuidadosamente considerados 
antes da tomada de decisão de investimentos pelo investidor. 

LEIA ESTE PROSPECTO DEFINITIVO E O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA ANTES DE 
ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – PRINCIPAIS 
FATORES DE RISCO RELACIONADOS À COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO 
RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES”, NAS PÁGINAS 21 E 95 DO PROSPECTO 
DEFINITIVO, BEM COMO A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO” DO FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA, ANEXO A ESTE PROSPECTO A PARTIR DA PÁGINA 418, PARA UMA 
DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À 
SUBSCRIÇÃO/AQUISIÇÃO DE AÇÕES QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE 
DECISÃO DE INVESTIMENTO. 
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APRESENTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 

Coordenador Líder 

Banco Pactual S.A. foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. 
Em 2006, o UBS A.G., instituição global de serviços financeiros, e o Banco Pactual S.A. 
associaram-se para criar o Banco UBS Pactual S.A. Em 2009, o Banco UBS Pactual S.A. foi 
adquirido pelo grupo BTG Investments, formando o BTG Pactual. O BTG Pactual tem como foco 
principal as áreas de pesquisa, finanças corporativas, mercado de capitais, fusões e aquisições, 
wealth management, asset management e sales and trading (vendas e negociações). 

No Brasil, possui escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Porto Alegre e Recife. Possui, 
ainda, escritórios em Londres, Nova Iorque, Santiago, Cidade do México, Lima, Medellín, Bogotá e 
Buenos Aires. 

Na área de asset management, as estratégias de investimento são desenhadas para clientes 
institucionais, clientes private, empresas e parceiros de distribuição. Na área de wealth 
management, o BTG Pactual oferece uma ampla seleção de serviços personalizados, que variam 
desde asset management a planejamento sucessório e patrimonial. O BTG Pactual também 
oferece serviços de sales and trading (vendas e negociações) em renda fixa, ações e câmbio na 
América Latina, tanto em mercados locais quanto internacionais. Na área de investment banking, o 
BTG Pactual presta serviços para diversos clientes em todo o mundo, incluindo serviços de 
subscrição nos mercados de dívida e ações públicos e privados, assessoria em operações de 
fusões e aquisições e produtos estruturados personalizados. 

O BTG Pactual é o líder no ranking de ofertas de ações do Brasil de 2004 a 2015 pelo número de 
operações, participando de um total de mais de 170 operações no período, segundo o ranking da 
base de dados internacional Dealogic. Além disso, ficou em 1º lugar em volume e em número de 
ofertas em 2012 (Dealogic) e sempre em posição de liderança com base em outros rankings desde 
2004 (ANBIMA e Bloomberg). Ademais, vale destacar a forte presença do banco na América 
Latina, tendo conquistado o 1º lugar em volume e em número de ofertas nos anos de 2013 e 2012 
(Dealogic, Bloomberg e Thomson Reuters). 

Demonstrando a sua força no Brasil, o BTG Pactual foi eleito em 2010, 2011 e em 2013 como o 
“Brazil’s Equity House of the Year”, segundo a Euromoney. O BTG Pactual foi também eleito por 
três vezes “World’s Best Equity House” (Euromoney, em 2003, 2004 e 2007), além de “Equity 
House of the Year” (IFR, 2007). Sua atuação e grande conhecimento sobre a América Latina 
renderam sete vezes o título de “Best Equity House Latin America” (Euromoney de 2002 a 2005, 
2007, 2008 e 2013; IFR em 2013) e o título de “Best Investment Bank” (Global Finance em 2011 e 
World Finance em 2012). Como principal suporte a seus investidores, o BTG Pactual sempre 
investiu fortemente na sua equipe de equity research, buscando os melhores profissionais do 
mercado para a atuação junto ao grupo de investidores. Seus investimentos na área renderam o 
título de “#1 Equity Research Team Latin America” em 2012, 2014 e 2015, bem como no período 
de 2003 a 2007 (Institutional Investor, Weighted Rankings). 

Adicionalmente, sua expertise é demonstrada pela forte atuação no Brasil, onde o BTG Pactual foi 
reconhecido pela sua atuação nos últimos anos, como primeiro colocado no ranking da Institutional 
Investor de 2003 a 2009, e 2012 a 2015 e como segundo colocado em 2010 e 2011, segundo o 
ranking publicado pela revista Institutional Investor. 



 

77 

O BTG Pactual apresentou forte atuação em 2010 no mercado de ofertas públicas de renda variável, 
participando das ofertas de follow-on do Banco do Brasil, JBS, Even, PDG Realty, Petrobras, Lopes, 
Estácio Participações e Anhanguera Educacional, bem como da abertura de capital da Aliansce, 
Multiplus, OSX, Ecorodovias, Mills, Júlio Simões e Brasil Insurance. Esta posição foi alcançada em 
função do forte relacionamento do BTG Pactual com seus clientes, com sua atuação constante e de 
acordo com a percepção de valor agregado para suas operações, fato comprovado pela sua atuação 
em todas as operações de follow-on das empresas nas quais participou em sua abertura de capital. 
Em 2011, realizou as seguintes ofertas: follow-on de Tecnisa, Ternium, Direcional, Gerdau, BR Malls, 
e Kroton; e as ofertas públicas iniciais de QGEP, IMC, T4F, Magazine Luiza e Brazil Pharma. Deve-
se destacar também que o BTG Pactual atuou como coordenador líder e lead settlement agent na 
oferta de gerdau, a qual foi registrada no brasil e SEC e coordenada apenas por bancos brasileiros. 
Em 2012, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de Locamérica, Unicasa e de sua própria 
oferta pública inicial e do follow-on de Fibria, Brazil Pharma, Suzano, Taesa, Minerva, Equatorial e 
Aliansce. Em 2013, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de Linx, Biosev, Alupar, BB 
Seguridade, CPFL Renováveis, Ser Educacional e CVC e do follow-on de Multiplan, BHG, Abril 
Educação, Iguatemi e Tupy. Em 2014, o BTG Pactual atuou como coordenador líder e agente 
estabilizador no follow-on da Oi S.A. Em 2015, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de 
Par Corretora e do follow-on de telefônica Brasil e Metalúrgica Gerdau. Em 2016, o BTG Pactual 
participou das ofertas públicas de distribuição de ações da Energisa, da Linx e da Sanepar. Em 2017, 
o BTG Pactual participou das ofertas públicas iniciais de distribuição de ações da Movida, IRB-Brasil 
Resseguros, Ômega Geração e Biotoscana Investments, bem como dos follow-ons da CCR, das 
Lojas Americanas, e da Alupar e, da BR Malls e do Magazine Luiza e da Rumo, e do re-IPO da 
Eneva. Em 2018, o BTG Pactual participou da oferta pública inicial de distribuição de ações da 
Hapvida.  

Em 2019, o BTG Pactual participou do IPO da Centauro, da C&A e follow-on das seguintes 
companhias: Restoque, JHSF, BR Properties, Magazine Luiza, Unidas, LPS Brasil, CCP – Cyrela 
Commercial Properties, LOG Commercial Properties, Helbor, Omega Geração, EZ TEC, Banco 
Pan, Sinqia, Trisul, Localiza Rent A Car, Movida, Banco Inter, Hapvida, Light, Tecnisa, BTG 
Pactual, CPFL Energia, Totvs, Eneva e Burger King. Em 2020, o BTG Pactual participou dos 
follow-ons da Minerva, Cogna Educação, Positivo Tecnologia, Centauro, Via Varejo, Lojas 
Americanas, BTG Pactual, JHSF Participações, Irani, IMC, Dimed, Banco PAN, JSL Logística, 
Rumo, Banco Inter, Santos Brasil assim como do IPO da Mitre Realty, Estapar, Ambipar, Lojas 
Quero, Lavvi, Plano & Plano, Cury Construtora, Hidrovias do Brasil, Petz, Melnick Even, Track & 
Field, Sequoia Logística, Meliuz, Enjoei, Aeris, Alphaville, Rede D’or e 3R Petroleum. Em 2021, o 
BTG Pactual participou do follow-on do próprio BTG Pactual, Light, BrasilAgro e PetroRio, assim 
como do IPO da HBR Realty, Vamos, Intelbras, Bemobi, Jalles Machado. 

Bradesco BBI  

Banco de Investimento do Banco Bradesco S.A., o Bradesco BBI, é responsável por (i) originação 
e execução de operações de financiamento de projetos; (ii) originação e execução de operações 
de fusões e aquisições; (iii) originação, estruturação, sindicalização e distribuição de operações de 
valores mobiliários de renda fixa no Brasil e exterior; e (iv) originação, estruturação, sindicalização 
e distribuição de operações de valores mobiliários de renda variável no Brasil e exterior. 

Bradesco BBI conquistou em 2020 os prêmios “Melhor Banco de Investimentos da América Latina” 
e “Melhor Banco de Investimentos em Renda Fixa da América Latina”, pela Institutional Investor. 

• Presença constante em operações de renda variável, com presença na maioria dos IPOs 
(Initial Public Offerings) e Follow-ons que foram a mercado nos últimos anos, tanto no Brasil 
quanto no exterior. 
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• O Bradesco BBI apresentou presença significativa no mercado de capitais brasileiro no 
primeiro semestre de 2020, tendo participado em 11 de 13 ofertas realizadas na B3. Participou 
como joint bookrunner no Follow-on da Minerva Foods, no montante de R$1.235 milhões, joint 
bookrunner no Follow-on de Ânima Educação, no montante de R$1.100 milhões, joint 
bookrunner no Follow-on de Positivo Tecnologia, no montante de R$354 milhões, joint 
bookrunner no IPO de Mitre, no montante de R$1.053 milhões, joint bookrunner no Follow-on 
de Petrobras, no montante de R$22.026 milhões, joint bookrunner no Follow-on de Cogna 
Educação, no montante de R$2.556 milhões, joint bookrunner no IPO de Moura Dubeux, no 
montante de R$1.105 milhões, joint bookrunner no IPO de Estapar, no montante de R$345 
milhões, coordenador líder do Follow-on de Centauro, no montante de R$900 milhões, 
coordenador líder do Follow-on da Via Varejo, no montante de R$4.455 milhões, joint 
bookrunner do Follow-on do Banco BTG Pactual, no montante de R$2.651 milhões. 

• Com importantes transações realizadas, o Bradesco BBI concluiu o primeiro semestre com 
grande destaque em renda fixa. Participou de 76 operações no mercado doméstico, em ofertas 
que totalizaram mais de R$58,3 bilhões originados. 

• No primeiro semestre do ano de 2020, o Bradesco BBI assessorou 9 transações de M&A 
envolvendo um volume total de aproximadamente R$14 bilhões, tendo como destaque: 
(i) assessoria a AES Tietê na condução de todo o processo envolvendo a oferta da Eneva, 
(ii) assessoria à Hypera na aquisição do portfólio de ativos Brasil da Takeda, (iii) assessoria à 
OTP na venda das concessionárias de rodovia: CBN, CRA e CRC, para a Monte Equity 
Partners e (iv) assessoria ao Grupo Festval na aquisição de lojas do GPA em Curitiba. 

O Banco Bradesco S.A. está presente em todos os municípios brasileiros e em diversas 
localidades no exterior. Conta com uma rede de 3.816 agências, 4.300 unidades dedicadas 
exclusivamente à realização de negócios e relacionamento com clientes (“PAs” - postos de 
atendimento), 877 Postos de Atendimento Eletrônico (“PAEs”) e 40.835 unidades Bradesco 
Expresso (correspondentes bancários), além de milhares de equipamentos de autoatendimento. 

Itaú BBA 

O Itaú BBA é o banco de atacado do conglomerado Itaú Unibanco. O Itaú BBA é resultado da 
fusão dos bancos BBA e das áreas corporate do Banco Itaú S.A. e Unibanco – União de Bancos 
Brasileiros S.A. Em 30 de setembro de 2019, o Itaú Unibanco apresentou os seguintes resultados: 
ativos na ordem de R$1,6 trilhão e uma carteira de crédito de R$689 bilhões. A história do Itaú BBA 
começa com o BBA Creditanstalt, fundado em 1988 em São Paulo por Fernão Bracher e Antonio 
Beltran, em parceria com o Bank Austria Creditanstalt. A atuação do banco estava voltada para 
operações financeiras bancárias, com características de atacado, e destaque para underwriting, 
hedge, crédito e câmbio. 

Em 1991, foi a única instituição brasileira a coordenar o consórcio de bancos estrangeiros para 
investimentos no programa de privatização de empresas estatais no país. Ainda no mesmo ano, 
recebeu autorização do BACEN para operar subsidiária em Bahamas e atender a demanda de 
clientes na área internacional.  

Em 1994, assinou acordo de cooperação com a administradora de recursos Paribas Capital. No 
ano seguinte, juntou-se ao Capital Group, de Los Angeles, para formar a administradora de fundos 
BBA Capital. Em 1996, adquiriu a Financiadora Mappin e criou a Fináustria, especializada em 
financiamento de veículos. Nessa época, já contava com sucursais em Campinas, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Belo Horizonte. 

Em 2001, o BBA tem novo parceiro de negócios, em razão da compra do Creditanstalt pelo grupo 
alemão HVB. No ano seguinte, a associação com o Grupo Icatu fez surgir duas empresas: a BBA 
Icatu Corretora e a BBA Icatu Investimentos.  
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No final de 2002, ocorreu a associação com o Banco Itaú S.A., surgindo assim uma nova 
instituição: o Itaú BBA. Com gestão autônoma para conduzir todos os negócios de clientes 
corporativos e banco de investimento do grupo, passa a contar com a base de capital e liquidez do 
Itaú e a especialização do BBA no segmento de atacado. 

 Em 2005, o Itaú BBA ampliou as atividades de banco de investimentos e, com isso, consolidou-se 
como um player de mercado em fusões e aquisições, equities e renda fixa local, conforme descrito 
abaixo. A partir de 2008, iniciou expansão de suas atividades em renda fixa internacional e 
produtos estruturados. 

Em 2009, o BACEN aprovou a associação entre o Itaú e o Unibanco. O Itaú BBA uniu-se com a 
área corporate do Unibanco, e ainda concentrou as atividades de tesouraria institucional do grupo.  

Atividade de Investment Banking do Itaú BBA 

A área de investment banking do Itaú BBA oferece assessoria a clientes corporativos e investidores 
na estruturação de produtos de banco de investimento, incluindo renda variável, renda fixa e 
fusões e aquisições. 

O Itaú BBA tem sido reconhecido como um dos melhores bancos de investimento nas regiões em 
que atua: foi eleito cinco anos consecutivos, de 2011 a 2015, banco de investimento mais inovador 
da América Latina pela The Banker, para a mesma região, foi considerado o melhor banco de 
investimento em 2011, 2012, 2013, 2015, 2016 e 2017 pela Global Finance, mesma instituição que 
o apontou como o melhor investment bank do Brasil em 2009, 2012, 2013, 2014 e 2015 e como o 
banco mais criativo do mundo em 2016. Também em 2016, o Itaú BBA foi eleito pela Bloomberg 
como o melhor assessor em transações de M&A da América Latina e Caribe. 

Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações e de Deposit Receipts (DRs), ofertas públicas para aquisição e permuta de 
ações, além de assessoria na condução de processos de reestruturação societária de companhias 
abertas e trocas de participações acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto 
com a Itaú Corretora de Valores S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e 
internacionais, além de contar com o apoio da melhor casa de research do Brasil e da América 
Latina, segundo a Institucional Investor. Em 2018 o Itaú BBA foi líder em emissões no mercado 
brasileiro em número de transações que totalizaram US$6,1 bilhões.  

Com equipe especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA oferece aos clientes 
estruturas e soluções para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, 
desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. De acordo com o ranking de fusões e 
aquisições da Dealogic, o Itaú BBA prestou assessoria financeira a 49 transações em 2018 na 
America do Sul, obtendo a primeira colocação no ranking por quantidade de operações 
acumulando um total de US$25,7 bilhões. 

No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com equipe dedicada para prover aos clientes 
produtos no mercado doméstico e internacional, tais como: notas promissórias, debêntures, 
commercial papers, fixed e floating rate notes, fundos de investimento em direitos creditórios 
(FIDC), certificados de recebíveis imobiliários (CRI) e certificados de recebíveis do agronegócio 
(CRA). Em 2014, segundo o ranking da ANBIMA, o Itaú BBA foi líder em distribuição de renda fixa 
local, coordenando 20% do volume total distribuído, que ultrapassou os R$7 bilhões. Pelo mesmo 
ranking, o Itaú BBA ficou em segundo lugar em 2015 e 2016, tendo coordenado operações cujo 
volume total somou mais de US$4 bilhões em 2015, US$8 bilhões em 2016 e US$6 bilhões em 
2017, equivalente a 14%, 21% e 27% do total, respectivamente. Em 2018 o Itaú BBA foi líder 
obtendo 37% de participação sobre o volume total emitido, tendo coordenado operações cujo 
volume total somou aproximadamente US$8 bilhões.  
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J.P. Morgan 

O J.P. Morgan faz parte do J.P. Morgan Chase & Co. (NYSE: JPM), uma instituição financeira com 
atuação global e ativos de aproximadamente US$2,7 trilhões, em 31 de dezembro de 2019, 
segundo relatórios financeiros divulgados aos investidores. O J.P. Morgan Chase & Co. atua com 
empresas e investidores institucionais, além de hedge funds, governos e indivíduos afluentes em 
mais de 100 países, conforme informação disponibilizada na página do J.P. Morgan Chase & Co. 
na internet. 

O J.P. Morgan está presente no Brasil desde a década de 60 atuando em diversas áreas. A área 
de Investment Banking oferece assessoria em operações de fusões e aquisições, reestruturações 
societárias e financeiras, emissões de títulos de dívida e emissões de ações, no mercado local e 
internacional, entre outros; a área de Local Markets, Sales & Trading oferece produtos de 
tesouraria a clientes corporativos e institucionais e de Private Banking; a Corretora oferece serviços 
de intermediação em contratos futuros, opções, ações e empréstimo de valores mobiliários para 
clientes institucionais e de Private Banking; a área de Equities oferece produtos de equities em 
geral, tais como operações de derivativos; a área de Treasury Services oferece serviços de conta 
corrente, pagamento e recebimento, e investimentos em renda fixa; a área de Trade and Loan 
Products oferece produtos de trade, garantias bancárias e financiamentos; a área de Direct 
Custody and Clearing oferece serviços de custódia a investidores não residentes; e as áreas de 
Asset Management e Wealth Management oferecem serviços de gestão de recursos, sendo que 
esta última também concede crédito e assessora os clientes pessoas físicas de alta renda em seus 
investimentos. 

Em 2008, o J.P. Morgan Chase & Co. foi o primeiro banco na história a consolidar as posições de 
liderança mundial nos mercados de fusões e aquisições, emissão de dívida e ações, segundo 
dados da Dealogic e Thomson. No mercado de emissão de ações especificamente, o J.P. Morgan 
Chase & Co. é o líder mundial no histórico acumulado desde 2007, segundo a Dealogic (Global 
Equity e Equity Linked). Essa posição de liderança do J.P. Morgan Chase & Co. está refletida nas 
premiações obtidas no mercado de ações, as quais totalizam um recorde de dezoito prêmios da 
revista IFR desde 2007. 

Por dois anos consecutivos, 2008 e 2009, o J.P. Morgan Chase & Co. foi escolhido pela publicação 
Latin Finance como o “Best Equity House in Latin America”. Em 2008, o J.P. Morgan Chase & Co. 
recebeu também o prêmio “Best M&A House in Latin America” e, em 2009, o prêmio “Best 
Investment Bank in Latin America”, ambos concedidos pela Latin Finance. Em 2011, o J.P. Morgan 
Chase & Co. recebeu os prêmios “Best Investment Bank in Latin America”, concedido pela Latin 
Finance, e “Best M&A House in Mexico”, “Best M&A House in Chile”, “Best Debt House in Brazil” e 
“Best Investment Bank in Chile”, concedidos pela Euromoney. Em 2012, o J.P. Morgan Chase & 
Co. foi premiado como “Best Investment Bank in Latin America”, assim como “Best M&A House”, 
ambos pela Latin Finance. Em 2015, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu o prêmio de “Best Equity 
House in Latin America” pela Euromoney e “Best Investment Bank in Latin America” pela Latin 
Finance. Em 2016, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu o prêmio de “Best Investment Bank in Latin 
America” e, em 2017, “Bond House of Year in Latin America” pela Latin Finance. A equipe de 
Equity Sales da América Latina do J.P. Morgan foi eleita pelo Institutional Investor número 1 em 
quatro dos últimos cinco anos, em 2015, 2016, 2018 e 2019. 
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Essas premiações refletem a posição de liderança do J.P. Morgan Chase & Co. na América Latina, 
bem como sua presença nas mais relevantes transações de oferta de ações, como as ofertas de 
Marfrig, Unidas, Intermédica, XP Inc., Aliansce Sonae, Magazine Luiza, Banco do Brasil, Vivara, 
Banco Inter, Movida, Petrobras Distribuidora, IFS, Cencosud Shoppings, Neoenergia, Intermédica, 
Totvs, Stone, MercadoLibre, Localiza, Unidas, Intermédica, Stone, Falabella, Mall Plaza, 
Intermédica, Globant, Central Puerto, PagSeguro (“Latin America Equity Issue” em 2018, segundo 
a IFR), Burger King Brasil, Nexa Resoucers, Camil, Magazine Luiza, Supervielle, Atacadão (“IPO of 
the Year” em 2017, segundo a Latin Finance), IRB-Brasil Resseguros, Biotoscana, Instituto Hermes 
Pardini, Azul, CCR, Lojas Americanas, Alupar, BR Malls, Jose Cuervo, Lenova (“Follow-on of the 
Year” em 2017, segundo a Latin Finance), Nemak, GICSA, Par Corretora, Telefônica Brasil, Via 
Varejo, Grupo Lala, BB Seguridade, Enersis, Banorte, Visanet, Cemex, Brasil Foods, Natura, Vale, 
Fleury, Arcos Dorados, Petrobras, Grupo Sura, America Movil, entre outras. Essa posição de 
liderança no Brasil e América Latina é respaldada por uma plataforma de produtos completa, 
incluindo dívida conversível, bem como uma força de vendas mundial que colocou, entre 1º de 
janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2019, US$2,849 bilhões em ações em 4.496 transações, 
segundo a Dealogic (crédito total para os coordenadores).  

No âmbito global, a equipe de equity research do J.P. Morgan Chase & Co. conquistou o prêmio 
“#1 Equity Research Team in Latin America” em 2009, 2010, 2011, 2014, 2015 e 2017 concedido 
pela Institutional Investor. Além desses, nos últimos anos, o J.P. Morgan Chase & Co. recebeu os 
prêmios “Bank of the Year” (2008, 2017 e 2018), “Equity House of the Year” (2008, 2009 e 2016), 
“Americas Equity House of the Year” (2016), “Bond House of the Year” (2008, 2019), “Derivatives 
House of the Year” (2008), “Loan House of the Year” (2012 e 2017), “Securitization House of the 
Year” (2008 e 2010), “Leveraged Loan House of the Year” (2008), “Leveraged Finance House of 
the Year” (2008), “High-Yield Bond House of the Year” (2012), “Financial Bond House of the Year” 
(2009), “Latin America Bond House of the Year” (2009) – concedidos pela International Financing 
Review – bem como o prêmio “Best Investment Bank” da revista Global Finance nos anos de 2010, 
2013, 2015, 2018 e 2019. Esta última publicação também nomeou o J.P. Morgan Chase & Co. 
como “Best Equity Bank” em 2018 e 2019. 

Safra 

O Grupo J. Safra, reconhecido conglomerado bancário e de private banking, possui mais de 175 
anos de tradição em serviços financeiros e presença em mais de 20 países, com atividades nos 
EUA, Europa, Oriente Médio, Ásia, América Latina e Caribe. Entre as empresas financeiras 
incluídas no Grupo estão o Banco Safra S.A., Banco J. Safra S.A., o Safra National Bank of New 
York e o J. Safra Sarasin Holding. Em março de 2020, o Grupo J. Safra possuía, em valores 
agregados, gestão de recursos de terceiros no montante de R$1,3 trilhão. 

O Banco Safra S.A. atua como banco múltiplo e figura como o quarto maior banco privado por total 
de ativos, segundo ranking Valor 1000 divulgado em 2019 (por ativos totais). Nesta mesma data, a 
gestão de recursos de terceiros totalizava R$249,5 bilhões e a carteira de crédito expandida 
somava R$110,6 bilhões. 

Investment Banking: atua na originação, execução e distribuição de ofertas de ações no mercado 
doméstico e internacional, bem como operações de fusões e aquisições, dentre outras. 

Fusões e Aquisições: atua na assessoria junto às principais empresas e fundos do Brasil, tendo 
conduzido operações tais como a assessoria na venda da Alesat para Glencore (2018), assessoria 
na venda de 43 lojas do Grupo Pão de Açúcar para a gestora TRX (2020), assessoria na venda do 
Grupo Leforte para a Dasa (2020) e assessoria na venda da Vindi para a Locaweb (2021), 
configurando entres os líderes deste mercado no primeiro semestre de 2020. 

Em Fundos de Investimento Imobiliário, o Safra atuou como Coordenador do IPO e Follow-on do 
HSI Malls FII, follow-on do fundo JS Real Estate Multigestão FII, IPO do fundo Vinci Offices FII e 
follow-on do Vinci Logística FII e do IPO do Blue Macaw Office Fund II FII, totalizando cerca de 
R$3,0 bilhões em ofertas em 2019. 
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Private Banking: oferece assessoria financeira e patrimonial aos seus clientes e familiares, 
combinando soluções personalizadas com gerenciamento de riscos, alocação especializada de 
ativos e confidencialidade. 

Asset Management: atuante desde 1980 na gestão de recursos de terceiros através de carteiras 
administradas e fundos de investimento, com oferta de variedade de produtos aos diversos segmentos 
de clientes. Em abril de 2020, possuía aproximadamente R$94,6 bilhões de ativos sob gestão. 

Sales & Trading: criada em 1967, a Safra Corretora atua nos mercados de ações, opções, índice de 
ações, dólar e DI, além de possuir equipe de pesquisa “Research”. Esta equipe é responsável pelo 
acompanhamento e produção de relatórios macroeconômicos e setoriais, incluindo a cobertura dos 
setores de Construção Civil, Bancos, Mineração, Siderurgia, Consumo, dentre outros. 

Renda Fixa: atua na originação, execução e distribuição de financiamentos estruturados e títulos 
de dívidas no mercado doméstico e internacional, incluindo bonds, CCB, CRA, CRI, debêntures, 
FIDC, notas promissórias, dentre outros, configurando entres os líderes deste mercado. 

Mercado de Capitais: em 2019, os principais destaques do Safra foram a participação na 
estruturação e distribuição de operações de CRI, CRA, Debêntures de Infraestrutura, Debêntures, 
Bonds, Letras Financeiras, Notas Promissórias Ações e Cotas de Fundos de Investimento listados, 
totalizando mais de R$17,5 bilhões em operações para fundos de investimento e empresas dos 
mais variados setores, tais como Banco RCI, CCP, Cosern, Cyrela, EDP, Engie, Gasmig, HSI, 
Klabin, Log-in, Raízen, Rede D'Or, Sabesp e Vinci. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA, OS ACIONISTAS VENDEDORES E OS 
COORDENADORES DA OFERTA 

Relacionamento entre a Companhia e o Coordenador Líder 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia e/ou 
sociedades de seu grupo econômico não tinham qualquer outro relacionamento com o 
Coordenador Líder e o seu respectivo grupo econômico. 

Nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Coordenador 
Líder e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de qualquer 
outra oferta pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia ou de operações de 
financiamento ou reestruturações societárias da Companhia e/ou sociedades de seu conglomerado 
econômico. O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico não 
adquiriram ou venderam valores mobiliários de emissão da Companhia nos 12 (doze) meses que 
antecederam o pedido de registro da presente Oferta. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar o 
Coordenador Líder e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, 
em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
assessoria financeira em operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões de valores 
mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, 
consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução de suas 
atividades. 

O Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão negociar 
outros valores mobiliários (que não ações ordinárias, ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu 
conglomerado econômico poderão (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar 
quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar 
valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores 
mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato 
futuro referenciado em ações ordinárias de emissão da Companhia; e (iii) realizar operações 
destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Coordenador Líder no âmbito 
da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de compra ou 
venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, 
antes da divulgação do Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, 
tendo ações de emissão da Companhia como ativo de referência de acordo com as quais se 
comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações de 
total return swap). O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico podem 
adquirir ações ordinárias de emissão da Companhia na Oferta como forma de proteção (hedge) 
para essas operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou outros termos da 
Oferta, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a 
seção “Fatores de Risco Relacionados às Ações e à Oferta – A eventual contratação e realização 
de operações de e hedge e total return swap podem influenciar a demanda e o preço das Ações”, 
na página 104 deste Prospecto. 
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Ademais, sociedades integrantes do grupo econômico do Coordenador Líder e fundos de 
investimento administrados e/ou geridos por sociedades integrantes de seu grupo eventualmente 
não realizaram negociações de valores mobiliários de emissão da Companhia diretamente ou por 
meio de fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, sendo que, (i) em 
nenhum caso tais negociações envolveram ações representativas de participações que atingiram, 
nos últimos 12 meses, 5% do capital social da Companhia, e (ii) em todos os casos, consistiram 
em operações em bolsa de valores a preços e condições de mercado. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Coordenador Líder cujo cálculo esteja 
relacionado ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a 
Oferta, o Coordenador Líder poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização 
de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do 
Coordenador Líder como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além 
das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a 
Companhia e o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o Bradesco BBI 

Na data deste Prospecto, a Companhia e/ou sociedades integrantes do seu grupo econômico 
possuem relacionamento com o Bradesco BBI e demais sociedades do seu grupo econômico, 
conforme detalhado a seguir: 

• Contratação de linha de crédito do BNDES FINEM (nº 4.002.213-9) no valor de emissão de 
R$180,0 milhões, para a construção e desenvolvimento da Unidade de Contorno da 
Companhia. A operação de crédito teve emissão em 10/07/2012, possui vencimento em 
15/07/2022, com prazo total de 120 meses. O financiamento possui garantias de aval da 
empresa JSS Empreendimentos e Administração Ltda. e alienação fiduciária do imóvel. Esta 
linha de crédito foi estruturada en 4 subcréditos: A, B, C e D, com distintas taxas de juros 
remuneratórios. Para os subcréditos A e B a taxa é TJLP+3,10% (1,80% de spread do BNDES 
+ 1,30% de spread do Bradesco). Para o subcrédito C a taxa é IPCA+3,10% (1,80% de spread 
do BNDES + 1,30% de spread do Bradesco). Para o subcrédito D a taxa é TJLP+2,70% 
(1,40% de spread do BNDES + 1,30% de spread do Bradesco). 

• Contratação de linha de crédito do BNDES FINEM (nº 4.003.582-3) no valor de emissão de 
R$159,4 milhões, para a construção e desenvolvimento da Unidade de Betim da Companhia. A 
operação de crédito teve emissão em 06/12/2017, possui vencimento em 15/12/2027, com 
prazo total de 120 meses. O financiamento possui garantias de aval dos sócios pessoas físicas 
da JSS Empreendimentos e Administração Ltda, alienação fiduciária do imóvel da matrícula 
168.035 e cessão fiduciária de direitos creditórios de receitas (1 PMT) da Bradesco Saúde. 
Esta linha de crédito possui taxas de juros remuneratórios de TJLP+3,18% (2,10% de spread 
do BNDES + 1,08% de spread do Bradesco). 

• Contratação de serviços para cobrança de clientes no valor de R$2,0 milhões por mês; 

• Contratação de seguro de saúde para executivos, com prêmio de R$25 mil, oferecido pela 
Bradesco Saúde; 

• Aplicação financeira em conta bancária (CDB) no valor de R$70,0 milhões; 

• Os administradores da Companhia Fabio Mascarenhas da Silva, Eduardo Borges de Andrade 
e Maurício Ceschin possuem relacionamento bancário com o Bradesco por meio de conta 
corrente e produtos de investimentos pessoais. 
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Na data deste Prospecto, exceto pelo disposto acima e, pelo relacionamento decorrente da 
presente Oferta, a Companhia e/ou sociedades de seu grupo econômico não possuem qualquer 
outro relacionamento relevante com o Bradesco BBI e/ou as sociedades do seu conglomerado 
econômico. Além disso, nos últimos 12 meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, 
o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de 
qualquer outra oferta pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia. 

A Companhia contratou e poderá vir a contratar, no futuro, o Bradesco BBI e/ou qualquer 
sociedade do seu grupo econômico para celebrar acordos e para a realização de operações 
financeiras, a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
necessárias à condução das atividades da Companhia. 

A Companhia pode ou poderá vir a deter, no futuro, participação em fundos de investimentos 
geridos ou administrados pelo Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico. 

Adicionalmente, o Bradesco BBI e/ou sociedades de seu grupo econômico eventualmente 
possuem títulos e valores mobiliários de emissão e/ou lastreados em créditos originados pela 
Companhia e/ou de sociedades de seu grupo econômico, diretamente ou por meio de fundos de 
investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos em operações regulares 
de mercado a preços e condições de mercado.  

O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo 
econômico poderão (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer 
valores mobiliários de emissão da Companhia, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores 
mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e 
seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro 
referenciado nas Ações; e (iii) realizar operações destinadas a cumprir obrigações assumidas 
antes da contratação do Bradesco BBI no âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores 
mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e 
venda a termo. 

O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, a 
pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de emissão da 
Companhia como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus 
clientes a taxa de retorno das ações contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes 
(operação com total return swap). O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico 
poderão adquirir ações ordinárias de emissão da Companhia como forma de proteção (hedge) para 
essas operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e os preços das ações ordinárias 
da Companhia, sem, contudo, gerar demanda artificial durante Oferta. Para mais informações veja a 
seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual contratação e realização de 
operações de hedge podem influenciar a demanda e o preço das ações ordinárias de emissão da 
Companhia” na página 104 deste Prospecto. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do 
seu grupo econômico no contexto da Oferta cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. 
Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Bradesco BBI poderá 
fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 
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A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Bradesco 
BBI como instituição intermediária da Oferta. A Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Bradesco 
BBI ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Ainda, a Companhia declara que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro 
relacionamento relevante entre a Companhia e o Bradesco BBI ou qualquer sociedade de seu 
grupo econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o Itaú BBA 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da Oferta, a Companhia e/ou 
sociedades integrantes do seu grupo econômico não possuem relacionamento comercial relevante 
com o Itaú BBA e demais sociedades do seu conglomerado financeiro. 

Além disso, nos últimos 12 meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Itaú BBA 
e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado financeiro não participaram de qualquer outra oferta 
pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia. 

A Companhia contratou e poderá vir a contratar, no futuro, o Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do 
seu conglomerado financeiro para celebrar acordos e para a realização de operações financeiras, a 
serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, investimentos, emissões 
de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, 
crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução 
das atividades da Companhia. 

A Companhia detem ou poderá vir a deter, no futuro, participação em fundos de investimentos 
geridos ou administrados pelo Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro. 

Adicionalmente, o Itaú BBA e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro eventualmente 
possuem títulos e valores mobiliários de emissão e/ou lastreados em créditos originados pela 
Companhia e/ou de sociedades de seu grupo econômico, diretamente ou por meio de fundos de 
investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos em operações regulares 
de mercado a preços e condições de mercado. 

O Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu 
conglomerado financeiro poderão (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar 
quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar 
valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores 
mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato 
futuro referenciado nas Ações; e (iii) realizar operações destinadas a cumprir obrigações 
assumidas antes da contratação do Itaú BBA no âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de 
valores mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou contratos de 
compra e venda a termo. 
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O Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado financeiro poderão celebrar, no exterior, 
a pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de emissão da 
Companhia como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus 
clientes a taxa de retorno das ações contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes 
(operação com total return swap). O Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado 
financeiro poderão adquirir ações ordinárias de emissão da Companhia como forma de proteção 
(hedge) para essas operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e os preços das 
ações ordinárias da Companhia, sem, contudo, gerar demanda artificial durante Oferta. Para mais 
informações veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual 
contratação e realização de operações de hedge e total return swap podem influenciar a demanda 
e o preço das ações ordinárias de emissão da Companhia” na página 104 deste Prospecto. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do seu 
conglomerado financeiro cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. Não obstante, nos 
termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Itaú BBA poderá fazer jus, ainda, a 
eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Itaú BBA 
como instituição intermediária da Oferta. A Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Itaú BBA 
ou qualquer sociedade de seu conglomerado financeiro. 

Relacionamento entre a Companhia e o J.P. Morgan 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia não 
tinha qualquer outro relacionamento com o J.P. Morgan e seu respectivo grupo econômico. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar o J.P. 
Morgan e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, em 
condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
relacionadas com a Companhia ou sociedades controladas pela Companhia.  

O J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros valores 
mobiliários (que não Ações ou que não valores mobiliários referenciados, conversíveis ou 
permutáveis nas Ações) de emissão da Companhia. Adicionalmente, nos termos da 
regulamentação aplicável, o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado 
econômico poderão: (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer 
valores mobiliários de emissão da Companhia (inclusive Ações), com o fim de prover liquidez; 
(ii) negociar valores mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre 
valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e 
contrato futuro referenciado nas Ações ou ações ordinárias de emissão da Companhia; (iii) realizar 
operações destinadas a cumprir obrigações assumidas antes da contratação do J.P. Morgan no 
âmbito da Oferta decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de 
compra ou venda por terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 
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O J.P. Morgan e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, antes da 
divulgação do Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, tendo 
ações de emissão da Companhia como ativo de referência e adquirir ações de emissão da 
Companhia como forma de proteção (hedge) para essas operações. No âmbito da Oferta, o J.P. 
Morgan e/ou sociedades de seu grupo econômico podem adquirir Ações na Oferta como forma de 
proteção (hedge) para essas operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou 
outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais 
informações veja a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações – A eventual 
contratação e realização de operações de hedge e total return swap podem influenciar a demanda 
e o preço das Ações”, na página 104 deste Prospecto.  

Exceto pelo disposto acima, nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da 
presente Oferta, o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico (i) não 
participaram de qualquer oferta pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia, 
(ii) não participaram de operações de financiamento ou reestruturações societárias da Companhia 
e/ou sociedades de seu grupo econômico, e (iii) não realizaram aquisições e vendas de valores 
mobiliários de emissão da Companhia. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao J.P. Morgan cujo cálculo esteja relacionado 
ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o 
J.P. Morgan poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das 
Ações.  

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do J.P. 
Morgan como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das 
informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia 
e o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o Safra 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, a Companhia e/ou 
sociedades de seu grupo econômico não tinham qualquer outro relacionamento com o Safra e o 
seu respectivo grupo econômico. 

Nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Safra e/ou 
qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de qualquer outra oferta 
pública de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia ou de operações de 
financiamento ou reestruturações societárias da Companhia e/ou sociedades de seu conglomerado 
econômico. O Safra e/ou sociedades de seu conglomerado econômico não adquiriram ou 
venderam valores mobiliários de emissão da Companhia nos 12 (doze) meses que antecederam o 
pedido de registro da presente Oferta. 

A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no futuro, vir a contratar o Safra 
e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar acordos, em condições a 
serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, assessoria financeira em 
operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de 
serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou 
quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução de suas atividades. 
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O Safra e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias, ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia. Adicionalmente, 
nos termos da regulamentação aplicável, o Safra e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado 
econômico poderão (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer 
valores mobiliários de emissão da Companhia, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores 
mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e 
seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro 
referenciado em ações ordinárias de emissão da Companhia; e (iii) realizar operações destinadas a 
cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Safra no âmbito da Oferta decorrentes de 
empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou 
contratos de compra e venda a termo. 

O Safra e/ou sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, antes da 
divulgação do Anúncio de Encerramento, a pedido de terceiros, operações de derivativos, tendo 
ações de emissão da Companhia como ativo de referência de acordo com as quais se 
comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações ordinárias de emissão da 
Companhia, contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações de 
total return swap). O Safra e/ou sociedades de seu conglomerado econômico podem adquirir ações 
ordinárias de emissão da Companhia na Oferta como forma de proteção (hedge) para essas 
operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das Ações ou outros termos da Oferta, sem, 
contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a seção “Fatores de 
Risco Relacionados às Ações e à Oferta – A eventual contratação e realização de operações de e 
hedge e total return swap podem influenciar a demanda e o preço das Ações”, na página 104 deste 
Prospecto. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Safra cujo cálculo esteja relacionado ao 
Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Safra 
poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do Safra como 
instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das informações 
prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Safra 
e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder  

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder ou sociedade integrante do seu conglomerado 
econômico presta serviços de administração de aplicações financeiras para as Acionistas 
Vendedoras Marcia Salvador Géo, Livia Salvador Geo, Maria Norma Salvador Ligório e Lara 
Salvador Geo. Além disso e do relacionamento decorrente da Oferta, os Acionistas Vendedores 
não possuem qualquer outro relacionamento comercial relevante com o Coordenador Líder e/ou as 
sociedades do seu conglomerado financeiro. 

Nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Coordenador 
Líder e/ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de qualquer 
outra oferta pública de títulos e valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores ou de 
operações de financiamento ou reestruturações societárias dos Acionistas Vendedores e/ou 
sociedades de seu conglomerado econômico. O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu 
conglomerado econômico não adquiriram ou venderam valores mobiliários de emissão dos 
Acionistas Vendedores nos 12 (doze) meses que antecederam o pedido de registro da presente 
Oferta. 
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Os Acionistas Vendedores e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão, no futuro, 
vir a contratar o Coordenador Líder e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para 
celebrar acordos, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, 
entre outras, assessoria financeira em operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões 
de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, 
crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras relacionadas com os 
Acionistas Vendedores ou sociedades controladas pelos Acionistas Vendedores. 

O Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão negociar 
outros valores mobiliários (que não ações ordinárias, ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia e de titularidade dos 
Acionistas Vendedores. Adicionalmente, nos termos da regulamentação aplicável, o Coordenador 
Líder e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão (i) mediante a solicitação 
de seus clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia e de 
titularidade dos Acionistas Vendedores, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores 
mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e 
seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro 
referenciado em ações ordinárias de emissão da Companhia; e (iii) realizar operações destinadas a 
cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Coordenador Líder no âmbito da Oferta 
decorrentes de empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por 
terceiros e/ou contratos de compra e venda a termo. 

O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão celebrar, no 
exterior, a pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de 
emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores como ativo de referência, de 
acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações 
ordinárias de emissão da Companhia de titularidade dos Acionistas Vendedores, contra o 
recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações de total return swap). O 
Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico podem adquirir ações 
ordinárias de emissão da Companhia e de titularidade dos Acionistas Vendedores na Oferta como 
forma de proteção (hedge) para essas operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das 
ações ordinárias de emissão da Companhia ou outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar 
demanda artificial durante a Oferta. Para mais informações veja a seção “Fatores de Risco 
Relacionados às Ações e à Oferta – A eventual contratação e realização de operações de e hedge 
e total return swap podem influenciar a demanda e o preço das Ações”, na página 104 deste 
Prospecto.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pelos Acionistas Vendedores ao Coordenador Líder cujo cálculo 
esteja relacionado ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, 
durante a Oferta, o Coordenador Líder poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de 
estabilização de preço das Ações.  

Os Acionistas Vendedores declaram que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação 
do Coordenador Líder como instituição intermediária da Oferta. Ainda, os Acionistas Vendedores 
declaram que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento 
relevante entre os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade de seu 
grupo econômico. 
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Relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o Bradesco BBI 

Na data deste Prospecto, os Acionistas Vendedores e/ou sociedades integrantes do seu grupo 
econômico possuem relacionamento com o Bradesco BBI e demais sociedades do seu grupo 
econômico, conforme detalhado a seguir: 

• Os acionistas da Companhia José Salvador Silva, Henrique Moraes Salvador Silva, Maria 
Norma Salvador Ligório, Marcia Salvador Géo, Renato Moraes Salvador Silva, José Henrique 
Dias Salvador, Julia Dias Salvador, Anna Dias Salvador, Flávia Salvador Ligório Braga, Felipe 
Salvador Ligório, Lara Salvador Geo, Livia Salvador Geo, Guy Salvador Geo e Renata Sabino 
Salvador Grande possuem relacionamento bancário com o Bradesco por meio de conta 
corrente e produtos de investimentos pessoais. 

• Os acionistas da Companhia José Salvador Silva, Henrique Moraes Salvador Silva, Maria 
Norma Salvador Ligório e Marcia Salvador Géo possuem contratado programas de previdência 
oferecidos pelo Bradesco. 

• Os acionistas da Companhia José Salvador Silva, Henrique Moraes Salvador Silva, Maria 
Norma Salvador Ligório e Marcia Salvador Géo possuem de cartões de crédito emitidos pela 
Bradesco Cartões. 

Na data deste Prospecto, exceto pelo disposto acima e pelo relacionamento decorrente da 
presente Oferta, os Acionistas Vendedores e/ou sociedades de seu grupo econômico não possuem 
qualquer outro relacionamento relevante com o Bradesco BBI e/ou as sociedades do seu 
conglomerado econômico. 

Os Acionistas Vendedores contrataram e poderão, no futuro, contratar o Bradesco BBI e/ou 
qualquer sociedade do seu grupo econômico para celebrar acordos e para a realização de 
operações financeiras, a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
necessárias à condução das suas atividades. 

O Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão dos Acionistas Vendedores. 
Adicionalmente, nos termos da regulamentação aplicável, o Bradesco BBI e/ou qualquer sociedade 
do seu grupo econômico poderão (i) mediante a solicitação de seus clientes, adquirir ou alienar 
quaisquer valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores, com o fim de prover liquidez; 
(ii) negociar valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores com o fim de realizar 
arbitragem entre valores mobiliários e seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de 
mercado e contrato futuro referenciado nas Ações; e (iii) realizar operações destinadas a cumprir 
obrigações assumidas antes da contratação do Bradesco BBI no âmbito da Oferta decorrentes de 
empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou 
contratos de compra e venda a termo. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer outra remuneração a ser paga pelos Acionistas Vendedores ao Bradesco BBI e/ou 
qualquer sociedade do seu conglomerado econômico, cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por 
Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Bradesco BBI 
poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 
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Os Acionistas Vendedores declaram que não há qualquer conflito de interesse em relação à 
atuação do Bradesco BBI como instituição intermediária da Oferta. Os Acionistas Vendedores 
declaram que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento 
relevante entre os Acionistas Vendedores e o Bradesco BBI ou qualquer sociedade de seu grupo 
econômico. 

Ainda, os Acionistas Vendedores declaram que, além das informações prestadas acima, não há 
qualquer outro relacionamento relevante entre os Acionistas Vendedores e o Bradesco BBI e/ou 
qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o Itaú BBA 

Na data deste Prospecto, o Itaú BBA e/ou sociedades de seu conglomerado financeiro prestam 
serviços de banco comercial, incluindo, sem limitação, conta corrente, investimentos, operações de 
crédito, consultoria ou gestão financeira, para o Sr. Renato Moraes Salvador Silva. Além disso e do 
relacionamento decorrente da Oferta, os Acionistas Vendedores não possuem qualquer outro 
relacionamento comercial relevante com o Itaú BBA e/ou as sociedades do seu conglomerado 
financeiro.  

Os Acionistas Vendedores poderão, no futuro, contratar o Itaú BBA e/ou qualquer sociedade do 
seu conglomerado financeiro para celebrar acordos e para a realização de operações financeiras, a 
serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, investimentos, emissões 
de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, 
crédito, consultoria financeira, conta corrente ou quaisquer outras operações financeiras 
necessárias à condução das suas atividades. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
"Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição" na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer outra remuneração a ser paga pelos Acionistas Vendedores ao Itaú BBA e/ou qualquer 
sociedade do seu conglomerado financeiro cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. Não 
obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Itaú BBA poderá fazer jus, 
ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das Ações. 

Os Acionistas Vendedores declaram que não há qualquer conflito de interesse em relação à 
atuação do Itaú BBA como instituição intermediária da Oferta. Ainda, os Acionistas Vendedores 
declaram que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento 
relevante entre os Acionistas Vendedores e o Itaú BBA e/ou qualquer sociedade de seu 
conglomerado financeiro.  

Relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o J.P. Morgan 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, os Acionistas 
Vendedores não tinham qualquer outro relacionamento com o J.P. Morgan e seu respectivo grupo 
econômico. 

Nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o J.P. Morgan 
e/ou sociedades de seu conglomerado econômico (i) não participaram de ofertas públicas de 
valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores, (ii) não participaram em operações de 
financiamento e em reestruturações societárias dos Acionistas Vendedores, conforme aplicável e 
(iii) não realizaram aquisições e vendas de valores mobiliários dos Acionistas Vendedores, 
conforme aplicável. 
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Os Acionistas Vendedores e sociedades controladas pelos Acionistas Vendedores poderão, no 
futuro, vir a contratar o J.P. Morgan e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para 
celebrar acordos, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, 
entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de 
investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações 
financeiras relacionadas com os Acionistas Vendedores ou sociedades controladas pelos 
Acionistas Vendedores. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
"Informações Sobre a Oferta — Custos de Distribuição" na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pelos Acionistas Vendedores ao J.P. Morgan cujo cálculo esteja 
relacionado ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a 
Oferta, o J.P. Morgan poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de 
preço das Ações.  

Os Acionistas Vendedores declaram que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação 
do J.P. Morgan como instituição intermediária da Oferta. Ainda, os Acionistas Vendedores 
declaram que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento 
relevante entre os Acionistas Vendedores e o J.P. Morgan e/ou qualquer sociedade de seu grupo 
econômico. 

Relacionamento entre os Acionistas Vendedores e o Safra  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à presente Oferta, os Acionistas 
Vendedores não tinham qualquer outro relacionamento com o Safra e seu respectivo grupo 
econômico. 

Nos últimos 12 (doze) meses que antecederam o lançamento da presente Oferta, o Safra e/ou 
qualquer sociedade de seu conglomerado econômico não participaram de qualquer outra oferta 
pública de títulos e valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores ou de operações de 
financiamento ou reestruturações societárias dos Acionistas Vendedores e/ou sociedades de seu 
conglomerado econômico. O Safra e/ou sociedades de seu conglomerado econômico não 
adquiriram ou venderam valores mobiliários de emissão dos Acionistas Vendedores nos 12 (doze) 
meses que antecederam o pedido de registro da presente Oferta. 

Os Acionistas Vendedores e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão, no futuro, 
vir a contratar o Safra e/ou sociedades pertencentes ao seu grupo econômico para celebrar 
acordos, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 
assessoria financeira em operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões de valores 
mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, 
consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras relacionadas com os Acionistas 
Vendedores ou sociedades controladas pelos Acionistas Vendedores. 

O Safra e/ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão negociar outros 
valores mobiliários (que não ações ordinárias, ou que não valores mobiliários referenciados, 
conversíveis ou permutáveis nas ações ordinárias) de emissão da Companhia e de titularidade dos 
Acionistas Vendedores. Adicionalmente, nos termos da regulamentação aplicável, o Safra e/ou 
qualquer sociedade do seu conglomerado econômico poderão (i) mediante a solicitação de seus 
clientes, adquirir ou alienar quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia e de 
titularidade dos Acionistas Vendedores, com o fim de prover liquidez; (ii) negociar valores 
mobiliários de emissão da Companhia com o fim de realizar arbitragem entre valores mobiliários e 
seus certificados de depósito e/ou arbitragem entre índice de mercado e contrato futuro 
referenciado em ações ordinárias de emissão da Companhia; e (iii) realizar operações destinadas a 
cumprir obrigações assumidas antes da contratação do Safra no âmbito da Oferta decorrentes de 
empréstimos de valores mobiliários, exercício de opções de compra ou venda por terceiros e/ou 
contratos de compra e venda a termo. 
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O Safra e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão celebrar, no exterior, a pedido 
de seus clientes, operações com derivativos, tendo as ações ordinárias de emissão da Companhia 
e de titularidade dos Acionistas Vendedores como ativo de referência, de acordo com as quais se 
comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações ordinárias de emissão da 
Companhia de titularidade dos Acionistas Vendedores, contra o recebimento de taxas de juros 
fixas ou flutuantes (incluindo operações de total return swap). O Safra e/ou sociedades de seu 
conglomerado econômico podem adquirir ações ordinárias de emissão da Companhia e de 
titularidade dos Acionistas Vendedores na Oferta como forma de proteção (hedge) para essas 
operações, o que poderá afetar a demanda, o preço das ações ordinárias de emissão da 
Companhia ou outros termos da Oferta, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. 
Para mais informações veja a seção “Fatores de Risco Relacionados às Ações e à Oferta – A 
eventual contratação e realização de operações de total return swap e hedge podem influenciar a 
demanda e o preço das Ações”, na página 104 deste Prospecto.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista no item 
“Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto, não há 
qualquer remuneração a ser paga pelos Acionistas Vendedores ao Safra cujo cálculo esteja 
relacionado ao Preço por Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a 
Oferta, o Safra poderá fazer jus, ainda, a eventuais ganhos oriundos de estabilização de preço das 
Ações. 

Os Acionistas Vendedores declaram que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação 
do Safra como instituição intermediária da Oferta. Ainda, os Acionistas Vendedores declaram que, 
além das informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre os 
Acionistas Vendedores e o Safra e/ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES 

O investimento nas Ações envolve alto grau de risco. Antes de tomar qualquer decisão de 
investimento nas Ações, potenciais investidores devem analisar cuidadosamente todas as 
informações contidas neste Prospecto, incluindo os riscos mencionados abaixo, os riscos 
constantes da seção “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relacionados à 
Companhia” na página 21 deste Prospecto e na seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de 
Referência anexo, na página 418 deste Prospecto, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e demonstrações financeira intermediárias individuais e consolidadas, inclusive nas 
respectivas notas explicativas anexas a este Prospecto a partir da página 265.  

As atividades, situação financeira, reputacional, resultados operacionais, fluxos de caixa, liquidez 
e/ou negócios futuros da Companhia podem ser afetados de maneira adversa por quaisquer 
desses riscos e pelos fatores de risco descritos a seguir. O preço de mercado das Ações pode 
diminuir devido à ocorrência de quaisquer desses riscos e/ou de outros fatores, e os investidores 
podem vir a perder parte substancial ou todo o seu investimento nas Ações. Os riscos descritos 
abaixo são aqueles que, atualmente, a Companhia acredita que poderão lhes afetar de maneira 
adversa. Riscos adicionais e incertezas não conhecidos pela Companhia ou que, atualmente, a 
Companhia considera irrelevantes, também podem prejudicar suas atividades de maneira 
significativa. 

Para os fins desta seção, exceto se indicado de maneira diversa ou se o contexto assim o exigir, a 
indicação de que um risco, incerteza ou problema pode causar ou ter ou causará ou terá “um efeito 
adverso para a Companhia” ou “afetará a Companhia adversamente” ou expressões similares 
significa que o risco, incerteza ou problema pode ou poderá resultar em um efeito material adverso 
em seus negócios, condições financeiras, resultados de operações, fluxo de caixa e/ou 
perspectivas e/ou o preço de mercado das Ações de emissão da Companhia. Expressões similares 
incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 

Esta seção faz referência apenas aos fatores de risco relacionados à Oferta e às Ações. Para os 
demais fatores de risco, os investidores devem ler a seção “4. Fatores de Risco” do Formulário de 
Referência, contido na página 418 deste Prospecto. 

A Companhia poderá estar sujeita a aplicação de eventuais sanções pela B3 caso não 
consiga atender às obrigações pós-Oferta impostas pela B3, incluindo, a obrigação de 
recomposição do percentual mínimo de ações em circulação em até 18 meses da data de 
conclusão da Oferta. 

A Companhia protocolou, em 19 de março de 2021 junto à B3, pedido de dispensa de requisito 
estabelecido no artigo 10 do Regulamento do Novo Mercado, referente à manutenção de ações em 
circulação em percentual correspondente a, no mínimo, 25% do capital social da Companhia, para 
a devida admissão de listagem de suas ações no segmento do Novo Mercado, o qual foi deferido 
pela B3 em 25 de março de 2021 (“Dispensa de Requisito”).  

Em contrapartida para viabilizar Dispensa de Requisito, foi requerido pela B3 que a Companhia 
mantenha o percentual mínimo de ações em circulação alcançado na data de conclusão da Oferta, 
o qual, em qualquer hipótese, deverá ser equivalente ou superior a 22%. Adicionalmente, a B3 
estabeleceu que a recomposição do percentual mínimo de ações em circulação para o patamar de 
25%, previsto no artigo 10 do Regulamento de Novo Mercado, deverá ocorrer em até 18 meses da 
data de conclusão da Oferta (“Prazo de Recomposição”).  

Além disso, como condição para a concessão de tal tratamento excepcional, a B3 determinou 
ainda que a Companhia deverá, pelo prazo que perdurar tal tratamento, divulgar até o dia 31 de 
julho de cada ano, o relatório com informações ambientais, sociais e de governança corporativa, 
tomando por base padrão internacionalmente aceito, como o da Global Reporting Initiative (GRI) ou 
o da estrutura internacional para relato integrado do International Integrated Reporting Council 
(IIRC) (“Contrapartida”). 
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Em vista do acima exposto, considerando que poderá não ser necessariamente atingido, mediante 
a conclusão da Oferta, o percentual mínimo de ações em circulação correspondente a 25% do seu 
capital social, a Companhia não poderá garantir que conseguirá recompor o percentual de ações 
em circulação de 25% do seu capital social dentro do Prazo de Recomposição.  

O insucesso em restabelecer este percentual bem como em cumprir à Contrapartida estabelecida 
pela B3 poderá resultar na aplicação de penalidades, multas ou sanções, bem como acarretar na 
suspensão ou na saída compulsória da Companhia do segmento de listagem, o que poderá afetar 
negativamente os negócios e a imagem da Companhia. 

Além disto, o percentual de ações em circulação abaixo do mínimo requerido pelo Regulamento do 
Novo Mercado poderá promover redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da 
Companhia no mercado secundário. 

O surto de doenças transmissíveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no 
mercado de capitais global e resultar em pressão negativa sobre a economia brasileira, e 
qualquer surto de tais doenças no Brasil pode afetar diretamente as operações da 
Companhia, seus negócios e o resultado de suas operações. 

Surtos ou potenciais surtos de doenças, como o Coronavírus (COVID-19), o Zika, o Ebola, a gripe 
aviária, a febre aftosa, a gripe suína, a Síndrome Respiratória no Oriente Médio ou MERS, 
sarampo e a Síndrome Respiratória Aguda Grave ou SARS, pode ter um impacto adverso nas 
operações da Companhia. Qualquer surto de uma doença que afete o comportamento das pessoas 
pode ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global, nas indústrias mundiais, na 
economia brasileira, nos resultados da Companhia e nas ações de sua emissão. Ainda, surtos ou 
potenciais surtos podem diminuir a confiança nas instituições de saúde, especialmente nos 
hospitais que falhem em diagnosticar pronta e precisamente, ou tratar pacientes afetados por 
doenças infecciosas. 

Surtos de doenças também podem resultar em quarentena de funcionários da Companhia ou na 
incapacidade de acessar suas instalações, o que prejudicaria sua reputação e suas operações. Se 
alguma das instalações da Companhia estiver envolvida, ou for considerada envolvida, no 
tratamento de pacientes de uma doença infecciosa, outros pacientes podem adiar ou cancelar 
procedimentos eletivos ou não procurar os cuidados necessários nas instalações da Companhia, 
podendo gerar uma queda inesperada na receita. Além disso, uma pandemia, epidemia ou surto de 
doença infecciosa pode afetar negativamente as atividades da Companhia, em razão de uma 
interrupção ou atraso na entrega de suprimentos ou causando escassez de pessoal nas 
instalações da Companhia. Os planos contra desastres e os protocolos de doenças infecciosas 
podem não ser suficientes em caso de surgimento de uma pandemia, epidemia ou surto infeccioso 
o que pode afetar negativamente as atividades da Companhia e, portanto, resultar em um impacto 
adverso na capacidade da Companhia, afetando a capacidade da Companhia de arcar com suas 
obrigações financeiras. 

Adicionalmente, surtos ou potenciais surtos de doenças podem sobrecarregar as unidades de 
atendimento da Companhia, gerando um aumento inesperado dos custos da Companhia, 
necessidade de aquisição de equipamentos adicionais e contratação de funcionários e equipe 
especializada. Neste cenário, a Companhia pode enfrentas dificuldades para adquirir 
equipamentos e materiais médicos por valores que a Companhia considera razoáveis, impactando, 
portanto, as operações e os resultados operacionais da Companhia.  

Além disso, órgãos governamentais nas diversas esferas e órgãos regulatórios podem impor 
restrições no funcionamento das unidades operacionais da Companhia, como, por exemplo, 
através do cancelamento e adiamento dos procedimentos eletivos, e também no comportamento 
humano por meio de lockdowns e fechamento de serviços não essenciais. Tais medidas podem 
afetar adversamente os resultados da Companhia. Para mais informações sobre os impactos da 
pandemia do COVID- 19 nos negócios da Companhia, veja item 10.9 do Formulário de Referência. 
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Um mercado ativo e líquido para as ações de emissão da Companhia poderá não se 
desenvolver. A volatilidade e a falta de liquidez do mercado brasileiro de valores mobiliários 
poderão limitar substancialmente a capacidade dos investidores de vender as Ações e 
ações de emissão da Companhia pelo preço e na ocasião que desejarem. 

O investimento em valores mobiliários negociados em mercados emergentes, tal como o Brasil, 
envolve, com frequência, maior risco em comparação a outros mercados mundiais com condições 
políticas e econômicas mais estáveis, sendo tais investimentos considerados, em geral, de 
natureza mais especulativa. 

Esses investimentos estão sujeitos a determinados riscos econômicos e políticos, tais como: 
(i) mudanças no ambiente regulatório, fiscal, econômico e político que possam afetar a capacidade 
de investidores de obter retorno, total ou parcial, em relação a seus investimentos; e (ii) restrições 
a investimento estrangeiro e a repatriamento do capital investido.  

O mercado brasileiro de valores mobiliários é substancialmente menor, menos líquido e mais 
concentrado do que os principais mercados de valores mobiliários, podendo, inclusive, ser mais 
volátil do que alguns mercados internacionais, como os dos Estados Unidos. Desta forma, fatores 
que possam ter impactos econômicos nos mercados internacionais podem trazer impactos ainda 
mais profundos no mercado brasileiro de valores mobiliários. A este respeito, vide risco “O surto de 
doenças transmissíveis em todo o mundo, como a atual coronavírus (COVID-19), pode levar a uma 
maior volatilidade no mercado de capitais global e resultar em pressão negativa sobre a economia 
mundial e a economia brasileira, impactando o mercado de negociação das ações de emissão da 
Companhia” na página 96 deste Prospecto. 

Em 31 de março de 2020, a capitalização bursátil de todas as companhias listadas na B3 representava, 
aproximadamente, R$3,1 trilhões e a média de negociações diárias era de, aproximadamente, 
R$36 bilhões, segundo dados da própria B3. O mercado de capitais brasileiro é significativamente 
concentrado, de forma que as dez principais ações negociadas na B3 foram responsáveis por, 
aproximadamente, 33,9% do volume total de ações negociadas na B3 durante o período de três meses 
terminado em 31 de março de 2020, enquanto que a New York Stock Exchange, nos Estados Unidos, 
teve uma capitalização bursátil de aproximadamente US$16,8 trilhões em 31 de março de 2020, com 
média do volume diário de negociação de aproximadamente US$251 bilhões durante o período de três 
meses terminado em 31 de março de 2020. 

Essas características do mercado de capitais brasileiro poderão limitar substancialmente a 
capacidade dos investidores de vender as ações ordinárias de emissão da Companhia, de que 
sejam titulares, pelo preço e na ocasião desejados, o que pode ter efeito substancialmente adverso 
no preço das ações ordinárias de emissão da Companhia. Se um mercado ativo e líquido de 
negociação não for desenvolvido e mantido, o preço de negociação das ações ordinárias de 
emissão da Companhia pode ser negativamente impactado. Riscos relacionados à situação da 
economia global poderão afetar a percepção do risco em outros países, especialmente nos 
mercados emergentes o que poderá afetar negativamente a economia brasileira inclusive por meio 
de oscilações nos mercados de valores mobiliários. 
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Riscos relacionados à situação da economia global poderão afetar a percepção do risco em 
outros países, especialmente nos mercados emergentes o que poderá afetar negativamente 
a economia brasileira inclusive por meio de oscilações nos mercados de valores 
mobiliários. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, 
em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive 
Estados Unidos, países membros da União Europeia e de economias emergentes. A reação dos 
investidores aos acontecimentos nesses países pode causar um efeito adverso sobre o valor de 
mercado dos valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive das Ações. Crises nos 
Estados Unidos, na União Europeia ou em países emergentes podem reduzir o interesse dos 
investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários de 
emissão da Companhia. 

Adicionalmente, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas condições 
econômicas internacionais especialmente, pelas condições econômicas dos Estados Unidos. Os preços 
das ações na B3, por exemplo, são altamente afetados pelas flutuações nas taxas de juros dos Estados 
Unidos e pelo comportamento das principais bolsas norte-americanas. Qualquer aumento nas taxas de 
juros em outros países, especialmente os Estados Unidos, poderá reduzir a liquidez global e o interesse 
do investidor em realizar investimentos no mercado de capitais brasileiro. 

A Companhia não pode assegurar que o mercado de capitais brasileiro estará aberto às 
companhias brasileiras e que os custos de financiamento no mercado sejam favoráveis às 
companhias brasileiras. Crises econômicas no Brasil ou em mercados emergentes podem reduzir o 
interesse do investidor por valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive os valores 
mobiliários emitidos pela Companhia. Isso poderá afetar a liquidez e o preço de mercado das 
Ações, bem como poderá afetar o futuro acesso da Companhia ao mercado de capitais brasileiros 
e a financiamentos em termos aceitáveis, o que poderá afetar adversamente o preço de mercado 
das ações ordinárias de emissão da Companhia. Desta forma, fatores que possam ter impactos 
econômicos nos mercados internacionais podem trazer impactos ainda mais profundos no mercado 
brasileiro de valores mobiliários. A este respeito, vide risco “O surto de doenças transmissíveis em 
todo o mundo, como a atual coronavírus (COVID-19), pode levar a uma maior volatilidade no 
mercado de capitais global e resultar em pressão negativa sobre a economia mundial e a economia 
brasileira, impactando o mercado de negociação das ações de emissão da Companhia” na página 
96 deste Prospecto. 

A emissão, a venda ou a percepção de uma potencial emissão ou venda de quantidades 
significativas de ações ordinárias de emissão da Companhia após a conclusão da Oferta 
e/ou após o Período de Lock-Up pode afetar adversamente o preço de mercado das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no mercado secundário ou a percepção dos 
investidores sobre a Companhia.  

A Companhia, os Acionistas Vendedores, a JSS e os Administradores celebraram acordos de 
restrição à venda de Ações ou ações ordinárias de emissão da Companhia já emitidas ou detidas, 
por meio dos quais concordaram, pelo Período de Lock-up, em não emitir, ofertar, colocar, vender, 
contratar a venda, dar em garantia, emprestar, conceder qualquer opção de compra, realizar 
qualquer venda a descoberto ou de qualquer outra forma dispor ou outorgar quaisquer direitos, 
direta ou indiretamente, registrar ou pedir o registro de uma distribuição ou oferta pública nos 
termos do Securities Act, da regulamentação brasileira, incluindo as normas da CVM e quaisquer 
outras leis e regulamentações aplicáveis, opções ou warrants para a compra já detidos ou que 
venham a ser detidos, ou quaisquer valores mobiliários passíveis de conversão ou permuta ou que 
representem o direito de receber ações ordinárias de emissão da Companhia emitidas em seu 
favor ou que, nos termos da legislação tenha direito de receber ou celebrar qualquer acordo de 
swap ou outro acordo que transfira a terceiros, no todo ou em parte, quaisquer dos benefícios 
econômicos da titularidade, ou warrants ou outros direitos de compra, de quaisquer Valores 
Mobiliários Sujeitos a Lock-up, ou anunciar publicamente a intenção de executar qualquer 
operação especificada acima. 



 

99 

As vedações listadas acima não se aplicarão, nas hipóteses de transferência de Valores 
Mobiliários Sujeitos ao Lock-Up realizadas (i) como doações de boa-fé; (ii) a um trust em benefício 
direto ou indireto do próprio signatário do instrumento de Lock-Up e/ou de familiares imediatos do 
mesmo; (iii) a qualquer afiliadas conforme definidas na Rule 501 (b) da Regulação D do Securities 
Act; (iv) com relação às ações a serem vendidas na forma do Contrato de Colocação; (v) com 
relação ao exercício de opções de compra ou a venda de ações recebidas em razão do exercício 
de opção de compra nos termos de um plano de opção de compra em vigor na data de assinatura 
deste Instrumento de Lock-up; (vi) na forma de empréstimo para um dos Coordenadores ou 
entidade indicada por um dos Coordenadores, de forma a permitir a atividade de estabilização 
acordada no Contrato de Colocação e no Contrato de Estabilização; ou (vii) com o consentimento 
prévio por escrito dos Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional, 
respectivamente, desde que (A) anteriormente a qualquer transferência, disposição ou distribuição 
na forma dos itens (i), (ii), e (iii) acima, o cessionário se comprometa por escrito a respeitar o prazo 
remanescente do Período de Lock-Up e confirme que está cumprindo os termos previstos no 
Instrumento de Lock-up, (B) com relação aos itens (i), (ii) e (iii), a transferência não envolva 
provisão para valor e (C) com relação aos itens (i), (ii) e (iii), nenhuma transferência deve resultar 
de um pedido de registro público ou anúncio relativo ao mesmo durante o Período de Lock-up. 

Após tais restrições terem se extinguido, as ações ordinárias de emissão da Companhia detidas 
pelos Acionistas Vendedores, pela JSS e pelos Administradores estarão disponíveis para venda no 
mercado. A ocorrência de vendas ou uma percepção de uma possível venda de um número 
substancial de ações ordinárias de emissão da Companhia pode afetar adversamente o valor de 
mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia ou a percepção dos investidores sobre a 
Companhia.  

Para mais informações a respeito dos Instrumentos de Lock-up e as exceções nestes previstas, 
vide seção “Informações Sobre a Oferta – Acordos de Restrição à Venda de Ações (Lock-Up)” na 
página 67 deste Prospecto. 

A Companhia poderá enfrentar dificuldades para implementar a destinação dos recursos da 
Oferta conforme pretendida. 

A Companhia pretende utilizar os recursos líquidos provenientes da Oferta Primária de acordo com 
o seu plano de negócios, para: (i) investir na expansão inorgânica, por meio de aquisições de 
sociedades que atuam nos segmentos de serviços de saúde em praças estratégicas no Brasil, bem 
como startups e healthtechs que possam agregar valor à operação da Companhia; e (ii) custear a 
construção de novos hospitais em novos projetos (greenfield), envolvendo desde a prospecção e 
compra do terreno até a construção do edifício e compra de equipamentos. 

Na data deste Prospecto, não há uma posição definida sobre potenciais alvos relevantes a serem 
adquiridos pela Companhia, nem quanto tempo tais potenciais negociações levarão para serem 
finalizadas, não tendo celebrado qualquer contrato ou documento vinculante para quaisquer 
aquisições relevantes. 

Caso os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta Primária sejam inferiores à 
sua estimativa, sua aplicação será reduzida de forma proporcional aos objetivos pretendidos e, na 
hipótese de serem necessários recursos adicionais, a Companhia poderá efetuar emissão de 
outros valores mobiliários e/ou efetuar a contratação de linha de financiamento junto a instituições 
financeiras. 

A efetiva aplicação dos recursos captados por meio da Oferta Primária depende de diversos 
fatores que a Companhia não pode garantir que virão a se concretizar, dentre os quais as 
condições de mercado então vigentes, nas quais baseou suas análises, estimativas e perspectivas 
atuais sobre eventos futuros e tendências. Alterações nesses e em outros fatores podem obrigar a 
Companhia a rever a destinação dos recursos líquidos da Oferta Primária quando de sua efetiva 
utilização.  
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A Companhia pode vir a precisar de capital adicional no futuro, por meio da emissão de 
valores mobiliários, o que poderá afetar o preço das Ações e resultar em uma diluição da 
participação do investidor. 

A Companhia pode vir a captar recursos adicionais no futuro por meio de operações de emissão 
pública ou privada de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da 
Companhia ou permutáveis por elas. Qualquer captação de recursos por meio da distribuição de 
ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por elas pode resultar em 
alteração no preço de mercado das ações ordinárias de emissão da Companhia e na diluição da 
participação do investidor no capital social da Companhia. 

A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas 
no Procedimento de Bookbuilding poderia ter afetado adversamente a fixação do Preço por 
Ação e o investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam considerados 
Pessoas Vinculadas poderia ter resultado na redução da liquidez das ações ordinárias de 
emissão da Companhia no mercado secundário.  

O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. Nos termos da 
regulamentação em vigor, poderia ter sido, mas não foi aceita a participação de Investidores 
Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, 
mediante a coleta de intenções de investimento, até o limite máximo de 20% (vinte por cento) das 
Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares). Nos termos do artigo 55 
da Instrução CVM 400, tendo em vista que foi verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um 
terço) das Ações inicialmente ofertadas, não foi permitida a colocação, pelos Coordenadores da 
Oferta, de Ações junto a Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido 
suas intenções de investimento automaticamente canceladas. 

A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding poderia ter afetado adversamente a fixação do Preço por Ação, e o 
investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas 
Vinculadas poderia ter resultado na redução da liquidez das ações ordinárias de emissão da 
Companhia no mercado secundário. 

Adicionalmente, os investimentos realizados pelas pessoas mencionadas no artigo 48 da Instrução 
CVM 400 para (i) proteção (hedge) em operações com derivativos contratadas com terceiros tendo 
ações ordinárias de emissão da Companhia como referência, incluindo operações de total return 
swap, desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas, e (ii) que se enquadrem dentre as 
outras exceções previstas no artigo 48, II da Instrução CVM 400, são permitidos na forma do artigo 
48 da Instrução CVM 400 e não foram considerados investimentos realizados por Pessoas 
Vinculadas no âmbito da Oferta, para os fins do artigo 55 da Instrução CVM 400. Tais operações 
poderão influenciar a demanda e, consequentemente, o preço das Ações e, deste modo, o Preço 
por Ação poderá diferir dos preços que prevalecerão no mercado após a conclusão desta Oferta.  

Investidores que adquirirem Ações na Oferta sofrerão diluição imediata no valor de seus 
investimentos nas Ações.  

Uma vez que o Preço por Ação foi superior ao valor patrimonial por ação, assim entendido como o 
resultado da divisão (1) do valor consolidado no ativo da Companhia, reduzido do valor 
consolidado do seu passivo, pela (2) quantidade total de ações que compõe o capital social da 
Companhia, os investidores que subscreveram Ações integralizarão um valor que é superior ao 
valor patrimonial por ação, resultando em diluição imediata do valor de seu investimento na 
Companhia de 77,44%, considerando a colocação das Ações objeto da Oferta Base (sem 
considerar as Ações Suplementares) ao Preço por Ação. 
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A Companhia poderá, ainda, no futuro, ser obrigada a buscar recursos adicionais nos mercados 
financeiro e de capitais brasileiro, os quais podem não estar disponíveis ou podem estar 
disponíveis em condições que sejam desfavoráveis ou desvantajosas à Companhia. A Companhia 
poderá, ainda, recorrer a ofertas públicas ou privadas de Ações da Companhia ou valores 
mobiliários lastreados, conversíveis, permutáveis ou que, por qualquer forma, confiram um direito 
de subscrever ou receber ações ordinárias de emissão da Companhia. Qualquer captação de 
recursos por meio de ofertas públicas ou privadas de ações ordinárias de emissão da Companhia 
ou valores mobiliários lastreados, conversíveis, permutáveis ou que, por qualquer forma, confiram 
um direito de subscrever ou receber ações ordinárias de emissão da Companhia pode ser 
realizada com exclusão do direito de preferência dos então acionistas da Companhia e/ou alterar o 
valor das Ações da Companhia, o que pode resultar na diluição da participação dos investidores. 

Para mais informações sobre a diluição decorrente da realização da Oferta, consulte a seção 
“Diluição”, na página 108 deste Prospecto. 

A realização desta oferta pública de distribuição das Ações, com esforços de colocação no 
exterior, poderá deixar a Companhia exposta a riscos relativos a uma oferta de valores 
mobiliários no Brasil e no exterior. Os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no 
exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores 
mobiliários no Brasil. 

A Oferta compreende a distribuição primária e secundária das Ações no Brasil, em mercado de 
balcão não organizado, incluindo esforços de colocação das Ações juntos a Investidores 
Estrangeiros. 

Os esforços de colocação das Ações no exterior expõem a Companhia a normas relacionadas à 
proteção dos Investidores Estrangeiros por incorreções ou omissões relevantes nos Offering 
Memoranda. 

Adicionalmente, a Companhia e os Acionistas Vendedores são parte do Contrato de Colocação 
Internacional, que regula os esforços de colocação das Ações no exterior. O Contrato de 
Colocação Internacional apresenta uma cláusula de indenização em favor dos Agentes de 
Colocação Internacional para que a Companhia e os Acionistas Vendedores os indenizem, caso 
estes venham a sofrer perdas no exterior por conta de eventuais incorreções ou omissões 
relevantes nos Offering Memoranda. 

A Companhia e os Acionistas Vendedores também prestam diversas declarações e garantias 
relacionadas aos negócios da Companhia e em cada um dos casos indicados acima, 
procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra a Companhia e/ou os Acionistas Vendedores 
no exterior. Esses procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão envolver 
valores substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das 
indenizações devidas nesses processos. Além disso, devido ao sistema processual dos Estados 
Unidos, as partes envolvidas em um litígio são obrigadas a arcar com altos custos na fase inicial do 
processo, o que penaliza companhias sujeitas a tais processos, mesmo que fique provado que 
nenhuma incorreção foi cometida. Um eventual processo no exterior com relação a eventuais 
incorreções ou omissões relevantes nos Offering Memoranda, pode envolver valores elevados, o 
que poderá afetar negativamente a Companhia. 
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Eventual descumprimento por qualquer das Instituições Consorciadas de obrigações 
relacionadas à Oferta poderá acarretar seu desligamento do grupo de instituições 
responsáveis pela colocação das Ações, com o consequente cancelamento de todos 
Pedidos de Reserva feitos perante tais Instituições Consorciadas. 

Caso haja descumprimento ou indícios de descumprimento, por quaisquer das Instituições 
Consorciadas, de qualquer das obrigações previstas no respectivo instrumento de adesão ao 
Contrato de Colocação, na carta-convite ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da Oferta, 
ou, ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável no âmbito da 
Oferta, incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400, especialmente as 
normas referentes ao período de silêncio, condições de negociação com as Ações ou ações 
ordinárias de emissão da Companhia, emissão de relatórios de pesquisa e de marketing da Oferta, 
conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Instituição Consorciada, a critério 
exclusivo dos Coordenadores da Oferta e sem prejuízo das demais medidas julgadas cabíveis 
pelos Coordenadores da Oferta, poderá deixar imediatamente de integrar o grupo de instituições 
responsáveis pela colocação das Ações. Caso tal desligamento ocorra, Instituição(ões) 
Consorciada(s) em questão deverá(ão) cancelar todos os Pedidos de Reserva que tenha(m) 
recebido e informar imediatamente os respectivos investidores sobre o referido cancelamento, os 
quais não mais participarão da Oferta, sendo que os valores depositados serão sem qualquer 
remuneração, juros ou correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução de 
quaisquer tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos 
sobre movimentação financeira aplicáveis sobre os valores pagos em função do IOF e/ou câmbio e 
quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a 
ser majorada). Para maiores informações, veja a seção “Violações das Normas de Conduta e 
Cancelamento dos Pedidos de Reserva” na página 66 deste Prospecto.  

A eventual contratação e realização de operações de total return swap e hedge podem ter 
influenciado a demanda e o preço das Ações. 

Os Coordenadores da Oferta e as sociedades de seu conglomerado econômico podem realizar 
operações com derivativos para proteção (hedge) em operações contratadas com terceiros (desde 
que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas), tendo ações ordinárias de emissão da 
Companhia como referência (incluindo operações de total return swap) além de outras operações 
permitidas pelo artigo 48, inciso II da Instrução CVM 400. Tais operações não foram consideradas 
investimentos realizados por Pessoas Vinculadas para os fins do artigo 55 da Instrução CVM 400. 
A realização de tais operações pode ter constituido uma porção significativa da Oferta e podem ter 
influenciado a demanda e, consequentemente, o preço das Ações da Oferta.  

A Companhia pode não pagar dividendos ou juros sobre o capital próprio, o que pode afetar 
adversamente o preço de suas ações.  

O lucro líquido para o exercício social corrente da Companhia, se houver, poderá ser capitalizado, 
utilizado para absorver prejuízos ou, de outra forma, retido, conforme disposto na Lei de 
Sociedades por Ações, e poderá não ser disponibilizado para o pagamento de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio. 

Além disso, a Lei de Sociedades por Ações faculta às companhias a possibilidade de suspender a 
distribuição dos dividendos obrigatórios em qualquer exercício social específico, caso o Conselho 
de Administração informe aos acionistas que tal distribuição seria desaconselhável, tendo em vista 
as condições econômico-financeiras. Caso isto ocorra, os titulares das nossas ações ordinárias 
poderão não receber dividendos ou juros sobre o capital próprio, impactando negativamente o valor 
e a liquidez de nossas ações. 

Adicionalmente, os dividendos podem, ainda, ser significativamente reduzidos a depender do 
comportamento de variáveis de mercado, como por exemplo, taxas de juros no mercado 
doméstico. 
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Eventuais matérias veiculadas na mídia com informações equivocadas ou imprecisas sobre 
a Oferta, a Companhia, os Acionistas Vendedores e/ou os Coordenadores da Oferta poderão 
gerar questionamentos por parte da CVM, ANBIMA, B3 e/ou de potenciais investidores da 
Oferta, o que poderá impactar negativamente a Oferta. 

A Oferta e suas condições, incluindo o presente Prospecto, passaram a ser de conhecimento 
público após a realização do protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM. Até a data de 
envio do Anúncio de Encerramento, poderão ser veiculadas na mídia matérias contendo 
informações equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta, a Companhia, os Acionistas Vendedores 
e/ou os Coordenadores da Oferta, ou, ainda, contendo informações que não constam dos 
Prospectos e/ou do Formulário de Referência, anexo a este Prospecto a partir da página 391. 

Tendo em vista que o artigo 48 da Instrução CVM 400 veda qualquer manifestação na mídia por 
parte da Companhia, dos Acionistas Vendedores ou dos Coordenadores da Oferta sobre a Oferta 
até o envio do Anúncio de Encerramento, eventuais notícias sobre a Oferta poderão conter 
informações que não foram fornecidas ou que não contaram com a revisão da Companhia, dos 
Acionistas Vendedores ou dos Coordenadores da Oferta.  

Assim, caso sejam divulgadas informações sobre a Oferta ou a Companhia em outros meios que 
não sejam os Prospectos ou o Formulário de Referência, ou, ainda, caso haja informações 
equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta divulgadas na mídia, a CVM, a B3 ou potenciais 
investidores poderão questionar o conteúdo de tais matérias midiáticas, o que poderá afetar 
negativamente a tomada de decisão de investimento pelos potenciais investidores, assim como a 
CVM poderá a seu exclusivo critério, caso haja comprovação ou suspeita de participação de 
pessoas relacionadas com a Oferta ou a Companhia em tal divulgação, suspender a Oferta, com a 
consequente alteração de seu cronograma. 

O Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional contêm condições suspensivas 
em relação à colocação das Ações e das Ações do Lote Suplementar. Caso tais condições não 
sejam implementadas até a Data de Liquidação e Data de Liquidação das Ações do Lote 
Suplementar, conforme aplicável, o Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação 
Internacional poderão ser rescindidos e, consequentemente, o registro da Oferta pela CVM será 
cancelado. 

O Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional condicionam a colocação das 
Ações e das Ações do Lote Suplementar, à implementação de certas condições suspensivas até a 
Data de Liquidação e Data de Liquidação das Ações do Lote Suplementar. Caso as referidas 
condições suspensivas não sejam implementadas, o Contrato de Colocação e o Contrato de 
Colocação Internacional poderão ser rescindidos. Nos termos do artigo 19, parágrafo 4º, da 
Instrução CVM 400, a rescisão do Contrato de Colocação importará no cancelamento do registro 
da Oferta pela CVM. Para mais informações, veja a seção “Informações Sobre a Oferta – Contrato 
de Colocação e Contrato de Colocação Internacional”, na página 68 deste Prospecto. Após a 
divulgação do Anúncio de Início, o Contrato de Colocação estará disponível para consulta e 
obtenção de cópias junto aos Coordenadores da Oferta, nos endereços indicados na seção 
“Informações Sobre a Oferta – Informações Adicionais”, na página 70 deste Prospecto. 
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O cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, por 
meio de anúncio a ser divulgado nas páginas da Companhia, das Instituições Participantes da 
Oferta, da CVM e da B3 na rede mundial de computadores, constantes da seção “Informações 
sobre a Oferta – Divulgação de Avisos e Anúncios da Oferta” na página 73 deste Prospecto, 
mesmos meios utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início. Todos os 
investidores que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu cancelamento, terão direito à 
restituição integral dos valores dados em contrapartida às Ações, conforme o disposto no parágrafo 
único do artigo 20 da Instrução CVM 400, no prazo de 3 dias úteis, sem qualquer remuneração, 
juros ou correção monetária, sem reembolso de custos incorridos e com dedução de quaisquer 
tributos ou taxas eventualmente incidentes (incluindo, sem limitação, quaisquer tributos sobre 
movimentação financeira aplicáveis, sobre os valores pagos em função do IOF e/ou Câmbio e 
quaisquer outros tributos que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a 
ser majorada). Para mais informações, veja a seção “Informações Sobre a Oferta – Suspensão ou 
Cancelamento da Oferta”, na página 62 deste Prospecto. 

Os interesses dos Administradores podem ficar excessivamente vinculados à cotação de 
negociação das Ações, na medida em que suas remunerações são baseadas, em parte, em 
planos de opções de compra de Ações.  

Os Administradores elegíveis como são beneficiários do Plano de Opções, nos termos do qual os 
potenciais ganhos para os beneficiários que venham a ser outorgados estarão vinculados a 
valorização do preço das Ações no mercado. A administração da Companhia outorgou opções de 
compra de ações a seus administradores e executivos em montante correspondente a 1,5% do seu 
capital social antes da conclusão da Oferta. O fato de uma parcela significativa da remuneração 
dos Administradores poder vir a estar ligada ao desempenho de mercado das Ações poderá levá-
los a conduzir suas atividades com maior foco na geração de resultados no curto prazo, o que 
poderá não coincidir com os interesses dos demais acionistas da Companhia que tenham uma 
visão de investimento de longo prazo. Para mais informações sobre o Plano de Opções, veja a 
seção “Diluição”, a partir da página 108 deste Prospecto e o item “13.4. Plano de remuneração 
baseado em ações do Conselho de Administração e Diretoria Estatutária” do Formulário de 
Referência, anexo a este Prospecto, a partir da página 684 deste Prospecto. 

A Companhia arcará com parte significativa dos custos e despesas da Oferta, o que poderá 
afetar adversamente seus resultados no período subsequente à realização da Oferta.  

A Companhia arcará com parte significativa dos custos e das despesas da Oferta, incluindo os 
custos e das despesas da Oferta Secundária. O desembolso desses valores pela Companhia 
impactará os valores líquidos a serem recebidos em decorrência da Oferta Primária e, por 
consequência, os valores creditados ao patrimônio líquido da Companhia, o que poderá impactar 
negativamente os resultados da Companhia no período de apuração subsequente à realização da 
Oferta. Para informações detalhadas acerca das comissões e das despesas da Oferta, veja a 
seção “Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste Prospecto. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS  

Com base no Preço por Ação, os recursos líquidos provenientes da Oferta Primária serão de 
aproximadamente R$1.134,5 milhões, após a dedução das comissões e das despesas devidas por 
nós no âmbito da Oferta. Para informações detalhadas acerca das comissões e das despesas da 
Oferta, veja a seção “Informações Sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 51 deste 
Prospecto. 

A Companhia pretende utilizar os recursos líquidos provenientes da Oferta Primária de acordo com 
o seu plano de negócios, para: (i) investir na expansão inorgânica, por meio de aquisições de 
sociedades que atuam nos segmentos de serviços de saúde em praças estratégicas no Brasil, bem 
como startups e healthtechs que possam agregar valor à operação da Companhia; e (ii) custear a 
construção de novos hospitais em novos projetos (greenfield), envolvendo desde a prospecção e 
compra do terreno até a construção do edifício e compra de equipamentos. 

A tabela abaixo resume os percentuais e valores estimados das destinações dos recursos líquidos 
provenientes da Oferta Primária: 

Destinação 
Percentual Estimado dos 

Recursos Líquidos 
Valor Estimado  

Líquido(1)(2) 
 (%) (em R$ milhões)
Expansão inorgânica, por meio de aquisições......................... 80,00 907,6 
Expansão orgânica, por meio da construção de 

novos hospitais ..................................................................... 20,00 226,9 
Total ......................................................................................... 100,00 1.134,5 
 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Considerando a dedução das comissões e despesas estimadas devidas por nós no âmbito da Oferta, sem considerar as Ações 

Suplementares. 

Em relação a fusões e aquisições de sociedades, a Companhia está sempre atenta a 
oportunidades de crescimento dentro de seus segmentos de atuação no curso regular de seus 
negócios e está continuamente analisando potenciais operações que agreguem valor aos seus 
acionistas.  

Na data deste Prospecto, não há uma posição definida sobre potenciais alvos relevantes a serem 
adquiridos pela Companhia, nem quanto tempo tais potenciais negociações levarão para serem 
finalizadas, não tendo celebrado qualquer contrato ou documento vinculante para quaisquer 
aquisições relevantes. Não há previsão para aquisição de empresas-alvo de partes relacionadas. 

A efetiva aplicação dos recursos captados por meio da Oferta Primária depende de diversos 
fatores que a Companhia não pode garantir que virão a se concretizar, dentre os quais as 
condições de mercado então vigentes, nas quais baseou suas análises, estimativas e perspectivas 
atuais sobre eventos futuros e tendências. Alterações nesses e em outros fatores podem obrigar a 
Companhia a rever a destinação dos recursos líquidos da Oferta Primária quando de sua efetiva 
utilização. 

Enquanto os recursos líquidos decorrentes da Oferta Primária não forem efetivamente utilizados, 
no curso regular dos nossos negócios, eles poderão ser investidos em aplicações financeiras que a 
Companhia acredita estar dentro de sua política de investimento, visando à preservação do seu 
capital e investimentos com perfil de alta liquidez, tais como títulos de dívida pública e aplicações 
financeiras de renda fixa contratados ou emitidos por instituições financeiras de primeira linha. 

Caso os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta Primária sejam inferiores à 
sua estimativa, sua aplicação será reduzida de forma proporcional aos objetivos e observada a 
ordem de alocação disposta na tabela acima e, na hipótese de serem necessários recursos 
adicionais, a Companhia poderá efetuar emissão de outros valores mobiliários e/ou efetuar a 
contratação de linha de financiamento junto a instituições financeiras. 
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Oferta Secundária  

Por fim, não receberemos quaisquer recursos em decorrência da realização da Oferta Secundária, 
visto que tais recursos líquidos reverterão integralmente aos Acionistas Vendedores. 

Para mais informações sobre o impacto dos recursos líquidos da Oferta Primária nossa situação 
patrimonial, veja a seção “Capitalização” na página 107 deste Prospecto. 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta nossa capitalização total, composta por nossos empréstimos e 
financiamentos (circulante e não circulante) e patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2020, 
indicando a situação real naquela data e a posição ajustada para considerar os recursos líquidos 
estimados da Oferta Primária, após a dedução das comissões e das despesas devidas por nós no 
âmbito da Oferta, em aproximadamente R$1.134,5 milhões. 

As informações abaixo, referentes à coluna “Real”, foram extraídas das nossas demonstrações 
contábeis consolidadas, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, auditadas 
pelos Auditores Independentes. 

O investidor deve ler a tabela abaixo em conjunto com as seções “3 – Informações Financeiras 
Selecionadas”, “10 – Comentários dos Diretores” e “18 – Valores Mobiliários” do Formulário de 
Referência nas páginas 402, 580 e 745, respectivamente, deste Prospecto, bem como com as 
demonstrações contábeis consolidadas referentes aos exercícios sociais findos em 31 de 
dezembro de 2020, 2019 e 2018, as quais se encontram anexas a este Prospecto a partir da 
página 265. 

 Em 31 de dezembro de 2020 

 Real 
Ajustado 

Pós-Oferta(1) 
 (em milhares de R$) (em milhares de R$) 
Empréstimos e financiamentos circulante ..................................... 239.467 239.467
Empréstimos e financiamentos não circulante.............................. 2.772 2.772
Patrimônio Líquido ..................................................................... 261.061 1.395.527 
Capitalização Total(2) ................................................................... 503.300 1.637.766 
 

(1)  Ajustado para refletir o recebimento de recursos líquidos provenientes da Oferta Primária (sem considerar as Ações Suplementares), 
estimados em R$1.134,5 milhões, após a dedução das comissões e das despesas estimadas como devidas por nós no âmbito da Oferta. 

(2) Capitalização total corresponde à soma dos empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante) e patrimônio líquido. 

Não houve alteração relevante na nossa capitalização total desde 31 de dezembro de 2020. 
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DILUIÇÃO 

Os investidores que participarem da Oferta sofrerão diluição imediata de seu investimento, 
calculada pela diferença entre o Preço por Ação e o valor patrimonial contábil por ação 
imediatamente após a Oferta. 

Em 31 de dezembro de 2020, o valor do patrimônio líquido da Companhia era de R$261.061 mil e 
o valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia, na mesma data, era de R$2,28. O 
referido valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia representa o valor do 
patrimônio líquido da Companhia, dividido pelo número total de ações de emissão da Companhia 
em 31 de dezembro de 2020. Em assembleia geral de acionistas da Companhia realizada em 19 
de março de 2021, foi aprovado o desdobramento de ações ordinárias de emissão da Companhia 
na proporção de 2,5:1, desconsideradas as frações, sem alteração no valor do capital social da 
Companhia (“Desdobramento”). O valor patrimonial por ações de sua emissão em 31 de dezembro 
de 2020, ajustado para dar efeito ao Desdobramento, seria de R$0,91. 

Considerando a subscrição da totalidade das Ações no âmbito da Oferta Primária (sem considerar as 
Ações Suplementares) e após a dedução das comissões e despesas devidas pela Companhia no 
âmbito da Oferta, com base no Preço por Ação, o patrimônio líquido ajustado da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020 seria de R$1.395,5 milhões, representando um valor de R$3,93 por ação de 
emissão da Companhia, considerando o Desdobramento. Isso representaria (i) um aumento imediato 
do valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia correspondente a R$3,02 para os 
acionistas existentes; e (ii) uma diluição imediata do valor patrimonial contábil por ação de R$13,51 para 
os novos investidores, adquirentes de Ações no contexto da Oferta. Essa redução representa a 
diferença entre o preço por ação ordinária de emissão da Companhia, calculado com base no Preço 
por Ação, e o valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia imediatamente após a 
conclusão da Oferta.  

Para informações detalhadas acerca das comissões de distribuição e das despesas da Oferta, veja 
seção “Informações Sobre à Oferta – Custos de Distribuição”, na página 51 deste Prospecto.  

O quadro a seguir ilustra a diluição por ação ordinária de nossa emissão, com base em seu 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2020 e considerando os impactos da realização da 
Oferta: 

 Em R$, exceto % 
Preço por Ação ............................................................................................................................................ 17,44
Valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020(1) ................ 2,28
Valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020  

ajustado para refletir o Desdobramento(2) ................................................................................................. 0,91
Valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020  

ajustado para refletir a Oferta(1)(2) .............................................................................................................. 3,93
Aumento do valor patrimonial contábil líquido por ação de emissão da Companhia  

em 31 de dezembro de 2020 para os atuais acionistas(2) ........................................................................ 3,02
Diluição do valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia dos 

 novos investidores(2)(3) .............................................................................................................................. 13,51
Percentual de diluição imediata resultante da Oferta(2)(4) ............................................................................. 77,44%
 
(1) O valor patrimonial por ação de emissão da Companhia representa o valor do patrimônio líquido da Companhia, dividido pelo número 

total de ações de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020. 
(2) Em assembleia geral de acionistas da Companhia realizada em 19 de março de 2021, foi aprovado o desdobramento de ações ordinárias 

de emissão da Companhia na razão de 2,5:1, desconsideradas as frações, sem alteração no valor do capital social da Companhia. Os 
valores aqui indicados foram ajustados para dar efeito ai referido desdobramento. 

(3) Para os fins aqui previstos, diluição representa a diferença entre o preço por ação de emissão da Companhia, calculado com base no 
Preço por Ação a ser pago pelos investidores, e o valor patrimonial líquido por ação de emissão da Companhia imediatamente após a 
conclusão da Oferta. 

(4) O cálculo da diluição percentual dos novos investidores é obtido por meio da divisão do valor da diluição dos novos investidores pelo 
Preço por Ação. 
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O Preço por Ação a ser pago pelos investidores no contexto da Oferta não guarda relação com o 
valor patrimonial das ações de nossa emissão e foi fixado tendo como parâmetro as intenções de 
investimento manifestadas por Investidores Institucionais, considerando a qualidade da demanda 
(por volume e preço), no âmbito do Procedimento de Bookbuilding. Para informações detalhadas 
sobre o procedimento de fixação do Preço por Ação e das condições da Oferta, veja seção 
“Informações Sobre a Oferta – Preço por Ação”, na página 48 deste Prospecto. 

A realização da Oferta Secundária não resultará em nenhuma mudança no número de ações de 
nossa emissão, nem em alteração em nosso patrimônio líquido, uma vez que os recursos 
recebidos, nesse caso, será integralmente entregue aos Acionistas Vendedores. 

Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações 

A Companhia teve um plano de opção de compra de ações aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 10 de fevereiro de 2021, nos termos do artigo 168, §3º, da Lei das 
Sociedades por Ações (“Plano”), que estabelece as condições gerais de outorga de opções de 
compra de ações. O Plano prevê que as opções outorgadas não poderão ultrapassar o limite 
máximo de 3% das ações do capital subscrito e integralizado, bem como que estas poderão ser 
outorgadas a participantes que venham a ser indicados a critério exclusivo do Conselho de 
Administração.  

O Plano delegou ao Conselho de Administração a competência para delimitar todos os termos e 
condições nos quais as opções serão outorgadas e as ações de incentivo serão concedidas. Será 
no âmbito dos programas aprovados pelo Conselho de Administração que serão estabelecidos, tais 
como a quantidade efetiva de ações (observado o limite total do Plano) e os critérios para definição 
valor das opções e ações de incentivo outorgadas. Em 19 de março de 2021, o Conselho de 
Administração aprovou o primeiro programa de opções de compra de ações da Companhia 
(“Programa”), por meio do qual pode outorgar até 5.502.402 opções de compra de ações ordinárias 
de sua emissão, correspondentes a 1,5% do seu capital social, aos beneficiários (empregados e 
diretores estatutários da Companhia e/ou das demais sociedades do grupo econômico da 
Companhia que ocupem cargos de níveis de liderança na Companhia e/ou em qualquer sociedade 
do grupo econômico da Companhia, bem como consultores estratégicos que prestem serviço à 
Companhia). Nos termos do Programa, o preço de exercício das opções corresponderá ao Preço 
por Ação com um desconto de 20% (vinte por cento). Em 08 de abril de 2021, o Conselho de 
Administração aprovou a realização de outorgas de 5.304.027 opções de ações nos termos do 
Programa. 
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O quadro a seguir ilustra a hipótese de diluição máxima, com base no patrimônio líquido da 
Companhia em 31 de dezembro de 2020 e considerando (i) o efeito da colocação das Ações da 
Oferta Primária (exceto pelas Ações Suplementares), pelo Preço por Ação, e após a dedução das 
comissões e despesas devidas no âmbito da Oferta, e (ii) a outorga e exercício de todas as opções 
previstas no plano de remuneração baseado em ações vigente da Companhia, equivalente a até 
3,00% do capital social da Companhia, considerando (i) para o Programa, equivalente a até 1,50% 
do capital social da Companhia, um preço de exercício de R$13,95 por opção (correspondente ao 
Preço por Ação com desconto de 20% (vinte por cento), nos termos do Programa); (ii) para o saldo 
de ações que pode ser abrangida pelo Plano, equivalente a até 1,50% do capital social da 
Companhia, um preço hipotético de exercício de R$0,00 por opção (cenário em que se perceberia 
o percentual máximo de diluição): 

 
Em R$, exceto 

quantidades e % 
Preço por Ação ..........................................................................................................................................  17,44
Quantidade de ações de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020, ajustada para refletir o 

Desdobramento ......................................................................................................................................  286.552.072
Quantidade de ações a serem emitidas na Oferta (sem considerar as Ações Suplementares) ...............  68.171.121
Quantidade de ações passíveis de serem emitidas no âmbito do Plano ..................................................  10.641.695
Quantidade total de ações após as emissões acima ...........................................................................  365.364.888
Valor patrimonial contábil por Ação em 31 de dezembro de 2020 ............................................................  2,28
Valor patrimonial contábil por ação de emissão da Companhia em 31 de dezembro de 2020 ajustado 

para refletir o Desdobramento(2) .............................................................................................................  0,91
Valor patrimonial contábil por Ação em 31 de dezembro de 2020 ajustado para refletir o 

Desdobramento, a Oferta e a outorga e exercício da totalidade das opções que poderão ser 
outorgadas pela Companhia(1) ................................................................................................................  4,02

Aumento do valor patrimonial contábil por Ação para os atuais investidores, considerando a Oferta e a 
outorga e exercício da totalidade das opções que poderão ser outorgadas pela Companhia(2)(3) .........  3,11

Diluição do valor patrimonial contábil por Ação dos novos investidores, considerando a Oferta e a 
outorga e exercício da totalidade das opções que poderão ser outorgadas pela Companhia(3) ............  13,42

Percentual de aumento imediato no valor patrimonial por Ação resultante da Oferta e  
exercício da totalidade das opções que poderão ser outorgadas pela Companhia(3) ............................  76,94%

 

 (1) Para fins desta tabela, foi considerado um preço de exercício de (i) R$13,95 por opção no âmbito do Programa; e (ii) R$0,00 por opção 
para o restante do Plano (cenário em que se perceberia o percentual máximo de diluição). 

(2) Para os fins aqui previstos, o aumento do valor patrimonial contábil por Ação para os novos investidores representa a diferença entre o 
valor patrimonial líquido por Ação imediatamente após a conclusão da Oferta e o Preço por Ação a ser pago pelos acionistas e 
investidores no âmbito da Oferta.  

(2) O cálculo do percentual do aumento imediato no valor patrimonial por Ação resultante da Oferta para novos investidores é obtido por 
meio da divisão do valor patrimonial por Ação resultante da Oferta para novos investidores pelo Preço por Ação. 

Histórico do Preço de Emissão de Ações 

O quadro abaixo apresenta informações sobre nosso capital social subscrito e/ou adquirido nos 
últimos cinco anos por nós, por nossos administradores, controladores ou detentores de opções: 

Data 
Subscritor/ 
Adquirente 

Natureza da 
Operação 

Quantidade 
de Ações 

Ordinárias Valor Total 

Forma de 
integralização/

liquidação 
Valor por 

Ação 
31/12/2020 Controladores Aumento de capital 

sem emissão de 
novas ações

0 R$18.000.000,00 n/a n/a 

29/12/2020 Controladores Aquisição de ações 
em tesouraria

14.877.322 R$31.093.623,88 n/a R$2,09 
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Estatuto Social do 
Hospital Mater Dei S.A. 

  
HOSPITAL MATER DEI S.A. 

CNPJ/ME: 16.676.520/0001-59 / NIRE: 3130003931-5 
(Companhia de Capital Autorizado) 

 
 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO OBJETO E DURAÇÃO 

 

Artigo 1° - O HOSPITAL MATER DEI S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações 

de capital autorizado, regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto Social”) e pelas 

disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, 

conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 

 

Parágrafo 1º - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – 

Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), sujeitam-se a 

Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e 

membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do 

Novo Mercado da B3. 

 

Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão 

sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos 

destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto. 

 

Artigo 2° - A Companhia tem sua sede, foro e domicílio legal na Rua Mato Grosso, nº 

1100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas Gerais.  

 

Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, 

abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do 

território nacional ou no exterior. 

 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a atividade de assistência hospitalar, 
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constituindo para esse fim estabelecimento hospitalar próprio para funcionamento de 

especialidades médicas e prestação dos seguintes serviços, incluindo, sem limitação: (a) 

medicina preventiva, inclusive educação sanitária; (b) curso de preparação de técnicos 

em medicina; (c) radioterapia; (d) quimioterapia; (e) medicina nuclear; (f) convênios para 

assistência hospitalar; (g) centro cirúrgico e obstétrico; (h) centro terapêutico intensivo; 

(i) ensino médico de pós-graduação; (j) ensino de atualização médica; (k) serviço de 

ginecologia e obstetrícia; (l) serviço de oncologia; (m) serviço de pesquisas clínicas; (n) 

serviço de emergência; (o) serviço de pediatria; (p) serviços auxiliares de diagnóstico e 

terapêutica; (q) serviço de hematologia; (r) postos de vacinação; e (s) escola de 

enfermagem, de auxiliares de enfermagem, ou aprimoramento de enfermagem, bem 

como correlata prestação de serviços; (ii) atendimento médico-ambulatorial e de 

enfermagem, ou outros profissionais da saúde, tendo como público a população 

constituída por empregados e dependentes de sua rede, além de atividades de promoção 

da saúde; (iii) plano de saúde por auto gestão, gerido pela área de recursos humanos, 

destinado aos colaboradores e dependentes da Companhia, bem como produto de saúde 

corporativa com remuneração específica, destinado ao público externo; (iv) locação de 

equipamentos médicos e hospitalares; (v) estacionamento para automóveis; (vi) 

incorporação, compra e venda de unidades imobiliárias; (vii) participação em outras 

sociedades, na qualidade de acionista ou cotista, controladora, coligada ou simples 

investidora; (viii) serviços de montagem de móveis de qualquer material; e (ix) prestação 

de serviços de consultoria e educação corporativa nas áreas de atuação da Companhia. 

 

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.  

 

CAPÍTULO II 

CAPITAL SOCIAL 

 

Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$131.836.566,38 (cento e trinta e um 

milhões, oitocentos e trinta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais e trinta e oito 

centavos) divididos em 286.552.072 (duzentas e oitenta e seis milhões, quinhentas e 

cinquenta e duas mil e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 

totalmente subscritas e integralizadas. 
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Parágrafo 1º - O capital social da Companhia é representado exclusivamente por 

ações ordinárias. 

 

Parágrafo 2º - Cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um 

voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 

 

Parágrafo 3º - Todas as ações da Companhia são escriturais e mantidas em conta 

de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com a qual a Companhia mantém 

contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. A instituição 

depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência da 

propriedade das ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela 

CVM. 

 

Parágrafo 4º - Fica vedada a emissão pela Companhia de ações preferenciais ou 

partes beneficiárias. 

 

Parágrafo 5º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação 

pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 

representante do condomínio. 

 

Parágrafo 6º - Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas 

respectivas participações, na subscrição de ações, debêntures conversíveis em 

ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, que pode ser exercido no 

prazo legal, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 6º e no artigo 8º deste 

Estatuto Social. 

 

Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$ 

4.000.000.000,00 (quatro bilhões de Reais), independentemente de reforma estatutária.  
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Parágrafo 1º - O aumento do capital social, nos termos deste artigo 6º, será 

realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá 

estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua 

integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência 

para deliberar sobre o aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o 

Conselho Fiscal, caso instalado. 

 

Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, a Companhia poderá, 

mediante deliberação do Conselho de Administração, emitir ações ordinárias, 

debêntures conversíveis em ações ordinárias (em caso de obtenção do registro de 

companhia aberta da Companhia) e bônus de subscrição. 

 

Parágrafo 3º - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o 

direito de preferência ou reduzido o prazo para seu exercício, nas emissões de ações 

ordinárias, debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição, cuja 

colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa ou subscrição pública, ou (ii) 

permuta de ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da lei, e 

dentro do limite do capital autorizado. 

 

Artigo 7º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 

adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 

cancelamento, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

 

Artigo 8º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de 

acordo com plano aprovado nos termos da legislação aplicável, outorgar opção de compra 

ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos 

beneficiários previstos nos planos aprovados. 

 

CAPÍTULO III 

ADMINISTRAÇÃO 

Seção I - Disposições Gerais  
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Artigo 9º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por 

uma Diretoria Executiva, de acordo com os poderes conferidos pelo presente Estatuto 

Social, pela Lei das Sociedades por Ações e pela regulamentação aplicável. 

 

Artigo 10º - A posse dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 

Conselho Fiscal, efetivos e suplentes (conforme aplicável), fica  condicionada à 

assinatura de termo de posse, , que deve contemplar sua sujeição à cláusula 

compromissória referida no Artigo 48 deste Estatuto Social, bem como ao atendimento 

dos requisitos legais aplicáveis, bem como ao atendimento dos requisitos legais 

aplicáveis, sendo dispensada qualquer garantia de gestão. 

 

Artigo 11 - O Conselho de Administração estabelecerá a formação dos comitês 

necessários para o funcionamento da Companhia e os exigidos para o enquadramento da 

Companhia no Novo Mercado. Os comitês poderão ser técnicos ou consultivos, para 

assessoramento do Conselho, com objetivos e funções definidos. Caberá ao Conselho de 

Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo composição, 

prazo de gestão, remuneração e funcionamento.  

 

Artigo 12 - A Assembleia Geral Ordinária fixará o montante anual global da 

remuneração dos administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração 

deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros e a Diretoria Executiva. 

 

Artigo 13 - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 

Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela 

mesma pessoa. 

 

Seção II - Conselho de Administração 

 

Artigo 14 - O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no 

máximo, 12 (doze) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com 

mandato unificado de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.  
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Parágrafo 1º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) 

ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, 

conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, e expressamente 

declarados como tais na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também 

considerado (s) Conselheiro(s) Independente(s), o(s) conselheiro(s) eleito(s) 

mediante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei das 

Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista controlador. 

 

Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da observância do percentual referido no 

parágrafo acima, resultar número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao 

arredondamento nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 

 

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus 

cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões 

do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração 

poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo 

permanecer em exercício nos respectivos cargos e no exercício de suas funções, até 

a investidura de seus sucessores, exceto se de outra forma for deliberado pela 

Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 4º - Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação 

ilibada, não podendo ser eleitos, salvo mediante dispensa expressa da Assembleia 

Geral que os elegerem, aqueles que: (i) ocuparem cargos em sociedades 

consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) possuírem ou representarem 

interesses conflitantes com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto 

pelos membros do Conselho de Administração caso se configurem, posteriormente, 

os fatores de impedimento indicados neste parágrafo.  

 

Parágrafo 5º - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de 

Administração, o substituto será nomeado por maioria dos votos dos demais 

membros do Conselho de Administração e exercerá o cargo até a próxima 
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Assembleia Geral da Companhia. Para os fins deste parágrafo, ocorre a vacância 

com a destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. 

 

Parágrafo 6º - Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se 

do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob 

pena de perda de mandato, salvo no caso de licença concedida pelo próprio 

Conselho de Administração. 

 

Artigo 15 - O Conselho de Administração terá 01 (um) Presidente e 01 (um) Vice-

Presidente, que serão eleitos pela maioria absoluta de votos dos presentes, na primeira 

reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais 

membros, sempre que ocorrer vacância naqueles cargos ou sempre que solicitada nova 

eleição pela maioria dos membros do Conselho de Administração. No caso de ausência 

ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, o Vice-

Presidente assumirá as funções. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do 

Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração, as funções do Presidente 

serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo 

Presidente ou, na ausência de tal indicação, por Conselheiro escolhido por maioria dos 

votos dos demais membros do Conselho de Administração.  

 

Artigo 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 3 (três) 

meses, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, Vice-

presidente ou por quaisquer 03 (três) de seus membros, mediante notificação escrita 

entregue com antecedência mínima de 7 (sete) dias, contendo a data, horário e a pauta 

dos assuntos a serem tratados.  

 

Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 

considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. 

 

Artigo 17 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira 

convocação com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, e, em segunda 

convocação, por qualquer número.  
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Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 

Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No 

caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de 

Administração, essas reuniões serão presididas pelo Vice-Presidente do Conselho 

de Administração ou, na sua ausência ou impedimento temporário, por Conselheiro 

escolhido por maioria dos votos dos demais membros do Conselho de 

Administração, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. 

 

Parágrafo 2º - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho 

de Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, 

com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, 

por meio de carta ou fac-símile entregue ao Presidente do Conselho de 

Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente 

certificado. O conselheiro ausente poderá também ser representado nas reuniões do 

Conselho de Administração, ou por outro conselheiro indicado por escrito, o qual, 

além do seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro ausente.  

 

Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes 

em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar 

esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. 

 

Artigo 18 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o 

voto favorável da maioria dos membros presentes, ou que tenham manifestado seu voto 

na forma do artigo 17, parágrafo 2º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas 

deliberações, caberá ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade 

ou, conforme o caso, ao membro do Conselho de Administração que o estiver 

substituindo. 

 

Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 

preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de 

teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação e a degravação delas. Tal 
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participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os 

membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do 

Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-

símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. 

 

Parágrafo único - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 

assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e 

posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de 

Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros que 

participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se manifestado 

na forma do artigo 17, parágrafo 2º deste Estatuto Social, deverão igualmente 

constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a 

cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o 

voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 

 

Artigo 20 - O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral 

dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, 

cumprindo-lhe, especialmente:  

 

a) fixar a orientação geral dos negócios e as diretrizes estratégicas da Companhia, 

inclusive no que se refere a política de investimentos financeiros, gestão de capital 

humano, remuneração e benefícios e outras políticas funcionais; 

b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, 

observado o Estatuto Social; 

c) deliberar sobre a alteração do número de membros, na composição ou forma 

de nomeação da Diretoria Executiva, observados os termos deste Estatuto Social, 

bem como aprovar a criação de comitês técnicos ou consultivos; 

d) avaliar, aprovar e acompanhar o plano estratégico proposto pela Diretoria 

Executiva; 

e) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo, os livros e papéis 
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da Companhia, seus contratos celebrados e quaisquer outros atos, podendo solicitar 

tais documentos à Companhia; 

 

f)  convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar 

conveniente; 

g) submeter à Assembleia Geral propostas de aumento de capital acima do limite 

do capital autorizado, ou com integralização em bens, bem como de reforma do 

Estatuto Social; 

h) manifestar-se sobre o relatório e as contas da Diretoria Executiva, bem como 

sobre as demonstrações financeiras do exercício que deverão ser submetidas à 

Assembleia Geral Ordinária; 

i) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações a 

administradores;  

j) aprovar a estrutura organizacional da Companhia, observada a sua estratégia de 

negócios de longo prazo; 

k) autorizar a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a 

constituição de ônus reais, a prestação de garantias a obrigações de terceiros, e a 

celebração de contratos em valores superiores a 5% (cinco por cento) do valor do 

seu patrimônio líquido apurado conforme última demonstração financeira divulgada 

pela Companhia; 

l) aprovar contratos, empréstimos e financiamentos a serem firmados pela 

Companhia ou outros títulos e valores mobiliários representativos de dívida 

(incluindo, sem limitação, notas promissórias e bonds) em valores nominais 

superiores a 5% (cinco por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado 

conforme última demonstração financeira divulgada pela Companhia;  

m) escolher e destituir auditores independentes da Companhia; 

n) deliberar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria Executiva; 
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o) propor à deliberação da Assembleia Geral a destinação a ser dada ao saldo 

remanescente dos lucros de cada exercício; 

p) deliberar sobre a emissão, colocação, preço e condições de integralização de 

ações, debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição, nos 

limites do capital autorizado, conforme disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social, 

inclusive, sem limitação, para fazer frente ao exercício de opção de compra ou 

subscrição de ações nos termos deste Estatuto Social; 

q) deliberar, nos termos da competência atribuída pelo artigo 59 da Lei das 

Sociedades por Ações, sobre a emissão de debêntures simples, conversíveis (em caso 

de obtenção do registro de companhia aberta da Companhia) ou não conversíveis em 

ações, o modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures a serem emitidas, 

sua remuneração, condições de pagamento dos juros, participação nos lucros e 

prêmio de reembolso das debêntures, se houver;  

r) deliberar sobre a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de 

cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sobre sua revenda, 

recolocação no mercado ou cancelamento, observadas as normas e disposições 

legais aplicáveis; 

s) declarar dividendos intermediários e intercalares, bem como juros sobre o capital 

próprio, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e demais leis aplicáveis; 

t) dispor a respeito da ordem de seus trabalhos e estabelecer as normas regimentais 

de seu funcionamento, observadas as disposições deste Estatuto Social; 

u) distribuir entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da 

remuneração anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral; 

v)  manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública 

de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por 

meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da 

publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no 

mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 

quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação 
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ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) as repercussões da 

oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos 

estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos 

que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações 

exigidas pelas regras aplicáveis;  

w) aprovar e/ou modificar a política de transações com partes relacionadas da 

Companhia, bem deliberar sobre as seguintes transações com partes relacionadas em 

valores superiores a 1% (um por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado 

conforme última demonstração financeira divulgada pela Companhia: (i) a prestação 

de garantias pela Companhia em favor de suas controladas e coligadas; e (ii) a 

negociação, celebração ou alteração de contrato de qualquer espécie ou valor entre 

a Companhia e seus acionistas, diretamente ou por meio de sociedades interpostas 

ou, ainda, sociedades de que participem, direta ou indiretamente;  

x) aprovar a criação e extinção de subsidiárias e controladas e a participação da 

Companhia no capital de outras sociedades, no País e no exterior, ressalvado 

entretanto que a criação de filiais da Companhia será de competência da Diretoria 

Executiva; e 

y) resolver os casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições que a 

lei ou o presente Estatuto Social não confiram a outro órgão da Companhia. 

 

Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração que também sejam 

Diretores deverão abster- se de votar nas matérias previstas nas alíneas (e) e (u) 

deste artigo 20.  

 

Artigo 21 - Compete ao Presidente ou, na ausência deste, ao Vice-Presidente do 

Conselho de Administração ou, ainda, a membro do Conselho de Administração por estes 

designado, representar o Conselho de Administração nas Assembleias Gerais. 

 

SEÇÃO III - Diretoria Executiva 
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Artigo 22 - A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 08 (oito) e no máximo 

14 (quatorze) Diretores eleitos pelo Conselho de Administração, permitida a cumulação 

de funções, todos residentes no país, intitulados: (i) Diretor Presidente; (ii) Diretor Vice-

Presidente Assistencial; (iii) Diretor Vice-Presidente Administrativo e Comercial; (iv) 

Diretor Médico; (v) Diretor Comercial e de Marketing; (vi) Diretor de Operações; (vii) 

Diretor de Relacionamento com Investidores; (viii) Diretor Financeiro; (ix) Diretor de 

Novos Negócios; e (x) se houver, até 5 (cinco) Diretores sem designação específica.  

 

Parágrafo único: Caso a Diretoria venha a ser composta por 08 (oito) membros, 

um deles necessariamente acumulará ao menos duas das funções indicadas nos 

itens (i) a (ix) do caput deste Artigo 22. 

 

Artigo 23 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será unificado de 03 (três) 

anos, sendo permitida a reeleição. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos 

até a eleição e posse de seus sucessores. 

 

Parágrafo único: Incluem-se dentre as atribuições individuais de cada um dos 

Diretores, mas não limitadas a estas, aquelas estabelecidas na forma adiante e, nos 

termos do artigo 142, inciso II, da Lei de Sociedades Anônimas, pelo Conselho de 

Administração, sempre respeitado o disposto no presente Estatuto:  

 

a) Diretor Presidente: exercer a liderança estratégica de Companhia; elaborar e 

propor ao Conselho de Administração os planos de estratégicos, de negócios, 

operacionais e de investimento da Companhia, incluindo as estratégias de 

investimentos em novos negócios; aprovar o “Quadro de Pessoal”, bem como os 

correspondentes cargos, funções, remunerações e benefícios dos colaboradores; 

auxiliar o Conselho de Administração na seleção de executivos para compor a 

Diretoria Executiva da Companhia; submeter à apreciação do Conselho de 

Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria Executiva, 

em conjunto com o relatório dos auditores independentes e a proposta de 

destinação dos lucros apurados no exercício anterior.  
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b) Diretor Vice-Presidente Assistencial: determinar as diretrizes e metas de 

gerenciamento do corpo clínico e colaboradores assistenciais da Companhia; 

elaborar o planejamento estratégico dos serviços assistenciais prestados nas 

unidades e clínicas da Companhia; coordenar e monitorar o desenvolvimento das 

métricas operacionais da Companhia; estruturar e coordenar os comitês de 

performance técnica; determinar as mudanças e realocações do corpo clínico da 

Companhia. 

 

c) Diretor Vice-Presidente Administrativo e Comercial: elaborar o planejamento 

estratégico de capital humano; coordenar o monitoramento do clima 

organizacional; definir as diretrizes das métricas de desenvolvimento profissional 

e coordenar seu monitoramento; definir o planejamento estratégico da área 

comercial da Companhia; supervisionar o relacionamento da Companhia com seus 

principais clientes. 

 

d) Diretor Médico: dirigir e coordenar o corpo clínico; representar a Companhia, 

ou indicar representantes, perante o Conselho Regional de Medicina; nomear 

comissões permanentes especiais do corpo clínico; zelar pelo nome da Companhia 

e pela observância das regras aplicáveis ao corpo clínico; garantir a adoção de 

procedimentos e políticas para a prestação da melhor assistência ao paciente; 

orientar, supervisionar e indicar medidas para o bom atendimento médico; 

responsabilizar-se pela contratação de serviços e prestação de serviços médicos; 

zelar pela manutenção do nível de qualidade e padrão técnico do serviço de 

enfermagem; coordenar a programação científica da Companhia;  

 

e) Diretor Comercial e de Marketing: controlar todo o processo de contratação 

de suprimentos pela Companhia, incluindo fornecedores, compras, almoxarifado e 

farmácia; aprovar quaisquer documentos, cartas e contratos assinados com os 

convênios e compradores dos serviços de saúde; responsabilizar-se pela 

contratação de serviços e prestação de serviços médicos; e negociar com clientes 

inadimplentes pessoas jurídicas e supervisionar as negociações com as pessoas 
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físicas.  

 
f) Diretor de Operações: contribuir com a integração entre as filiais da 

Companhia, bem como com a melhoria e integração dos processos da Companhia; 

dirigir a operação das unidades da Companhia selecionadas pelo Diretor 

Presidente; elaborar relatórios e acompanhar indicadores das atividades 

operacionais da Companhia, suas unidades e controladas.  

 

g) Diretor de Relacionamento com Investidores: planejar, coordenar, organizar, 

supervisionar e dirigir as atividades de representação da Companhia perante 

instituições financeiras e os órgãos de controle e demais instituições que atuam no 

mercado de capitais, competindo-lhe prestar informações aos investidores, à CVM, 

ao Banco Central do Brasil, às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus 

valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades 

desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e 

no exterior. 

 
h) Diretor Financeiro: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as 

atividades relativas às operações de natureza financeira da Companhia e empresas 

controladas, incluindo a gestão de orçamento e controle das operações e de 

planejamento e a preparação do orçamento da Companhia; gerar relatórios para 

auxiliar a tomada de decisão dos gestores de cada área. 

 

i) Diretor de Novos Negócios: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e 

dirigir as atividades relativas à prospecção, análise e negociação de oportunidades 

de investimentos e desinvestimento para a Companhia; analisar e avaliar atividades 

a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame 

da viabilidade econômico- financeira das novas oportunidades de negócios. 

 

j) Diretor sem designação específica: terá as funções e atribuições a ele 
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atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição. 

 

Artigo 24 - Ocorrendo vacância na Diretoria Executiva, compete ao Diretor Presidente 

indicar, dentre os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções 

do substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a 

ser decidido pela primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar, 

atuando o substituto então eleito até o término do mandato da Diretoria Executiva.  

 

Artigo 25 - Os Diretores serão escolhidos segundo critérios de competência técnica e 

profissional, coerentes com as funções a serem desempenhadas e com os níveis técnicos 

exigidos para os cargos a serem ocupados.  

 

Artigo 26 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada:  

 

a) pelo Diretor Presidente, individualmente; 

 

b) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador devidamente 

constituído nos termos do parágrafo 4º deste artigo; e 

 

c) por 02 (dois) procuradores em conjunto, com poderes especiais, devidamente 

constituídos nos termos do parágrafo 4º deste artigo. 

 

Parágrafo 1º: Observado o disposto no artigo 20, alíneas “k” e “l” deste Estatuto, a 

alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a constituição de ônus reais, 

a prestação de garantias a obrigações de terceiros, e a celebração de contratos de 

empréstimos e financiamentos em valores inferiores a 10% (dez por cento) do valor 

do seu patrimônio líquido, dependerá da assinatura do Diretor Presidente. 

 

Parágrafo 2º - Sem prejuízo do disposto no caput, a Companhia pode ser 

representada por 01 (um) Diretor ou, ainda, por 01 (um) procurador com poderes 

específicos, devidamente constituído nos termos do parágrafo 4º deste artigo, 

agindo isoladamente, nas seguintes hipóteses:  
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a) em assuntos de rotina no curso normal das atividades da Companhia, definidos 

como aqueles perante as controladas e coligadas da Companhia, órgãos ou 

entidades privadas e públicas federais, estaduais e municipais, autarquias e 

sociedades de economia mista, nos limites das atribuições individuais de cada 

Diretor;  

 

b) na representação da Companhia nas Assembleias Gerais de suas controladas e 

coligadas.  

 

Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à 

Companhia, quaisquer atos praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores 

ou empregados em operações ou negócios estranhos ao objeto social, tais como 

aval, fiança, hipoteca, caução, penhor, endosso ou quaisquer outras garantias, sem 

que tenham sido prévia e expressamente aprovados nos termos do disposto neste 

Estatuto Social. 

 

Parágrafo 4º - As procurações outorgadas pela Companhia devem ser assinadas 

individualmente pelo Diretor Presidente e devem conter poderes específicos e 

prazo de vigência não superior a 02 (dois) anos, vedado o substabelecimento, 

ressalvada a outorga de poderes da cláusula ad judicia, que poderá ser outorgada 

por 01 (um) Diretor, e poderá vigorar por prazo indeterminado, sendo ainda 

permitido seu substabelecimento. 

 

Artigo 27 - Sem prejuízo das atribuições individuais dos Diretores, o Diretor Presidente 

poderá submeter matérias que entender pertinentes à deliberação colegiada da Diretoria 

Executiva, em adição aos casos de exigência legal. 

 

Artigo 28 – Nos casos previstos no artigo 27 acima, a Diretoria Executiva reunir-se-á na 

sede da Companhia, ordinariamente, sempre que necessário for e regularmente 

convocada, por escrito, pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 7 (sete) 

dias, sendo que será considerada regularmente instalada a reunião de Diretoria em que 

131



 
 

18 
 

todos os diretores estiverem presentes, independente de convocação.  

 

Parágrafo 1º - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, 

com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, 

por meio de carta ou fac-símile entregue ao Diretor Presidente, ou ainda, por correio 

eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento pelo Diretor 

Presidente. O Diretor ausente poderá também ser representado nas reuniões da 

Diretoria por outro Diretor indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, 

expressará o voto do Diretor ausente.  

 

Parágrafo 2º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por 

mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo 

no caso de licença concedida pela própria Diretoria. 

 

Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 

teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal 

participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os 

membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria 

deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico 

digitalmente certificado. 

 

Parágrafo 4º - Ao término da reunião deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 

assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 

transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por 

Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se 

manifestado na forma do parágrafo 1º deste artigo, deverão igualmente constar no 

Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou 

mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao 

Livro logo após a transcrição da ata. 

 

Parágrafo 5º - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria 

de votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na 
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forma do artigo 24, parágrafo 1º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas 

deliberações, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. 

 

CAPÍTULO IV 

ASSEMBLEIAS GERAIS 

 

Artigo 29 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) 

meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que 

os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, 

as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas com observância aos 

prazos legais aplicáveis. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer 

membro do Conselho de Administração ou, na ausência destes, por aquele 

escolhido entre os presentes, acionista ou não e secretariadas por um representante 

escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes à reunião.  

 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a 

presença de acionistas representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do 

total de ações de emissão da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum mais 

elevado e observadas as disposições deste Estatuto Social e, em segunda 

convocação, com qualquer número de acionistas. 

 

Artigo 30 - Para tomar parte na Assembleia Geral, solicita-se ao acionista apresentar, até 

24 (vinte e quatro) horas antes da data da realização da respectiva Assembleia: (i) 

comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua 

titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e/ou 

relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o 

extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente 

datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral; e (ii) 

instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto 

Social, na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu representante legal 
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deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua 

identidade.  

 

Parágrafo 1º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 

procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador 

da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de 

investimento que represente os condôminos. 

 

Parágrafo 2º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses 

especiais previstas em lei e serão tomadas por maioria absoluta de votos entre os 

presentes, não se computando os votos em branco.  

 

Parágrafo 3º - As atas das Assembleias deverão ser lavradas na forma de sumário 

dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das 

deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei 

das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 31 - A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive do 

direito de voto, do acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta pela Lei 

das Sociedades por Ações, por sua regulamentação ou por este Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos 

políticos do acionista estabelecer, além de outros aspectos, o alcance da suspensão, 

sendo vedada a suspensão dos direitos de fiscalização e de pedido de informações 

assegurados em lei. 

 

Parágrafo 2º - A suspensão de direitos cessará logo que regularizada a obrigação 

que tenha dado causa à referida suspensão. 

 

Parágrafo 3º - O pedido de convocação da Assembleia Geral para a suspensão de 

direitos de acionista deverá indicar a obrigação descumprida e a identificação do 

acionista inadimplente. 
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Artigo 32 - Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei e 

em outras disposições do presente Estatuto Social: 

 

a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras; 

b) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; 

c) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração 

e da Diretoria Executiva, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se 

instalado; 

d) reformar o Estatuto Social; 

e) deliberar sobre aumento ou redução do capital social, ou emissão de ações ou 

outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, 

exceto quando em conformidade com o disposto no artigo 6º deste Estatuto 

Social; 

f) suspender o exercício de direitos dos acionistas, nos termos do artigo 120 da 

Lei das Sociedades por Ações; 

g) deliberar sobre a obtenção e o cancelamento de registro de companhia aberta 

na CVM; 

h) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 

período de liquidação; e 

i) aprovar a realização de operações de fusão, cisão, incorporação ou incorporação 

de ações envolvendo a Companhia. 

  

CAPÍTULO V 

CONSELHO FISCAL 
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Artigo 33 - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, 

quando instalado, será composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de 

suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 

Geral. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em 

conformidade com a legislação em vigor.  

 

Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal elegerão seu Presidente, ao qual 

caberá a coordenação dos trabalhos do Conselho Fiscal durante suas reuniões, na 

primeira reunião do Conselho Fiscal a ser realizada após a sua instalação. 

 

Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 

impedimentos, pelo respectivo suplente. 

 

Parágrafo 3º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o 

respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral 

será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 

 

Parágrafo 4º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal 

da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser 

considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da 

pessoa que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, 

técnico ou fiscal de concorrente ou de acionista controlador ou sociedade 

controlada de concorrente; (b) seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de 

órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de acionista 

controlador ou sociedade controlada de concorrente. 

 

Artigo 34 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre 

que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada 

regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do 

Conselho Fiscal. 
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Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, 

presente a maioria dos seus membros. 

 

Parágrafo 3º - Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou 

videoconferência, admitida a gravação e a degravação das mesmas. Tal 

participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os 

membros do Conselho Fiscal que participarem remotamente da reunião poderão 

expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile ou correio 

eletrônico digitalmente certificado, devendo a cópia dos mesmos serem arquivados 

junto ao livro próprio da Companhia 

 

Parágrafo 4º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas 

no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos 

Conselheiros presentes. 

 

CAPÍTULO VI 

EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 

DISTRIBUIÇÕES DE LUCROS 

 

Artigo 35 - O exercício fiscal terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro 

de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações 

financeiras. 

 

Parágrafo único - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os 

juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto 

no Artigo 36 abaixo. 

 

Artigo 36 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e 

contribuição social sobre o lucro. 
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Parágrafo 1º - Do saldo remanescente do lucro líquido a Assembleia Geral poderá 

atribuir aos Administradores uma participação no resultado de acordo com a 

política de remuneração aprovada pelo Conselho de Administração. Em qualquer 

caso, é condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do 

dividendo obrigatório previsto no parágrafo 2º deste artigo. 

 

Parágrafo 2º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação:  

a) 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na 

constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 

social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das 

reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades 

por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a 

destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 

 

b) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório 

aos acionistas, observado o disposto no parágrafo 4º deste artigo e no artigo 202 da 

Lei das Sociedades por Ações; 

 
c) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à 

formação de reserva para contingências nos termos do artigo 195 da Lei das 

Sociedades por Ações; 

 

d) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base 

em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do artigo 196 da Lei 

das Sociedades por Ações; 

 

e) o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as 

prescrições legais. 
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Parágrafo 3º - A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada 

“Reserva de Investimentos”, que terá por finalidade o reforço de caixa para 

condução dos negócios da Companhia, bem como possibilitar o crescimento 

orgânico da Companhia, e que será constituída por até 100% (cem por cento) do 

saldo remanescente do lucro líquido, após as deduções e destinações legais e 

estatutárias, especialmente, aquelas estabelecidas no parágrafo 1º acima, salvo se 

de outra forma deliberado pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral, 

conforme aplicável. O limite máximo para a constituição da Reserva de 

Investimentos será o montante correspondente ao valor do capital social da 

Companhia subtraído dos saldos das demais reservas de lucros da Companhia, nos 

termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, sendo que, atingido esse 

limite, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na 

integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.  

 

Parágrafo 4º - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um 

dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, diminuídos ou acrescidos os seguintes valores: (i) importância destinada 

à constituição de reserva legal; (ii) importância destinada à formação de reserva 

para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios 

anteriores, (iii) importância decorrente da reversão da reserva de lucros a realizar 

formada em exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, inciso II da Lei das 

Sociedades por Ações. O valor do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao 

montante do lucro líquido realizado, nos termos da lei. 

 

Parágrafo 5º - O dividendo previsto no parágrafo 4º deste Artigo 36 não será 

obrigatório no exercício social em que o Conselho de Administração informar à 

Assembleia Geral Ordinária ser o pagamento desse dividendo incompatível com a 

situação financeira da Companhia.  

 

Artigo 37 - Por proposta da Diretoria Executiva, aprovada pelo Conselho de 

Administração, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou 

creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, 
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observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas 

poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do 

exercício social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será 

assegurado aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na 

hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a 

Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. 

 

Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido 

o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do 

Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. 

 

Artigo 38 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos 

inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: 

 

a) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado 

em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; 

b) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 06 (seis) meses, ou juros sobre 

capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que 

o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao 

montante das reservas de capital; e 

 

c) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de 

lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou 

semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 

 

Artigo 39 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros 

ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação 

aplicável. 
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Artigo 40 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 

(três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e 

reverterão em favor da Companhia. 

 

CAPÍTULO VII 

ALIENAÇÃO DE CONTROLE, CANCELAMENTO DE REGISTRO DE 

COMPANHIA ABERTA E 

SAÍDA DO NOVO MERCADO 

 

Artigo 41 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de 

uma única operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob 

condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar uma Oferta Pública de 

Aquisição de Ações (“OPA”), tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de 

titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na 

legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma 

a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista alienante. 

 

Artigo 42 - Após uma operação de alienação de controle da Companhia e da subsequente 

realização de oferta pública de aquisição de ações referida no Artigo 41 acima, o 

adquirente do controle, quando necessário, deverá tomar medidas cabíveis para recompor 

o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia 

em circulação, dentro dos 18 (dezoito) meses subsequentes à aquisição do controle.  

 

Artigo 43 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo acionista controlador 

ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, 

o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao preço justo apurado em laudo de 

avaliação, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  

 

Artigo 44 - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o disposto 

no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores 

Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de valores 

mobiliários admitidos à negociação nos mercados organizados administrados pela B3. 
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Artigo 45 - O laudo de avaliação previsto nos artigos acima deste Estatuto Social deverá 

satisfazer os requisitos da Lei das Sociedades por Ações e das demais normas, 

regulamentos e leis aplicáveis. 

 

Artigo 46 - É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição de ações, 

visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do 

Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível 

compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de oferta pública de aquisição 

de ações e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da 

CVM quando exigida pela legislação aplicável. 

 

Artigo 47 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da oferta pública 

de aquisição de ações prevista neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou 

na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio 

de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o 

acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de realizar a oferta pública de 

aquisição de ações até que seja concluída, com observância das regras aplicáveis. 

 

CAPÍTULO VIII  

JUÍZO ARBITRAL 

 

Artigo 48 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho 

Fiscal (se instalado), efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 

perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento toda e 

qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, 

da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, 

em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de setembro de 

1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da 

Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central 

do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do 

mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo 
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Mercado, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, dos 

regulamentos da B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado. 

 

CAPÍTULO IX  

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

Artigo 49 - A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, competindo à 

Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho 

Fiscal que funcionará durante o período de liquidação.  

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Artigo 50 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 

sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou 

do Conselho de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário 

de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em 

desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também 

expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à 

oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros 

valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de 

acionistas. 

 

Parágrafo Único - A Companhia deverá providenciar e completar, no prazo de 30 

(trinta) dias a contar do pedido feito pelo acionista, o arquivamento de acordos de 

acionistas na sede da Companhia, bem como a averbação de suas obrigações ou 

ônus nos livros de registros da Companhia. 

 

Artigo 51 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo Conselho de 

Administração e regulados de acordo com o que preceitua as normas e legislação 

aplicável. 
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Artigo 52 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor 

do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, 

constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. 

 

Artigo 53 - As disposições contidas nos Capítulos VII e VIII, bem como aquelas que 

mencionam o Regulamento do Novo Mercado, somente terão eficácia a partir da data da 

publicação do anúncio de início de distribuição pública, referente à primeira oferta 

pública de ações de emissão da Companhia e à adesão da Companhia ao segmento de 

listagem do Novo Mercado da B3. 

 

**** 
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{?MaterDei 
Rede de Saúde 

DECLARAÇÃO 

PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM Nº 400/03 

HOSPITAL MATER DEIS.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o nº 16.676.520/0001-

59, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (''Companhia''), no âmbito 

da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias, nominativas, 

escriturais, sem valor nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 

gravames, de sua emissão ("Ações'') a serem emitidas pela Companhia e/ou que sejam 

de titularidade dos Acionistas Vendedores, identificados no Prospecto Preliminar da Oferta 

Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital 

Mater Dei S.A. ("Acionistas Vendedores" e "Prospecto Preliminar", respectivamente), 

a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em conformidade com 

a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM'') nº 400, de 29 de dezembro de 

2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400''), com esforço de dispersão acionária 

previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão ("83''), 

coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou "Coordenador Líder''), o 

Banco Bradesco BBI S.A. ("Bradesco BBI''), o Banco Itaú BBA S.A. (''Itaú BBA''), o 

Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan'') e o Banco Safra S.A. ("Safra", em conjunto com 

o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, "Coordenadores da Oferta''), 

autorizadas a operar no mercado de capitais brasi leiro e credenciadas junto à B3, incluindo, 

ainda, esforços de colocação das Ações no exterior ("Oferta''), vem, na qualidade de 

emissora e ofertante na Oferta, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e 

declarar o quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo''); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 
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Contabi lidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo Instituto 

dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 01/2015, 

com re lação ao Prospecto Prelimina r e ao Prospecto Definitivo, incluindo seus 

respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram solicitados 

pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à Companhia e 

os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas relevantes 

sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores uma tomada 

de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 

Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

A Companhia DECLARA, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400 e em atendimento 

ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores por 

ocasião do registro da Oferta, nos Prospectas, nas datas de suas respectivas 

divulgações, bem como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da 

Oferta, são e serão verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos 

investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 
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(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias ao 

conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 

/ 
: EIS.A. 

Nome: Hen Salvador Silva 
e ente 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES DOS ACIONISTAS VENDEDORES NOS TERMOS DO ARTIGO 56 
DA INSTRUÇÃO CVM 400
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM No 400/03 

FLÁVIA SALVADOR LIGÓRIO BRAGA, brasileira, bacharel em Direito, casada, 

portadora do documento de identidade n. 0 MG-11.893.222 - SSP/MG e inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Física ("CPF'') sob o n. 0 014.848.926-58, com endereço 

comercial na cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 

1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista 

vendedor no âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações 

ordinárias de emissão do HOSPITAL MA TER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na 

Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo 

Agostinho, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob 

o n° 16.676.520/0001-59 ("Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor 

nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que 

compreende a distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos 

acionistas mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária 

e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ("Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários C'CVM'') n° 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400''), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ("B3"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. ("Bradesco BBI"), o Banco Itaú BBA 

S.A. ("Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan'') e o Banco Safra S.A. (''Safra", 
em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 

("Oferta''), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o quanto 

segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxil iá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo''); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade- CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo Instituto 

dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 01/2015, 

com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo seus 

respect ivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram solicitados 

pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à Companhia e 

os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas relevantes 

sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores uma tomada 

de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias ao 

conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

ANNA DIAS SALVADOR, brasileira, médica, divorciada, portadora do documento de 

identidade n. 0 MG - 13.964.522 SSP/MG e inscrita Cadastro Nacional da Pessoa Física 

C'CPF'') sob o n. 0 016.087.086-08, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 

30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no âmbito da oferta 

pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do 

HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 (''Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. C'Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (''CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada (''Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ("83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. ("Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

("Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

157



Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 

Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

JULIA DIAS SALVADOR SOARES, brasileira, administradora, casada, portadora do 

documento de identidade n.0 MG-13.964.484 SSP/MG e inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Física C'CPF'') sob o n. 0 016.087.066-64, com endereço comercial na cidade do 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 C'Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. (''Prospecto 
Preliminar"), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (''CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400''), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ("83''), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. (''BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder''), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. (''J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

(''Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
(''Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

JOSÉ HENRIQUE DIAS SALVADOR, brasileiro, administrador, casado, portador do 

documento de identidade n.0 MG-13.964.499 - SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional 

da Pessoa Física ('CPF") sob o n. 0 073.666.336-31, com endereço comercial na cidade 

do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o no 

16.676.520/0001-59 CCompanhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ('Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ('Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM'') no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ('83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. ('Itaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. ('J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

('Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 C'Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Defin itivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais . 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

LIVIA SALVADOR GEO, brasileira, médica, solteira, portadora do documento de 

identidade n. 0 MG-10.287.743- SSP/MG e inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Física 

C'CPF'') sob o n. 0 074.551.026-40, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 

30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no âmbito da oferta 

pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do 

HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 (''Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (''Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. (''Prospecto 
Preliminar'1 a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários C'CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400'1 com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão (''83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("8TG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. (''8radesco 88I''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú 88A'\ o Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

(''Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Defin itivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes . 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

FELIPE SALVADOR LIGÓRIO, brasileiro, médico, solteiro, portador do documento de 

identidade n.0 MG-11893194- SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física 

C'CPF") sob o n. 0 014.848.896-06, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 

30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no âmbito da oferta 

pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do 

HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 C'Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames C'Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ("Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários C'CVM'') no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão C'B3"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. C'BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. C'Itaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. CJ.P Morgan'') e o Banco Safra S.A. 

(''Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo''); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes . 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

MARCIA SALVADOR GEO, brasileira, médica e administradora, convivente, portadora 

do documento de identidade n. 0 M-1.236.204- SSP/MG e inscrita no Cadastro Nacional 

da Pessoa Física ('CPF") sob o n. 0 581.317.796-53, com endereço comercial na cidade 

do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 ('Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ('Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ("Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários CCVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão CB3"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. ('Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. ('Itaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. ('J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

CSafra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
(''Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 
quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na ~f\~~ 
Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a \1~ 
divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Defin itivo''); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Prelimina r e ao Prospecto Definit ivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 

PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

RENATA SABINO SALVADOR GRANDE, brasileira, bacharel em Direito, casada, 

portadora do documento de identidade n. 0 MG-11.893.180 PC/MG e inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Física ("CPF") sob o n. 0 058.740.216-47, com endereço comercial na 

cidade do Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, no 1.100, Bairro 

Santo Agostinho, CEP 30.190-081 C'Ofertante''), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 C'Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. C'Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ("83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. CBTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. (''J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

("Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 

(''Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." C' Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

HENRIQUE MORAES SALVADOR SILVA brasileiro, médico, divorciado, portador do 

documento de identidade n. 0 M-758.921 - SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional da 

Pessoa Física ("CPF'') sob o n. 0 496.200.026-87, com endereço comercial na cidade do 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 ("Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. C'Prospecto 
Preliminar"), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão ("83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. ("Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. C'Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

C'Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
C'Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 ("Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

185



Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo''); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 
que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

de 2021. 

HENRIQUE MO 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

MARIA NORMA SALVADOR LIGÓRIO, brasileira, médica, casada, portadora do 

documento de identidade n. 0 M-1.236.203 - SSP/MG e inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Física ("CPF") sob o n. 0 494.127.446-68, com endereço comercial na cidade do 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 ['Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames C'Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ("Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários CCVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão C'B3"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. CBTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. Cltaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. CJ.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

CSafra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 C'Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 

MARIA NORMA SALVAD 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

RENATO MORAES SALVADOR SILVA, brasileiro, engenheiro, casado, portador do 

documento de identidade n. 0 M-758.922 - SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional da 

Pessoa Física ("CPF'') sob o n. 0 469.540.316-15, com endereço comercial na cidade do 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 C'Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames C'Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. (''Prospecto 
Preliminar"), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (''CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão (''83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. ("BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. (''Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. (''J.P Morgan'') e o Banco Safra S.A. 

("Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 

RENATO MORAES SALVADO~ SILVA 
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DECLARAÇÃO 

PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

RAFAEL SABINO SALVADOR, brasileiro, engenheiro, casado, portador do documento 

de identidade n. 0 MG-11.893.226 - PCEMG/MG e inscrito Cadastro Nacional da Pessoa 

Física CCPF") sob o n. 0 065.945.476-90, com endereço comercial na cidade do Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no 

âmbito da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de 

emissão do HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, no 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 (''Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (''Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. C'Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ('' Instrução CVM 400''), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão (''83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. (''BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. C'Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. (''Itaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. (''J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

CSafra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
(''Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 ("Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

regist ro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, sit ação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outra informações relevantes. 

nte, 22 de março de 2021. 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

LARA SALVADOR GEO, brasileira, médica, solteira, portadora do documento de 

identidade n. 0 MG-9.113.216- SSP/MG e inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Física 

("CPF'') sob o n. 0 074.550.996-73, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 

30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no âmbito da oferta 

pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do 

HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 ('Companhia''), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (''Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. ("Prospecto 
Preliminar"), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão (''83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. (''BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder''), o Banco Bradesco BBI S.A. ('Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. ('Itaú BBA''), o Banco J.P. Morgan S.A. ("J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

(''Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 (''Auditoria''), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto 

Defin itivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 

RA SALVADOR GEO 
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DECLARAÇÃO 
PARA FINS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM N° 400/03 

GUY SALVADOR GEO, brasileiro, administrador, solteiro, portador do documento de 

identidade n.o MG-18.274.017- SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Física 

C'CPF'') sob o n. 0 074.550.936-32, com endereço comercial na cidade do Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 

30.190-081 ("Ofertante"), na qualidade de acionista vendedor no âmbito da oferta 

pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do 

HOSPITAL MATER DEI S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, n° 1.100, Santo Agostinho, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o n° 

16.676.520/0001-59 ("Companhia"), todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, 

livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações''), que compreende a 

distribuição pública primária e secundária de Ações de titularidade dos acionistas 

mencionados no Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e 

Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A. (''Prospecto 
Preliminar''), a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, e em 

conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (''CVM") no 400, de 29 

de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"), com esforço de 

dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. Brasil, Bolsa, 

Balcão (''83"), coordenada pelo Banco BTG Pactuai S.A. (''BTG Pactuai" ou 

"Coordenador Líder"), o Banco Bradesco BBI S.A. (''Bradesco BBI''), o Banco Itaú 

BBA S.A. Citaú BBA"), o Banco J.P. Morgan S.A. (''J.P Morgan") e o Banco Safra S.A. 

(''Safra", em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco BBI, Itaú BBA e J.P. Morgan, 

"Coordenadores da Oferta''), autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, incluindo, ainda, esforços de colocação das Ações no exterior 
("Oferta"), vem, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, expor e declarar o 

quanto segue. 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram 

seus respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na 

Companhia, iniciada em janeiro de 2021 C'Auditoria"), a qual prosseguirá até a 

divulgação do "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e 
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Secundária de Ações Ordinárias de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." CProspecto 

Defin itivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 

independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 

Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 

01/2015, com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo 

seus respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos 

que estes consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram 

solicitados pelos Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à 
Companhia e os Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas 

Vendedores, a Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter 

disponibilizado, para análise dos Coordenadores e de seus assessores legais, todos 

os documentos, bem como prestaram todas as informações consideradas 

relevantes sobre os negócios da Companhia, com o fim de permitir aos investidores 

uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 

(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os 
Coordenadores, participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão 

da elaboração do Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos 

assessores legais. 

O Ofertante DECLARA, de forma individual e não solidária, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400 e em atendimento ao item 2.4 do anexo III da Instrução CVM 400, 

que: 

(i) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das 

informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 
Oferta; 

(ii) as informações prestadas pela Companhia e pelo Ofertante por ocasião do 

registro da Oferta, nos Prospectos, nas datas de suas respectivas divulgações, bem 

como aquelas fornecidas ao mercado durante todo o período da Oferta, são e serão 
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verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii) o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado 

de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução 

CVM 400 e ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, 

Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 

Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários; e 

(iv) o Prospecto Preliminar contém, nesta data, e o Prospecto Definitivo conterá, 

nas datas de suas respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias 

ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Ações a serem ofertadas, da 

Companhia, suas atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à 
sua atividade e quaisquer outras informações relevantes. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2021. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA 
INSTRUÇÃO CVM 400
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~TGPactual 
~ 

DECLARAÇÃO 
PARA F1NS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM Nº 400/03 

BANCO BTG PACTUAL S.A., instituição financeira com escritório na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-
133, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 30.306.294/0002-26, neste ato 
representada nos termos de seu estatuto social, na qualidade de instituição intermediária líder 
("Coordenador Líder") da oferta pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias 
nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão do Hospital Mater Dei S.A. 
("Companhia"), todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames ("Ações"), a ser 
realizada no Brasil, com esforços de colocações das Ações no exterior, compreendendo (i) a 
distribuição primária de ações de emissão da Companhia; e (ii) a distribuição secundária de ações 
de emissão da Companhia e de titularidade dos acionistas vendedores identificados no "Prospecto 
Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de 
Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Acionistas Vendedores", "Prospecto Preliminar" e 
Oferta", respectivamente), vem, pela presente, nos termos do artigo 56 da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários ("CVM") nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada 
("Instrucão CVM 400"), declarar o quanto segue: 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) a Companhia, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores constituíram seus 
respectivos assessores legais para auxiliá-los na implementação da Oferta; 

(ii) para a realização da Oferta, está sendo efetuada auditoria jurídica na Companhia, iniciada 
em janeiro de 2021 ("Auditoria"), a qual prosseguirá até a divulgação do "Prospecto 
Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias 
de Emissão do Hospital Mater Dei S.A." ("Prospecto Definitivo"); 

(iii) por solicitação dos Coordenadores, a Companhia contratou seus auditores 
independentes para aplicação dos procedimentos previstos na Norma Brasileira de 
Contabilidade - CTA 23, de 15 de maio de 2015, e, nos termos definidos pelo Instituto 
dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) no Comunicado Técnico 01/2015 , 
com relação ao Prospecto Preliminar e ao Prospecto Definitivo, incluindo seus 
respectivos anexos; 

(iv) a Companhia e os Acionistas Vendedores disponibilizaram os documentos que estes 
consideraram relevantes para a Oferta; 

(v) além dos documentos a que se refere o item "(iv)" acima, foram solicitados pelos 
Coordenadores documentos e informações adicionais relativos à Companhia e os 
Acionistas Vendedores; 

(vi) conforme informações prestadas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores, a 
Companhia e os Acionistas Vendedores confirmaram ter disponibilizado, para análise dos 
Coordenadores e de seus assessores legais, todos os documentos, bem como prestaram 
todas as informações consideradas relevantes sobre os negócios da Companhia, com o 
fim de permitir aos investidores uma tomada de decisão fundamentada sobre a Oferta; e 
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(vii) a Companhia e os Acionistas Vendedores, em conjunto com os Coordenadores, 
participaram da elaboração do Prospecto Preliminar e participarão da elaboração do 
Prospecto Definitivo, diretamente e por meio de seus respectivos assessores legais. 

O Coordenador Líder, em cumprimento ao disposto no artigo 56 da Instrução CVM 400, declara 
que: 

I. declara que tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência, 
respondendo pela falta de diligência ou omissão, para assegurar que: (a) as informações 
prestadas pela Companhia e pelos Acionistas Vendedores no Prospecto Preliminar 
(incluindo seus anexos) e as informações a serem prestadas no Prospecto Definitivo 
(incluindo seus anexos), serão, nas datas de suas respectivas divulgações, verdadeiras, 
consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão 
fundamentada a respeito da Oferta; e (b) as informações prestadas ao mercado durante 
todo prazo da Oferta, inclusive aquelas eventuais ou periódicas constantes da atualização 
do registro da Companhia e/ou que venham a integrar o Prospecto Preliminar e o 
Prospecto Definitivo, nas datas de suas respectivas publicações, são suficientes, 
permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

II. o Prospecto Preliminar contém e o Prospecto Definitivo conterá, nas datas de suas 
respectivas divulgações, as informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos 
investidores da Oferta, dos valores mobiliários ofertados, da Companhia, suas atividades, 
sua situação econômico-financeira, os riscos inerentes a sua atividade e quaisquer outras 
informações relevantes; e 

III. o Prospecto Preliminar foi elaborado e o Prospecto Definitivo será elaborado de acordo 
com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando a Instrução CVM 400. 

São Paulo, 22 de março de 2021. 

BANCO BTG PACTUAL S.A. 
Coordenador Lfder 

/J ·i&L 
Nogueira 

Diretor Exeai6vo 
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ANEXO V - ATA DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA QUE APROVOU A 
REALIZAÇÃO DA OFERTA
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300039315 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________
Assinatura: ______________________________________
Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

HOSPITAL MATER DEI S/A

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
ESTATUTO SOCIAL1019

BELO HORIZONTE

12 Fevereiro 2021

Nº FCN/REMP

MGN2183008734

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL
DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________
Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____
Data

____________________
Responsável

ResponsávelData
___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____
Data

____________________            ____________________            ____________________
Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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HOSPITAL MATER DEI S.A. 
 

CNPJ/ME nº 16.676.520/0001-59 
NIRE 31.300.039.315 

 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2021 
 
1. LOCAL, DATA E HORA: Realizada em 10 de fevereiro de 2021, às 9:00, na sede social do 
Hospital Mater Dei S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Mato Grosso, nº 1100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas Gerais.  
 
2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Editais de Convocação ante a presença da 
totalidade dos acionistas detentores do direito de voto da Companhia, nos termos do art. 124, § 4º, da 
Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”). 
 
3. PRESENÇA E INSTALAÇÃO: Assembleia instalada em primeira convocação, mediante a 
presença de acionistas representando 100% capital social votante da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. 
 
4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Salvador Silva, tendo como Secretário o 
Sr. Henrique Moraes Salvador Silva. 

 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a abertura do capital da Companhia e a submissão de 
pedido de registro da Companhia como companhia aberta categoria "A" perante a Comissão de 
Valores Mobiliários ("CVM"), nos termos da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, 
conforme alterada ("Instrução CVM 480"); (ii) a realização, termos de condições de oferta pública 
inicial de distribuição de ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos da Instrução CVM 
nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"); (iii) a obtenção de 
registro de emissor da Companhia perante a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e a admissão à 
negociação das ações de emissão da Companhia ao segmento especial de listagem da B3 denominado 
“Novo Mercado” (“Novo Mercado”); (iv) a reforma integral do Estatuto Social da Companhia para, 
dentre outros ajustes, adequá-lo às diretrizes do regulamento do Novo Mercado; (v) a fixação do 
número efetivo de membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (vi) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (vii) a autorização para que a 
Diretoria pratique os atos necessários para a implementação das deliberações tomadas em relação aos 
itens anteriores; e (ii) o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia.  
 
6. DELIBERAÇÕES: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue:  
 
6.1. A abertura de capital da Companhia e a submissão de pedido de registro da Companhia como 
companhia aberta categoria "A" perante a CVM, nos termos da Instrução CVM 480; 
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6.2.  A realização de oferta primária e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia, 
todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 
gravames (“Ações” e “Oferta”, respectivamente), a ser realizada no Brasil, com esforços de colocação 
de Ações no exterior (“Ações da Oferta Base”), em conformidade com a Instrução CVM 400, com o 
Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Ofertas Públicas, atualmente vigente e 
demais normativos aplicáveis, sob a coordenação do Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”, 
“Coordenador Líder”), o Banco Bradesco BBI S.A. (“Bradesco”), o Banco Itaú BBA S.A.  (“Itaú”), 
o Banco J.P. Morgan S.A. (“J.P. Morgan”), o Banco Safra S.A. (“Safra” e, em conjunto com o 
Coordenador Líder, o Bradesco, o Itaú e o J.P. Morgan, os “Coordenadores da Oferta”), com a 
participação de determinadas instituições consorciadas autorizadas a operar no segmento especial de 
listagem do Novo Mercado e negociação de valores mobiliários no mercado de capitais brasileiro, 
credenciadas junto à B3. Serão também realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelo 
BTG Pactual US Capital LLC, Bradesco Securities, Inc., Itau BBA USA Securities, Inc., J.P. Morgan 
Securities LLC, Safra Securities, LLC e outras instituições financeiras internacionais (em conjunto, 
os “Agentes de Colocação Internacional”), nos Estados Unidos da América (“Estados Unidos”), 
exclusivamente para investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), 
residentes e domiciliados (i) nos Estados Unidos, conforme definidos na Regra 144A do U.S. 
Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme alterado (“Securities Act”), editada pela U.S. 
Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos (“SEC”), em operações isentas de registro, 
previstas no Securities Act e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem como nos 
termos de quaisquer outras regras federais e estaduais dos Estados Unidos sobre títulos e valores 
mobiliários; e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos e o Brasil, para investidores que 
sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos ou constituídos de acordo 
com as leis deste país (non-U.S. persons), nos termos do Regulamento S, no âmbito do Securities 
Act, e observada a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor (investidores descritos 
nas alíneas (i) e (ii) acima, em conjunto, “Investidores Estrangeiros”) e, em ambos os casos, desde 
que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de 
investimento regulamentados nos termos da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme 
alterada (“Lei 4.131”), ou da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.373, de 29 de setembro 
de 2014 (“Resolução CMN 4.373”), e da Resolução CVM n° 13, de 18 de novembro de 2020 
(“Resolução CVM 13”), sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de 
distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro 
país, inclusive perante a SEC. Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a 
data da divulgação do Anúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de 
Ações Ordinárias da Companhia, a quantidade de Ações da Oferta Base poderá ser acrescida em até 
20% (vinte por cento), nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações da Oferta Base (“Ações 
Adicionais”). Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações da Oferta Base 
poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 15% (quinze por cento), 
nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações da Oferta Base (“Ações Suplementares”), as 
quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação dos serviços de estabilização do preço das 
Ações no âmbito da oferta (“Opção de Ações Suplementares”). Todos os demais termos e condições 
da Oferta serão aprovados oportunamente pelo Conselho de Administração, inclusive, mas não 
limitado, a: (i) deliberação acerca do aumento de capital a ser realizado no contexto da Oferta, dentro 
do limite de capital autorizado previsto no Estatuto Social, sem direito de preferência para os 
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acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, (ii) 
fixação do preço de emissão das Ações objeto da Oferta, sendo que tal preço será fixado de acordo 
com o resultado do procedimento de coleta de intenções de investimento a ser realizado pelos 
Coordenadores da Oferta (“Procedimento de Bookbuilding”), em consonância com o disposto no 
artigo 23, parágrafo 1 º, e no artigo 44, ambos da Instrução CVM 400, e no inciso III do artigo 170 
da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista que tal preço não promoverá diluição injustificada 
dos atuais acionistas da Companhia; e (iii) aprovação dos documentos e condições definitivos da 
Oferta. 
 
6.3.  A obtenção de registro de emissor da Companhia perante a B3 e de autorização para 
negociação das Ações no Novo Mercado, mediante a celebração de todos e quaisquer contratos e 
instrumentos necessários para tanto pelo Companhia perante a B3. 
 
6.4.  A reforma integral do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir, inclusive, o resultado 
da deliberação para adequá-lo às diretrizes do regulamento do Novo Mercado, sendo que o Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar, na sua íntegra, conforme o Anexo I à presente Ata. 
 
6.5. O Conselho de Administração da Companhia será formado por 10 (dez) membros no próximo 
mandato unificado de 2 (dois) anos. 
 
6.6.  A eleição dos membros do Conselho de administração da Companhia, com mandato unificado 
de 2 (dois) anos, conforme a seguir: 
 

(i) Henrique Moraes Salvador Silva, brasileiro, divorciado, médico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº CI M-758.921, SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 496.200.026-87, 
residente e domiciliado na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, com 
endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088; 

 
(ii) Márcia Salvador Géo, brasileira, divorciada, médica, portadora da Cédula de Identidade 

RG nº 1.236.204, SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 581.317.796-53; residente e 
domiciliado na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, com endereço 
comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 
1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088; 

 
(iii) Maria Norma Salvador Ligório, brasileira, casada, médica, portadora da Cédula de 

Identidade RG nº M-1.236.203/SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 494.127.446-68, com 
endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088; 
 

(iv) Renato Moraes Salvador Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG M-758.922 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 469.540.316-15, com 
endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
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Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro 
independente do Conselho de Administração; 
 

(v) José Salvador Silva, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG M-
739.059, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 001.560.946-49, com endereço comercial na 
Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro 
Santo Agostinho, CEP 30.190-088; 

 
(vi) Alceu Alves Da Silva, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG 

M-3029895137, SSP/RS, inscrito no CPF sob o nº 199.449.260-00, com endereço 
comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 
1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro independente do 
Conselho de Administração; 

 
(vii) Ary Costa Ribeiro, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG 

27.879.639-6, SSP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 627.724.067-68, com endereço comercial 
na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro independente do 
Conselho de Administração; 

 
(viii) Eduardo Borges De Andrade, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 

identidade RG M-925.419, SSP-MG, inscrito no CPF sob o nº 000.309.886-91, com 
endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro 
independente do Conselho de Administração; 

 
(ix) Geraldo Sardinha Pinto Filho, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 

identidade RG 5549072, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 140.094.126-15, com 
endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato 
Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro 
independente do Conselho de Administração;  

 
(x) Maurício Ceschin, brasileiro, casado, médico, portador do RG 6.281.546-5, SSP/SP, 

inscrito no CPF sob o nº 064.056.448-80, com endereço comercial na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.190-088, eleito como membro independente do Conselho de 
Administração. 

 
A posse dos respectivos membros do Conselho de Administração ora eleitos ficará subordinada (i) à 
apresentação de declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) à assinatura 
do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia. 
 
6.7.  A autorização, tendo em vista as deliberações anteriores, à Diretoria da Companhia para a 
prática de todos os atos, celebração de todos os contratos, contratação de todos os prestadores de 
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serviços e celebração de todos os documentos necessários para dar cumprimento às deliberações 
anteriores, incluindo, sem limitação, a celebração de contratos com os Coordenadores da Oferta, o 
agente estabilizador da Oferta e afiliadas destes para a colocação das Ações no âmbito da Oferta no 
Brasil e no exterior e para a realização de atividades de estabilização no contexto da Oferta, bem 
como a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria neste sentido até a presente data. 
 
6.8. Aprovar o Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia, nos termos do 
Anexo II da presente ata. 
 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Mesa: José Salvador 
Silva, Presidente; Henrique Moraes Salvador Silva, Secretário. Acionistas Presentes: José Salvador 
Silva, representante da JSS Empreendimentos e Administração Ltda., José Salvador Silva, Henrique 
Moraes Salvador Silva, Maria Norma Salvador Ligório, Márcia Salvador Géo e Renato Moraes 
Salvador Silva. 
 
 
 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2021. 
 

Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio da Companhia. 

 
 

________________________________ 
José Salvador Silva 

Presidente 
 
 
 

________________________________ 
Henrique Moraes Salvador Silva 

Secretário 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2021 

 
 

Anexo I 
 

Estatuto Social do 
Hospital Mater Dei S.A. 

  
HOSPITAL MATER DEI S.A. 

CNPJ/ME: 16.676.520/0001-59 / NIRE: 3130003931-5 
(Companhia de Capital Autorizado) 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

 

Artigo 1° - O HOSPITAL MATER DEI S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital 

autorizado, regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais 

aplicáveis, em especial a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada (“Lei das 

Sociedades por Ações”). 

 

Parágrafo 1º - Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado 

Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), 

sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, 

quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 

(“Regulamento do Novo Mercado”). 

 

Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as 

disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas 

públicas previstas neste Estatuto. 

 

Artigo 2° - A Companhia tem sua sede e domicílio legal na Rua Mato Grosso, nº 1100, Bairro Santo 

Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas Gerais.  

 

Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir 

e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
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Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a atividade de assistência hospitalar, constituindo 

para esse fim estabelecimento hospitalar próprio para funcionamento de especialidades médicas e 

prestação dos seguintes serviços, incluindo, sem limitação: (a) medicina preventiva, inclusive 

educação sanitária; (b) curso de preparação de técnicos em medicina; (c) radioterapia; (d) 

quimioterapia; (e) medicina nuclear; (f) convênios para assistência hospitalar; (g) centro cirúrgico e 

obstétrico; (h) centro terapêutico intensivo; (i) ensino médico de pós-graduação; (j) ensino de 

atualização médica; (k) serviço de ginecologia e obstetrícia; (l) serviço de oncologia; (m) serviço de 

pesquisas clínicas; (n) serviço de emergência; (o) serviço de pediatria; (p) serviços auxiliares de 

diagnóstico e terapêutica; (q) serviço de hematologia; (r) postos de vacinação; e (s) escola de 

enfermagem, de auxiliares de enfermagem, ou aprimoramento de enfermagem, bem como correlata 

prestação de serviços; (ii) atendimento médico-ambulatorial e de enfermagem, ou outros profissionais 

da saúde, tendo como público a população constituída por empregados e dependentes de sua rede, 

além de atividades de promoção da saúde; (iii) plano de saúde por auto gestão, gerido pela área de 

recursos humanos, destinado aos colaboradores e dependentes da Companhia, bem como produto de 

saúde corporativa com remuneração específica, destinado ao público externo; (iv) locação de 

equipamentos médicos e hospitalares; (v) estacionamento para automóveis; (vi) incorporação, 

compra e venda de unidades imobiliárias; (vii) participação em outras sociedades, na qualidade de 

acionista ou cotista, controladora, coligada ou simples investidora; (viii) serviços de montagem de 

móveis de qualquer material; e (ix) prestação de serviços de consultoria e educação corporativa nas 

áreas de atuação da Companhia. 

 

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.  

 

CAPÍTULO II 

CAPITAL SOCIAL 

 

Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$131.836.566,38 (cento e trinta e um milhões, 

oitocentos e trinta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos) divididos em 

114.620.829 (cento e quatorze mil, seiscentas e vinte mil, oitocentas e vinte e nove), ações ordinárias 

nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 

 

Parágrafo 1º - O capital social da Companhia é representado exclusivamente por ações 

ordinárias. 
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Parágrafo 2º - Cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas 

deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 

 

Parágrafo 3º - As ações da Companhia poderão ser (i) nominativas, neste caso comprovada a 

sua titularidade pelo registro no Livro de Registro de Ações Nominativas e sua transferência 

pelo registro no Livro de Transferência de Ações Nominativas; ou (ii) escriturais, neste caso 

serão mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira 

autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantenha 

contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados, sendo que a instituição depositária 

poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência e averbação da propriedade das 

ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. 

 

Parágrafo 4º - Fica vedada a emissão pela Companhia de ações preferenciais ou partes 

beneficiárias. 

 

Parágrafo 5º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer 

a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 

condomínio. 

 

Parágrafo 6º - Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas 

participações, na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição 

de emissão da Companhia, que pode ser exercido no prazo legal, observado o disposto no 

parágrafo 3º do artigo 6º e no artigo 8º deste Estatuto Social. 

 

Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$ 

4.000.000.000,00 (quatro bilhões de Reais), independentemente de reforma estatutária.  

 

Parágrafo 1º - O aumento do capital social, nos termos deste artigo 6º, será realizado mediante 

deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da 

emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com 

integralização em bens, a competência para deliberar sobre o aumento de capital será da 

Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 
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Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, a Companhia poderá, mediante 

deliberação do Conselho de Administração, emitir ações ordinárias, debêntures conversíveis em 

ações ordinárias (em caso de obtenção do registro de companhia aberta da Companhia) e bônus 

de subscrição. 

 

Parágrafo 3º - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o direito de 

preferência ou reduzido o prazo para seu exercício, nas emissões de ações ordinárias, debêntures 

conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante (i) 

venda em bolsa ou subscrição pública, ou (ii) permuta de ações, em oferta pública de aquisição 

de controle, nos termos da lei, e dentro do limite do capital autorizado. 

 

Artigo 7º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias 

ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do 

capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Artigo 8º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com 

plano aprovado nos termos da legislação aplicável, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, 

sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos beneficiários previstos nos planos 

aprovados. 

 

CAPÍTULO III 

ADMINISTRAÇÃO 

Seção I - Disposições Gerais  

 

Artigo 9º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria 

Executiva, de acordo com os poderes conferidos pelo presente Estatuto Social, pela Lei das 

Sociedades por Ações e pela regulamentação aplicável. 

 

Artigo 10º - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva é 

condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto 

no Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
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Parágrafo 1º - Os administradores deverão, imediatamente após a investidura no cargo, 

comunicar à B3 a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da 

Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. 

 

Parágrafo 2º - Os administradores da Companhia deverão aderir à política de divulgação de ato 

ou fato relevante e à política de negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia, 

mediante assinatura do respectivo termo de adesão. 

 

Artigo 11 - O Conselho de Administração estabelecerá a formação dos comitês necessários para o 

funcionamento da Companhia e os exigidos para o enquadramento da Companhia no Novo Mercado. 

Os comitês poderão ser técnicos ou consultivos, para assessoramento do Conselho, com objetivos e 

funções definidos. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos 

comitês, incluindo composição, prazo de gestão, remuneração e funcionamento.  

 

Artigo 12 - A Assembleia Geral Ordinária fixará o montante anual global da remuneração dos 

administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua 

distribuição entre seus membros e a Diretoria Executiva. 

 

Artigo 13 - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou 

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

 

Seção II - Conselho de Administração 

 

Artigo 14 - O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 12 

(doze) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 

(dois) anos, sendo permitida a reeleição.  

 

Parágrafo 1º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte 

por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do 

Regulamento do Novo Mercado, e expressamente declarados como tais na ata da Assembleia 

Geral que os eleger, sendo também considerado (s) Conselheiro(s) Independente(s), o(s) 

conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei 

das Sociedades por Ações. 
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Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo 

acima, resultar número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos 

termos do Regulamento do Novo Mercado. 

 

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos 

mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 

Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos a qualquer 

tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos e no 

exercício de suas funções, até a investidura de seus sucessores, exceto se de outra forma for 

deliberado pela Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 4º - Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não 

podendo ser eleitos, salvo mediante dispensa expressa da Assembleia Geral que os elegerem, 

aqueles que: (i) ocuparem cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; ou 

(ii) possuírem ou representarem interesses conflitantes com a Companhia. Não poderá ser 

exercido o direito de voto pelos membros do Conselho de Administração caso se configurem, 

posteriormente, os fatores de impedimento indicados neste parágrafo.  

 

Parágrafo 5º - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de 

Administração, o substituto será nomeado por maioria dos votos dos demais membros do 

Conselho de Administração e exercerá o cargo até a próxima Assembleia Geral da Companhia. 

Para os fins deste parágrafo, ocorre a vacância com a destituição, morte, renúncia, impedimento 

comprovado ou invalidez. 

 

Parágrafo 6º - Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se do exercício 

de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, 

salvo no caso de licença concedida pelo próprio Conselho de Administração. 

 

Artigo 15 - O Conselho de Administração terá 01 (um) Presidente e 01 (um) Vice-Presidente, que 

serão eleitos pela maioria absoluta de votos dos presentes, na primeira reunião do Conselho de 

Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, sempre que ocorrer vacância 

naqueles cargos ou sempre que solicitada nova eleição pela maioria dos membros do Conselho de 

Administração. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de 

Administração, o Vice-Presidente assumirá as funções. Na hipótese de ausência ou impedimento 
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temporário do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração, as funções do 

Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente 

ou, na ausência de tal indicação, por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais 

membros do Conselho de Administração.  

 

Artigo 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 3 (três) meses, e, 

extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, Vice Presidente ou por quaisquer 03 

(três) de seus membros, mediante notificação escrita entregue com antecedência mínima de 7 (sete) 

dias, contendo a data, horário e a pauta dos assuntos a serem tratados.  

 

Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada 

regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. 

 

Artigo 17 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação com 

a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, e, em segunda convocação, por qualquer 

número.  

 

Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 

Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência ou 

impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, essas reuniões serão 

presididas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou 

impedimento temporário, por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros 

do Conselho de Administração, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. 

 

Parágrafo 2º - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de 

Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta 

dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile 

entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio 

eletrônico digitalmente certificado. O conselheiro ausente poderá também ser representado nas 

reuniões do Conselho de Administração, ou por outro conselheiro indicado por escrito, o qual, 

além do seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro ausente.  
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Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas 

reuniões, com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de 

qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. 

 

Artigo 18 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável 

da maioria dos membros presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 17, 

parágrafo 2º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao Presidente do 

Conselho de Administração o voto de qualidade ou, conforme o caso, ao membro do Conselho de 

Administração que o estiver substituindo. 

 

Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede 

da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida 

a gravação e a degravação delas. Tal participação será considerada presença pessoal em referida 

reunião. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da 

reunião do Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile 

ou correio eletrônico digitalmente certificado. 

 

Parágrafo único - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por 

todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de 

Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por 

Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se 

manifestado na forma do artigo 17, parágrafo 2º deste Estatuto Social, deverão igualmente 

constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, 

fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser 

juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 

 

Artigo 20 - O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios 

da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, 

especialmente:  

 

a) fixar a orientação geral dos negócios e as diretrizes estratégicas da Companhia, inclusive 

no que se refere a política de investimentos financeiros, gestão de capital humano, remuneração 

e benefícios e outras políticas funcionais; 
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b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o 

Estatuto Social; 

c) deliberar sobre a alteração do número de membros, na composição ou forma de nomeação 

da Diretoria Executiva, observados os termos deste Estatuto Social, bem como aprovar a criação 

de comitês técnicos ou consultivos; 

d) avaliar, aprovar e acompanhar o plano estratégico proposto pela Diretoria Executiva; 

e) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo, os livros e papéis da 

Companhia, seus contratos celebrados e quaisquer outros atos, podendo solicitar tais documentos 

à Companhia; 

 

f)  convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; 

g) submeter à Assembleia Geral propostas de aumento de capital acima do limite do capital 

autorizado, ou com integralização em bens, bem como de reforma do Estatuto Social; 

h) manifestar-se sobre o relatório e as contas da Diretoria Executiva, bem como sobre as 

demonstrações financeiras do exercício que deverão ser submetidas à Assembleia Geral 

Ordinária; 

i) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações a administradores;  

j) aprovar a estrutura organizacional da Companhia, observada a sua estratégia de negócios de 

longo prazo; 

k) autorizar a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a constituição 

de ônus reais, a prestação de garantias a obrigações de terceiros, e a celebração de contratos em 

valores superiores a 5% (cinco por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado conforme 

última demonstração financeira divulgada pela Companhia; 

l) aprovar contratos, empréstimos e financiamentos a serem firmados pela Companhia ou outros 

títulos e valores mobiliários representativos de dívida (incluindo, sem limitação, notas 

promissórias e bonds) em valores nominais superiores a 5% (cinco por cento) do valor do seu 

patrimônio líquido apurado conforme última demonstração financeira divulgada pela 

Companhia;  
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m) escolher e destituir auditores independentes da Companhia; 

n) deliberar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria Executiva; 

o) propor à deliberação da Assembleia Geral a destinação a ser dada ao saldo remanescente dos 

lucros de cada exercício; 

p) deliberar sobre a emissão, colocação, preço e condições de integralização de ações, debêntures 

conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição, nos limites do capital autorizado, 

conforme disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social, inclusive, sem limitação, para fazer frente 

ao exercício de opção de compra ou subscrição de ações nos termos deste Estatuto Social; 

q) deliberar, nos termos da competência atribuída pelo artigo 59 da Lei das Sociedades por 

Ações, sobre a emissão de debêntures simples, conversíveis (em caso de obtenção do registro de 

companhia aberta da Companhia) ou não conversíveis em ações, o modo de subscrição ou 

colocação e o tipo das debêntures a serem emitidas, sua remuneração, condições de pagamento 

dos juros, participação nos lucros e prêmio de reembolso das debêntures, se houver;  

r) deliberar sobre a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento 

ou permanência em tesouraria, bem como sobre sua revenda, recolocação no mercado ou 

cancelamento, observadas as normas e disposições legais aplicáveis; 

s) declarar dividendos intermediários e intercalares, bem como juros sobre o capital próprio, nos 

termos da Lei das Sociedades por Ações e demais leis aplicáveis; 

t) dispor a respeito da ordem de seus trabalhos e estabelecer as normas regimentais de seu 

funcionamento, observadas as disposições deste Estatuto Social; 

u) distribuir entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual 

global dos administradores fixada pela Assembleia Geral; 

v)  manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição 

de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio 

fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 

aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta 

pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas e 

em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta 

pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos 
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divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de 

Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras 

aplicáveis;  

w) aprovar e/ou modificar a política de transações com partes relacionadas da Companhia, bem 

deliberar sobre as seguintes transações com partes relacionadas em valores superiores a 1% (um 

por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado conforme última demonstração financeira 

divulgada pela Companhia: (i) a prestação de garantias pela Companhia em favor de suas 

controladas e coligadas; e (ii) a negociação, celebração ou alteração de contrato de qualquer 

espécie ou valor entre a Companhia e seus acionistas, diretamente ou por meio de sociedades 

interpostas ou, ainda, sociedades de que participem, direta ou indiretamente;  

x) aprovar a criação e extinção de subsidiárias e controladas e a participação da Companhia no 

capital de outras sociedades, no País e no exterior, ressalvado entretanto que a criação de filiais 

da Companhia será de competência da Diretoria Executiva; e 

y) resolver os casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei ou o 

presente Estatuto Social não confiram a outro órgão da Companhia. 

 

Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração que também sejam Diretores 

deverão abster- se de votar nas matérias previstas nas alíneas (e) e (u) deste artigo 20.  

 

Artigo 21 - Compete ao Presidente ou, na ausência deste, ao Vice-Presidente do Conselho de 

Administração ou, ainda, a membro do Conselho de Administração por estes designado, representar 

o Conselho de Administração nas Assembleias Gerais. 

 

SEÇÃO III - Diretoria Executiva 

 

Artigo 22 - A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 10 (dez) e no máximo 14 (quatorze) 

Diretores eleitos pelo Conselho de Administração, permitida a cumulação de funções, todos 

residentes no país, intitulados: (i) Diretor Presidente; (ii) Diretor Vice-Presidente Assistencial; (iii) 

Diretor Vice-Presidente Administrativo e Comercial; (iv) Diretor Médico; (v) Diretor Comercial e de 

Marketing; (vi) Diretor de Operações; (vii) Diretor de Relacionamento com Investidores; (viii) 

Diretor Financeiro; (ix) Diretor de Novos Negócios; e (x) até 5 (cinco) Diretores sem designação 

específica.  
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Artigo 23 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será unificado de 03 (três) anos, sendo 

permitida a reeleição. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de 

seus sucessores. 

 

Parágrafo único: Incluem-se dentre as atribuições individuais de cada um dos Diretores, mas 

não limitadas a estas, aquelas estabelecidas na forma adiante e, nos termos do artigo 142, inciso 

II, da Lei de Sociedades Anônimas, pelo Conselho de Administração, sempre respeitado o 

disposto no presente Estatuto:  

 

a) Diretor Presidente: exercer a liderança estratégica de Companhia; elaborar e propor ao 

Conselho de Administração os planos de estratégicos, de negócios, operacionais e de 

investimento da Companhia, incluindo as estratégias de investimentos em novos negócios; 

aprovar o “Quadro de Pessoal”, bem como os correspondentes cargos, funções, remunerações 

e benefícios dos colaboradores; auxiliar o Conselho de Administração na seleção de executivos 

para compor a Diretoria Executiva da Companhia; submeter à apreciação do Conselho de 

Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria Executiva, em conjunto 

com o relatório dos auditores independentes e a proposta de destinação dos lucros apurados no 

exercício anterior.  

 

b) Diretor Vice-Presidente Assistencial: determinar as diretrizes e metas de gerenciamento do 

corpo clínico e colaboradores assistenciais da Companhia; elaborar o planejamento estratégico 

dos serviços assistenciais prestados nas unidades e clínicas da Companhia; coordenar e 

monitorar o desenvolvimento das métricas operacionais da Companhia; estruturar e coordenar 

os comitês de performance técnica; determinar as mudanças e realocações do corpo clínico da 

Companhia. 

 

c) Diretor Vice-Presidente Administrativo e Comercial: elaborar o planejamento estratégico 

de capital humano; coordenar o monitoramento do clima organizacional; definir as diretrizes 

das métricas de desenvolvimento profissional e coordenar seu monitoramento; definir o 

planejamento estratégico da área comercial da Companhia; supervisionar o relacionamento da 

Companhia com seus principais clientes. 
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d) Diretor Médico: dirigir e coordenar o corpo clínico; representar a Companhia, ou indicar 

representantes, perante o Conselho Regional de Medicina; nomear comissões permanentes 

especiais do corpo clínico; zelar pelo nome da Companhia e pela observância das regras 

aplicáveis ao corpo clínico; garantir a adoção de procedimentos e políticas para a prestação da 

melhor assistência ao paciente; orientar, supervisionar e indicar medidas para o bom 

atendimento médico; responsabilizar-se pela contratação de serviços e prestação de serviços 

médicos; zelar pela manutenção do nível de qualidade e padrão técnico do serviço de 

enfermagem; coordenar a programação científica da Companhia;  

 

e) Diretor Comercial e de Marketing: controlar todo o processo de contratação de suprimentos 

pela Companhia, incluindo fornecedores, compras, almoxarifado e farmácia; aprovar quaisquer 

documentos, cartas e contratos assinados com os convênios e compradores dos serviços de 

saúde; responsabilizar-se pela contratação de serviços e prestação de serviços médicos; e 

negociar com clientes inadimplentes pessoas jurídicas e supervisionar as negociações com as 

pessoas físicas.  

 
f) Diretor de Operações: contribuir com a integração entre as filiais da Companhia, bem como 

com a melhoria e integração dos processos da Companhia; dirigir a operação das unidades da 

Companhia selecionadas pelo Diretor Presidente; elaborar relatórios e acompanhar indicadores 

das atividades operacionais da Companhia, suas unidades e controladas.  

 

g) Diretor de Relacionamento com Investidores: planejar, coordenar, organizar, supervisionar 

e dirigir as atividades de representação da Companhia perante instituições financeiras e os 

órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais, competindo-lhe 

prestar informações aos investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às Bolsas de Valores 

em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados 

às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e 

no exterior. 

 
h) Diretor de Controladoria: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as 

atividades de curto, médio e longo prazo executadas nas áreas de , controladoria ; gerar 
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relatórios para auxiliar a tomada de decisão dos gestores de cada área; realizar o 

acompanhamento contínuo do contas a pagar, contas a receber e aplicação dos recursos em 

caixa; gerir o relacionamento entre a Diretoria Executiva e a auditoria externa, atuar na 

implantação de soluções que facilitem a gestão em cumprimento ao plano estratégico da 

Companhia. 

 

i) Diretor Financeiro: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades 

relativas às operações de natureza financeira da Companhia e empresas controladas, incluindo 

a gestão de orçamento e controle das operações e de planejamento e a preparação do orçamento 

da Companhia; gerar relatórios para auxiliar a tomada de decisão dos gestores de cada área. 

 

j) Diretor de Novos Negócios: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as 

atividades relativas à prospecção, análise e negociação de oportunidades de investimentos e 

desinvestimento para a Companhia; analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou 

realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico- financeira 

das novas oportunidades de negócios. 

 

k) Diretor sem designação específica: terá as funções e atribuições a ele atribuídas pelo 

Conselho de Administração no ato de sua eleição. 

 

Artigo 24 - Ocorrendo vacância na Diretoria Executiva, compete ao Diretor Presidente indicar, dentre 

os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando 

a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira reunião do 

Conselho de Administração que se realizar, atuando o substituto então eleito até o término do mandato 

da Diretoria Executiva.  

 

Artigo 25 - Os Diretores serão escolhidos segundo critérios de competência técnica e profissional, 

coerentes com as funções a serem desempenhadas e com os níveis técnicos exigidos para os cargos a 

serem ocupados.  

 

Artigo 26 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada:  
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a) pelo Diretor Presidente, individualmente; 

 

b) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador devidamente constituído nos 

termos do parágrafo 4º deste artigo; e 

 

c) por 02 (dois) procuradores em conjunto, com poderes especiais, devidamente constituídos 

nos termos do parágrafo 4º deste artigo. 

 

Parágrafo 1º: Observado o disposto no artigo 20, alíneas “k” e “l” deste Estatuto, a alienação de 

bens do ativo permanente da Companhia, a constituição de ônus reais, a prestação de garantias 

a obrigações de terceiros, e a celebração de contratos de empréstimos e financiamentos em 

valores inferiores a 10% (dez por cento) do valor do seu patrimônio líquido, dependerá da 

assinatura do Diretor Presidente. 

 

Parágrafo 2º - Sem prejuízo do disposto no caput, a Companhia pode ser representada por 01 

(um) Diretor ou, ainda, por 01 (um) procurador com poderes específicos, devidamente 

constituído nos termos do parágrafo 4º deste artigo, agindo isoladamente, nas seguintes 

hipóteses:  

 

a) em assuntos de rotina no curso normal das atividades da Companhia, definidos como 

aqueles perante as controladas e coligadas da Companhia, órgãos ou entidades privados e 

públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista, nos 

limites das atribuições individuais de cada Diretor;  

 

b) na representação da Companhia nas Assembleias Gerais de suas controladas e coligadas.  

 

Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, 

quaisquer atos praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores ou empregados em 

operações ou negócios estranhos ao objeto social, tais como aval, fiança, hipoteca, caução, 

penhor, endosso ou quaisquer outras garantias, sem que tenham sido prévia e expressamente 

aprovados nos termos do disposto neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 4º - As procurações outorgadas pela Companhia devem ser assinadas individualmente 

pelo Diretor Presidente e devem conter poderes específicos e prazo de vigência não superior a 
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02 (dois) anos, vedado o substabelecimento, ressalvada a outorga de poderes da cláusula ad 

judicia, que poderá ser outorgada por 01 (um) Diretor, e poderá vigorar por prazo 

indeterminado, sendo ainda permitido seu substabelecimento. 

 

Artigo 27 - Sem prejuízo das atribuições individuais dos Diretores, o Diretor Presidente poderá 

submeter matérias que entender pertinentes à deliberação colegiada da Diretoria Executiva, em adição 

aos casos de exigência legal. 

 

Artigo 28 – Nos casos previstos no artigo 27 acima, a Diretoria Executiva reunir-se-á na sede da 

Companhia, ordinariamente, sempre que necessário for e regularmente convocada, por escrito, pelo 

Diretor Presidente, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, sendo que será considerada 

regularmente instalada a reunião de Diretoria em que todos os diretores estiverem presentes, 

independente de convocação.  

 

Parágrafo 1º - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na 

pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-

símile entregue ao Diretor Presidente, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado, 

com prova de recebimento pelo Diretor Presidente. O Diretor ausente poderá também ser 

representado nas reuniões da Diretoria por outro Diretor indicado por escrito, o qual, além do 

seu próprio voto, expressará o voto do Diretor ausente.  

 

Parágrafo 2º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 

(trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo no caso de licença 

concedida pela própria Diretoria. 

 

Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, 

videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada presença 

pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem 

remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile 

ou correio eletrônico digitalmente certificado. 

 

Parágrafo 4º - Ao término da reunião deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos 

os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro 

de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente da 
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reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do parágrafo 1º deste artigo, 

deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, 

fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada 

ao Livro logo após a transcrição da ata. 

 

Parágrafo 5º - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos 

dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 24, 

parágrafo 1º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao Diretor 

Presidente o voto de qualidade. 

 

CAPÍTULO IV 

ASSEMBLEIAS GERAIS 

 

Artigo 29 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes 

ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 

exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, as prescrições legais pertinentes 

e as disposições do presente Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas com observância aos prazos legais 

aplicáveis. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer membro do Conselho de 

Administração ou, na ausência destes, por aquele escolhido entre os presentes, acionista ou não 

e secretariadas por um representante escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os 

presentes à reunião.  

 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 

acionistas representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão 

da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado e observadas as disposições deste 

Estatuto Social e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. 

 

Artigo 30 - Para tomar parte na Assembleia Geral, solicita-se ao acionista apresentar, até 24 (vinte e 

quatro) horas antes da data da realização da respectiva Assembleia: (i) comprovante expedido pela 

instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do 

artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia 

fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
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órgão competente datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral; e (ii) 

instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social, na hipótese 

de representação do acionista. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia 

Geral munido de documentos que comprovem sua identidade.  

 

Parágrafo 1º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador 

constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, 

advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os 

condôminos. 

 

Parágrafo 2º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas 

em lei e serão tomadas por maioria absoluta de votos entre os presentes, não se computando os 

votos em branco.  

 

Parágrafo 3º - As atas das Assembleias deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos 

ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, 

observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 31 - A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive do direito de 

voto, do acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta pela Lei das Sociedades por 

Ações, por sua regulamentação ou por este Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos políticos do 

acionista estabelecer, além de outros aspectos, o alcance da suspensão, sendo vedada a 

suspensão dos direitos de fiscalização e de pedido de informações assegurados em lei. 

 

Parágrafo 2º - A suspensão de direitos cessará logo que regularizada a obrigação que tenha dado 

causa à referida suspensão. 

 

Parágrafo 3º - O pedido de convocação da Assembleia Geral para a suspensão de direitos de 

acionista deverá indicar a obrigação descumprida e a identificação do acionista inadimplente. 

 

Artigo 32 - Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei e em outras 

disposições do presente Estatuto Social: 
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a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras; 

b) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal, quando instalado; 

c) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria Executiva, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; 

d) reformar o Estatuto Social; 

e) deliberar sobre aumento ou redução do capital social, ou emissão de ações ou outros valores 

mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, exceto quando em 

conformidade com o disposto no artigo 6º deste Estatuto Social; 

f) suspender o exercício de direitos dos acionistas, nos termos do artigo 120 da Lei das 

Sociedades por Ações; 

g) deliberar sobre a obtenção e o cancelamento de registro de companhia aberta na CVM; 

h) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 

liquidação; e 

i) aprovar a realização de operações de fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações 

envolvendo a Companhia. 

  

CAPÍTULO V 

CONSELHO FISCAL 

 

Artigo 33 - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, quando 

instalado, será composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 

não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Companhia 

será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor.  
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Parágrafo 1º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição 

do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos termos do disposto no 

Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

 

Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal deverão, ainda, imediatamente após a posse no 

cargo, comunicar à B3 a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da 

Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive derivativos. 

 

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho Fiscal elegerão seu Presidente na primeira reunião do 

Conselho Fiscal a ser realizada após a sua instalação. 

 

Parágrafo 4º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 

impedimentos, pelo respectivo suplente. 

 

Parágrafo 5º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 

suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para 

proceder à eleição de membro para o cargo vago. 

 

Parágrafo 6º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia 

aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da 

Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que: (a) seja empregado, acionista 

ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de acionista 

controlador ou sociedade controlada de concorrente; (b) seja cônjuge ou parente até 2º grau de 

membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de acionista controlador 

ou sociedade controlada de concorrente. 

 

Artigo 34 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário 

e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente 

convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 

 

Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria 

dos seus membros. 
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Parágrafo 3º - Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, 

admitida a gravação e a degravação das mesmas. Tal participação será considerada presença 

pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho Fiscal que participarem 

remotamente da reunião poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou 

fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado, devendo a cópia dos mesmos serem 

arquivados junto ao livro próprio da Companhia 

 

Parágrafo 4º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 

respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros 

presentes. 

 

CAPÍTULO VI 

EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÕES DE 

LUCROS 

 

Artigo 35 - O exercício fiscal terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, 

quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo único - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre 

capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 36 abaixo. 

 

Artigo 36 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 

acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. 

 

Parágrafo 1º - Do saldo remanescente do lucro líquido a Assembleia Geral poderá atribuir aos 

Administradores uma participação no resultado de acordo com a política de remuneração 

aprovada pelo Conselho de Administração. Em qualquer caso, é condição para pagamento de 

tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório previsto no parágrafo 2º 

deste artigo. 

 

Parágrafo 2º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação:  
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a) 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na constituição da 

reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que 

o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 

1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital 

social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva 

legal; 

 

b) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos 

acionistas, observado o disposto no parágrafo 4º deste artigo e no artigo 202 da Lei das 

Sociedades por Ações; 

 
c) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação 

de reserva para contingências nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; 

 

d) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em 

orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades 

por Ações; 

 

e) o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as prescrições 

legais. 

 

Parágrafo 3º - A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de 

Investimentos”, que terá por finalidade o reforço de caixa para condução dos negócios da 

Companhia, bem como possibilitar o crescimento orgânico da Companhia, e que será 

constituída por até 100% (cem por cento) do saldo remanescente do lucro líquido, após as 

deduções e destinações legais e estatutárias, especialmente, aquelas estabelecidas no parágrafo 

1º acima, salvo se de outra forma deliberado pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral, 

conforme aplicável. O limite máximo para a constituição da Reserva de Investimentos será o 

montante correspondente ao valor do capital social da Companhia subtraído dos saldos das 

demais reservas de lucros da Companhia, nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por 

Ações, sendo que, atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do 
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excesso na integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.  

 

Parágrafo 4º - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo mínimo 

obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, diminuídos ou 

acrescidos os seguintes valores: (i) importância destinada à constituição de reserva legal; (ii) 

importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas 

formadas em exercícios anteriores, (iii) importância decorrente da reversão da reserva de lucros 

a realizar formada em exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, inciso II da Lei das 

Sociedades por Ações. O valor do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do 

lucro líquido realizado, nos termos da lei. 

 

Parágrafo 5º - O dividendo previsto no parágrafo 4º deste Artigo 36 não será obrigatório no 

exercício social em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária 

ser o pagamento desse dividendo incompatível com a situação financeira da Companhia.  

 

Artigo 37 - Por proposta da Diretoria Executiva, aprovada pelo Conselho de Administração, ad 

referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título 

de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais 

importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto 

neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício social 

e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionistas o 

pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior 

ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. 

 

Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 

creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de 

Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. 

 

Artigo 38 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, 

por deliberação do Conselho de Administração: 
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a) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em 

balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; 

b) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 06 (seis) meses, ou juros sobre capital 

próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo 

pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e 

 

c) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros 

acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados 

ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 

 

Artigo 39 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, 

inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. 

 

Artigo 40 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 03 (três) anos, 

contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 

Companhia. 

 

CAPÍTULO VII 

ALIENAÇÃO DE CONTROLE, CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA 

ABERTA E 

SAÍDA DO NOVO MERCADO 

 

Artigo 41 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição de que o 

adquirente do controle se obrigue a realizar uma Oferta Pública de Aquisição de Ações (“OPA”), 

tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando 

as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do 

Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista alienante. 

 

Parágrafo 1º - Para os fins deste Artigo 40, entende-se por “controle” e seus termos correlatos 

o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o 
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funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, 

independentemente da participação acionária detida.  

 

Parágrafo 2º - Em caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgar o valor 

atribuído à Companhia para os efeitos de definição do preço da OPA, bem como divulgar a 

demonstração justificada desse valor. 

 

Artigo 42 - Após uma operação de alienação de controle da Companhia e da subsequente realização 

de oferta pública de aquisição de ações referida no Artigo 40 acima, o adquirente do controle, quando 

necessário, deverá tomar medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco 

por cento) do total das ações da Companhia em circulação, dentro dos 18 (dezoito) meses 

subsequentes à aquisição do controle.  

 

Artigo 43 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo acionista controlador ou pela 

Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a 

ser ofertado deverá corresponder ao preço justo apurado em laudo de avaliação, respeitadas as normas 

legais e regulamentares aplicáveis.  

 

Artigo 44 - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o disposto no 

Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários, 

incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de valores mobiliários admitidos à 

negociação nos mercados organizados administrados pela B3. 

 

Artigo 45 - O laudo de avaliação previsto nos artigos acima deste Estatuto Social deverá satisfazer 

os requisitos da Lei das Sociedades por Ações e das demais normas, regulamentos e leis aplicáveis. 

 

Artigo 46 - É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição de ações, visando a 

mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na 

regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas 

as modalidades de oferta pública de aquisição de ações e não haja prejuízo para os destinatários da 

oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável. 

 

Artigo 47 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da oferta pública de aquisição 

de ações prevista neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação 
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emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, 

conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da 

obrigação de realizar a oferta pública de aquisição de ações até que seja concluída, com observância 

das regras aplicáveis. 

 

CAPÍTULO VIII  

JUÍZO ARBITRAL 

 

Artigo 48 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal (se 

instalado), efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 

Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento toda e qualquer disputa ou controvérsia que 

possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, da sua condição de emissor, acionistas, 

administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na 

Lei nº 6.385, de 07 de setembro de 1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no 

Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 

Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado 

de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento 

de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, dos regulamentos da B3 e do Contrato de 

Participação do Novo Mercado. 

 

CAPÍTULO IX  

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

Artigo 49 - A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 

determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que funcionará durante o 

período de liquidação.  

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Artigo 50 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo 

expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de 

Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas 

devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado 
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no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à 

transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações 

e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo 

de acionistas. 

 

Parágrafo Único - A Companhia deverá providenciar e completar, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar do pedido feito pelo acionista, o arquivamento de acordos de acionistas na sede da 

Companhia, bem como a averbação de suas obrigações ou ônus nos livros de registros da 

Companhia. 

 

Artigo 51 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo Conselho de Administração 

e regulados de acordo com o que preceitua as normas e legislação aplicável. 

 

Artigo 52 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso 

a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço 

aprovado pela Assembleia Geral. 

 

Artigo 53 - As disposições contidas nos Capítulos VII e VIII, bem como aquelas que mencionam o 

Regulamento do Novo Mercado, somente terão eficácia a partir da data da publicação do anúncio de 

início de distribuição pública, referente à primeira oferta pública de ações de emissão da Companhia 

e à adesão da Companhia ao segmento de listagem do Novo Mercado da B3. 

Este Estatuto Social é parte integrante da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 

de fevereiro de 2021.   

 

Belo Horizonte - MG, 10 de fevereiro de 2021. 

 

Assinam digitalmente, 

 

Henrique Moraes Salvador Silva                                                 José Salvador Silva 

        Diretor Presidente                                                   Presidente do Conselho de Administração 
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Anexo II 

HOSPITAL MATER DEI S.A. 
CNPJ/ME nº 16.676.520/0001-59 

NIRE 31.300.039.315 

PLANO DE OUTORGA DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES APROVADO PELA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO 

DE 2021. 
 
 

PLANO DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
 

10 de fevereiro de 2021 
 
 
 

O presente Plano de Opções de Compra de Ações (“Plano”) do HOSPITAL MATER DEI S.A. (“Companhia”) foi 
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia em 10 de fevereiro de 2021. 
 
CAPÍTULO 1. OBJETIVOS DOS PROGRAMAS DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
1.1. Este Plano estabelece as condições para a outorga, pela Companhia, de opções de compra de ações ordinárias de 

sua emissão (“Opção” ou “Opções”), observado os termos e condições do seu Estatuto Social, por meio de 
Programas de Opções de Compra de Ações, a serem implementados pelo Conselho de Administração da 
Companhia (“Conselho de Administração”). 

 
1.2. Os Programas de Opções de Compra de Ações a serem implementados pelo Conselho de Administração têm 

como objetivo incentivar a integração e alinhamento dos colaboradores, parceiros estratégicos e consultores da 
Companhia e das suas controladas e coligadas (inseridas no conceito de Companhia para os fins deste Plano) 
(“Participantes”), dando-lhes a oportunidade de se tornar acionistas da Companhia, compartilhando o sucesso 
do atingimento de seus objetivos sociais, bem como os riscos inerentes ao mercado de capitais e ao seu negócio. 

 
CAPÍTULO 2. ADMINISTRAÇÃO DOS PROGRAMAS DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
2.1. Os Programas de Opções de Compra de Ações que venham a ser instituídos no âmbito deste Plano, pelo Conselho 

de Administração, serão administrados pelo próprio Conselho de Administração, sendo todas as decisões 
relativas ao Plano e aos Programas de Opções de Compra de Ações aprovadas por este órgão. 

 
2.2. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas nos termos do Estatuto Social da Companhia e 

terão caráter vinculante para os Participantes, delas não cabendo qualquer recurso, a menos que sejam contrárias 
aos termos e condições estabelecidos neste Plano, no Estatuto Social da Companhia ou na legislação aplicável. 

 
2.3. O Conselho de Administração estará sujeito aos limites e condições estabelecidos neste Plano, no Estatuto Social 

da Companhia e na legislação aplicável e deverá respeitar as diretrizes da Assembleia Geral de Acionistas da 
Companhia. 

 
2.4. O Conselho de Administração terá total autonomia na administração e estruturação dos termos e condições dos 

Programas de Opções de Compra de Ações, dispondo, dentre outros, dos poderes necessários para: (a) tomar as 
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medidas necessárias para a administração dos Programas de Opções de Compra de Ações, inclusive quanto à 
interpretação e aplicação das suas disposições, termos e condições; (b) decidir quanto às datas de outorga das 
Opções, ao volume de Opções a ser outorgado, observado os termos deste Plano, ao Preço de Exercício das 
Opções, observado os termos deste Plano, aos prazos de carência para o exercício das Opções, ao valor justo das 
Opções, conforme o caso, com base no modelo de precificação de Opções de Black & Scholes ou outro modelo 
similar, no momento da outorga efetiva das Opções, aos prazos para o exercício das Opções, às normas sobre 
transferência das Opções em caso de sucessão, às regras de restrição à venda das ações adquiridas em razão do 
exercício das Opções, bem como àqueles a quem as Opções serão outorgadas (“Participantes”); (c) aprovar os 
Programas de Opções de Compra de Ações a serem instituídos no âmbito deste Plano, bem como seus respectivos 
regulamentos, contratos e eventuais aditamentos; (d) deliberar sobre a emissão de novas ações da Companhia, 
dentro do limite de seu capital autorizado, para cumprimento do estabelecido neste Plano e nos Programas de 
Opções de Compra de Ações; (e) alterar a data de exercício das Opções definidas nos respectivos Programas de 
Opções de Compra de Ações; (f) modificar as condições dos regulamentos e dos contratos dos Programas de 
Opções de Compra de Ações na medida em que os direitos dos Participantes não sejam prejudicados, excluídas 
dessa limitação adaptações que vierem a ser realizadas pelo Conselho de Administração em decorrência de 
alterações implementadas na legislação pertinente; (g) alterar ou extinguir os Programas de Opções de Compra 
de Ações; (h) analisar casos excepcionais relacionados a este Plano e aos Programas de Opções de Compra de 
Ações; e (i) deliberar sobre quaisquer outros termos e condições que não estejam em desacordo com o Plano. 

 
2.5. Nenhuma decisão do Conselho de Administração poderá, excetuados os ajustes permitidos neste Plano e nos 

Programas de Opções de Compra de Ações: (a) alterar as disposições relativas à habilitação dos Participantes 
para participação nos Programas de Opções de Compra de Ações; ou (b) sem o consentimento do titular, alterar 
ou prejudicar direitos ou obrigações decorrentes de qualquer outorgas já existentes. 

 
CAPÍTULO 3. PARTICIPANTES DOS PROGRAMAS DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
3.1. Serão elegíveis à outorga de Opções no âmbito deste Plano os Participantes que venham a ser indicados a critério 

exclusivo do Conselho de Administração ("Elegíveis"). 

 
3.2. O Conselho de Administração selecionará, a seu exclusivo critério, os Participantes que farão jus à outorga das 

Opções em cada Programa de Opções de Compra de Ações, dentre os Elegíveis a participar deste Plano, nos 
termos da Cláusula 3.1 acima. 

 
3.3. O Conselho de Administração não poderá, em qualquer hipótese, conferir aos Participantes direitos que 

assegurem (i) sua reeleição ou permanência na administração da Companhia até o término de seu mandato, (ii) 
impeçam sua destituição a qualquer tempo pela Companhia ou assegurem sua permanência como empregado da 
Companhia, ou (iii) impeçam a rescisão da sua relação contratual, conforme o caso. 

 
CAPÍTULO 4. AÇÕES OBJETO DOS PROGRAMAS DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
4.1. As Opções outorgadas no âmbito deste Plano e dos Programas de Opções de Compra de Ações não poderão 

ultrapassar o limite máximo de 3,0% (três por cento) do total de ações ordinárias do capital social subscrito e 
integralizado da Companhia, conforme alterado de tempos em tempos. 

 
4.1.1. O limite previsto na Cláusula 4.1 acima somente poderá ser alterado mediante deliberação da 

Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. 
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4.2. As ações objeto das Opções serão provenientes, conforme venha a ser deliberado pelo Conselho de 
Administração: (i) da emissão de novas ações, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; e/ou (ii) de 
ações mantidas em tesouraria, se disponíveis. 

 
4.3. Os acionistas da Companhia não terão direito de preferência na outorga ou no exercício das Opções, nos termos 

do artigo 171, § 3º, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada. 

 
CAPÍTULO 5. OUTORGA DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
5.1. Os Programas de Opções de Compra de Ações serão aprovados pelo Conselho de Administração em 

conformidade com as necessidades da Companhia, e seus termos e condições serão definidos pelo Conselho de 
Administração, nos limites deste Plano. 

 
5.2. A outorga das Opções aos Participantes far-se-á por meio da celebração de contratos entre a Companhia e os 

Participantes, que fixarão os termos e as condições das Opções, conforme os Programas de Opções de Compra 
de Ações. 

 
5.3. A assinatura do contrato implicará na aceitação, pelo Participante, das condições deste Plano e do respectivo 

Programa de Opções de Compra de Ações. 

 
CAPÍTULO 6. PREÇO DE EXERCÍCIO 
 
6.1. O preço de exercício das Opções para a subscrição ou aquisição das ações pelos Participantes será determinado 

pelo Conselho de Administração, quando da aprovação de cada Programa de Opções de Compra de Ações 
(“Preço de Exercício”). 

 
CAPÍTULO 7. EXERCÍCIO DAS OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 
 
7.1. Exceto por deliberação em contrário do Conselho de Administração, a obtenção do direito ao exercício das 

Opções dar-se-á nos períodos, percentuais e condições definidos nos regulamentos de cada Programa de Opções 
de Compra de Ações. 

 
7.2. Os Participantes estarão sujeitos às regras restritivas ao uso de informações privilegiadas aplicáveis às 

companhias abertas e àquelas estabelecidas pela Companhia. 

 
CAPÍTULO 8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento do Preço de Exercício das Opções por ação será feito pelos Participantes nas condições 

determinadas nos regulamentos de cada Programa de Opções de Compra de Ações. 

 
CAPÍTULO 9. ALIENAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DAS OPÇÕES PELOS PARTICIPANTES 
 
9.1. As Opções outorgadas nos termos dos respectivos Programas de Opções de Compra de Ações não poderão ser 

alienadas ou oneradas, de maneira direta ou indireta, pelos Participantes, exceto se o Conselho de Administração 
deliberar em sentido contrário. 

 
CAPÍTULO 10. REGRAS APLICÁVEIS EM CASO DE RESCISÃO, FALECIMENTO, INVALIDEZ, 

APOSENTADORIA, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
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10.1. O Conselho de Administração terá amplos poderes para definir as regras, consequências e procedimentos 

relativos à manutenção ou perda de direitos relativos às Opções pelos Participantes em caso de (i) rescisão 
contratual, com justo motivo ou sem justo motivo, conforme o caso aplicável a cada Participante; (ii) 
falecimento; (iii) invalidez permanente; (iv) aposentadoria; ou (v) dissolução e/ou liquidação da Companhia. 

 
CAPÍTULO 11. DIREITOS DOS PARTICIPANTES 
 
11.1 Os direitos dos Participantes com relação a cada Programa de Opções de Compra de Ações serão estabelecidos 

por deliberação do Conselho de Administração. 

 
11.2 O Participante somente terá os direitos e privilégios inerentes à condição de acionista a partir do momento da 

aquisição efetiva das ações e nenhuma ação será entregue ao Participante em decorrência do exercício das 
Opções a não ser que todas as exigências legais e regulamentares tenham sido integralmente cumpridas pelo 
Participante. 

 
CAPÍTULO 12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Este Plano entrará em vigor com a sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia e poderá 

ser terminado, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia ou do Conselho 
de Administração. 

 
12.2. O término da vigência deste Plano não afetará a eficácia das Opções já outorgadas e ainda em vigor, nos termos 

dos respectivos Programas de Opções de Compra de Ações. 

 
12.3. Este Plano, bem como os Programas de Opções de Compra de Ações, não impedirão qualquer operação e/ou 

reorganização societária que vier a envolver a Companhia e/ou as sociedades do grupo econômico da Companhia 
ou qualquer outra operação societária, devendo o Conselho de Administração determinar e realizar os ajustes 
cabíveis nos respectivos Programas de Opções de Compra de Ações e seus respectivos contratos. 

 
12.4. Na eventualidade de o número, espécie e/ou classe das ações de emissão da Companhia serem alterados em razão 

de desdobramentos, bonificações, grupamentos ou conversões, o Conselho de Administração deverá informar 
aos Participantes por escrito o ajuste correspondente ao número, espécie e/ou classe das Opções ou ações objeto 
de cada Programa de Opções de Compra de Ações concedidos e em vigor. 

 
12.5. O Conselho de Administração será competente para dirimir eventuais dúvidas quanto à interpretação das normas 

gerais estabelecidas neste Plano, sendo que, no caso de conflito entre as disposições deste Plano e dos 
regulamentos dos Programa de Opções de Compra de Ações e seus contratos, prevalecerão as disposições deste 
Plano. 

 
12.6. Conforme aplicável, as Opções a serem concedidas pela Companhia aos Participantes no âmbito deste Plano e 

dos Programas Opção de Compra de Ações estarão sujeitas à aprovação pela Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia do montante global ou individual da remuneração dos administradores para o respectivo exercício 
social, nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada. 

 
* * * * * 
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE
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Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa HOSPITAL MATER DEI S/A, de NIRE
3130003931-5 e protocolado sob o número 21/223.659-8 em 11/02/2021, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 8371720, em 15/02/2021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Kenia Mota Santos Machado.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)
CPF Nome
496.200.026-87 HENRIQUE MORAES SALVADOR SILVA
001.560.946-49 JOSE SALVADOR SILVA

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome
496.200.026-87 HENRIQUE MORAES SALVADOR SILVA
001.560.946-49 JOSE SALVADOR SILVA

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome
207.761.016-68 LUIZ ALBERTO DO NASCIMENTO

Belo Horizonte. segunda-feira, 15 de fevereiro de 2021

Documento assinado eletrônicamente por Kenia Mota Santos Machado, Servidor(a)
Público(a), em 15/02/2021, às 15:17 conforme horário oficial de Brasília.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 8371720 em 15/02/2021 da Empresa HOSPITAL MATER DEI S/A, Nire 31300039315 e protocolo 212236598 -
11/02/2021. Autenticação: 57E49FB7DCFB605A7D67DD5C9CDD1A96F2DBC1FD. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 21/223.659-8 e o código de segurança Bje4 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 15/02/2021 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 41/42

255



Registro Digital
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. segunda-feira, 15 de fevereiro de 2021

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 8371720 em 15/02/2021 da Empresa HOSPITAL MATER DEI S/A, Nire 31300039315 e protocolo 212236598 -
11/02/2021. Autenticação: 57E49FB7DCFB605A7D67DD5C9CDD1A96F2DBC1FD. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 21/223.659-8 e o código de segurança Bje4 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 15/02/2021 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 42/42

256



 

ANEXO VI - ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA, QUE 
APROVOU A FIXAÇÃO DO PREÇO POR AÇÃO

257



 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

258



 

 

1 

HOSPITAL MATER DEI S.A. 
 

CNPJ/ME nº 16.676.520/0001-59 
NIRE 31.300.039.315 

 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2021 
 

 
1. Data, hora e local: Realizada em 14 de abril de 2021, às 18h30, na sede social do 
Hospital Mater Dei S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Mato Grosso, nº 1100, Bairro 
Santo Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
 
2. Presença, quórum e convocação: Dispensada a convocação, por estar presente a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  
 
3. Mesa: Presidida pelo Sr. José Salvador Silva (“Presidente”) e secretariada pela Sra. 
Márcia Salvador Geo  (“Secretária”), conforme indicação do Presidente. 
 
4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre: (i) aprovação do preço da oferta das ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia (“Ações”) no 
âmbito da oferta pública inicial de distribuição primária e secundária de ações ordinárias 
de emissão da Companhia a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não organizado, 
em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, 
de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e demais 
normativos aplicáveis, com esforços de colocação das Ações no exterior, cuja realização 
foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 10 de 
fevereiro de 2021, que compreenderá a distribuição pública primária e secundária de ações 
ordinárias de emissão da Companhia (“Oferta”); (ii) aprovação do aumento de capital em 
decorrência da Oferta; (iii) verificação do número de Ações subscritas e integralizadas no 
âmbito da Oferta, bem como a homologação do aumento do capital social da Companhia; 
(iv) aprovação do prospecto definitivo e do final offering memorandum; e (v) autorização 
para que os diretores pratiquem todos os atos necessários para conclusão da Oferta. 
 
5. Deliberações: Instalada a reunião, após a discussão das matérias da ordem do dia, os 
Conselheiros presentes, sem quaisquer restrições, deliberaram, por unanimidade: 
 
5.1 Aprovar o preço de R$17,44 (dezessete reais e quarenta e quatro centavos) por Ação, 
no âmbito da Oferta (“Preço por Ação”), o qual foi determinado após a conclusão do 
procedimento de coleta de intenções de investimento realizado pelos coordenadores da 
Oferta ("Procedimento de Bookbuilding"), e teve como parâmetro o resultado do 
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Procedimento de Bookbuilding, com base nas indicações de interesse em função da 
qualidade e quantidade de demanda (por volume e preço) coletada junto a investidores 
institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding sendo, portanto, realizado em 
consonância com o disposto no artigo 23, parágrafo 1 º, e no artigo 44, ambos da Instrução 
CVM 400, e no inciso III do artigo 170 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, tendo em vista que tal preço não promoverá diluição injustificada dos 
atuais acionistas da Companhia. 
 
5.2 Aprovar o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do seu capital 
autorizado, que passará de R$131.836.566,38 (cento e trinta e um milhões, oitocentos e 
trinta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos) para R$ 
1.320.740.916,62 (um bilhão, trezentos e vinte milhões, setecentos e quarenta mil, 
novecentos e dezesseis reais e sessenta e dois centavos), um aumento, portanto, no 
montante de R$ 1.188.904.350,24 (um bilhão, cento e oitenta e oito milhões, novecentos 
e quatro mil, trezentos e cinquenta reais e vinte e quatro centavos), mediante a emissão, 
em decorrência da Oferta, de 68.171.121 (sessenta e oito milhões, cento e setenta e uma 
mil, cento e vinte uma) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$17,44 (dezessete reais e quarenta e quatro centavos), 
com exclusão do direito de preferência dos acionistas da Companhia na sua subscrição, 
em conformidade com o disposto no inciso I, do artigo 172, da Lei das Sociedades por 
Ações e nos termos do parágrafo 1º, artigo 6º do Estatuto Social da Companhia.  
 
5.3 Aprovar: (a) a verificação da subscrição de 68.171.121 (sessenta e oito milhões, cento 
e setenta e uma mil, cento e vinte uma) Ações, todas livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, distribuídas no âmbito da Oferta, correspondentes à totalidade das 
Ações emitidas em razão do aumento de capital realizado no âmbito da Oferta, dentro do 
limite do capital autorizado; e, consequentemente, (b) a homologação do novo capital 
social da Companhia, que passa a ser de R$ 1.320.740.916,62 (um bilhão, trezentos e vinte 
milhões, setecentos e quarenta mil, novecentos e dezesseis reais e sessenta e dois 
centavos), dividido em 354.723.193 (trezentas e cinquenta e quatro milhões, setecentas e 
vinte e três mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e 
sem valor nominal. As Ações conferirão a seus titulares os mesmos direitos, vantagens e 
restrições conferidos aos atuais titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, nos 
termos previstos no estatuto social da Companhia, na Lei das Sociedades por Ações e no 
Regulamento do Novo Mercado, conforme vigentes nesta data, dentre os quais se incluem 
os seguintes: (i) direito de voto nas assembleias gerais da Companhia, sendo que cada ação 
ordinária de emissão da Companhia corresponde a um voto; (ii) observadas as disposições 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, direito ao recebimento de dividendo mínimo 
obrigatório, em cada exercício social, não inferior a 25% do lucro líquido de cada exercício, 
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, bem como ao 
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recebimento de dividendos adicionais e demais proventos de qualquer natureza 
eventualmente distribuídos por deliberação de assembleia geral ou pelo conselho de 
administração, conforme aplicável; (iii) direito de alienar as ações ordinárias de emissão 
da Companhia, nas mesmas condições asseguradas aos eventuais acionistas controladores 
da Companhia, no caso de alienação, direta ou indireta, a título oneroso, do controle da 
Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações 
sucessivas, observadas as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele 
dado aos eventuais acionistas controladores (tag along); (iv) direito de alienar as ações 
ordinárias de emissão da Companhia em oferta pública de aquisição de ações a ser realizada 
pela Companhia ou pelos eventuais acionistas controladores da Companhia, em caso de 
cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento de listagem das ações 
ordinárias de emissão da Companhia no Novo Mercado, por, no mínimo, obrigatoriamente, 
seu valor justo, apurado mediante laudo de avaliação elaborado por instituição ou empresa 
especializada com experiência comprovada e independente quanto ao poder de decisão da 
Companhia, seus administradores e/ou eventuais acionistas controladores; (v) no caso de 
liquidação da Companhia, os acionistas terão direito de participar do acervo da Companhia, 
na proporção da sua participação no capital social, nos termos do artigo 109, inciso II, da 
Lei das Sociedades por Ações; (vi) direito de preferência na subscrição de novas ações, 
debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição emitidos pela Companhia, 
conforme conferido pelo artigo 109, inciso IV, da Lei das Sociedades por Ações; (vii) 
direito integral ao recebimento de dividendos e demais distribuições pertinentes às ações 
ordinárias de emissão da Companhia que vierem a ser declarados pela Companhia; e (viii) 
todos os demais direitos assegurados às ações ordinárias de emissão da Companhia, nos 
termos previstos no Regulamento do Novo Mercado, no Estatuto Social da Companhia e 
na Lei das Sociedades por Ações. 

5.4 Aprovar o prospecto definitivo e o final offering memorandum a serem utilizados na 
Oferta. 
 
5.5 Autorizar que a diretoria da Companhia tome todas as providências e pratique todos os 
atos necessários à consecução das deliberações tomadas nesta reunião. Para tanto, a 
diretoria da Companhia está investida de plenos poderes para, desde já, tomar todas as 
providências e praticar todo e qualquer ato necessário à realização e conclusão da Oferta, 
conforme se faça necessário, podendo para tanto praticar ou fazer com que sejam praticados 
quaisquer atos e/ou negociar, aprovar e firmar quaisquer contratos, comunicações, 
notificações, certificados, documentos ou instrumentos que considerar necessários ou 
apropriados para a realização da Oferta. 
 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata que, lida e 
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aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: José Salvador Silva, Presidente; Márcia 
Salvador Geo, Secretária. Conselheiros: (i) Sr. José Salvador Silva; (ii) Sr. Henrique Moraes 
Salvador Silva; (iii) Sra. Maria Norma Salvador Ligório; (iv) Sra. Márcia Salvador Geo; (v) 
Sr. Renato Moraes Salvador Silva; (vi) Sr. Ary Costa Ribeiro; (vii) Sr. Maurício Ceschin; 
(viii) Sr. Geraldo Sardinha Pinto Filho, (ix) Sr. Eduardo Borges de Andrade, e (x) Sr. Alceu 
Alves da Silva. 
 

Esta Ata confere com a original lavrada em livro próprio. 
 

Belo Horizonte, 14 de abril de 2021. 
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ANEXO VII - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA REFERENTES AOS 
EXERCÍCIOS SOCIAIS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
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Relatório do auditor independente  
sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas 
Hospital Mater Dei S.A. 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras do Hospital Mater Dei S.A. ("Companhia"), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Hospital Mater Dei S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Principais Assuntos de Auditoria 

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação  
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto,  
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  

Assuntos 

Porque  
é um PAA 

Como o  
assunto foi 
conduzido 
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Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi planejada e executada considerando 
que as operações da Companhia permaneceram substancialmente consistentes com as operações do 
exercício anterior. Considerando esse contexto, nossa estratégia de auditoria e a definição dos Principais 
Assuntos de Auditoria mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles definidos no exercício anterior. 
Em 2020, a Companhia procedeu à cisão parcial do seu patrimônio líquido (ativos imobilizados), seguido 
de incorporação ao patrimônio líquido da sua controladora, o que resultou em quebra de cláusulas 
contratuais e, consequentemente, a reclassificação de parcela substancial de financiamentos para o passivo 
circulante.  Adicionalmente, foi celebrado contratos de arrendamento de determinados bens cindidos. Os 
eventos relacionados com estas transações se constituiram em dois novos PAAs no exercício findo em 31 
de dezembro de 2020. 

Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

Reconhecimento de receitas (Notas 
explicativas 3.14 e 19) 

A Companhia atua no provimento de serviços de 
saúde, os quais envolvem a prestação de serviços 
hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, hotelaria, 
e de diagnóstico, bem como o uso de medicamentos 
e materiais hospitalares. 

O reconhecimento das receitas implica na adequada 
apuração das contas hospitalares, faturadas e não 
faturadas, bem como em determinar a dedução das 
estimativas de glosas sobre os serviços prestados e 
medicamentos e materiais hospitalares aplicados, 
decorrentes de questionamentos por parte de 
clientes operadoras de planos de saúde, alegando 
não serem devidos, parcial ou  totalmente. 

O grande volume de contas hospitalares e a 
diversidade de serviços e insumos aplicados, bem 
como o fato de haver prestação de serviço em curso 
na data das demonstrações financeiras, requerem 
que a Companhia possua controles detalhados que 
lhes permitam apropriar a receita no período 
correto. 

Adicionalmente, o reconhecimento da receita 
também envolve um componente de consideração 
variável relativo às glosas. Portanto, a receita é 
mensurada somente na medida em que for 
altamente provável que uma reversão significativa 
no valor das receitas acumuladas reconhecidas, não 
deva ocorrer, o que envolve o exercício de 

Nossos procedimentos de auditoria 
compreenderam, entre outros, o entendimento com 
os responsáveis da administração acerca dos 
principais controles utilizados na apuração das 
contas médicas com vistas ao reconhecimento da 
receita no período correto. Adicionalmente, 
avaliamos os critérios empregados na elaboração da 
estimativa de provisão de glosas, com base no 
histórico de perdas efetivas. Obtivemos ainda o 
entendimento de como os efeitos econômicos 
resultantes da pandemia do Covid 19 impactaram o 
volume de glosas (componente variável) aplicadas 
pelos convênios nas contas médicas e de perdas 
esperadas em contas a receber (risco de crédito). 

A partir do entendimento e testes específicos, 
concluímos pela efetividade dos controles gerais de 
tecnologia da informação, o que nos permitiu 
realizar testes sobre os controles das transações de 
receitas. Esses testes de controles compreenderam 
a verificação da integridade das datas de cadastro e 
alta de pacientes e a verificação da acuracidade dos 
preços incluídos nas contas hospitalares com base 
na tabela de preços vigentes. 

Realizamos testes de transações e saldos que 
compreenderam: (i) a confirmação de saldos de 
contas a receber, selecionados em bases amostrais, 
e, quando não recebidas as respostas, teste 
alternativo contemplando a verificação suporte da 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

julgamento para a determinação de estimativa 
contábil com base na experiência histórica. 

remessa correspondente e, quando aplicável, de 
liquidação subsequente dos saldos; (ii) a seleção, 
em bases amostrais, de contas hospitalares nos 
registros de receita para verificação de sua inclusão 
em uma remessa para plano de saúde, o confronto 
dessa remessa com a nota fiscal emitida e, quando 
aplicável, a correspondente liquidação financeira 
subsequente; e (iii) recálculo das deduções com 
impostos sobre a receita bruta. 

Também obtivemos os relatórios detalhados de 
contas hospitalares no final do exercício e 
verificamos o critério de reconhecimento da receita 
no período correto com base na data de prestação 
dos serviços, bem como selecionamos, em bases  
amostrais, contas hospitalares para verificação da 
acuracidade das premissas empregadas pela 
administração. 

Por fim, quanto às provisões para glosas e para 
créditos de liquidação duvidosa, obtivemos o 
relatório da conta de recursos de glosas e das contas 
a receber de clientes, por idade, analisamos o 
comportamento dos saldos vencidos e a vencer e 
comparamos com o valor das provisões 
constituídas, com base no critério estabelecido pela 
administração. 

Nossos procedimentos de auditoria demonstraram 
que os critérios e as premissas adotados pela 
administração para a apuração da receita e o seu 
reconhecimento no período correto, bem como as 
correspondentes divulgações, são razoáveis e 
consistentes com as informações e documentos 
apresentados. 

Passivos contingentes 
(Notas explicativas 3.12 e 17) 

A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos de natureza cível, trabalhista, 
previdenciária e tributária, bem como possui outros 
passivos contingentes, decorrentes do curso normal 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento dos controles internos 
relevantes para identificar, avaliar e divulgar os 
passivos contingentes. Para tanto, obtivemos cópia 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

de suas atividades. 

A administração avalia periodicamente, com base 
nas opiniões de seus assessores jurídicos, o 
progresso dos processos, nas diversas instâncias 
judiciais ou administrativas, com o propósito de 
estimar os possíveis desfechos, e provisionar 
aqueles considerados de perda provável e divulgar 
aqueles considerados como de perda possível. 

A determinação da probabilidade de êxito frente a 
esses riscos contingentes, assim como a estimativa 
de perdas prováveis esperadas, envolve julgamentos 
críticos por parte da administração da Companhia, 
pois dependem da evolução desses assuntos no 
futuro, o que não está totalmente sob o controle da 
administração. 

Nesse contexto, consideramos que esse tema 
permanece como um dos principais assuntos de 
auditoria pois o desfecho desses processos nas 
diversas esferas aplicáveis pode sofrer 
desdobramentos diferentes do esperado pela 
administração e seus assessores jurídicos e produzir 
impacto imediato no resultado do exercício. 

dos autos de infração para determinados processos 
visando o entendimento dos argumentos da 
autoridade fiscal. 

Obtivemos confirmações dos assessores jurídicos 
externos que patrocinam os processos judiciais e 
administrativos, contemplando os prognósticos de 
perda e a quantificação dos montantes estimados, 
para avaliar a adequação do valor da provisão 
constituída ou do valor divulgado, conforme 
aplicável. Também, procedemos ao recálculo das 
provisões constituídas considerando atualizações 
monetárias e encargos. Avaliamos também a 
adequação das divulgações efetuadas nas notas 
explicativas. 

Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração para a determinação das 
provisões para demandas judiciais e 
administrativas, bem como as divulgações 
efetuadas, são consistentes com as avaliações dos 
assessores jurídicos. 

Reestruturação societária e quebra de 
cláusulas restritivas (Notas explicativas 1.2, 
5.2(ii), 15 e 28) 

Com o intuito de promover uma reorganização dos 
seus ativos,em 31 de outubro e em 31 de dezembro 
de 2020, os acionistas da Companhia aprovaram as 
cisões parciais do seu patrimônio líquido, 
representadas por certos ativos das suas atividades 
operacionais. 

Os contratos de financiamentos firmados para a 
construção das unidades hospitalares Betim/ 
Contagem Contorno e Salvador (em construção), 
apresentam cláusulas restritivas que requerem a 
autorização prévia das instituições financeiras para 
a realização de operações societárias que envolvam 

Nossos procedimentos de auditoria 
compreenderam a obtenção da documentação que 
dispõe sobre as condições e aprova as cisões 
patrimoniais, a qual compreende as atas das 
reuniões do Conselho de Administração da 
Companhia e das assembleias gerais 
extraordinárias da Companhia e das empresas 
controladoras, para as quais os acervos líquidos 
foram vertidos.  

Obtivemos ainda os laudos de avaliação, que 
estabelecem o valor dos acervos líquidos cindidos 
nas respectivas datas e também os Protocolos e 

269



Hospital Mater Dei S.A. 

6 

Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

cisão e locação, entre outros, dos bens financiados e 
dados em garantia. O descumprimento de qualquer 
um destes requisitos implica no vencimento 
antecipado da dívida. 

Até 31 de dezembro de 2020, data destas 
demonstrações financeiras, a Companhia não havia 
obtido a carta de anuência para realização da cisão 
parcial ocorrida e divulgada na Nota 1.2., o que a 
obrigou a reclassificar parte substancial de seus 
financiamentos para o passivo circulante, no 
montante de R$ 173.253 mil. 

Em 3 e 4 de fevereirto de 2021, foram obtidas as 
cartas de anuência das respectivas instituições 
financeiras, sem qualquer penalidade. 

Tendo em vista a magnitude dos montantes 
envolvidos nessas transações e a relevância e 
complexidade de seus impactos sobre a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020, consideramos esse assunto 
como um dos principais assuntos de auditoria. 

Instrumentos de Justificação de Cisão Parcial da 
Companhia, com base no seu valor contábil 
patrimonial. 

A partir do entendimento desses atos, avaliamos os 
seus impactos vis-à-vis as cláusulas contratuais 
contidas nos contratos de financiamento da 
Companhia e obtivemos cópia da documentação 
relativa às anuências das instituições financeiras, as 
quais não haviam sido obtidas até 31 de dezembro 
de 2020. 

Os procedimentos de auditoria demonstraram 
que o reconhecimento e as correspondentes 
divulgações das cisões são consistentes com as 
informações e documentos apresentados, bem 
como os seus reflexos na apresentação e divulgação 
dos empréstimos e financiamentos estão 
consistentes com suas condições contratuais e com 
os termos de anuência obtidos após o encerramento 
das demonstrações financeiras de 2020. 

Contratos de arrendamento (Notas 
explicativas 3.15 e 11) 

Subsequentemente à reorganização dos seus ativos, 
a Companhia e sua sociedade controladora 
celebraram contratos de locação dos imóveis de três 
unidades operacionais e outros imóveis de uso 
administrativo, assistencial e laboratorial, 
resultando no reconhecimento, em 31 de dezembro 
de 2020, de um passivo de arrendamento e do 
correspondente direito de uso dos ativos, em 
conformidade com o pronunciamento CPC 6 (R2) - 
Arrendamentos (IFRS 16 - Leases). 

Consideramos esse assunto como um dos principais 
assuntos de auditoria em função da relevância do 
valor dos ativos primeiramente cindidos e, 
posteriormente, objeto de um contrato de 
arrendamento que resultou no reconhecimento de 

Nossos procedimentos de auditoria 
compreenderam, entre outros: (i) a leitura e o 
entendimento do contrato de arrendamento, 
visando confirmar que o mesmo contém elementos 
de arrendamento; (ii) a avaliação dos critérios 
adotados pela administração para definição do 
prazo contratual; (iii) a avaliação dos critérios 
adotados pela administração para determinação da 
taxa de desconto (taxa incremental de 
financiamento) utilizada para a mensuração do 
passivo de arrendamento; (iv) recálculo para 
verificar o valor do passivo de arrendamento e do 
direito de uso dos ativos reconhecidos; (v) leitura e 
entendimento das divulgações e atendimento as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários em 
notas explicativas. 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria 

passivo de arrendamento e do direito de uso dos 
ativos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
em montantes significativos, os quais envolvem o 
uso de premissas com elevado nível de julgamento 
(prazos de arrendamento, taxa incremental de juros 
de financiamento, dentre outros aspectos). 

Os nossos procedimentos de auditoria realizados 
demonstraram que os critérios e as premissas 
adotados pela administração no reconhecimento 
dos contratos de arrendamento são razoáveis e as 
divulgações em notas explicativas estão 
consistentes com as informações obtidas em nosso 
processo de auditoria. 

Outros assuntos 

Demonstração do Valor Adicionado 

A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.  

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. 
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Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2021 

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes 
CRC 2SP000160/O-5 

Fábio Abreu de Paula 
Contador CRC 1MG075204/O-0 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇAO 

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração do Hospital Mater Dei S.A. 
("Companhia" ou "Mater Dei") apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). A Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC e pelo IASB e que são aplicáveis 
às demonstrações financeiras findas de 31 de dezembro de 2020. 
 

 A REDE MATER DEI DE SAÚDE 

O Mater Dei é uma Rede provedora de serviços de saúde no Brasil, que fornece serviços 
hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, hotelaria, diagnóstico, entre outros. A Rede Mater Dei de 
Saúde possui mais de 40 anos de experiência no setor de assistência médica e construiu uma 
posição sólida no mercado em que atua, consolidando a sua reconhecida marca, “Mater Dei”, e 
tornado seu nome uma referência da mais alta qualidade. Para comprovar a qualidade dos nossos 
serviços, o Mater Dei possui as mais reconhecidas certificações internacionais, como a JCI (Joint 
Commission International), em todas as unidades, ONA III (Organização Nacional de Acreditação), 
entre outras. 
 
A Companhia opera a maior rede de hospitais privados do Estado de Minas Gerais, 
compreendendo 3 unidades hospitalares, sendo 2 localizadas na cidade de Belo Horizonte e 1 na 
divisa entre os municípios de Betim e Contagem. Adicionalmente, estamos construindo nossa 
primeira unidade hospitalar fora do Estado de Minas Gerais, localizada na cidade de Salvador, 
Estado da Bahia, com previsão de início das operações no começo de 2022. Em 2019, as 
unidades operacionais acumulam uma capacidade instalada de mais de 1.000 leitos, que será 
acrescida de 370 leitos referente à unidade de Salvador. 
 
A seguir, esse relatório apresentará os resultados financeiros da Rede Mater Dei de Saúde 
compreendido entre o ano que se inicia em 1º de janeiro de 2020 e termina em 31 de dezembro 
de 2020. 
 

 ANÁLISE ECONÔMICA-FINANCEIRA 

No exercício de 2020, a pandemia da COVID-19 resultou em incertezas macroeconômicas, 
volatilidade e alterações significativas no mercado, incluindo no setor da Companhia. Em resposta 
à pandemia da COVID-19, muitos governos implementaram políticas destinadas a impedir ou 
retardar a propagação da COVID-19, incluindo restrições à circulação de pessoas e medidas de 
distanciamento social, que até hoje continuam e podem continuar por um período significativo. A 
pandemia da COVID-19 também resultou em volatilidade substancial nos maiores mercados 
financeiros e indicadores econômicos no mundo e no Brasil, incluindo taxas de câmbio, taxas de 
juros e spreads de crédito. 
 
As operações da Companhia foram impactadas principalmente pelo cancelamento de 
procedimentos eletivos e menor fluxo de pessoas nos hospitais desde o início da pandemia no 
Brasil, em meados de março de 2020. Impacto que, a partir dos meses seguintes foi se 
regularizando, gradativamente, com a retomada dos procedimentos eletivos e normalização do 
comportamento humano. 
 
Esse comportamento da demanda e as oscilações dos serviços hospitalares, foram refletidos no 
resultado operacional da Companhia no exercício de 2020. Apresentamos a seguir as variações 
financeiras e econômicas. 
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 HIGHLIGHTS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

 

 

R$ Milhões 2020 2019  ∆%  

Receita líquida 717,9 732,6 -2,0% 

Custos dos serviços prestados -427,8 -397,0 7,8% 

Lucro bruto 290,1 335,7 -13,6% 

Resultado financeiro -14,0 0,1 -10200,7% 

Lucro líquido  72,6 138,1 -47,4% 

Geração de caixa operacional 80,1 100,9 -20,7% 

Dívida líquida -28,6 -70,4 -59,4% 

 

 

RECEITA LÍQUIDA 

A Receita de serviços hospitalares no exercício finalizado em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 
717,9 milhões, uma redução de 2,0% comparado ao exercício anterior. O motivo dessa redução 
foi, principalmente, a pandemia causada pelo covid-19 que iniciou a afetar de forma mais 
significativa nossa receita a partir da última semana de março de 2020.  
 
O cancelamento dos procedimentos eletivos, em conjunto com o receio da população em geral de 
manter contato próximo com indivíduos infectados pelo COVID-19, aliado às medidas de 
distanciamento social adotadas desde março de 2020, foram responsáveis pela redução do 
volume de atendimentos em nossos estabelecimentos de saúde a partir deste mês, especialmente  
em serviços de saúde com maior valor agregado, como as cirurgias eletivas, atendimentos de 
emergência e exames laboratoriais de análises clínicas e de imagem.  
 
A recuperação do volume da receita foi observada a partir do mês de maio de 2020, com o retorno 
gradativo dos pacientes eletivos e dos atendimentos no pronto socorro, de forma a encerrar o 
último trimestre de 2020, com o volume de receita esperado para esse período. 
 

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Os custos dos serviços prestados são compostos, principalmente, pelas contas de pessoal, 
materiais e medicamentos, serviços de terceiros, repasse médicos, depreciação e amortização, 
entre outros. No exercício finalizado em 31 de dezembro de 2020, o custo foi de R$ 427,8 milhões, 
um aumento de 7,8% quando comparado ao exercício do ano anterior, principalmente em virtude 
da flutuação de demanda por serviços médicos durante o exercício e um desbalanceamento na 
relação oferta e demanda ocasionada pela pandemia do Covid-19. 
 
A pandemia ocasionada pelo novo coronavírus trouxe um desbalanceamento na relação oferta e 
demanda de vários itens amplamente utilizados na operação hospitalar, causando o aumento em 
seus valores unitários, como, por exemplo, dos equipamentos de proteção individual, que também 
se tornaram ainda mais utilizados. 
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LUCRO BRUTO 

O lucro bruto da Companhia reduziu 13,6%, ou R$45,6 milhões, de R$335,7 milhões, no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019, para R$290,1 milhões, no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020. A redução do lucro bruto é decorrente da redução da 
receita líquida e do aumento dos custos dos serviços prestados explicada na seção anterior. 
 

RESULTADO FINANCEIRO 

O resultado financeiro, líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2020 foi negativo em R$14,0 
milhões, contra um resultado financeiro, líquido positivo em 31 de dezembro de 2019 em R$0,1 
milhões. Os principais destaques foram (i) baixa performance das aplicações financeiras de curto 
prazo em 2020, diante de um excelente rendimento em 2019, e (ii) aumento dos juros de 
empréstimos e financiamentos em decorrência de novos financiamentos e, também, suspensão de 
capitalização de juros do financiamento da obra de Unidade Betim-Contagem, conforme previsto 
nas normas contábeis. 
 
LUCRO LÍQUIDO 

Em razão dos fatores mencionados acima, sobretudo, os impactos derivados da pandemia, o lucro 
líquido da Companhia reduziu 47,4%, ou R$65,5 milhões, de R$138,1 milhões, no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2019, para R$72,6 milhões, no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020. 

 

GERAÇÃO DE CAIXA OPERACIONAL 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, a Companhia gerou de suas 
operações, R$80,1 milhões de caixa líquido, uma redução de 20,7% ou R$20,9 milhões, em 
relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, em que a Companhia gerou 
caixa líquido de R$100,9 milhões de suas atividades operacionais. Essa variação foi decorrente 
principalmente pela redução do resultado operacional da Companhia causada pelos impactos da 
COVID-19 nas atividades operacionais da Companhia. 

 

 RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 

Para o Mater Dei, o desenvolvimento sustentável é alcançado quando seu negócio gera valor para 
todos os stakeholders: pacientes, corpo clínico, operadoras, fornecedores, acionistas e 
colaboradores, e apoia o fortalecimento social e ambiental. O Mater Dei preza pela manutenção e 
melhoria da saúde em toda sua área de influência, pela segurança de seus colaboradores e 
comunidades vizinhas, pela responsabilidade ambiental e o desenvolvimento socioeconômico das 
regiões onde opera, por meio de uma gestão consciente e responsável, de ações empresariais 
voluntárias e de parcerias intersetoriais. 

O Mater Dei se compromete em desenvolver continuamente as competências de seu capital 
humano nas questões sociais e ambientais e envolver os seus stakeholders na construção de um 
cenário adequado aos seus desafios como uma instituição defensora da saúde e da vida.  

A estrutura hospitalar, que oferece uma diversa gama de serviços complexos durante as 24horas 
do dia, envolve atividades com potencial geração de impactos ambientais com o consumo de 
água, energia e a geração de efluentes líquidos e resíduos sólidos. Para mitigar os impactos, o 
Mater Dei possui várias iniciativas de ações que envolvem a redução dos consumos. 
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Como forma de evitar quaisquer impactos socioambientais, monitoramos frequentemente nossos 
indicadores e possuímos reuniões de análises críticas regularmente para detectar desvios de 
metas e direcionar a implantação de medidas corretivas e preventivas. 

Os hospitais do Mater Dei geraram em 2019 aproximadamente 1469 toneladas de resíduos, sendo 
267 toneladas de infectantes, perfurocortantes e químicos e 1202 toneladas de comuns. 

Uma das iniciativas recentes da Rede Mater Dei que se destacou foi apresentada em 2018 no 
Congresso Nacional de Hospitais Privados – Conahp. Na ocasião, a Associação Nacional de 
Hospitais Privados - ANAHP recebeu diversos cases de hospitais de todo país, reunindo as 
melhores práticas alcançadas pelas instituições associadas no que tange a eficiência assistencial, 
operacional e de governança no Manual de Efetividade e Práticas Contra o Desperdício. O case 
apresentado pelo Mater Dei de Saúde acarretou a redução do consumo de água em quase 30% 
na Rede e a redução de energia elétrica em quase 6% na Unidade da Contorno. 

Os novos empreendimentos da Rede Mater Dei de Saúde seguem os mais modernos e 
qualificados conceitos de sustentabilidade, como sistemas de climatização híbrida, equipamentos 
com o mais alto grau de eficiência em termos de consumo de energia, sistemas com 
reaproveitamento de água para irrigação de jardins, limpeza de estacionamento, entre outros. Não 
obstante, em virtude das constantes renovações tecnológicas, frequentemente investimos para 
aumentar nossa eficiência energética. 

As diretrizes ambientais aplicam-se a todas as unidades hospitalares e áreas corporativas da 
Rede Mater Dei de Saúde e deverão ser cumpridos por todos os colaboradores, diretos ou 
indiretos. Nossa Política Ambiental, endossada pela alta gestão da companhia, documenta as 
principais diretrizes que sintetizam o compromisso com as questões ambientais. 

 

 RECURSOS HUMANOS 

A Rede Mater Dei possui mais de 3.500 colaboradores empregados nas suas unidades 
operacionais e administrativas. Nossa gestão de recursos humanos apoiou-se em uma série de 
iniciativas e programas bem sucedidos, dedicados à formação, desenvolvimento e retenção de 
capital humano alinhados às estratégias do negócio. Nossas práticas de remuneração e benefícios 
seguem as referências do mercado e estão em conformidade com a legislação brasileira.  

Além de remuneração fixa, dispomos de sistema de remuneração variável, em decorrência de 
metas de desempenho, separados em 2 tipos: (i) Programa de Participação de Lucros e 
Resultados (PLR), desenvolvido a partir do planejamento estratégico, com metas coletivas 
setoriais que integram os desafios estratégicos de cada gestor e funcionário, e (ii) Bônus por 
performance dos executivos, formada a partir de um conjunto de metas alinhadas com o 
planejamento estratégico da empresa. 

A nossa gestão de desempenho é baseada no modelo de avaliação de competências, que 
consiste na avaliação de aspectos técnicos e comportamentais alinhados com as nossas 
estratégias. As avaliações são realizadas anualmente e aplicadas a todos os nossos 
colaboradores, elas contemplam reuniões de feedback e ações de capacitação e desenvolvimento 
a fim de promover o aprimoramento do desempenho dos colaboradores, canalizando esforços 
para alcançar objetivos e resultados que garantam rentabilidade, sustentabilidade, competitividade 
e geração de valor. 
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 COVID-19 

 
No final de 2019, a COVID-19 foi detectada pela primeira vez em Wuhan, China. Em 11 de março 
de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou a COVID-19 como uma pandemia em 
decorrência de sua disseminação global. A pandemia da COVID-19 resultou em incertezas 
macroeconômicas, volatilidade e alterações significativas no mercado, incluindo no setor da 
Companhia. Em resposta à pandemia da COVID-19, muitos governos implementaram políticas 
destinadas a impedir ou retardar a propagação da COVID-19, incluindo restrições à circulação de 
pessoas e medidas de distanciamento social, que até hoje continuam e podem continuar por um 
período significativo. Além disso, vários países que inicialmente conseguiram controlar a 
transmissão da doença estão passando por uma segunda onda de contágio, o que pode resultar 
em restrições adicionais às atividades econômicas e em incerteza por períodos prolongados. 

As medidas adotadas por autoridades governamentais em todo o mundo, incluindo o Brasil, para 
estabilizar os mercados e apoiar o crescimento econômico podem não ser suficientes para 
controlar o aumento da volatilidade ou evitar reduções severas nas atividades econômicas. Além 
disso, as medidas de distanciamento social impostas por autoridades governamentais para 
controlar a pandemia da COVID-19 causaram redução acentuada das atividades de empresas em 
diversos setores com os quais a Companhia faz negócios, incluindo seus fornecedores. No Brasil, 
tais medidas foram aplicadas de modo geral nas esferas estadual ou municipal, e espera-se que 
determinado grau de restrições permaneça em vigor, com a possibilidade de retomada de 
restrições adicionais no futuro próximo. Essas políticas e medidas impactaram a confiança e o 
comportamento do consumidor e o comportamento da população em geral, bem como a demanda 
por produtos e serviços. 

Em virtude das incertezas da população e comunidade científica relacionadas ao coronavírus, do 
novo comportamento humano em resposta à pandemia, das medidas de distanciamento social 
tomadas pelos órgãos governamentais e do cancelamento de procedimentos eletivos, tivemos um 
maior impacto no fluxo de pessoas no hospital logo no início da pandemia no Brasil e, portanto, na 
receita, principalmente em abril de 2020. Impacto que, a partir dos meses seguintes foi se 
regularizando, gradativamente, com a retomada dos procedimentos eletivos e normalização do 
comportamento humano. 

Nos meses de dezembro de 2020 e janeiro de 2021, a pandemia voltou de forma bastante 
acentuada na Região Metropolitana de Belo Horizonte, fazendo diversos hospitais na capital 
atingirem sua ocupação máxima. O Hospital Mater Dei, percebendo o aumento da demanda, 
conseguiu fazer os ajustes operacionais necessários e absorveu grande parte desse fluxo. Em 
nenhum momento na nossa história tivemos que fechar nossas portas devido ao aumento de fluxo 
de pacientes. 

Como parte desses pacientes não possuem planos de saúde com operadoras credenciadas ao 
Mater Dei, esse foi um dos motivos pelo qual o percentual de pacientes particulares aumentou 
significativamente de 2019 para 2020. Tal aumento também foi fruto de uma melhor gestão dos 
acompanhamentos dos pacientes particulares, desde o pedido de orçamento. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020, 6,0% da receita do Mater Dei foi proveniente de clientes particulares, 
o que representa um aumento de 27,7% do valor do exercício anterior. 

Medidas Adotadas em decorrência do COVID-19 
 
Desde março de 2020, a Companhia monitora diariamente a evolução da pandemia do 
COVID-19 e o impacto em seus negócios, tendo desenvolvido um plano estratégico 
específico, com: 
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(i) a criação de um comitê de gestão de crise, composto por membros do 
conselho de administração, diretores, superintendentes e gestores de áreas chave da 
Companhia; 

 
(ii) desenvolveu, em conjunto com uma Healthtech, uma ferramenta de predição de 

ocupação de leitos e utilização de recursos materiais e humanos, buscando garantir 
segurança assistencial e previsibilidade de custos; 

 
(iii) a adoção de todas as medidas necessárias para garantir a saúde e o bem-estar dos 

pacientes, empregados, colaboradores e todos que transitam na estrutura da 
Companhia. As medidas incluem a criação de fluxos e protocolos de atendimentos 
específicos para pacientes com sintomas de COVID-19, a segregação de alas em seus 
hospitais para tratamento de tais pacientes, treinamentos de capacitação e segurança, 
como paramentação e desparamentação dos equipamentos de proteção individuais e 
manuseio de pacientes infectados com o COVID-19, especialmente a médicos e 
profissionais de saúde não médicos; 

 
(iv) a elevação dos níveis de estoque de materiais e medicamentos para detecção e 

tratamento de pacientes com COVID-19 e de equipamentos de proteção individual; 
 
(v) a criação de barreiras sanitárias e redução da capacidade em locais de contato próximo, 

como elevadores, lanchonetes, refeitórios, entre outros; 
 
(vi) a divulgação periódica de medidas adotadas internamente à infraestrutura do hospital e 

medidas de prevenção da contaminação do COVID-19 para conhecimento e 
conscientização de toda a rede do Mater Dei; 

 
(vii) a adoção de uma plataforma de telemedicina para permitir a continuidade aos 

atendimentos médicos; 
 
(viii) aulas e treinamentos com especialistas para suporte psicológico aos colaboradores; 
 
(ix) o desenvolvimento de uma plataforma de comunicação por vídeo conferência para 

permitir pacientes internados com COVID-19 conversarem com pessoas próximas, que 
não podiam visitar; 

 
(x) criou fluxos especiais para a contratação de profissionais de saúde para a abertura de 

nova leitos com o objetivo de atender a demanda crescente da Covid no final do 
exercício de 2020; 

 
(xi) negociação com seus financiadores para postergação de pagamento de parcelas dos 

financiamentos a fim de aliviar a pressão no fluxo de caixa; 
 
(xii) adoção do regime de home office para empregados da área administrativa da 

Companhia; e 
 
(xiii) desenvolveu o painel COVID-19 que reúne data analytics e data vizualization permitindo 

tomadas de decisões rápidas e assertivas. O painel viabiliza o monitoramento em tempo 
real da saúde de seus colaboradores e índices de absenteísmo possibilitando o 
planejamento da força de trabalho. Este painel também foi premiado no mesmo evento 
da CONAHP 2020  entre os 3 melhores na Categoria Gestão, por conseguir reduzir 5,5 
dias em relação ao protocolo estabelecido pelo CDC e MT, não só gerando uma redução 
de, aproximadamente, R$ 1 milhão até agosto/2020, mas garantido que o Mater Dei 
mantivesse a força de trabalho suficiente para continuar oferecendo o serviço da mais 
alta qualidade até mesmo durante os períodos mais críticos da pandemia. 

 

Adicionalmente a essas medidas, a Companhia também envidou esforços em favor da 
sociedade, que incluíram: 
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i. a disponibilização de 3 andares exclusivos no Hospital Mater Dei Betim Contagem para a 
implantação de 180 leitos de CTI do Hospital de Campanha do Estado para pacientes 
com COVID-19; 

 
ii. assessoria técnica em projetos de respiradores, fornecendo estrutura e conhecimento 

para desenvolver respiradores com dois fabricantes, AuL Tech e Tacom. O resultado 
deste último foi premiado no Congresso Nacional dos Hospitais Privados 2020 
(CONAHP) entre os 3 melhores da Categoria Assistência; 

 
iii. apoiou as campanhas de compras de EPIs (equipamentos de proteção individual) do 

Sinduscom e do Movimento Dias Melhores atuando na negociação e compra com os 
fornecedores, garantindo otimização dos recursos por meio de melhores preços e 
qualidades; 

 
iv. fez uma parceria com a Vale, que disponibilizou USD 1,0 bilhão para investimentos em 

iniciativas de empresas e startups no combate à COVID-19. A Rede Mater Dei atuou na 
liderança médico-científico na definição dos desafios relevantes e critérios técnicos de 
avaliação das propostas; 

 
v. apoiou financeiramente o Movimento estímulo 2020 de Minas Gerais. 
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Hospital Mater Dei S.A. 
 
Demonstração de resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 
 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 
2 de 46 

 
Nota 

explicativa 
 

2020  2019  
       
       
Receita de serviços hospitalares 19  717.861  732.639  
Custo dos serviços prestados 20  (427.797)  (396.956)  
       
Lucro bruto   290.064  335.683  
        
Despesas e receitas operacionais       
Despesas gerais e administrativas 20  (117.126)  (116.567)  
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 21  (56.136)  (8.157)  
        
    (173.262)  (124.724)  
 
Lucro antes das receitas e despesas financeiras  

  
116.802  210.959  

       
Receitas financeiras 22  13.244  22.734  
Despesas financeiras 22  (27.284)  (22.595)  
       
Resultado financeiro líquido   (14.040)  139  
        
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social   102.762  211.098  
       
Imposto de renda e contribuição social 23  (30.119)  (72.994)  
        
Lucro líquido do exercício   72.643  138.104  
       
Lucro básico por ação (em reais)   0,22  0,41  
       
Lucro diluído por ação (em reais)   0,22  0,41  
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Hospital Mater Dei S.A. 
 
Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais 
 
 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 
3 de 46 

       
       
    2020  2019 
       
Lucro líquido do exercício     72.643   138.104 
         
Total do resultado abrangente do exercício    72.643  138.104 
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Hospital Mater Dei S.A.  
 
Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
Em milhares de reais 
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 31/12/2020  31/12/2019 
Fluxo de caixa provenientes das operações    
Lucro líquido do exercício 72.643  138.104 
 
Ajustes para conciliar o superávit ao caixa líquido    
 Depreciação e amortização 38.496  46.887 
 Perda na baixa do ativo imobilizado e intangível 2.815   1.983  
 Constituição (reversão) de provisão para créditos de liquidação duvidosa 30.875  9.531 
     Constituição (reversão) de provisão para glosas 14.422  1.386 
 Constituição (reversão) de provisão para contingências 24.350  2.863 
     Resultado com derivativos (4.420)  493 
     Rendimentos de aplicações financeiras (2.122)  (7.703) 
     Despesas financeiras líquidas 22.915  22.415 
     Provisão para IR e CSLL corrente e diferido 30.119  72.994 
    
 230.093  288.953 
Variação nos ativos e passivos operacionais    
 Contas a receber (68.525)  (88.638) 
 Estoques (4.467)  (2.485) 
 Outros ativos (320)  (2.820) 
 Depósitos judiciais  (2.586)   (10.609) 
 Fornecedores 7.458   (2.811) 
 Salários e encargos sociais 1.599  2.023 
 Impostos e contribuições a recolher (2.276)  391 
 Impostos parcelados (2.630)  - 
 Outros passivos 148  (438) 
    
 (71.599)  (105.387) 
    
 Imposto de renda e contribuição social pagos (70.455)  (65.514) 
 Juros pagos (7.977)  (17.129) 
    
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 80.062  100.923 
    
Fluxo de caixa das atividades de investimento    
 Aquisição de imobilizado (23.115)  (97.129) 
 Aquisição de intangíveis (942)  (699) 
     Ativos de obras a executar (52.222)  - 
 Aplicações financeiras realizadas, líquido de resgastes (9.952)  (17.055) 
    
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (86.231)  (114.883) 
    
Fluxo de caixa das atividades de financiamento    
 Captação de empréstimos e financiamentos 54.586  45.002 
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos  (20.369)  (31.318) 
 Pagamentos de arrendamentos (2.843)  (1.180) 
     Liquidação de derivativos 2.579  - 
 Dividendos pagos  (30.248)   (47.893) 
    
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 3.705  (35.389) 
    
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (2.464)  (49.349) 
    
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 123.671  173.020 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 121.207  123.671 
    
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (2.464)  (49.349) 
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 31/12/2020  31/12/2019 
    
Receitas    
 Receita bruta de serviços hospitalares 770.831  780.127 
 Deduções da receita (928)  (965) 
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (30.875)  (9.531) 
 Outras receitas (1.501)  6.874 
    
  737.527  776.505 
     
Insumos adquiridos de terceiros     
 Custo dos serviços prestados (210.934)  (191.786) 
 Despesas gerais e administrativas (80.094)  (80.364) 
 Serviços de terceiros (32.789)  (24.812) 
     
Valor adicionado bruto  413.710  479.543 
    
    
 Depreciação e amortização (38.496)  (46.887) 
 Outras despesas operacionais (23.164)  (4.669) 
     
Valor adicionado líquido produzido 352.050  427.987 
     
Valor adicionado recebido em transferência    
 Receitas financeiras 13.244  22.734  
    
Valor adicionado total a distribuir 365.294  450.721 
     
Distribuição do valor adicionado    
 Pessoal    
  Salários e ordenados 124.745  117.216 
  Encargos sociais 40.465  37.034 
  Férias e 13º salário e encargos 17.996  16.255 
 Impostos, taxas e contribuições    
     Federais 60.550  100.455 
     Estaduais/Municipais 21.611  19.062 
 Remuneração de capitais de terceiros    
  Juros e variações cambiais 27.284  22.595 
  Dividendos 17.253  32.428 
  Lucros retidos do exercício 55.390  105.676 
    
Valor adicionado distribuído 365.294  450.721 
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1 Informações gerais 
 

1.1 Contexto operacional 
 
O Hospital Mater Dei S.A. (a “Mater Dei” ou "Companhia"), que tem sua sede social na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, provê serviços de saúde no Brasil, como hospitalares, ambulatoriais, 
laboratoriais, hotelaria, diagnóstico, oncologia, entre outros. A Rede Mater Dei de Saúde possui mais de 
40 anos de experiência no setor de assistência médica e construiu uma posição sólida no mercado em 
que atua, consolidando a sua reconhecida marca, “Mater Dei”, e tornado seu nome uma referência da 
mais alta qualidade. Para comprovar a qualidade dos nossos serviços, o Mater Dei possui a certificação 
JCI (Joint Commission International), uma das mais reconhecida certificações internacionais.  
 
A Companhia opera a maior rede de hospitais privados do Estado de Minas Gerais, compreendendo 3 
unidades hospitalares, sendo 2 localizadas na cidade de Belo Horizonte e 1 na divisa entre Betim e 
Contagem. Adicionalmente, está construindo a primeira unidade hospitalar fora do Estado de Minas 
Gerais, localizada na cidade de Salvador, Estado da Bahia, com previsão de início das operações no 
começo de 2022. Em 2020, as unidades operacionais acumulam uma capacidade instalada de 1.081 
leitos, que será acrescida de aproximadamente 367 leitos referente à unidade de Salvador (informação 
não auditada). 
 

1.2 Cisão parcial 
 
Em 31 de dezembro de 2020, os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral 
Extraordinária, a cisão parcial do seu patrimônio, com o intuito de promover uma reorganização dos 
seus ativos, segregando certos ativos imobilizados das suas atividades operacionais e sua subsequente 
versão ao patrimônio da sua controladora JSS Empreendimentos e Administração Ltda (“JSS”). A 
transação possibilitará maximização do gerenciamento patrimonial dos aludidos ativos imobilizados.  
O acervo líquido contábil apresentado no quadro a seguir foi avaliado por empresa especializada 
independente, conforme balanço patrimonial levantado em 30 de novembro de 2020. As variações 
patrimoniais ocorridas entre a data do laudo e a data da cisão, foram transferidas para a sucessora. 
 

  

  31/12/2020  
   
Outros ativos   15.047 
 
Total do ativo circulante 

 
15.047 

   
Propriedades para investimento  55.519 
Imobilizado  590.713 
 
Total do ativo não circulante 

 
646.232 

   
Total do ativo 
 

 
661.279 

   
Impostos diferidos  26.092 
 
Total do passivo não circulante 

 
26.092 

   
Total do passivo  26.092 
    
Total do acervo líquido cindido  635.187 
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Adicionalmente, em 31 de outubro de 2020, os acionistas aprovaram a cisão parcial da Companhia, no 
valor de acervo líquido de R$ 5.914, abaixo descrito, com a incorporação do acervo cindido pela ENS 
Administração de Bens Próprios Ltda., sociedade controlada pela JSS. O acervo líquido contábil foi 
avaliado por empresa especializada independente. 

 
 

1.3 Impactos COVID-19 
 
No exercício de 2020, a pandemia da COVID-19 resultou em incertezas macroeconômicas, volatilidade e 
alterações significativas no mercado, incluindo no setor da Companhia. Em resposta à pandemia da 
COVID-19, muitos governos implementaram políticas destinadas a impedir ou retardar a propagação da 
COVID-19, incluindo restrições à circulação de pessoas e medidas de distanciamento social, que até hoje 
continuam e podem continuar por um período significativo. A pandemia da COVID-19 também resultou 
em volatilidade substancial nos maiores mercados financeiros e indicadores econômicos no mundo e no 
Brasil, incluindo taxas de câmbio, taxas de juros e spreads de crédito.  
 
As operações da Companhia foram impactadas principalmente pelo cancelamento de procedimentos 
eletivos e menor fluxo de pessoas nos hospitais desde o início da pandemia no Brasil, em meados de 
março de 2020. Impacto que, a partir dos meses seguintes foi se regularizando, gradativamente, com a 
retomada dos procedimentos eletivos e normalização do comportamento humano. 
 
Adicionalmente, a pandemia ocasionada pelo novo coronavirus, ocasionou um desbalanceamento na 
relação oferta e demanda de vários itens amplamente utilizados na operação hospitalar, causando o 
aumento nos valores unitários, como, por exemplo, dos equipamentos de proteção individual, que 
também se tornaram ainda mais utilizados internamente.  
 
Diante do exposto, a Companhia avaliou e permanece monitorando, todos os possíveis impactos da 
pandemia nas estimativas e perdas de valor justo e impairment de seus ativos, bem como os riscos 
relacionados aos seus investimentos, crédito, juros, câmbio, preço de ações, cotas de fundos de 
investimento e arrendamentos. Entretanto, a Companhia não tem a expectativa de novos impactos 
relevantes relacionados à pandemia do COVID-19 ainda não reconhecidos em suas demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 

A Companhia também revisou os testes de recuperabilidade de seus ativos relevantes em 31 de 
dezembro de 2020, tendo em vista os impactos decorrentes da pandemia do COVID-19 em seus 
negócios, e não identificou a necessidade de reconhecimento de perda em suas demonstrações 
financeiras relativas ao referido exercício social. 

  

  31/10/2020 
   
Propriedades para investimento  8.232 
 
Total do ativo  

 
8.232 

   
Impostos diferidos  2.318 
 
Total do passivo  

 
2.318 

    
Total do acervo líquido cindido  5.914 
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1.4 Base de preparação 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 3. 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu 
custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo.  
 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, 
também, o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 
 

(a) Demonstração do valor adicionado 
 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do 
Valor Adicionado". As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações financeiras. 
 
 

2 Aprovação das demonstrações financeiras  
 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de Administração em 10 de 
fevereiro de 2021. 
 
 

3 Resumo das principais políticas contábeis 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão  
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 
 

3.1 Conversão de moeda estrangeira 
 

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (a "moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em R$, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia.  
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(b) Transações e saldos 
 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 

 câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.  
 
Os ganhos e as perdas cambiais estão relacionados com ativos e passivos financeiros apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
 

3.2 Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor. 
 

3.3 Ativos financeiros 
 

3.3.1 Classificação 
 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
 
. Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio 

do resultado). 
 
. Mensurados ao custo amortizado. 
 
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. 
 
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou 
em outros resultados abrangentes.  
 

3.3.2 Reconhecimento e desreconhecimento 
 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
 

3.3.3 Mensuração 
 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 
 

3.3.4 Impairment 
 
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito.  
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Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 
 

3.3.5 Compensação de instrumentos financeiros 
 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
 

3.4 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge 
 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. A Companhia não adotada a 
contabilidade de hedge (hedge accounting).  
 

3.5 Contas a receber de clientes 
 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo valor amortizado, deduzidas das 
provisões para crédito de liquidação duvidosa e provisão de glosas. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.  
 

3.5.1 Glosas 
 
A Companhia está exposta a perdas devido às glosas de contas a receber. As glosas consistem em perdas 
de transações decorrentes de clientes do Mater Dei que questionam as contas alegando não serem 
devidas, parcial ou totalmente. As provisões para esses itens representam na estimativa de perdas 
futuras com base na experiência histórica. As provisões para glosas são registradas como redução de 
receita. 
 
Historicamente, as perdas reais têm sido consistentes com as provisões estimadas. No entanto, futuras 
mudanças adversas em relação ao histórico de glosas podem ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras. 
 

3.6 Estoques 
 
Os estoques são compostos por materiais hospitalares e medicamentos e avaliados ao custo médio de 
aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. Dada a natureza dos estoques da Companhia, a 
Administração efetua a baixa dos itens vencidos ou obsoletos. 
 

3.7 Ativos intangíveis 
 

 (a) Softwares 
 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares de um a cinco anos.  
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Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. 
 
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante 
o período de desenvolvimento do software. 
 

3.8 Imobilizado 
 
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, hospitais, os quais foram objeto da cisão em 31 de 
dezembro de 2020, conforme descrito na Nota 1.2. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados.  
 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 

 separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. 
 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, em 31 de dezembro de 
2020, como segue: 
 
 Anos  
   
Edificações 63  
Aparelhos, equipamentos médico cirúrgicos e máquinas 10  
Móveis, utensílios e equipamentos de informática 10  
Instalações 10  
Veículos 5  
 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. 
 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 3.9). 
 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na 
demonstração do resultado. 
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 3.9 Impairment de ativos não financeiros 
 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso.  
 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs).  
 
Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.  
 

 3.10 Contas a pagar aos fornecedores 
 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. 
 
As contas a pagar no circulante e não circulante são demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço.  
 

 3.11 Empréstimos e financiamentos 
 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. 
 

 Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 

 
 3.12 Provisões para contingências 

 
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.  
 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 
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 3.13 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 
 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. 
 
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. 
 
Os impostos de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, 
exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e 
desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. 
 
Os impostos de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.  
 

3.14 Reconhecimento da receita 
 
O pronunciamento CPC 48 – Receita de Contrato com o Cliente estabelece um novo modelo de cinco 
etapas para a contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. As receitas da 
Companhia decorrem da prestação de serviços hospitalares, inclusive do uso de medicamentos e 
materiais hospitalares. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável, ou seja, 
no momento da prestação dos serviços médicos. 
 
A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito, 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A aplicação da norma não impactou a 
mensuração e apresentação das receitas da Companhia, uma vez que as receitas de contratos com 
clientes já são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida, deduzidas de abatimentos, 
descontos, impostos e encargos correspondentes e provisão para glosas (componente variável). Isso se 
soma ao fato de que o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação de serviços da 
Companhia fluem para o cliente no momento da prestação dos serviços hospitalares. 
 
A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se 
está atuando como intermediário ou principal e, eventualmente conclui que atua como principal em 
todos os seus contratos de receita, porque normalmente controla os produtos ou serviços antes de 
transferi-los para o cliente. 
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(a) Componentes de financiamento 
 
A Companhia não prevê ter contratos nos quais haja um período longo entre a transferência dos bens ou 
serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último. Como consequência, a Companhia 
não ajusta os preços de transação em relação ao valor do dinheiro no tempo. 
 

(b) Receita financeira 
 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 
 
A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos 
(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo 
amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é calculada utilizando o método da 
taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
juros. 
 
A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de 
um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de 
crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao 
valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 
 

 3.15 Arrendamentos 
 

(a) Arrendamentos a pagar e direito de uso 
 
A Companhia reconhece os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos correspondentes 
ao seu direito de uso para todos os contratos de arrendamento, a menos que os contratos apresentem as 
características que estão no alcance da isenção da norma (Nota 11). 
Os arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na 
data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pela Companhia. Cada pagamento de 
arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas financeiras são 
reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depreciado ao 
longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor.  
Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. 
 
A Companhia está exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com 
base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem 
concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são 
concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de 
uso. 
 
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. 

 
 (b) Arrendamentos a receber 

 
A receita com arrendamentos operacionais, quando a Companhia atua como arrendador, é reconhecida 
pelo método linear como receita durante o período do arrendamento. Os custos diretos iniciais 
incorridos na obtenção de um arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do ativo  
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subjacente e reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento, na mesma base que a 
receita de arrendamento. Os respectivos ativos arrendados são incluídos no balanço patrimonial com 
base em sua natureza.  
 

 3.16 Distribuição de dividendos 
 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. 
 

 3.17 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor 
 
A Administração acredita que as normas IFRS ou interpretações IFRIC abaixo, que ainda não entraram 
em vigor, não terão impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
 

Reforma da IBOR/LIBOR - IFRS 
9, IAS 39 e IFRS 7 

Reforma do benchmark da taxa de juros (Fase 1) IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, 
IFRS 4 and IFRS16 – Reforma do benchmark da taxa de juros (Fase 2). 

IFRS 17 Contratos de Seguros 
IFRS 10 - Demonstrações 
Consolidadas e IAS 28 (alterações) 

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou 
Joint Venture 

Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 
Alterações à IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual 
Alterações à IAS 16 Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido 
Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato 
Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRS 
2018-2020 

Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - 
Arrendamentos e IAS 41 - Agricultura 

 
 

4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 
 

4.1 Estimativas e premissas contábeis críticas 
 

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
 

(a)  Perda (impairment) de ativos financeiros 
 
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas 
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas 
condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício.  
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(b)   Glosas de contas a receber 
 
Os saldos de contas a receber contêm componente variável relacionado às glosas, que decorrem de 
questionamentos por parte de clientes em relação às contas hospitalares, alegando não serem devidas, 
parcial ou totalmente. As provisões de glosas são reconhecidas com base na experiência histórica, o que 
envolve o exercício de certo grau de julgamento para estabelecer o prazo após o qual as tratativas de 
negociação tornam a recuperação dos mesmos improvável. 

 
(c)        Provisão para contingências 

 
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, bem como possui outros riscos 
contingentes. As provisões constituídas representam perdas prováveis com base na avaliação da 
probabilidade de perda realizada pela administração, a qual inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, entre elas a opinião de seus consultores jurídicos externos.  O desfecho desses processos 
poderá divergir dos prognósticos esperados considerados pela administração. 
 

(d) Taxa incremental do arrendamento  
 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato 
de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
 
A taxa incremental sobre o arrendamento é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. 
 
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do 
arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e 
do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental do arrendamento. 
 

 4.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis  
 

(a) Reconhecimento de receita de serviços hospitalares 
 
A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito, 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. O valor da receita leva em conta a 
dedução dos abatimentos, descontos e impostos correspondentes, mas sobretudo a estimativa de glosas, 
que são comuns na prestação dos serviços hospitalares. 

 
 
5 Gestão de risco financeiro 

 
5.1 Fatores de risco financeiro 

 
As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia usa instrumentos financeiros derivativos (swap 
cambial para fins de hedge de fluxo de caixa) para proteger exposições a risco. 
 
A gestão de risco é realizada pela Diretoria da Companhia. A Diretoria identifica, avalia e protege a 
Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais.  
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As descrições a seguir sumarizam a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos 
financeiros e como a Companhia administra sua exposição.  
 

(i) Risco cambial 
 
A Companhia possui contratos de empréstimos e financiamentos em que está exposta ao risco cambial, 
basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos.  
 
O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são 
mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade.  
 

(ii) Risco de taxa de juros 
 
O principal risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo com taxas 
variáveis, expondo a Companhia ao risco de fluxo de caixa associado com a taxa de juros.  
 

(iii) Risco de crédito 
 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de  
de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, 
depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto.  
 
A Companhia atua apenas com bancos e outras instituições financeiras de primeira linha, classificadas 
com rating mínimo “A” na escala de Standard and Poor’s. A Diretoria avalia, de forma frequente, a 
qualidade do crédito dos clientes, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e 
outros fatores. No caso de constatação de risco iminente de não realização desses ativos, a Companhia 
reconhece uma provisão para apresentá-los a seu valor recuperável líquido. 
 
A administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência de clientes superior ao valor já 
provisionado. 
 
Impairment de ativos financeiros 
 
Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito 
esperadas: 
 
. contas a receber de clientes decorrentes de serviços hospitalares; e 
 
. ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. 
 
Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do  
IFRS 9/CPC 48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. 
 
Contas a receber de clientes e ativos de contratos 
 
Parcela significativa da receita operacional bruta da Companhia decorre de pagamentos feitos por 
companhias operadoras, seguradoras, autogestões e administradoras de planos de saúde. No exercício  
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encerrado em 31 de dezembro de 2020, os cinco maiores clientes da Companhia (administradoras de 
planos privados de saúde) responderam por aproximadamente 57,0% da receita operacional líquida da 
Companhia. 
 
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas de 
crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as 
contas a receber de clientes e ativos de contratos. 
 
Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes e os ativos de contratos 
foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. 
Os ativos de contratos se relacionam a atendimentos em andamento que não foram faturados e possuem 
essencialmente as mesmas características de riscos das contas a receber de clientes para os mesmos 
tipos de contratos. Portanto, a Companhia concluiu que as taxas de perdas esperadas para as contas a 
receber de clientes representam uma aproximação razoável das taxas de perda para os ativos de 
contratos. 
 
Para fins de cálculo de provisionamento a Companhia segrega seu contas a receber de clientes em (i) 
recursos de glosa, que são os itens em que os clientes do Mater Dei questionam as contas alegando não 
serem devidas, parcial ou totalmente, e (ii) recebíveis de clientes, que são créditos dos clientes 
provenientes dos serviços médicos prestados aos pacientes. 
 
Como critério para o cálculo do montante a provisionar de glosas, a Companhia separa (i) os clientes 
com os quais possui acordos em andamento para recuperação das glosas e (ii) os clientes sem acordos 
em andamento. Para o primeiro caso, a Companhia analisa cada acordo e cada cliente individualmente e 
estima um percentual de recuperação baseado nas negociações e no histórico de recuperação por cliente. 
Para os clientes que se encaixam no segundo caso, a Companhia analisa de forma recorrente a 
performance de títulos vencidos em todas as faixas do aging, com os dados históricos demonstrando 
como prazo suficiente para inviabilizar a possibilidade de recuperação, as glosas vencidas há mais de 180 
dias. 
 
Como critério para provisionamento de créditos de liquidação duvidosa são feitas análises com dados 
históricos os quais são monitorados para definição de critério para provisionamento. 
As perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos de contratos são apresentadas como 
perdas por impairment líquidas, na receita líquida. Recuperações subsequentes de valores previamente 
baixados são creditadas na mesma conta. 
 

(iv) Risco de liquidez 
 
A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia e o cumprimento de cláusulas. 
 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 
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Menos de 

um ano  
Entre um e 

dois anos  
Entre dois e 

cinco anos  
Acima de 

cinco anos  
          
Em 31 de dezembro de 2020         
 Fornecedores 57.942        
 Empréstimos e financiamentos (a) 239.850  2.949      
 Arrendamentos 44.358  43.019  123.429  1.028.579  
 Parcelamento de impostos 7.455  10.478  7.595    
 Dividendos a pagar 28.080        
          
Em 31 de dezembro de 2019         
 Fornecedores 50.484        
 Empréstimos e financiamentos 35.432  116.184  43.012  54.765  
 Arrendamentos 1.804  1.954      
 Dividendos a pagar 26.028        
 

 
 
 
(a) Financiamentos do BNDES e BNB apresentados no passivo circulante, conforme comentado no 

item (i) da Nota 5.2 – Gestão de capital. O impacto na liquidez da Companhia foi remediado pela 
obtenção de waivers dos bancos. 

 
(v) Análise de sensibilidade  

 
Na elaboração da análise de sensibilidade para o risco da taxa de câmbio, foi utilizada a cotação do dólar 
de R$5,00 para o cenário provável (cenário base), conforme estimativa de cotação para 31 de dezembro 
de 2021, divulgada pelo Boletim Focus emitido pelo Banco Central do Brasil. Os cenários possível e 
remoto foram calculados com deteriorações de 25% e 50% na variável de risco sobre o cenário base, que 
no caso é a cotação futura do dólar. A análise de sensibilidade levou em consideração a exposição ativa 
ou passiva líquida, sendo que nos casos em que a exposição é ativa, a deterioração da variável de risco, 
nesse caso, se refere à redução da taxa do dólar, ao passo que nos casos em que a exposição é passiva, a 
deterioração se refere ao aumento da taxa do dólar.  
 

(i)  Exposição cambial 
      Em 31 de dezembro 2020 
             

  Valor 
contábil  Cenário 

provável   
+ 25%  

 
+ 50% 

         
Variação da dívida         
Empréstimo em dólar  13.150  12.652  15.815  18.978 

             
Variação do instrumento financeiro  
 derivativo (posição ativa)        

Dólar  (13.715)  (13.196)  (16.495)  (19.794) 
         

Exposição líquida  (565)  (544)  (680)  (816) 
             

Efeito líquido de var. cambial -ganho (perda)  -  21  (136)  (272) 
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      Em 31 de dezembro 2019 
             

  Valor 
contábil  Cenário 

provável   
+ 25%  

 
+ 50% 

         
Variação da dívida         
Empréstimo em dólar  18.174  18.396  22.995  27.594 

             
Variação do instrumento financeiro  
 derivativo (posição ativa)        

Dólar  (19.601)  (19.841)  (24.801)  (29.761) 
         

Exposição líquida  (1.427)  (1.445)  (1.806)  (2.167) 
             

Efeito líquido de var. cambial - ganho (perda)  -  (17)  (361)  (722) 
 
(ii)  Exposição da taxa de juros 

 
Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos empréstimos com 
encargos financeiros variáveis, tais como CDI, TJLP e IPCA entre outros, que descreve os riscos que 
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais provável (cenário base), segundo 
avaliação efetuada pela Administração. 
 
Para a realização da análise de sensibilidade foram utilizados como premissa de estimativas para o 
cenário provável, os indicadores macroeconômicos estimados para 31 de dezembro de 2021, conforme 
Boletim Focus emitido pelo Banco Central do Brasil. para aqueles empréstimos e financiamentos 
atrelados a taxas pós-fixadas, consideradas para essa análise de sensibilidade como a variável de risco. 
Assim, a Companhia estima no cenário provável as taxas anuais TJLP em 4,39%, o CDI em 4,5% e IPCA 
em 4,91%. O “Cenário possível” contempla um aumento de 25% nas taxas em questão e o “Cenário 
remoto” um aumento de 50%. 

 
  31 de dezembro de 2019 
         

  Valor
contábil  Cenário

provável   
+ 25%  

 
+ 50% 

Variação da dívida         
Empréstimo em TJLP  158.038  156.995  158.922  160.849 
Empréstimo em IPCA  -  -  -  - 

       
Variação do instrumento financeiro  
 derivativo (posição passiva)       

CDI  16.863  16.617  16.804  16.991 
       

  174.901  173.612  175.726  177.840 
Variação das aplicações financeiras       
CDI  (121.487)  (119.713)  (121.060)  (122.407) 

       
Exposição líquida  53.414  53.898  54.666  55.433 

            
Variação da TJLP  -  (1.043)  1.927  3.854 
Variação do IPCA  -  -  -  - 
Variação do CDI     1.527  (1.160)  (2.320) 
        
Efeito da exposição no resultado (Ganho) perda    484  767  1.534 
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   Em 31 de dezembro 2020 
             

  Valor 
contábil  Cenário 

provável  + 25%  + 50% 

Variação da dívida         
Empréstimo em TJLP  153.343  153.097  154.778  156.458 
Empréstimo em IPCA  56.093  55.538  55.999  56.460 

         
Variação do instrumento financeiro  
 derivativo (posição passiva)        

CDI  9.131  9.154  9.222  9.291 
         

  218.567  217.789  219.999  222.209 
Variação das aplicações financeiras         
CDI  (120.826)  (121.128)  (122.036)  (122.945) 

         
Exposição líquida  97.741  96.661  97.963  99.264 

             
Variação da TJLP  -  (245)  1.680  3.360 
Variação do IPCA  -  (555)  461  922 
Variação do CDI     (279)  (840)  (1.680) 
         
Efeito da exposição no resultado (ganho) perda    (1.079)  1.301  2.602 
         

 
(vi) Instrumentos financeiros derivativos 
 

Os instrumentos financeiros derivativos de proteção cambial - Swap foram contratados para proteger o 
risco cambial dos empréstimos concedidos pelo Banco Santander, através da linha externa 4131.  
 

  31/12/2020  
Ativo    
Contrato de Swap             4.585   

Total  
  

          4.585   
 
A movimentação dos instrumentos financeiros nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
estão apresentados a seguir: 
 

  31/12/2020  
    
Saldo inicial             2.744   
Ganho - Resultado             5.989   
Perda - Resultado  (1.569) 
Recebimento  (2.579) 
   
Saldo final  4.585 
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Exposição ativa e passiva:  
 

      Saldo   

Operação  Indexação 
 Tipo de Hedge  ativo/ 

(passivo) 
 Ganho 

(perda) 
         
Empréstimo - 4131  USD + Spread  Fluxo de caixa  13.150  4.420 
Banco - 4131  CDI - Spread  Fluxo de caixa  (8.565)   
         
      4.585  4.420 

 
5.2 Gestão de capital 

 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
 
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 
 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 podem ser assim 
sumariados: 
 2020  2019  
     
Empréstimos e financiamentos 242.239  190.791  
(-) Caixa e equivalentes de caixa (121.207)  (123.671)  
(-) Aplicações financeiras (149.603)  (137.529)  
     
Dívida líquida (28.571)  (70.409)  
     
Total do patrimônio líquido 261.061  846.772  
     
 232.490  776.363  
     
Índice de alavancagem financeira - % (9,13)                 (8,3)  
   
 
A Companhia possui posição de caixa líquido de dívida positiva, o que a coloca em uma condição de 
nível de alavancagem confortável. 
 

(i) Transações que não afetaram o fluxo de caixa 
 
A Companhia realizou transações que não geraram efeitos de caixa e que, portanto, não estão refletidas 
na demonstração dos fluxos de caixa: 
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  2020  2019  
      
     
Aquisição de propriedades para investimento   575   -   
Cisão parcial do ativo imobilizado  590.713  -  
Cisão parcial de propriedades para investimento  63.751  -  
Cisão parcial dos impostos diferidos  26.092  -  
Cisão parcial de outros ativos  15.047  -  
Contratos de arrendamento celebrados  400.252  4.451  
Alienação de ações em tesouraria, compensação com 

dividendos  31.050    
Dividendos mínimos obrigatórios provisionados  17.253  32.428  
      
  1.144.733  36.879  

 
(ii) Cláusulas contratuais restritivas - covenants 

 
Os contratos de financiamentos com as instituições financeiras BNDES e BNB, que foram firmados para 
a construção das Unidades Hospitalares Betim/Contagem e Contorno e da nova Unidade Salvador (em 
construção), possuem cláusulas restritivas quanto a (i)  realização de operações societárias que envolvem 
cisão, fusão ou incorporação da Companhia, e (ii) locar, ceder, vender, transferir, onerar, gravar ou 
constituir qualquer ônus sob qualquer título os bens adquiridos por força do Projeto ora financiado e/ou 
dados em garantia, sem permissão prévia por parte dos bancos, sob pena de vencimento antecipado da 
dívida. 
 
Até 31 de dezembro de 2020, data destas demonstrações financeiras, a Companhia não tinha obtido a 
carta resposta permissória para a realização da cisão parcial realizada e comentada na Nota 1.2., o que a 
obrigou a apresentar o saldo das dívidas correspondentes no passivo circulante no montante de 
R$ 173.253.  
 
No entanto, conforme detalhado na Nota 28 – Eventos Subsequentes, a Companhia obteve as referidas 
cartas em 3 e 4 de fevereiro de 2021, nas quais isentam o vencimento antecipado dos contratos de 
financiamento pela operação de cisão. Como resultado, a partir da data de obtenção as cartas resposta 
permissórias, a Companhia apresenta os financiamentos conforme cronograma de vencimento original 
dos contratos. 
 

5.3 Estimativa do valor justo 
 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nos métodos de avaliação. 
 
A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: 
 
. Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  
 

 . Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços). 
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 . Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo 
mercado (ou seja, premissas não observáveis). 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não efetuou transferências entre 
ativos e passivos financeiros, bem como não houve transferências, entre níveis hierárquicos. As 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos da Companhia estão detalhadas nas Notas 7 e 15 
respectivamente e são classificados de acordo com o nível 2 – preços de mercado cotados (não 
ajustados) em mercados ativos. 
     
Ativo 2020 2019   
 Ativos financeiros ao custo amortizado      
  Caixa e equivalentes de caixa 121.207 123.671   
  Contas a receber de clientes 256.252 233.024   
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado     
       Derivativos – swap de taxa de câmbio 4.585 2.744   
  Aplicações financeiras 149.603 137.529   
      
Total do ativo 531.647 496.968   
      
Passivo     
 Passivos financeiros ao custo amortizado     
  Fornecedores 57.942 50.484   
  Impostos e contribuições a recolher 43.759 49.343   
  Parcelamento de impostos 25.528 -   
  Dividendos a pagar 28.080 26.028   
  Empréstimos e financiamentos 242.239 193.529   
  Passivos de arrendamento 400.680 3.271   
 Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado     
       Derivativos – swap de taxa de câmbio - (2.738)   
     
Total do passivo 798.228 319.917   

  
 
6            Apresentação de informações por segmentos 

 
A Companhia opera apenas um segmento, denominado “hospitalar”. A análise do segmento hospitalar 
contempla informações desagregadas por hospital sem que os mesmos se constituam em segmentos 
operacionais distintos. Essa análise é realizada pela Diretoria Executiva e o Conselho de Administração 
que são os tomadores de decisões operacionais da Companhia.  
 
A Companhia não possui receitas oriundas de clientes fora do território nacional. Os sete principais 
clientes da Companhia respondem por aproximadamente 65% das receitas de serviços prestados. 
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7 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
 
(a) Caixa e equivalentes de caixa 
 

  2020  2019  
      
Caixa e bancos   381    2.184   
Certificado de Depósito Bancário  120.826  121.487  
      
  121.207  123.671  
      

As aplicações financeiras, classificadas como equivalentes de caixa, referem-se substancialmente a 
aplicações em Certificados de Depósito Bancário com liquidez imediata. 
 

(b)  Aplicações financeiras 
 
A Companhia detém aplicações financeiras em fundo com liquidez diária, mas cuja composição não se 
qualifica como equivalente de caixa, conforme apresentado: 
 

  2020  2019  
      
Banco Santander – Fundo Sant’Anna  146.795  121.375  
Banco Bradesco – CDI  -  16.154  
Banco do Nordeste – CDI  2.808  -  
      
  149.603  137.529  

 
O objetivo do Fundo Exclusivo Sant’Anna é propiciar a valorização de suas cotas mediante a aplicação 
dos recursos dos cotistas, em ativos financeiros com grau de investimento como títulos públicos e ativos 
de crédito privado de alta liquidez e baixo risco. O fundo busca retorno de longo prazo, superior ao CDI e 
possui liquidez diária. 
 
 

8       Contas a receber de clientes 
 
Apresentamos a seguir o saldo do contas a receber de clientes e os respectivos saldo de provisões para 
perdas: 

  2020  2019  
 
Particulares  25.386  15.828   
Convênios e seguradoras  305.384  249.822  
Ativo de contrato      
 Receitas a faturar   26.950  23.545  
      
  357.720  289.195  
      
Provisão para glosas  (54.955)  (40.533)  
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (46.513)  (15.638)  
      
  (101.468)  (56.171)  
      
  256.252  233.024  
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Os valores contábeis se aproximam dos valores justos das contas a receber de clientes e demais contas a 
receber. O aging do contas a receber em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 é composto da seguinte 
forma: 

  2020  2019 
 
A vencer  

 
147.822  

 
142.429 

Até 30 dias  37.223  26.484 
Vencidos de 31 até 180 dias  49.690  40.481 
Vencidos de 181 a 360 dias  31.300  31.389 

Vencidos a mais de 360 dias em atraso  
91.685 48.412 

     
  357.720  289.195 

 
A movimentação da provisão para glosas pode ser assim apresentada: 
 

  2020  2019  
      
Saldo inicial  (40.533)  (39.147)  
Adições   (15.630)  (8.870)  
Reversões   1.208  7.484  
      
Saldo final  (54.955)  (40.533)  
      

A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa pode ser assim apresentada: 
 

  2020  2019  
      
Saldo inicial  (15.638)  (10.996)  
      
Adições   (30.875)  (8.115)  
Reversões   -   3.473   
      
Saldo final  (46.513)  (15.638)  
      

 
9 Estoques 

  2020  2019  
      
Drogas e medicamentos  8.905  7.108  
Órteses, próteses e materiais especiais  2.867   2.622   
Materiais médico-hospitalares 3.296  2.681   
Material em poder de terceiros  652   518   
Outros estoques  4.389  2.713   
      
  20.109  15.642  

 
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em "Custo com Materiais e Medicamentos" 
totalizou R$ 194.275 (2019 - R$ 178.968) conforme apresentado na Nota 20.  
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10 Propriedades para investimento 
 
 Conforme comentado no contexto operacional, a Companhia realizou a cisão parcial do patrimônio, 

vertendo a totalidade das propriedades para investimento para a controladora JSS. Apresentamos a 
seguir a movimentação, refletindo esta operação societária: 

 
  2020  2019  
      
Imóveis para renda      
 Av. Bias Fortes  -  17.600  
 Lojas Ed. Estrada Real  -  2.900  
 Garagens Ed. Estrada Real  -  270  
 (-) Depreciação acumulada  -  (10.112)  
      
  -  10.658  
Terrenos      
 BR 135 KM 432  -  22.644  
 Betim  -  20.745  
 Rua Alvarenga Peixoto, 1240  -  3.600  
 Rua Alvarenga Peixoto, 1194  -  1.800  
 Outros  -  4.325  
      
  -  53.114  
      
  -  63.772  
      

As movimentações podem se assim apresentadas: 
 
 

  2018  Adições   2019  
  (Reapresentado)       
Imóveis para renda         
 Custo  20.770  -   20.770  
 Depreciação (9.282)  (830)   (10.112)  
        
 11.488  (830)   10.658  
        
Terrenos  53.114     53.114  
         
  64.602  (830)   63.772 
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  2019  Adições  Cisão  2020  
          
Imóveis para renda          
 Custo  20.770  575  (21.345)  -  
 Depreciação (10.112)  (596)  10.708  -  
         
 10.658  (21)  (10.637)  -  
         
Terrenos  53.114  -  (53.114)  -  
          
  63.772  (21)  (63.751)  -  
          

 
11 Arrendamentos 

 
A Companhia e a JSS celebraram em 31 de dezembro de 2020, contratos de locação dos imóveis das três 
unidades operacionais (Hospital Mater Dei Santo Agostinho, Hospital Mater Dei Contorno e Hospital 
Mater Dei Betim Contagem) e outros imóveis de uso administrativo, assistencial e laboratorial. 
 
Os contratos têm duração de 30 anos, com possibilidade de renovação. Para os três imóveis das 
unidades operacionais o valor do aluguel anual será de R$ 40.000. Ademais, será cobrado o valor anual 
de R$ 1.143 referentes aos imóveis onde trabalham parte da equipe administrativa. Os valores dos 
aluguéis estão sujeitos ao reajuste pela variação do IPCA, com a possibilidade de revisão dos preços a 
cada 5 anos para permitir ajuste à evolução dos preços praticados no mercado. O contrato também prevê 
o aluguel da Unidade Salvador e do Centro Médico Salvador, quando da conclusão das obras (Nota 26). 
 
Os imóveis objeto dos contratos de arrendamento estão dados em garantia aos empréstimos e 
financiamentos contratados pela Companhia com o Bradesco e o BNB no montante de R$ 229.089 em 
31 de dezembro de 2020 (2019 – R$ 175.361). 
 

(a) Direito de uso 
  2020  2019 
Ativos de direito de uso     
Equipamentos de informática  4.845  3.091 
Locação de imóveis  395.590  - 
 

 400.435 
 

3.091 
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Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro: 
 

Em 1 de janeiro de 2019  - 
Adição – Leasing de equipamento   4.451 
Amortização  (1.360) 
   
Em 31 de dezembro de 2019   3.091 
   
Em 1 de janeiro de 2020  3.091 
Adição – Leasing de equipamento  4.662 
Adição – Contrato de locação   395.590 
Amortização  (2.908) 
   
Em 31 de dezembro de 2020  400.435 
 

(b) Passivo de arrendamentos 
 

As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo: 
 
  2020 2019 
    
Menos de 1 ano   44.421 1.804 
Entre 2 e 3 anos 44.556 1.954 
Entre 3 e 5 anos 125.323 - 
Mais de 5 anos 1.028.578 - 
    
Valores não descontados  1.242.878 3.758 
    
 Juros embutidos  (802.198) (487) 
    
Total do passivo  440.680 3.271 
    
Circulante  42.243 1.459 
Não circulante  358.437 1.812 
 
Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro: 
 
Em 1 de janeiro de 2019  - 
Juros provisionados   (473) 
Juros pagos   473 
Adição por novos contratos   4.451 
Pagamentos  (1.180) 
   
Em 31 de dezembro de 2019   3.271 
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Em 1 de janeiro de 2020  3.271 
Adição – Leasing de equipamento  4.662 
Adição – Contrato de locação   395.590 
Juros provisionados   428 
Juros pagos   (428) 
Pagamentos  (2.843) 
   
Em 31 de dezembro de 2020  400.680 
   

          
(c) Estimativa das taxas de desconto 

 
(i) Equipamentos de informática 
 

A Companhia estimou as taxas de desconto em 1,1% a.a., com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade ("spread" 
de crédito). Os "spreads" foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de títulos 
de dívida do Companhia.  
 

(ii) Locação de imóveis 
 
A Companhia estimou a taxa de desconto em 10,31% a.a. para os contratos de locação de imóveis, 
utilizando como premissa, a taxa de juros de financiamentos para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. 
 
Informações adicionais 
 
Conforme orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, visando atender aos investidores,  
apresentamos os saldos comparativos com aplicação da inflação projetada e divulgada no Boletim Focus 
do Banco Central do Brasil, sobre o fluxo de pagamentos do passivo de arrendamento, com impacto no 
ativo de direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação: 
 

 31/12/2020  31/12/2019 

 
Sem 

inflação 
 Com 

inflação  
 Sem 

inflação 

 Com 
inflação 

         
Direito de uso líquido 400.435  550.448   3.091  3.032 
Passivo de arrendamento 400.680  550.689   3.271  3.291 
Despesa de amortização 2.908  3.108   1.360  1.419 
Despesa financeira 428  462 

 
 473   493 
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12 Imobilizado 
 
 O saldo do ativo imobilizado é como segue: 

       31/12/2020  31/12/2019 

  
 

Custo 

  
Depreciação 

Acumulada 

 

 
Valor 

líquido 

  
Valor 

líquido 
          
Terrenos  -  -   -  93.983 
Edificações   -  -   -  386.378 

Equipamentos e aparelhos hospitalares  
143.996 

 
 (70.269)  

 73.727 
 79.394 

Móveis, utensílios e informática 35.434  (16.952)   18.482  43.919 
Instalações  -  -   -  45.656 
Obras em andamento (b)  2.610  -   2.610  42.544 
Outros  1.070  (249)   821  5.975 

  183.110 
  

(87.470) 
 

 95.640  
  

697.849 
 

       31/12/2019  31/12/2018 

  
 

Custo 

  
Depreciação 

Acumulada 

 

 
valor 

líquido 

  
Valor 

líquido 
          
Terrenos  93.983  -   93.983  89.483 
Edificações   495.038  (108.660)   386.378  273.799 
Equipamentos e aparelhos hospitalares  153.204  (73.810)   79.394  69.943 
Móveis, utensílios e informática 73.289  (29.370)   43.919  43.493 
Instalações  66.843  (21.187)   45.656  50.485 
Obras em andamento (b)  42.544  -   42.544  104.612 
Outros  6.238    (263)   5.975  13.440 

  931.139 
  

(233.290) 
 

 697.849  
  

645.255 
 
 A seguir apresentamos a movimentação do ativo mobilizado: 

 
  31/12/2018  Aquisições  Baixas   Transferência  Depreciação   31/12/2019 
 
Terrenos   89.483   4.500    -    -   -    93.983  
Edificações    273.799    22.832   -  107.992   (18.245)   386.378  
Equipamentos e aparelhos 
 hospitalares   69.943   21.195   -   1.003   (12.747)   79.394  
Móveis, utensílios e informática   43.493   8.491   -  (739)  (7.326)  43.919  
Instalações   50.485   1.366   -   -  (6.195)   45.656  
Obras em andamento (a)   104.612    35.549   (22)  (97.595)  -    42.544  
Outros  13.440   3.196    -   (10.661)  -   5.975  

  
 

 645.255    97.129   (1.362)   -   (44.513)   697.849  

  

 
  31/12/2019  Aquisições  Baixas  Transferência   Depreciação  Cisão (a) 

 
31/12/2020 

 
Terrenos   93.983   -    -    -   -   (93.983)  

 
 -  

Edificações    386.378    12.265    -   (67)   (7.829)  (390.747)  - 
Equipamentos e aparelhos 
 hospitalares   79.394   6.404   (1.054)   1.714   (12.731)  - 

 
 73.727  

Móveis, utensílios e 
 informática  43.919   1.914   (739)   850   (6.170)  (21.292) 

 
18.482  

Instalações   45.656    13   (163)  (1.286)  (6.339)  (37.881)  -  
Obras em andamento (b)   42.544    2.512    -   4.364  -   (46.810)   2.610  
Outros  5.975    7   (859)  (4.302)  -   -   821  

  
 

 697.849    23.115   (2.815)  1.273   (33.069)  (590.713) 
 

95.640 
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(a) A Companhia realizou a cisão parcial do patrimônio líquido vertendo para a sua controladora JSS as 
edificações das três unidades operacionais (Hospital Mater Dei Santo Agostinho, Hospital Mater Dei 
Contorno e Hospital Mater Dei Betim Contagem) e suas respectivas instalações e benfeitorias. 
Adicionalmente, foram cindidos terrenos e outros imóveis de uso administrativo, assistencial e 
laboratorial. As máquinas, equipamentos hospitalares, móveis, utensílios e equipamentos de informática 
não foram cindidos. 

A cisão também ocorreu com os imóveis de Salvador, relativos ao Hospital Mater Dei Salvador e ao 
Centro Médico Mater Dei, que estão em construção. A Companhia continuará responsável pela 
construção destes imóveis e receberá uma contrapartida correspondente da JSS para reembolso dos 
custos da obra, que tem previsão de inauguração no 1º semestre de 2022, conforme detalhado na Nota 
26.  
 

(b) A movimentação de Obras em Andamento refere-se basicamente às obras das unidades de Betim-MG e 
Salvador-BA sendo o valor de Betim-MG foi transferido para imóveis e edificações no exercício de 2019. 
Em 31 de dezembro de 2020, o saldo dos adiantamentos a fornecedores para a execução das obras da 
Unidade Hospitalar e do Centro Médico, foram reclassificados para rubrica “Adiantamento a 
fornecedores”. As obras serão executadas pela Companhia e reembolsadas pela JSS (Nota 26). No 
exercício de 2020 a Companhia captou o montante de R$ 54.586 que está sendo empregado na 
construção da referida unidade.  
 
 

13 Intangível 
 
 A seguir apresentamos a movimentação dos ativos intangíveis: 
 

  31/12/2019  Aquisições  Baixas   Transferência  Amortização  31/12/2020 

Direito de uso de software              5.148                 942   
   

-    (1.273)  (1.923)  
   

2.894  

                5.148                  942   
   

-    (1.273)  (1.923)  
   

2.894  

             
  31/12/2018  Aquisições  Baixas   Transferência  Amortização  31/12/2019 

Direito de uso de software              6.593                 699   (12)   -   (2.132)  
   

5.148  

               6.593                  699   (12)                       -    (2.132)  
   

5.148  

 
 

14 Fornecedores  
  2020  2019 
     
Órteses, próteses e materiais especiais  22.537  24.249  
Drogas e medicamentos  18.065  14.109  
Material médico e hospitalar  4.374   2.886  
Bens de natureza permanente 393  177  
Material diagnóstico  1.126  797  
Gêneros alimentícios  1.957   1.693  
Prestação de serviços  3.416   2.854  
Outros fornecedores  6.074   3.719  

  
 

57.942  50.484  
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15 Empréstimos e financiamentos 
 

Instituição  Taxa a.a.  2020  2019  
        
BNDES - Pós-fixados (i)  TJLP + 2,70% a 4,10%  153.343   158.038  
BNDES - Pré-fixados (i)  6,62% a 9,37%  19.653   17.323   
Santander (ii)  7,5% a 8,5% US$  13.150  15.430   
Banco do Nordeste (iii)  IPCA + 1,21%  56.093  -  
        
    242.239   190.791   
        
Circulante    239.467  33.051   
Não circulante    2.772   157.740   

 
(i) A Companhia possui contratos de financiamentos contraídos para construção das unidades Hospital 

Mater Dei Contorno e Hospital Mater Dei Betim/Contagem, ambas em operação. Os financiamentos 
possuem vencimentos entre 2022 e 2027. O BNDES, no período de março a setembro de 2020, por 
conta da pandemia do COVID-19, prorrogou os pagamentos dos juros previstos, os quais foram 
incorporados ao capital da dívida. 
 

(ii) Os financiamentos e empréstimos junto ao Banco Santander são em moeda estrangeira dólar americano, 
na modalidade 4131, e foram contratados para aquisições de equipamentos hospitalares e capital giro 
para operação do hospital. Para estas operações, a Companhia contratou instrumento derivativo SWAP 
de proteção da exposição cambial (Nota 5). 

 
(iii) A Companhia contratou o financiamento junto ao Banco do Nordeste (“BNB”) para a construção da nova 

unidade na cidade de Salvador. Este financiamento possui uma linha de crédito de R$ 392.303, o qual 
será desembolsado de acordo com a evolução das obras. Em 2020, foram liberados para a Companhia 
R$ 54.586. O pagamento do principal será realizado em 10 anos, com o primeiro vencimento em 2024 e 
o pagamento dos juros será trimestral. O BNB, no período de março a setembro de 2020, por conta da 
pandemia do COVID-19, prorrogou os pagamentos dos juros previstos, os quais foram incorporados ao 
capital da dívida. 
 
O vencimento dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2020 está impactado pela não 
obtenção, até a data das demonstrações financeiras, das cartas resposta permissórias dos bancos BNDES 
e BNB para a realização da cisão parcial do ativos garantidores dos financiamentos. Isto posto, os saldos 
foram reclassificados para o passivo não circulante (Nota 5.2). 
 
 2020 2019  
    
Menos de um ano 239.468 33.051  
Dois e três anos 2.771 79.555  
Quatro e cinco anos - 31.274  
Acima de cinco anos - 46.911  
     
 242.239 190.791  
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Os valores contábeis e o valor justo dos empréstimos não circulantes são os seguintes: 
 

   
Valor 

contábil    Valor justo  
         
  2020  2019  2020  2019  
         
Empréstimos e financiamentos 242.239  190.791  242.239  190.791  
         
  242.239  190.791  242.239  190.791  
         
 
O valor justo dos empréstimos é substancialmente equivalente ao seu valor contábil, uma vez que a 
maior parte do endividamento se trata de contratos pós-fixados em linhas de créditos específicas com o 
BNDES, para as quais não identificamos variações relevantes nas taxas de juros atualmente praticadas. 
Em relação às demais dívidas pré-fixadas, os montantes contratados não são significativos e, portanto, 
não teríamos efeitos relevantes sobre a posição de endividamento consolidado. 
 
Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos da Companhia são denominados nas seguintes 
moedas: 
 2020 2019  
     
Reais 229.089 175.361  
Dólares americanos 13.150 15.430  
     
  242.239 190.791  
 
 

A movimentação dos empréstimos e financiamentos ocorreram da seguinte forma: 
 

   2020  2019  
       
Saldo inicial   190.791  175.509   
Captação   54.586  45.002   
Derivativos   2.744  -  
Juros passivos   16.462  17.458   
Variação cambial e monetária   5.574  1.269   
Pagamento de principal   (20.369)  (31.318)  
Pagamento de juros   (7.549)  (17.129)  
       
Saldo final   242.239  190.791  
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16 Parcelamento de impostos 
 
 Os parcelamentos de impostos realizados pela Companhia: 
 

Impostos e contribuições parcelados    2020  
      
COFINS (i)    18.067  
PIS (i)    3.915  
ISSQN (ii)    3.546  
      
    25.528  
      
Circulante    7.455  
Não circulante    18.073  

 
(i) refere-se ao parcelamento de PIS e COFINS relativo ao questionamento do não recolhimento sobre 

o uso de medicamentos nas dependências do Hospital. O parcelamento foi firmado em 30 de 
setembro de 2020 a ser liquidado em 60 parcelas, com atualização pela SELIC. 
 

(ii) refere-se a parcelamento do ISSQN a ser liquidado em 60 parcelas, com atualização pela IPCA-E. 
 
 Apresentamos a seguir a movimentação ocorrida: 
 

Adição   27.708 
Juros provisionados  450 
Pagamentos   (2.630) 
  
  25.528 

 
O cronograma de pagamento dos saldos de parcelamentos em 31 de dezembro de 2020 e os respectivos 
valores nominais são como segue: 

 
    
2021  7.455  
2022  5.682  
2023  4.796  
2024  4.796  
Após 2024 2.799  
   
Total   25.528  
    

 
 
 

  

316



                            Hospital Mater Dei S.A. 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2020 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 
 

37 de 46 

17 Provisão para contingências 
 

 Cíveis  
Trabalhistas e 

previdenciários  Tributárias  Total 
        
        
Em 31 de dezembro de 2018 22.720  60.933  48.812  132.465 
 (reapresentado)        
  Adições e atualizações monetárias 10.716  22.524  5.532  38.772 
  Baixas e reversões (971)  (30.340)  (910)  (32.221) 
        
Em 31 de dezembro de 2019 32.465  53.117  53.434  139.016 
  Adições e atualizações monetárias 4.776  29.805  -  34.581 
  Baixas e reversões (4.653)  (7.212)  (45.122)  (56.987) 
     Pagamentos (55)  (730)  -  (785) 
        
Em 31 de dezembro de 2020 32.533  74.980  8.312  115.825 

 
(a) Trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários 

 
A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas e previdenciários e tributários, em 
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus 
assessores legais externos. O encargo de provisão é reconhecido no resultado em "Outras receitas e 
despesas operacionais". 
 
A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: 
 
. Ações cíveis: as principais causas estão relacionadas a ações judiciais movidas por clientes 

questionando procedimentos médicos realizados por médicos nas dependências do Hospital. Para 
eventuais processos, há depósitos judiciais vinculados no valor de R$ 4.553. 

 
. Contingências trabalhistas e previdenciárias: correspondem, majoritariamente, a alegações da 

Receita Federal do Brasil de vínculo trabalhista de profissionais médicos que prestam serviços nas 
dependências dos hospitais da Companhia por meio de pessoas jurídicas. Sendo assim, a Receita 
Federal do Brasil emitiu notificações exigindo o recolhimento de encargos trabalhistas. A Companhia 
está atualmente contestando tais alegações. Adicionalmente ao valor provisionado citado, a 
Companhia mantém provisão para reclamações trabalhistas de outras naturezas. Para eventuais 
processos, há depósitos judiciais vinculados no valor de R$ 9.949. 

 
. Contingências tributárias: A Companhia identificou riscos relativos a tratamentos tributários na 

esfera federal relativos ao PIS/COFINS e imposto de renda e contribuição social. A administração 
entende que possui provisões suficientes para cobrir eventuais perdas. Em outubro de 2020, a 
Companhia homologou o parcelamento infração da Receita Federal do Brasil relativo ao 
questionamento do não recolhimento sobre o uso de medicamentos nas dependências do Hospital, 
logo reverteu a provisão no valor de R$24.329 e reconheceu a dívida do parcelamento (Nota 16). 

 
(b) Provisões possíveis 

 
A Companhia tem ações de naturezas tributária, trabalhistas e cível, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as 
quais não há provisão constituída. Com relação aos processos tributários, a Companhia questiona na 
justiça o não recolhimento do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras e, também, a exclusão do 
ISSQN na base do PIS e da COFINS sobre a receita de serviços. Para estes processos, a Companhia 
realiza os pagamentos via depósito judicial, cujo saldo em 31 de dezembro de 2020, correspondem a 
R$ 7.723 e R$5.285, respectivamente.   
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Os valores estimados para as causas possíveis são 
 

 2020  2019 
    
Tributárias 13.008  11.211 
Trabalhistas 3.491  850 
Cíveis 8.455   14.118 
    
 24.954   26.179 

 
 

18 Patrimônio líquido 
 

(a) Capital subscrito e integralizado  
 
O capital social da Companhia, subscrito e integralizado, no montante de R$ 131.837 está dividido em 
114.620.829 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
 
A composição dos acionistas pode ser assim descriminada: 
 
  Em milhares de ações  

  
 

2020  2019  
      
JSS Empreend. e Administração Ltda.  87.715  324.120   
Outros acionistas    26.905  12.048  
Ações em tesouraria  -  14.877  
      
  114.620  351.045   

  
Em 31 de outubro de 2020, os acionistas da Companhia aprovaram a cisão parcial em decorrência da 
reorganização societária do Hospital Mater Dei mediante a redução do capital no montante de R$1.366 e 
o cancelamento de 582 ações ordinárias nominativas.  

 
 Conforme mencionado no contexto operacional (Nota 1.2), em 31 de dezembro de 2020 os acionistas da 

Companhia aprovaram a cisão parcial do patrimônio líquido, que resultou na redução de capital da 
acionista majoritária no montante de R$235.842. 

 
 Em 31 de dezembro de 2020, na mesma Assembleia que deliberou sobre a cisão parcial, foi aprovado o 

aumento de capital social da Companhia no valor de R$18.000, sem emissão de novas ações, mediante 
capitalização do saldo de retenção de lucros. Este aumento foi proporcional a todos os acionistas. 
 

(b) Ações em tesouraria 
 
Em dezembro de 2020, a Companhia alienou as ações em tesouraria para sócios minoritários no valor de 
R$31.050. No mesmo período, foi deliberado em Assembleia Geral Extraordinária a distribuição de 
dividendos intermediários mediante saldo de reserva de retenção de lucros de anos anteriores no valor 
de R$ 32.205, dos quais R$ 31.050 foram compensados com o valor a receber das ações em tesouraria, e 
o valor de R$ 1.155 retornou para reserva de lucros em decorrência da renúncia aos dividendos por 
determinados acionistas. 
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(c) Ajuste de avaliação patrimonial 
 

O ajuste de avaliação patrimonial refere-se ao custo atribuído quando da adoção inicial dos 
pronunciamentos contábeis (CPC). Esse custo atribuído é realizado com base na vida útil dos ativos 
correspondentes contra lucros acumulados. Em decorrência da cisão parcial dos ativos imobilizados que 
haviam sido objeto de custo atribuído, o montante total do ajuste de avaliação patrimonial foi cindido 
também. Desta forma, em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não possui saldo nesta rubrica. 
 

(d) Reservas de lucros 
 
Reserva legal 
 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
 
Reserva para investimento 
 
A constituição da reserva para reinvestimento foi deliberada em Assembleias Gerais Ordinárias com a 
finalidade de destinar recursos para a expansão das atividades operacionais da Companhia. 
 

(e) Dividendos  
 

De acordo com o estatuto social da Companhia, será assegurado aos acionistas 25% do lucro líquido, 
ajustado conforme legislação, para distribuição e pagamentos de dividendos. 

 
  2020  2019  
      
Lucro líquido do exercício originalmente apresentado  72.643  138.104  
Constituição da reserva legal (5%)  (3.632)  (6.905)  
      
Base de cálculo dos dividendos  69.011  131.199  
      
Dividendos antecipados  -  19.661  
Dividendos propostos  17.253  13.139  
      
Total de dividendos  17.253  32.800  
      
Reversão de dividendos de exercícios anteriores  -  (372)  
      
  17.253  32.428  
      
Porcentual dos dividendos do exercício sobre o lucro líquido  25%  25,0%  
Dividendo por ação – R$  0,15  0,09  
Porcentual dos dividendos após reversões sobre o lucro líquido  -  24,7%  
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19 Receita de contratos com clientes 
  2020  2019 
     
Convênios  708.037  727.808 
Particulares   46.627  36.298  
Repasses sobre serviços prestados  9.047  8.908 
Receita com estacionamento  4.952  5.847 
Outras receitas  2.168  1.266  
     
Receita bruta  770.831  780.127 
     
     
Faturamentos cancelados  (398)  (248) 
Outras deduções  (530)  (717) 
     
Deduções da receita  (928)  (965) 
     
     
ISSQN   (21.611)  (19.062) 
PIS   (5.390)  (4.850) 
COFINS   (25.041)  (22.611) 
     
Impostos sobre receita  (52.042)  (46.523) 
     
Receita líquida  717.861  732.639 

 
 

20 Custos e Despesas por natureza 
 

  2020  2019 
     
Salários e ordenados  (124.745)  (117.216) 
Encargos sociais  (40.465)  (37.034) 
Férias, 13º salários e encargos  (17.996)  (16.255) 
Benefícios   (14.016)  (13.627) 
Prestação de serviços médicos  (31.857)  (33.002) 
Materiais e medicamentos  (194.275)  (178.968) 
Manutenção e conservação  (33.805)  (29.814) 
Depreciação e amortização  (37.900)  (46.057) 
Outros custos e despesas  (49.864)  (41.550) 
     
  (544.923)  (513.523) 

 
Custo do serviço prestado  (427.797)  (396.956) 
Despesas gerais e administrativas (117.126)  (116.567) 
    
Total custos e despesas  (544.923)  (513.523) 
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21 Outras receitas (despesas) operacionais 
  2020  2019 
     
Provisão para contingências  (23.163)  (4.669) 
Reversão (provisão) p/créd. liquidação duvidosa   (30.875)  (9.531) 
Depreciação propriedade para investimento  (596)  (831) 
Aluguéis  1.235  1.654 
Outras receitas (despesas) operacionais  (2.737)  5.220 
     
Outras receitas (despesas) operacionais  (56.136)  (8.157) 
     

 
 
22 Resultado financeiro 
 

Resultado financeiro da Companhia por natureza de transação financeira: 
 

 
  2020  2019 
     
Rendimentos de aplicações financeiras  2.122  15.365  
Descontos financeiros  5.139   6.650  
Resultado líquido com derivativos - Swap  4.420  (493) 
Outras receitas financeiras  1.563  1.212  
     
Receitas financeiras  13.244  22.734  
     

 
  2020  2019 
     
Juros com empréstimos, financiamentos e parcelamentos   (15.691)  (17.458) 
Juros contrato de arrendamento  (428)  (473) 
Variação monetária e cambial  (6.789)  (1.269) 
Despesas bancárias  (640)  (1.404) 
Descontos concedidos  (3.286)  (400) 
Outras despesas financeiras  (450)  (1.591) 
     
Despesas financeiras  (27.284)  (22.595) 
     
Resultado financeiro líquido  (14.040)  139 
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23 Imposto de renda e contribuição social 
 

(a) Composição de saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos 
 
Segue a reconciliação da apuração do imposto de renda e contribuição social para os exercícios findos: 
 
  2020  2019  
      
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 102.762  211.098  
 Alíquota de IR e CSLL 34%  34%  
     
Imposto calculado com base na alíquota dos impostos (34.939)  (71.773)  
      
Diferenças permanentes     
 Incentivos fiscais (patrocínios e doações) 871  284  
 Outras diferenças permanentes 3.949  (1.505)  
      
Provisão do imposto de renda e contribuição social (30.119)  (72.994)  
     
IR e CSLL - corrente (59.037)  (79.725)  
IR e CSLL - diferido 28.918  6.731  
     
 (30.119)  (72.994)  
     
 

(b) Composição de saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos 
 
Os impostos diferidos estão representados despesas e receitas temporárias e estão apresentados líquidos 
no balanço patrimonial, conforme previsto no CPC 32. 
 

  2020  2019  
       
Provisão para contingências  19.842  26.778  
Provisão para glosas  16.539  11.636  
Provisão para devedores duvidosos  14.936  4.485  
Depreciação e custo atribuído do ativo imobilizado  -  (29.680)  
Instrumentos financeiros derivativos  (2.435)  (932)  
Outros  900  -  
      
Ativo (passivo), líquido  49.782  12.287  
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24 Lucro por ação 
 
Básico e diluído 
 
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, excluindo, quando aplicável, as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais com efeitos diluidores. A Companhia não possui instrumentos potenciais com efeitos 
diluidores. 

 
 2020  2019  
     
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 72.643  138.104  
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em  
 circulação (milhares)  336.152  336.168  
      
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,22  0,41  
 
 

25 Saldos e transações com partes relacionadas 
 

 Os saldos e transações com partes relacionadas estão descritos abaixo. 
 

 Parte relacionada  2020  2019 
      
Dividendos a pagar Acionistas  28.080  26.028 
Arrendamentos a pagar Controladora  395.590  - 
      

Conforme descrito na Nota 11, a Companhia e a JSS celebraram em 31 de dezembro de 2020, contratos 
de locação dos imóveis das três unidades operacionais e outros imóveis de uso administrativo, 
assistencial e laboratorial.  Os contratos têm duração de 30 anos, com possibilidade de renovação e estão 
sujeitos ao reajuste pela variação do IPCA. O contrato também prevê a execução das obras, pela 
Companhia,  da Unidade Salvador e do Centro Médico Salvador.E quando da conclusão das obras, 
entrará em vigor o contrato de locação das referidas unidades(Nota 26). 
 

(a) Remuneração do pessoal-chave da administração 
 
A administração compreende os Conselheiros de Administração e os Diretores Estatutários. A 
remuneração paga ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir: 
 

 2020  2019 
Salários e outros benefícios de curto prazo, a 

empregados 16.063  16.342 
    
 16.063  16.342 
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26 Contratos e compromissos 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia no processo de cisão dos ativos, firmou contrato com sua  
controladora JSS,  se comprometendo a promover a finalização da execução das obras das edificações 
das unidades localizadas na cidade Salvador (Hospital Mater Dei Salvador e o Centro Médico Mater Dei) 
de acordo com as características especiais e necessárias para o desenvolvimento das suas atividades. 
 
O Hospital Mater Dei será exclusivamente responsável pela execução da obra, respeitando todas as 
normas e legislações específicas para a construção e, também em obter e a apresentar à JSS todas as 
licenças, autorizações e alvarás referentes às obras, inclusive o atestado de vistoria do Corpo de 
Bombeiros e o Auto de Conclusão de Obras (“Habite-se”). 
 
Pela execução das obras, a Companhia receberá uma contrapartida correspondente da JSS para 
reembolso total dos custos da obra a executar no valor estimado de R$308.000, que tem previsão de 
inauguração no 1º semestre de 2022. Conforme contrato, a JSS reembolsará a Companhia no prazo de 
12 anos, sendo o mesmo prazo do financiamento obtido pela Companhia para a construção dos 
respectivos imóveis. O contrato prevê uma remuneração de 4,1% ao ano e terá início em 02 de janeiro de 
2021. 
 
Após a conclusão das obras, entrará em vigor o contrato de locação do Hospital Mater Dei Salvador e o 
Centro Médico Mater Dei, o qual terá a duração de 28 anos, com o valor estimado anual de R$19.000, 
sujeitos ao reajuste do IPCA, com a possibilidade de revisão dos preços a cada 5 anos para permitir 
ajuste à evolução dos preços praticados no mercado. 
 
Em 31 de dezembro a Companhia possuía saldos de adiantamentos a fornecedores e estoques adquiridos 
e ainda não aplicados na obra, apresentados como “Ativos de obras a executar”. 
 

  2020  
    
Adiantamento a fornecedores  36.217  
Material para execução de obra (a)  16.005  
    
  52.222  

 
 

27 Seguros (cobertura não auditada) 
 
A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando 
no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros.  
 
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro 
contratadas com terceiros: 
    Montante da  
Bens segurados  Riscos cobertos  cobertura  
       
Prédio e conteúdos 

 
Incêndio/raio/explosão/danos elétricos/vendaval 
 a fumaça/ lucros cessantes   

441.200 
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Adicionalmente, a Companhia contratou apólices de seguro garantia visando dar cobertura, por ordem 
judicial, a processos judiciais em andamento.  Esse seguro tem por objetivo apenas evitar a necessidade 
de se proceder a depósito judicial. Caso a Companhia não logre êxito nessas ações, a mesma deverá arcar 
com o ônus dessas ações, não tendo cobertura quanto aos valores perdidos. 
 
 

28        Eventos subsequentes 
 
(a) Cláusulas contratuais restritivas – covenants 

 
Até, 31 de dezembro de 2020 a Companhia não tinha obtido as cartas resposta com a anuência (waiver) 
dos bancos BNDES e BNB para a realização da cisão parcial da Companhia realizada em 31 de dezembro 
de 2020, o que a obrigou a apresentar no passivo circulante, o saldo de longo prazo das dívidas 
correspondentes, no montante de R$ 173.253. 
 
A Administração da Companhia obteve, nos dias 3 e 4 de fevereiro de 2021, a anuência dos bancos BNB 
e BNDES, respectivamente, para realização da cisão parcial da Companhia sem declarar vencimento 
antecipado das dívidas. Logo, a partir do recebimento dos waivers, o cronograma de pagamentos das 
dívidas permanece inalterado, eximindo a Companhia da realização do caixa de forma antecipada.  
 
Apresentamos a seguir, de forma resumida, o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 após a 
obtenção do waiver:  
 
 

   2020  2020     2020  2020 

   
 

Apresentado  Após waiver 
 

   Apresentado  Após waiver 
             
Ativo       Passivo      
Circulante   555.270  555.270  Circulante   427.761  

 
254.508 

            
Não circulante   628.959  628.659  Não Circulante   495.107  668.360 
             
       Patrimônio líquido   261.061  261.061 
             
Total do Ativo   1.183.929  1.183.929  Total do passivo   1.183.929  1.183.929 
             

 
Apresentamos a seguir, o cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos em 31 de 
dezembro de 2020, após a obtenção do waiver: 
 
Cronograma dos empréstimos e financiamentos: 
 2020 2020  

 Apresentado Após waiver  
    
Menos de um ano 239.468 66.215  
Dois e três anos 2.771 58.383  
Quatro e cinco anos - 49.744  
Acima de cinco anos - 67.897  
    
 242.239 242.239  
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Cronograma dos empréstimos e financiamentos a valores futuros não descontados: 
 
 2020 2020  

 Apresentado Após waiver  
    
Menos de um ano 239.850 76.406  
Dois e três anos 2.949 81.450  
Quatro e cinco anos - 64.926  
Acima de cinco anos - 72.328  
    
 242.799 295.110  
 

(b) Plano de opções de compra de ações 
 
Em Assembleia Geral Extraordinária se aprovou, em 10 de fevereiro de 2021, o Plano de Opção de 
Compra de Ações de emissão da Companhia (“Plano”), o qual estabelece as condições gerais para a 
outorga de opções de compra de ações aos colaboradores, parceiros estratégicos e consultores da 
Companhia, a critério do Conselho de Administração , objetivando incentivar a integração e alinhamento 
dos colaboradores da Companhia. O Plano delega ao  Conselho de Administração a competência para 
delimitar todos os termos e condições nos quais as opções serão outorgadas, por meio da aprovação de 
programas, observado que as opções outorgadas não poderão ultrapassar o limite máximo de 3,0% (três 
por cento) das ações do capital subscrito e integralizado da Companhia, sendo que este limite somente 
poderá ser alterado mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas daCompanhia. 
 
 
 
 

*        *        * 
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Relatório do auditor independente  
sobre as demonstrações financeiras  
 
 
Aos Administradores e Acionistas 
Hospital Mater Dei S.A. 
 
 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras do Hospital Mater Dei S.A. ("Companhia"), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Hospital Mater Dei S.A. em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Ênfase  
 
Reapresentação das demonstrações financeiras 
 
Chamamos atenção à nota explicativa 1.3 às demonstrações financeiras, que foram alteradas e estão sendo 
reapresentadas para refletir os assuntos descritos na referida nota explicativa. O exame das demonstrações 
financeiras preparadas originalmente, antes dos ajustes descritos na nota explicativa 1.3, foi conduzido sob 
a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 16 
de abril de 2019, sem ressalvas.
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Principais Assuntos de Auditoria 
 
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento  
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação  
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto,  
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
 
 
 
 
 
 

Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   
Reconhecimento de receitas (Notas 
explicativas 3.14 e 18) 

 

   
A Companhia atua no provimento de serviços de 
saúde, os quais envolvem a prestação de serviços 
hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, hotelaria, 
e de diagnóstico, bem como o uso de medicamentos 
e materiais hospitalares. Dessa forma, o 
reconhecimento das receitas implica na adequada 
apuração das contas hospitalares, faturadas e não 
faturadas, bem como em determinar a dedução das 
estimativas de glosas sobre os serviços prestados e 
medicamentos e materiais hospitalares aplicados, 
decorrentes de questionamentos por parte de 
clientes operadoras de planos de saúde, alegando 
não serem devidos, parcial ou na totalmente. 
 
O grande volume de contas hospitalares e a 
diversidade de serviços e insumos aplicados, bem 
como o fato de haver prestação de serviço em curso 
na data das demonstrações financeiras, requerem 
que a Companhia possua controles detalhados que 
lhe permitam apropriar a receita no período 
correto. 
 
Adicionalmente, o reconhecimento da receita 
também envolve um componente de consideração 
variável relativo às glosas. Portanto, a receita é 
mensurada somente na medida em que for 
altamente provável que uma reversão significativa 
no valor das receitas acumuladas reconhecidas, não 
deva ocorrer, o que envolve o exercício de 

Nossos procedimentos de auditoria 
compreenderam, entre outros, o entendimento com 
os responsáveis da administração acerca dos 
principais controles utilizados na apuração das 
contas médicas com vistas ao reconhecimento da 
receita no período correto. Adicionalmente, 
avaliamos os critérios empregados na elaboração da 
estimativa de provisão de glosas, com base no 
histórico de perdas efetivas. 
 
A partir do entendimento e testes específicos, 
concluímos pela efetividade dos controles gerais de 
tecnologia da informação, o que nos permitiu 
realizar testes sobre os controles das transações de 
receitas. Esses testes de controles compreenderam 
a verificação da integridade das datas de cadastro e 
alta de pacientes para fins das contas hospitalares e 
a verificação da acuracidade dos preços incluídos 
nas contas hospitalares com base na tabela de 
preços vigentes. 
 
Realizamos ainda testes de transações e saldos que 
compreenderam: (i) a confirmação de saldos de 
contas a receber, selecionados em bases amostrais, 
e, quando não recebidas as respostas, teste 
alternativo de liquidação subsequente dos saldos; 
(ii) a seleção de transações de receita selecionadas 
com determinadas operadoras de plano de saúde 
visando a verificação da liquidação subsequente de 

Assuntos 

Porque  
é um PAA 

Como o  
assunto foi 
conduzido 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   
julgamento para a determinação de estimativa 
contábil com base na experiência histórica. 
 

receita de contas hospitalares; (iii) a seleção, em 
bases amostrais, de contas hospitalares nos 
registros de receita para verificação de sua inclusão 
em uma remessa para plano de saúde, o confronto 
dessa remessa com a nota fiscal emitida e a 
correspondente liquidação financeira subsequente; 
e (iv) recálculo das deduções com impostos sobre a 
receita bruta. 
 
Por fim, obtivemos os relatórios detalhados de 
contas hospitalares no final do exercício e 
verificamos o critério de reconhecimento da receita 
no período correto com base na data de prestação 
dos serviços, bem como selecionamos, em bases 
amostrais, contas hospitalares para verificação da 
acuracidade das premissas empregadas pela 
administração. 
 
Quanto à provisão de glosas, obtivemos o relatório 
da conta de recursos de glosas, por idade, e 
confrontamos com o valor da provisão constituída, 
com base no critério estabelecido pela 
administração. 
 

Nossos procedimentos de auditoria demonstraram 
que os critérios as premissas adotados pela 
administração para a apuração da receita e o seu 
reconhecimento no período correto, bem como as 
correspondentes divulgações, são razoáveis e 
consistentes com as informações e documentos 
apresentados. 

   
   
Passivos contingentes  
(Notas explicativas 3.12 e 16) 

 

   
A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos de natureza cível, trabalhista, 
previdenciária e tributária, bem como possui outros 
passivos contingentes, decorrentes do curso 
normal de suas atividades.  
 
A administração avalia periodicamente, com base 
nas opiniões de seus assessores jurídicos, o 
andamento dos processos, nas diversas instâncias 
judiciais ou administrativas, com o propósito de 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento dos controles internos 
relevantes para identificar, avaliar e divulgar os 
passivos contingentes. Para tanto, obtivemos cópia 
dos autos de infração para determinados processos 
visando o entendimento dos argumentos da 
autoridade fiscal. 
 
Obtivemos confirmações dos assessores jurídicos 
externos que patrocinam os processos judiciais e 
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Porque é um PAA 
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   
estimar os possíveis desfechos, e provisionar 
aqueles considerados de perda provável e divulgar 
aqueles considerados como de perda possível. 
 
A determinação da probabilidade de êxito frente a 
esses riscos contingentes, assim como a estimativa 
de perdas prováveis esperadas, envolve julgamentos 
críticos por parte da administração da Companhia, 
pois dependem da evolução desses assuntos no 
futuro, o que não está totalmente sob o controle da 
administração.  
 
Nesse contexto, consideramos como um dos 
principais assuntos de auditoria pois o desfecho 
desses processos nas diversas esferas aplicáveis 
pode sofrer desdobramentos diferentes do esperado 
pela administração e seus assessores jurídicos e 
produzir impacto imediato no resultado do 
exercício. 

administrativos, contemplando os prognósticos de 
perda e a quantificação dos montantes estimados, 
para avaliar a adequação do valor da provisão 
constituída ou do valor divulgado. Também 
procedemos ao recálculo das provisões constituídas 
considerando atualizações monetárias e encargos. 
Avaliamos também a adequação das divulgações 
efetuadas nas notas explicativas. 
 
Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração para a determinação das 
provisões para demandas judiciais e 
administrativas, bem como as divulgações 
efetuadas, são consistentes com as avaliações dos 
assessores jurídicos. 
 

   
 
Outros assuntos 
 
Demonstração do Valor Adicionado 
 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório  
do auditor 
 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.  
 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
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7 
(DC1) Uso Interno na PwC - Confidencial 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.  

 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
 
Belo Horizonte, 25 de setembro de 2020 
 
 
 
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes 
CRC 2SP000160/O-5 
 
 
 
Fábio Abreu de Paula 
Contador CRC 1MG075204/O-0 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração do Hospital Mater Dei S.A.  
("Companhia" ou "Mater Dei") apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). A 
Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC 
e pelo IASB e que são aplicáveis às demonstrações financeiras findas de 31 de dezembro de 
2019. 
 
 
A REDE MATER DEI DE SAÚDE 
 
A Companhia é uma Rede provedora de serviços de saúde no Brasil, que fornece serviços 
hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, hotelaria, diagnóstico, entre outros. A Rede Mater 
Dei de Saúde possui mais de 40 anos de experiência no setor de assistência médica e 
construiu uma posição sólida no mercado em que atua, consolidando a sua reconhecida 
marca, “Mater Dei”, e tornado seu nome uma referência da mais alta qualidade. Para 
comprovar a qualidade dos nossos serviços, o Mater Dei possui as mais reconhecidas 
certificações internacionais, como a JCI (Joint Commission International), em todas as 
unidades, ONA III (Organização Nacional de Acreditação), entre outras. 
 
A Companhia opera a maior rede de hospitais privados do Estado de Minas Gerais, 
compreendendo 3 unidades hospitalares, sendo 2 localizadas na cidade de Belo Horizonte e 1 
na divisa entre os municípios de Betim e Contagem. Adicionalmente, estamos construindo 
nossa primeira unidade hospitalar fora do Estado de Minas Gerais, localizada na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, com previsão de início das operações no começo de 2022. Em 
2019, as unidades operacionais acumulam uma capacidade instalada de mais de 1.000 leitos, 
que será acrescida de 370 leitos referente à unidade de Salvador. 
 
A seguir, esse relatório apresentará os resultados financeiros da Rede Mater Dei de Saúde 
compreendido entre o ano que se inicia em 1º de janeiro de 2019 e termina em 31 de 
dezembro de 2019. 
 
 
HIGHLIGHTS ECONÔMICO-FINANCEIROS 
 
O mercado de assistência médica no Brasil possui grande potencial de crescimento, 
principalmente devido às baixas taxas de penetração dos planos de saúde, à baixa 
participação da saúde no PIB e dos reduzidos gastos com saúde per capita. 
 
Segundo dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o número de beneficiários 
dos planos privados de saúde médico-hospitalar aumentou de 33,8 milhões em 2004 para 
47,0 milhões em 2019, o que representa um aumento de 39%. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no mesmo período, a população saiu de 182,1 
para 210,1 milhões de habitantes, representando um aumento de 15%. 
 
Os números permitem afirmar que o número de beneficiários de planos de saúde, assim como 
sua penetração no Brasil estão crescendo. Em 2019, 78% da população ainda era coberta por 
recursos públicos relacionados à assistência da saúde, sendo atendidos exclusivamente pelo 
SUS, enquanto somente 22% possuem atendimento privado de saúde. Quando comparamos 
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esses números com mercados já maduros e, aliado à perspectiva de crescimento da 
economia Brasileira em conjunto com a geração de empregos no país, o número de 
beneficiários ainda tem muito espaço para crescer. 
 
Historicamente, nossa estratégia de crescimento inclui o crescimento por meio de projetos 
próprios, como a ampliação do segundo bloco do Hospital Mater Dei Santo Agostinho em 
2000, a construção do Hospital Mater Dei Contorno inaugurado em 2014 e a construção do 
Hospital Mater Dei Betim/Contagem finalizada em 2019. Adicionalmente, estamos construindo 
a unidade Mater Dei em Salvador, com previsão de inauguração em 2022. 
 
 

Receita líquida 
 
A receita líquida do Mater Dei em 2019 totalizou R$ 732,6 milhões, representando um 
crescimento de 16,9% comparado à receita de 2018 de R$ 626,6 milhões. Esse aumento foi 
devido ao início da operação do Hospital Mater Dei Betim-Contagem, ao aumento do número 
médio de admissões de pacientes por dia e ao aumento do nosso ticket médio. 
 
 

Custos dos serviços prestados 
 
Os custos dos serviços prestados são compostos, principalmente, pelas contas de pessoal, 
materiais e medicamentos, depreciação e amortização. Os custos com serviços prestados 
totalizaram R$ 397,0 milhões em 31 de dezembro de 2019, representando 54,2% da receita 
líquida e um aumento de 16,2% em comparação com os custos em 31 de dezembro de 2018. 
 
O aumento de R$ 55,3 milhões no período, ocorreu principalmente em função do plano 
estratégico de expansão da Companhia. Para atendimento à nova demanda do Hospital em 
Betim/Contagem foram necessárias novas contratações de pessoal, aumento da depreciação 
em virtude da compra de novos equipamentos para exames hospitalares e laboratoriais, 
repasses médicos e serviços gerais (como segurança e limpeza). Em adição, como 
consequência do maior volume de pacientes admitidos, houve maior utilização de órteses e 
próteses, materiais especiais e medicamentos, que aumentaram de preço com a inflação 
médica, entre outros. 
 
 

Despesas gerais e administrativas 
 
As despesas gerais e administrativas são compostas pelos gastos com pessoal administrativo 
e executivos, viagens e hospedagens, entre outros. Essas despesas aumentaram 21,4% em 
relação a 2018 devido principalmente às despesas com pessoal, a qual teve um aumento 
como consequência principalmente do incremento no número de profissionais contratados no 
setor administrativo e executivo, para atender a estratégia de crescimento da Companhia e a 
demanda específica de planejamento e acompanhamento da construção do Hospital Mater 
Dei Salvador e das operações do Hospital Mater Dei Betim Contagem que iniciaram em 2019. 
 
 

Endividamento 
Composição da dívida 31.12.2018 31.12.2017 Variação 
Em 31 de dezembro de 2019, o saldo da conta de empréstimos e financiamentos era de 
R$190,8 milhões em comparação ao saldo da conta de financiamentos de R$175,5 milhões 
em 31 de dezembro de 2018, representando um aumento de R$15,3 milhões ou 8,7% ano 
contra ano. Grande parte dos nossos empréstimos são linhas de créditos específicas para a 

337



3 de 5 
 

construção de novos hospitais, que possuem uma carência e funcionam a base de reembolso, 
por isso o saldo devedor aumenta até o final da obra. Sendo assim, o crescimento do saldo 
desta linha foi em virtude, principalmente, do aumento da captação do financiamento para a 
obra do Hospital Mater Dei Betim Contagem. O aumento deste saldo devedor foi parcialmente 
reduzido com o pagamento parcial do principal do financiamento para o Hospital Mater Dei 
Contorno e a quitação do saldo devedor de outros empréstimos menos relevantes. 
 
Mesmo com o aumento estratégico de nossa dívida, continuamos com um nível muito 
saudável de alavancagem, expressa por uma dívida líquida negativa. Subtraindo da conta de 
financiamentos o caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras de R$ 261,2 milhões 
ao final de 2019 e R$ 286,3 milhões ao final de 2018, obtemos a dívida líquida negativa, de R$ 
(70,4) milhões para 2019 e R$ (110,8) para 2018. 
 
 
RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 
 
Para o Mater Dei, o desenvolvimento sustentável é alcançado quando seu negócio gera valor 
para todos os stakeholders: pacientes, corpo clínico, operadoras, fornecedores, acionistas e 
colaboradores, e apoia o fortalecimento social e ambiental. O Mater Dei preza pela 
manutenção e melhoria da saúde em toda sua área de influência, pela segurança de seus 
colaboradores e comunidades vizinhas, pela responsabilidade ambiental e o desenvolvimento 
socioeconômico das regiões onde opera, por meio de uma gestão consciente e responsável, 
de ações empresariais voluntárias e de parcerias intersetoriais.  
 
O Mater Dei se compromete em desenvolver continuamente as competências de seu capital 
humano nas questões sociais e ambientais e envolver os seus stakeholders na construção de 
um cenário adequado aos seus desafios como uma instituição defensora da saúde e da vida. 
Não obstante, ainda instituímos e estimulamos ideias e iniciativas de ações que envolvem a 
redução do consumo de água, energia elétrica, a redução da produção de resíduos e incentivo 
à reciclagem. 
 
A estrutura hospitalar, que oferece uma diversa gama de serviços complexos durante as 24 
horas do dia, envolve atividades com potencial geração de impactos ambientais, sendo os 
principais: consumo de água, energia e a geração de efluentes líquidos e resíduos sólidos. 
Como forma de evitar quaisquer impactos socioambientais, monitoramos frequentemente 
nossos indicadores e possuímos reuniões de análises críticas regularmente para detectar 
desvios de metas e direcionar a implantação de medidas corretivas e preventivas. 
 
Os hospitais do Mater Dei geraram em 2019 aproximadamente 1469 toneladas de resíduos, 
sendo 267 toneladas de infectantes, perfurocortantes e químicos e 1202 toneladas de 
comuns.  
 
Uma das iniciativas recentes da Rede Mater Dei que se destacou foi apresentada em 2018 no 
Congresso Nacional de Hospitais Privados – Conahp. Na ocasião, a Associação Nacional de 
Hospitais Privados - ANAHP recebeu diversos cases de hospitais de todo país, reunindo as 
melhores práticas alcançadas pelas instituições associadas no que tange a eficiência 
assistencial, operacional e de governança no Manual de Efetividade e Práticas Contra o 
Desperdício. O case apresentado pelo Mater Dei de Saúde acarretou a redução do consumo 
de água em quase 30% na Rede e a redução de energia elétrica em quase 6% na Unidade da 
Contorno. 
Os novos empreendimentos da Rede Mater Dei de Saúde seguem os mais modernos e 
qualificados conceitos de sustentabilidade, como sistemas de climatização híbrida, 
equipamentos com o mais alto grau de eficiência em termos de consumo de energia, sistemas 
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com reaproveitamento de água para irrigação de jardins, limpeza de estacionamento, entre 
outros. Não obstante, em virtude das constantes renovações tecnológicas, frequentemente 
investimos para aumentar nossa eficiência energética. 
 
As diretrizes ambientais aplicam-se a todas as unidades hospitalares e áreas corporativas da 
Rede Mater Dei de Saúde e deverão ser cumpridos por todos os colaboradores, diretos ou 
indiretos. Nossa Política Ambiental, endossada pela alta gestão da companhia, documenta as 
principais diretrizes que sintetizam o compromisso com as questões ambientais.  
 
 
RECURSOS HUMANOS 
 
Nossa gestão de recursos humanos apoiou-se em uma série de iniciativas e programas bem 
sucedidos, dedicados à formação, desenvolvimento e retenção de capital humano alinhados 
às estratégias do negócio. Em 31 de dezembro de 2019, contávamos com 3120 profissionais 
em nosso quadro de colaboradores, um aumento de 7,5% em comparação com 31 de 
dezembro de 2018. Nossas práticas de remuneração e benefícios seguem as referências do 
mercado e estão em conformidade com a legislação brasileira.  
 
Além de remuneração fixa, dispomos de sistema de remuneração variável, em decorrência de 
metas de desempenho, separados em 2 tipos: (i) Programa de Participação de Lucros e 
Resultados (PLR), desenvolvido a partir do planejamento estratégico, com metas coletivas 
setoriais que integram os desafios estratégicos de cada gestor e funcionário, e (ii) Bônus por 
performance dos executivos, formada a partir de um conjunto de metas alinhadas com o 
planejamento estratégico da empresa. 
 
A nossa gestão de desempenho é baseada no modelo de avaliação de competências, que 
consiste na avaliação de aspectos técnicos e comportamentais alinhados com as nossas 
estratégias. As avaliações são realizadas anualmente e aplicadas a todos os nossos 
colaboradores, elas contemplam reuniões de feedback e ações de capacitação e 
desenvolvimento a fim de promover o aprimoramento do desempenho dos colaboradores, 
canalizando esforços para alcançar objetivos e resultados que garantam rentabilidade, 
sustentabilidade, competitividade e geração de valor. 
 
 
COVID-19 
 
A Pandemia no Brasil provocada pelo novo coronavírus afetou diversos setores da economia, 
incluindo a área da saúde e a Rede Mater Dei, sendo que esse novo cenário turbulento 
impactou as diversas regiões do Brasil em tempos e magnitudes diferentes. No Brasil, como 
um todo, a disseminação do novo coronavírus atingiu patamares elevados já em março. No 
entanto, no Estado de Minas Gerais e, em específico, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH), a crise se acentuou de maneira mais forte, com maior número de 
notificação diária de novos casos, em junho e julho de 2020. 
 
Em virtude das incertezas da população e comunidade científica relacionadas ao coronavírus, 
do novo comportamento humano em resposta à pandemia, das medidas tomadas pelos 
órgãos governamentais (ex. corte de procedimentos eletivos) e da série de medidas tomadas 
pelos governantes, tivemos um maior impacto no fluxo de pessoas no hospital logo no início 
da pandemia e, portanto, na receita, principalmente em abril de 2020. Impacto que, a partir 
dos meses seguintes foi se regularizando, gradativamente, com a retomada dos 
procedimentos eletivos e normalização do comportamento humano.  
 

339



5 de 5 
 

Iniciativas 
 
Ainda no contexto turbulento da pandemia, a Rede Mater Dei de Saúde foi uma das primeiras 
entidades a responder contra o COVID-19, adotando rapidamente diversas medidas e estando 
disponível para fornecer suporte para toda a sociedade: 
 

i. 180 Leitos de CTI no Mater Dei Betim Contagem 
Por meio de parceria com o Governo de Minas Gerais, Fiemg e empresas 
mineiras, a Rede Mater Dei de Saúde disponibilizou a estrutura da Unidade Betim-
Contagem para implantação de 180 leitos de CTI do Hospital de Campanha do 
Estado para pacientes com Covid-19. São três andares exclusivos para atender as 
demandas de pacientes graves ou que necessitarem de cuidados especiais. Além 
disso, também estará à disposição do Hospital de Campanha, a estrutura do 
Parque Tecnológico da Medicina Diagnóstica, do Centro Cirúrgico e dos serviços 
de apoio 
 

ii. Assessoria técnica em projetos de respiradores 
A falta de respiradores nos leitos hospitalares está entre as principais dificuldades 
enfrentadas na pandemia. Por isso, a Rede Mater Dei contribuiu com iniciativas de 
dois projetos brasileiros de fabricação de respiradores. Um da empresa Tacom e 
outra da AuLTech (que tem parceria com empresa de equipamentos médicos). 
Médicos clínicos e intensivistas e uma equipe de técnicos e engenheiros apoiaram 
o desenvolvimento dos equipamentos. A Rede disponibilizou também 
equipamentos como ventiladores, circuitos de ventiladores além do Laboratório de 
Calibração da Engenharia Clínica para testes. 
 

iii. Campanha para compra de EPIs 
A Rede Mater Dei apoiou campanhas do Sinduscon e do Movimento Dias 
Melhores para aquisição e distribuição de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI’s) a hospitais públicos do Estado. Devido à expertise na compra de materiais 
médico-hospitalares, a Rede se encarregou de toda a negociação e compra dos 
insumos, garantindo uma otimização dos recursos através de melhores preços e 
qualidades. 
 

iv. Parceria com a Vale no desafio Covid-19 
Com o objetivo de buscar soluções para o combate à Covid-19, a Vale 
disponibilizou USD 1 milhão para investir em iniciativas de empresas, startups, 
instituições e universidades em temas como diagnóstico, monitoramento e 
cuidados intensivos, dentre outros. A Rede Mater Dei de Saúde foi uma das 
parceiras nacionais e internacionais na liderança médico-científica na definição dos 
desafios relevantes e nos critérios técnicos de avaliação das propostas. A iniciativa 
recebeu 1.858 propostas de várias partes do mundo para o desafio no Brasil e 
Canadá. Ao término, 12 projetos foram selecionados a receberem o apoio 
financeiro para a aceleração das soluções. 
  

v. Movimento estímulo 2020 de Minas Gerais 
“Ajudando pessoas, apoiando negócios”. O movimento sem fins lucrativos busca 
apoiar pequenos empreendedores que enfrentam dificuldades em virtude da 
pandemia do novo coronavírus por meio de crédito e capacitação profissional. A 
Rede Mater Dei de Saúde se junta a outras empresas mineiras que financiam o 
projeto. 
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Nota 

explicativa  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
      (Reapresentado)  (Reapresentado) 
Ativo         
Circulante         
  Caixa e equivalentes de caixa   7  123.671  173.020  155.575 
  Aplicações financeiras  7  137.529  113.264  84.613 
  Contas a receber de clientes   8  233.024  155.303  150.207 
  Estoques   9  15.642  13.157  9.599 
  Outros ativos circulantes     3.194    7.105   4.594  
         
Total do ativo circulante    513.060  461.849  404.588 
 Não Circulante          
  Depósitos judiciais   16  25.065   14.456   15.262  
  IR e CSLL diferidos   22  12.287  5.556  - 
  Propriedades para investimento  10  63.772  64.602  65.434 
  Investimentos     35  35  35 
  Direito de uso  11  3.091  -  - 
  Imobilizado   12  697.849  645.255  530.669 
  Intangível   13  5.148    6.593   6.498  
         
Total do ativo não circulante    807.247  736.497  617.898 
         
    1.320.307  1.198.346  1.022.486 
         
         
Passivo         
Circulante         
  Fornecedores   14  50.484   53.295   45.509  
  Empréstimos e financiamentos  15  33.051   28.283   26.308  
  Arrendamentos  11  1.459   -    -  
  Salários e encargos sociais     14.368  12.345  11.019 
  Impostos e contrib. a recolher     49.343  41.471  35.296 
  Dividendos a pagar     26.028  41.493  33.601 
  Outros passivos circulantes     234  672  3.111 
         
Total do passivo circulante    174.967  177.559  154.844 
         
 Não Circulante         
  Empréstimos e financiamentos    15  157.740  147.226  103.708 
  Arrendamentos   11  1.812   -    -  
  IR e CSLL diferidos  22  -  -  4.866 
  Provisão para contingências   16  139.016  132.465  112.255 
         
Total do passivo não circulante    298.568  279.691  220.829 
         
 Patrimônio líquido  17       
  Capital social     351.045   351.045   351.045  
  (-) Ações em tesouraria    (31.050)  (31.050)  (31.050) 
  Ajuste de avaliação patrimonial     57.613   60.125   62.638  
  Reservas de lucros     469.164  360.976  264.180 
         
Total do patrimônio líquido    846.772  741.096  646.813 
         
Total do passivo    1.320.307  1.198.346  1.022.486 
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Nota 

explicativa 
 

2019  2018  
     (Reapresentado)  
       
Receita de serviços hospitalares 18  732.639  626.556  
Custo dos serviços prestados 19  (396.956)  (341.640)  
       
Lucro Bruto   335.683  284.916  
        
Despesas e receiras operacionais       
Despesas gerais e administrativas 19  (116.567)  (96.027)  
Outras receitas (despesas) operacionais 20  (8.157)  (4.493)  
        
    (124.724)  (100.520)  
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras  

 
210.959  184.396  

       
Receitas financeiras 21  22.734  25.584  
Despesas financeiras 21  (22.595)  (19.573)  
       
Resultado financeiro líquido   139  6.011  
        
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social  

 
211.098  190.407  

       
Imposto de renda e contribuição social 22  (72.994)  (65.972)  
        
Lucro líquido do exercício   138.104  124.435  
       
Lucro por ação – em reais   0,41  0,37  
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    2019  2018 
      (Reapresentado) 
       
Lucro líquido do exercício     138.104  124.435 
         
Resultado abrangente total    138.104  124.435 
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 2019  2018 
   (Reapresentado) 
Fluxo de caixa provenientes das operações    
Lucro líquido do exercício 138.104  124.435 
Ajustes para conciliar o superávit ao caixa líquido    
 Depreciação e amortização 46.887  36.309 
 Perda na baixa do ativo imobilizado e intangível  1.983   1.947 
     Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 72.994  65.972 
 Constituição (reversão) de provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosa 10.917  18.762 
 Constituição (revesão) de provisão para contingências 2.863  17.073 
     Rendimentos de aplicações financeiras (7.210)  (7.550) 
     Despesas financeiras líquidas 22.415  16.885 
    
 288.953  273.833 
Variação nos ativos e passivos operacionais    
 Contas a receber (88.638)  (23.858) 
 Estoques (2.485)  (3.558) 
 Outros ativos (2.820)  (8.067) 
 Depósitos judiciais  (10.609)   806  
 Arrendamento mercantil a pagar (1.180)   -  
 Fornecedores  (2.811)  7.786  
 Salários e encargos sociais 2.023  1.326 
 Impostos e contribuições a recolher 391  (3.623) 
 Outros passivos (438)  (2.560) 
    
 (106.567)  (31.748) 
 Imposto de renda e contribuição social pagos (65.514)  (61.041) 
 Juros pagos (17.129)  (11.983) 
    
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 99.743  169.061 
    
Fluxo de caixa das atividades de investimento    
 Aquisição de imobilizado (97.129)  (149.773) 
 Aquisição de intangíveis (699)  (2.331) 
 Aplicações financeiras realizadas (40.000)  (104.347) 
 Resgates de aplicações financeiras 22.945  83.246 
    
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (114.883)  (173.205) 
    
Fluxo de caixa das atividades de financiamento    
 Captação de empréstimos e financiamentos 45.002  72.164 
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos (31.318)  (28.436) 
 Dividendos pagos  (47.893)  (22.139) 
    
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (34.209)  21.589 
    
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (49.349)  17.445 
    
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 173.020  155.575 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 123.671  173.020 
    
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (49.349)  17.445 
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 2019  2018 
   (Reapresentado) 
Receitas    
 Receitas brutas de serviços hospitalares 780.127  669.732 
 Deduções da receita (965)  (686) 
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.531)  1.353 
 Outras receitas 6.874  5.434 
    
  776.505  675.833 
     
Insumos adquiridos de terceiros     
 Custo dos serviços prestados (191.786)  (175.577) 
 Despesas gerais e administrativas (80.364)  (66.706) 
 Serviços de terceiros (24.812)  (18.202) 
     
Valor adicionado bruto  479.543  415.348 
    
 Depreciação e amortização (46.887)  (36.309) 
 Outras despesas operacionais (4.669)  (10.448) 
     
Valor adicionado líquido produzido 427.987  368.591 
     
Valor adicionado recebido em transferência    
 Receitas financeiras 22.734    25.584  
    
Valor adicionado total a distribuir 450.721  394.175 
     
Distribuição do valor adicionado    
 Salários e ordenados 117.216  98.373 
 Encargos sociais 37.034  30.153 
 Férias e 13º salário e encargos 16.255  13.179 
 Impostos, taxas e contribuições:    
    Federais 100.455  88.822 
    Estaduais/Municipais 19.062  19.640 
Juros e variações cambiais 22.595  19.573 
Juros sobre capital próprio e dividendos 32.428  30.031 
Lucros retidos do exercício 105.676  94.404 
    
Valor adicionado distribuído 450.721  394.175 
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1 Informações gerais 
 

1.1 Contexto operacional 
 
O Hospital Mater Dei S.A. (a "Companhia"), que tem sua sede social na cidade de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, provê serviços de saúde no Brasil, como hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, 
hotelaria, diagnóstico, entre outros. A Rede Mater Dei de Saúde possui mais de 40 anos de experiência 
no setor de assistência médica e construiu uma posição sólida no mercado em que atua, consolidando a 
sua reconhecida marca, “Mater Dei”, e tornado seu nome uma referência da mais alta qualidade. Para 
comprovar a qualidade dos nossos serviços, o Mater Dei possui as mais reconhecidas certificações 
internacionais, como a JCI (Joint Commission International) e ONA III (Organização Nacional de 
Acreditação), Accredition Canada, dentre outras. 
 
A Companhia opera a maior rede de hospitais privados do Estado de Minas Gerais, compreendendo 3 
unidades hospitalares, sendo 2 localizadas na cidade de Belo Horizonte e 1 na divisa entre Betim e 
Contagem. Adicionalmente, está construindo a primeira unidade hospitalar fora do Estado de Minas 
Gerais, localizada na cidade de Salvador, Estado da Bahia, com previsão de início das operações no 
começo de 2022. Em 2019, as unidades operacionais acumulam uma capacidade instalada de 1.082 
leitos, que será acrescida de 370 leitos referente à unidade de Salvador. (informação não auditada) 
 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de Administração em 25 de 
setembro de 2020. 
 

1.2 Base de preparação 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 3. 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu 
custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo.  
 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 
 

(a) Demonstração do valor adicionado 
 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do 
Valor Adicionado". As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
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pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações contábeis. 
 

 1.3 Reapresentação de cifras comparativas 
   

(a) Correção de erros 
 

Em 31 de dezembro de 2019, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, referentes a 
reclassificações entre contas para melhor apresentação e correção de erros relativos ao reconhecimento 
de receitas no período de competência, reconhecimento da provisão para crédito de liquidação duvidosa 
e glosas insuficiente, reconhecimento dos juros sobre empréstimos e financiamentos mediante regime 
caixa, provisionamentos de dividendos mínimos obrigatórios a pagar em desacordo com a legislação 
vigente, reconhecimento de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas 
diferenças temporárias e ajustes aos saldos de provisões para contingências.  Cada um desses ajustes é 
detalhado a seguir:  
 
As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, apresentadas para 
fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas. 

 
(b) Efeitos da reapresentação 
 
(i) Balanço Patrimonial 

 
  2018  
    

  
Originalmente 

apresentado   Ajustes   Reapresentado  
Ativo        
Circulante        
 Caixa e equivalentes de caixa  286.284   (113.264) (a)  173.020  
 Aplicações financeiras  -   113.264 (a)  113.264  
 Contas a receber de clientes   154.553   750  (b)   155.303   
 Estoques   22.669   (9.512) (d)  13.157   
 Outros ativos circulantes  7.446   (341) (c)  7.105   
        
Total do ativo circulante  470.952    (9.103)   461.849  
        
Não Circulante        
 Depósitos judiciais   14.456    -    14.456   
 IR e CSLL diferidos  -  5.556  5.556  
 Propriedades para investimento -   64.602 (e)  64.602  
 Investimentos   80.079   (80.044) (e)  35   
 Imobilizado   620.301   24.954 (e)  645.255   
 Intangível  6.593    -   6.593   
        
Total do ativo não circulante  721.429    15.068   736.497  
       
  1.192.381    5.965   1.198.346  
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  2018  
    

  
Originalmente 

apresentado  Ajustes  Reapresentado  
Passivo        
Circulante        
 Fornecedores   53.295    -    53.295   
 Empréstimos e financiamentos   28.283    -    28.283   
 Salários e encargos sociais   14.000   (1.655) (f)  12.345   
 Impostos e contrib. a recolher   40.204   1.267  (f)  41.471   
 Dividendos a pagar  10.177   31.316   (g)   41.493   
 Outros passivos circulantes  284   388 (f) 672  
        
Total do passivo circulante   146.243    31.316    177.559   
        
Não Circulante        
 Empréstimos e financiamentos    137.029   10.197  (h)  147.226  
 IR e CSLL diferidos   30.974  (30.974) (j)  -  
 Provisão para contingências   115.196   17.269  (i)   132.465   
        
Total do passivo não circ.   283.199    (3.508)   279.691   
        
Patrimônio líquido        
 Capital Social   351.045    -    351.045   
 (-) Ações em tesousaria  (31.050)   -   (31.050)  
 Ajuste de avaliação patrimonial   60.125    -    60.125   
 Reservas de lucros   382.819   (21.843)  360.976   
        
Total do patrimônio líquido  762.939    (21.843)   741.096   
        
Total do passivo  1.192.381   5.965   1.198.346  
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   2017 
    

   
Originalmente 

apresentado   Ajustes   Reapresentado 
Ativo        
Circulante        
 Caixa e equivalentes de caixa    240.188   (84.613) (a) 155.575 
 Aplicações financeiras    -   84.613 (a) 84.613 
 Contas a receber de clientes    150.402   (195) (b)   150.207  
 Estoques    11.671   (2.072) (d)  9.599  
 Outros ativos circulantes   5.497   (903) (c)  4.594  
        
Total do ativo circulante    407.758    (3.170)   404.588  
        
Não Circulante        
 Depósitos judiciais   15.262    -   15.262  
 Propriedades para investimento   -   65.434 (e)  65.434 
 Investimentos   73.010   (72.975) (e)   35  
 Imobilizado    520.684   9.985 (e)   530.669  
 Intangível   6.499   (1)  6.498  
        
Total do ativo não circulante   615.455     2.443     617.898  
       
   1.023.213    (727)   1.022.486 
        

 
   2017 
    

   
Originalmente 

apresentado   Ajustes   Reapresentado 
Passivo        
Circulante        
 Fornecedores   45.509    -    45.509  
 Empréstimos e financiamentos   26.308    -    26.308  
 Salários e encargos sociais   13.805   (2.786) (f) 11.019  
 Impostos e contrib. a recolher   33.026   2.270  (f)   35.296  
 Dividendos a pagar   7.893    25.708   (g)  33.601  
 Outros passivos circulantes   2.593   518 (f) 3.111 
        
Total do passivo circulante   129.134     25.710    154.844  
        
Não Circulante        
 Empréstimos e financiamentos    93.358   10.350  (h)   103.708  
 IR e CSLL diferidos  32.268   (27.402)  (j)  4.866  
 Provisão para contingências   112.828   (573) (i)  112.255  
        
Total do passivo não circ.    238.454    (17.675)   220.829 
        
Patrimônio líquido        
 Capital Social    351.045    -    351.045  
 (-) Ações em tesousaria   (31.050)   -   (31.050) 
 Ajuste de avaliação patrimonial   62.638    -    62.638  
 Reservas de lucros    272.992   (8.812)   264.180  
        
Total do patrimônio líquido    655.625    (8.812)    646.813  
        
Total do passivo   1.023.213   (727)   1.022.486 
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(a) Refere-se a reclassificação da  rubrica “Caixa e quivalentes de caixa” para a rubrica de “Aplicações 
financeiras”, no montante de R$ 113.264 relativo ao exercício findo em 31 de dezembro 2018 (R$ 84.613 
em 2017). A reclassificação foi necessária uma vez que as referidas aplicações financeiras não são 
características de caixa e equivalentes de caixa de acordo com o CPC 03 – Fluxo de caixa. 
 

(b) Refere-se ao reconhecimento das receitas de acordo com a competência, reconhecimento da perda 
estimada para crédito de liquidação duvidosa e glosas de acordo com as estimativas de perdas esperadas 
e reclassificação de “Outros ativos circulantes” para “Contas a receber de clientes” como apresentado 
abaixo: 
 
  2018  2017 
     
Saldo originalmente apresentado   154.553    150.402  
     
Reconhecimento de receita  17.375   18.347  
Constituição PECLD e glosas   (16.966)   (19.074) 
Reclassificação de outros ativos  341   532  
     
Total dos ajustes / reclassificações  750    (195) 
     
Saldo reapresentado  155.303   150.207  
     

(c) Reclassificação da rubrica de “Outros ativos circulantes” para ativo imobilizado, pois trata-se de 
adiantamento para obras em andamento. 
 

(d) Refere-se a reclassificação da rubrica de “Estoque” para a rubrica de “Imobilizado” uma vez que havia 
estoques de produtos para obras em andamento. 
 

(e) Refere-se a reclassificação de “Investimentos” para, “Propriedade para investimento” no que se refere 
aos  imóveis que são utilizados com esse objetivo. 
 

(f) Refere-se a reclassificações entre as contas de “Salários e encargos sociais”, “Impostos e contribuições a 
recolher” e “Outros passivos circulantes” 
 

(g) Refere-se à constituição dos dividendos mínimos obrigatórios, conforme art.202 da Lei 6.404/76, por 
competência. 
 

(h) Refere-se ao reconhecimento pela competência dos juros incorridos sobre os financiamentos, uma vez 
que eram reconhecidos por regime de caixa. 
 

(i) Refere-se ao reconhecimento de provisão para contingêcias de acordo com o CPC 25 – Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes. A administração reconheceu nos exercícios anteriores as 
provisões contingenciais de forma conservadora, entretando, a administração optou no exercício de 
2019 por ajustar as posições das contingências fundamentada nas respostas dos advogados e em linha 
com o pronunciamento CPC 25. 
 
Os demais ajustes foram reclassificações entre contas para melhor apresentação. 
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(ii) Demonstração do resultado do exercício 
 
  2018 
   

  
Originalmente 

apresentado  Ajustes  Reapresentado 
       
Receita de serviços hospitalares        662.339   (35.783) (a)            626.556 
Custo dos serviços prestados  (377.585)  35.945 (a) (341.640) 
       
Lucro Bruto          284.754    (162)  284.916 
        
Despesas e receiras operacionais      
Despesas gerais e administrativas  (84.705)  (11.322) (a) (96.027) 
Despesas tributárias  (7.534)  (7.534) (e) - 
Outras receitas (despesas) operacionais  (687)  (3.806) (a) (4.493) 
       
   (92.926)   (17.323)  (100.520) 
        
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras           191.828    (17.161)  184.396 
       
Receitas financeiras           25.779   (195)  25.584 
Despesas financeiras  (19.202)  (371) (b) (19.573) 
       
Resultado financeiro líquido                6.577    (566)  6.011 
        
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social          198.405    (17.727)  190.407 
       
Imposto de renda e contribuição social  (65.371)  (601) (c) (65.972) 
       
Participação nos lucros empregados  (1.175)           1.175  (d)                           -  
        
Lucro líquido do exercício           131.859    (7.424)   124.435 
       

 
(a)  Refere-se a ajustes por glosas, perdas com créditos de liquidação duvidosa, reconhecimento das 

receitas de acordo com a competência e contingências. Os ajustes à receita estão apresentados no 
quadro a seguir. Contempla ainda: (i) reclassificação entre receita e custo de valores de glosas; (ii) 
reclassificação entre receita e despesas gerais e administrativas de impostos sobre receitas; (iii) 
reclassificações entre receitas e outras receitas (despesas) operacionais de despesas de 
contingências, perdas com créditos de liquidação duvidosa e outras receitas; (iv) reclassificações 
entre custo dos serviços prestados e despesas gerais e administrativas e outras receitas (despesas) 
operacionais de despesas de contingências, de depreciação e perdas com créditos de liquidação 
duvidosa.  

 
(b) Refere-se ao reconhecimento das despesas financeiras com  juros sobre empréstimos e 

financiamentos no montante de R$ 2.883, bem como o ganho (redução das despesas financeiras) 
do contrato de Swap nos montantes de R$ 2.512. 

 
(c)  Refere-se aos ajustes de imposto de renda e contribuição social em função dos ajustes realizados no 

período. 
 
(d)  Refere-se a reclassificação para “Dedução da receita” e o restante para “Despesas administrativas”. 
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2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 
 

2.1 IFRS 16 / CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
 
A norma IFRS 16 / CPC 06 (R2) foi aplicada pela Companhia a partir de 1º de janeiro de 2019. Esta 
norma possui o objetivo de unificar o modelo de contabilização dos arrendamentos, onde os 
arrendatários reconhecem os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos 
correspondentes ao seu direito de uso para todos os contratos de arrendamento, a menos que os 
contratos apresentem as características que estão no alcance da isenção da norma. 
 

(a) Abordagem de transição 
 
A Companhia optou pela abordagem de transição retrospectiva modificada. Essa abordagem não 
impacta em lucros acumulados, cálculo de dividendos e patrimônio líquido na data da adoção inicial, 
uma vez que o montante do ativo de direito de uso é igual ao passivo de arrendamentos a pagar trazidos 
a valor presente e possibilita a utilização de expedientes práticos. 
 

(b) Taxa de desconto 
 
A Companhia adotou taxas de desconto compostas por: (i) taxa livre de riscos em termos nominais de 
longo prazo; (ii) spread variando de acordo com a região onde o ativo está localizado e (iii) spread 
variando de acordo com o prazo de utilização do ativo, equivalente a 1,10% ao ano. 
 
 
 
 

 2018 
  

 
Originalmente  

apresentado  
Receita por 

competência  Glosas  
Reclassifi-

cações  
Saldo 

reapresentado 
          
Convênios  646.338   (971)  -   2.211   647.578 
Particulares  28.173   -    -     28.173  
Outras receitas 20.217   -    -   (6.121)  14.096 
Reversão de provisões 7.493   -    -   (7.493)   -  
          
Receita bruta  702.221   (971)   -  (11.403)  689.847 
          
Glosas  -  -   (4.296)  (15.819)  (20.115) 
Faturamentos cancelados (240)  -    -    -   (240) 
Outras deduções (446)  -    -    -   (446) 
          
Deduções da receita (686)  -    (4.296)  (15.819)  (20.801) 
          
ISSQN  (19.398)  -    -    (242)   (19.640) 
PIS  (3.526)  -    -    (498)   (4.024) 
COFINS  (16.272)  -    -    (2.554)   (18.626) 
          
Impostos s/ receita (39.196)  -    -   (3.294)   (42.490) 
          
Receita líquida  662.339   (971)  (4.296) (30.516) 626.556 
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(c) Impactos na adoção da norma no exercício de 2019 
 

 
  Ativo  Passivo  Resultado  
        
Em 1 de janeiro de 2019        
Adição  4.451  4.451  -  
Pagamento  -  (1.653)  -  
Depreciações  (1.360)  -  (1.360)  
Despesa financeira   -  473  (473)  
        
Saldo em 31 de dezembro de 2019  3.091  3.271  (1.833)  
        

(d) Aspectos relevantes  
 
Em 18 de dezembro de 2019, a Comissão de Valores Mobiliários – CVM divulgou o Ofício Circular 2/19, 
orientando aspectos relevantes a serem observados na elaboração das demonstrações contábeis para o 
exercício em questão. Apresentamos abaixo algumas análises: 
 
Conforme exigência do CPC 06 (R2) apresentamos, no quadro abaixo, a análise de maturidade dos 
contratos: 
 

  31/12/2019 
   
2021  1.804 
2022  1.954 
   
Total  3.758 

 
 
No sentido de assegurar a qualidade das informações prestadas nos seus relatórios financeiros, bem 
como a plena observância dos princípios gerais a serem aplicados quando do uso de técnicas de fluxo de 
caixa descontado para fins de mensuração contábil, a Companhia apresenta abaixo quadro comparativo 
com os saldos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação do exercício, utilizando a inflação de 4,31% do ano para 2019. 
 
  31/12/2019 
   
  Sem 

inflação  
Com 

inflação  
%  

Variação 
       
Direito de uso líquido  3.091  3.032  1,90 % 
Passivo de arrendamento  3.271  3.291  0,62 % 
Despesa de amortização  1.360  1.419  4,31 % 
Despesa financeira  473  493  4,31 % 
 

354



Hospital Mater Dei S.A. 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 
 

15 de 48 
 

A mensuração feita pelo valor presente das parcelas esperadas acrescido da inflação futura projetada não 
gerou distorções significativas no passivo e direito de uso, cujo efeito líquido representa cerca de 0,01% 
do patrimônio líquido da Companhia. 
 

2.2 IFRIC 23 / ICPC 22 – Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro 
 
Esta norma possui o objetivo de esclarecer como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração 
do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. A Companhia deve 
reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no 
lucro tributável, bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas 
fiscais determinadas, aplicando esta interpretação. Esta interpretação foi aprovada em 21 de dezembro 
de 2018 e entrou em vigor em 1º de janeiro de 2019. 
 
A Companhia não identificou impactos em relação às práticas contábeis adotadas atualmente. 
 
 

3 Resumo das principais políticas contábeis 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão  
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 
 

3.1 Conversão de moeda estrangeira 
 

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (a "moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em R$, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia.  
 

(b) Transações e saldos 
 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 

 câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.  
 
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
 

3.2 Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor. 
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3.3 Ativos financeiros 
 

3.3.1 Classificação 
 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
 
. Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio 

do resultado). 
 
. Mensurados ao custo amortizado. 
 
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. 
 
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou 
em outros resultados abrangentes.  
 

3.3.2 Reconhecimento e desreconhecimento 
 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
 

3.3.3 Mensuração 
 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 
 

3.3.4 Impairment 
 
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito.  
 
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 
 

3.3.5 Compensação de instrumentos financeiros 
 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
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3.4 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge 
 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. A Companhia não adotada a 
contabilidade de hedge (hedge accounting).  
 

3.5 Contas a receber de clientes 
 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo valor amortizado, deduzidas das 
provisões para crédito de liquidação duvidosa e provisão de glosas. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. 
 

3.5.1 Glosas 
 
A Companhia está exposta a perdas devido às glosas de contas a receber. As glosas consistem em perdas 
de transações decorrentes de clientes do Mater Dei que questionam as contas alegando não serem 
devidas, parcial ou totalmente. As provisões para esses itens representam na estimativa de perdas 
futuras com base na experiência histórica. As provisões para glosas são registradas como redução de 
receita. 
 
Historicamente, as perdas reais têm sido consistentes com as provisões estimadas. No entanto, futuras 
mudanças adversas em relação ao histórico de glosas podem ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras. 
 

3.6 Estoques 
 
Os estoques são compostos por materiais hospitalares e medicamentos e avaliados ao custo médio de 
aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. Dada a natureza dos estoques da Companhia, a 
Administração efetua a baixa dos itens vencidos ou obsoletos. 
 

3.7 Ativos intangíveis 
 

 (a) Softwares 
 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 

 útil estimada dos softwares de um a cinco anos.  
 

Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. 
 
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante 
o período de desenvolvimento do software. 

357



Hospital Mater Dei S.A. 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 
 

18 de 48 
 

3.8 Imobilizado 
 
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, hospitais. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados.  
 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 

 separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. 
 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 
 
 Anos  
   
Edificações 25  
Aparelhos, equipamentos médico cirúrgicos e máquinas 10  
Móveis, utensílios e equipamentos 10  
Instalações 10  
Veículos 5  
 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. 
 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 3.9). 
 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em "Outros ganhos (perdas) líquidos" na demonstração do resultado. 
 

 3.9 Impairment de ativos não financeiros 
 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso.  
 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)).  
 
Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustado por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço.  
 

 3.10 Contas a pagar aos fornecedores 
 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
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no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. 
 
As contas a pagar no circulante e não circulante são demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço.  
 

 3.11 Empréstimos 
 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. 

 Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 

 
 3.12 Provisões 

 
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.  
 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 
 

 3.13 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 
 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. 
 
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal).  
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O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. 
 
Os impostos de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, 
exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e 
desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. 
 
Os impostos de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, 
impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. 
 

 3.14 Reconhecimento da receita 
 
O pronunciamento CPC 48 – Receita de Contrato com o Cliente estabelece um novo modelo de cinco 
etapas para a contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. As receitas da 
Companhia decorrem da prestação de serviços hospitalares, inclusive do uso de medicamentos e 
materiais hospitalares. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável, ou seja, 
no momento da prestação dos serviços médicos. 
 
A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito, 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A aplicação da norma não impactou a 
mensuração e apresentação das receitas da Companhia, uma vez que as receitas de contratos com 
clientes já são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida, deduzidas de abatimentos, 
descontos, impostos e encargos correspondentes e provisão para glosas (componente variável). Isso se 
soma ao fato de  que o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação de serviços da 
Companhia fluem para o cliente no momento da prestação dos serviços hospitalares. 
 
A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se 
está atuando como intermediário ou principal e, eventualmente conclui que atua como principal em 
todos os seus contratos de receita, porque normalmente controla os produtos ou serviços antes de 
transferi-los para o cliente. 
 

(a) Componentes de financiamento 
 
A Companhia não prevê ter contratos nos quais haja um período longo entre a transferência dos bens ou 
serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último. Como consequência, a Companhia 
não ajusta os preços de transação em relação ao valor do dinheiro no tempo. 
 

(b) Receita financeira 
 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 
 
A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos 
ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo 
amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é calculada utilizando o método da 
taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
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juros. 
 
A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de 
um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de 
crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao 
valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 
 

 3.15 Arrendamentos 
 
Conforme explicado na Nota 2.1, para seguir o pronunciamento CPC 06 – Arrendamento a Companhia 
adotou a política contábil para arrendamentos nos quais a Companhia é o arrendatário. Até 31 de 
dezembro de 2018,  a Companhia não detinha arrendamentos. 

 
 

A receita com arrendamentos operacionais, quando a Companhia atua como arrendador, é reconhecida 
pelo método linear como receita durante o período do arrendamento. Os custos diretos iniciais 
incorridos na obtenção de um arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do ativo 
subjacente e reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento, na mesma base que a 
receita de arrendamento. Os respectivos ativos arrendados são incluídos no balanço patrimonial com 
base em sua natureza. A Companhia não identificou a necessidade de ajustes na contabilização dos seus 
ativos arrendados a terceiros como resultado da adoção da nova norma para arrendamentos.  
 

 3.16 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 
 
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 
 

 3.17 Arredondamento de valores 
 
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a 
aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 
 

 3.18 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor 
 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício 
de 2019. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
 
. Estrutura Conceitual: em março de 2018, o IASB emitiu a revisão da Estrutura Conceitual para 

Relatórios Financeiros, substituindo a versão anterior, emitida em 2010. As principais mudanças 
foram: 

 
. aumento da proeminência da gestão no objetivo da preparação de relatórios financeiros; 
 
. restabelecimento da prudência como um componente de neutralidade; 
 
. definição de entidade;  
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. revisão das definições de ativo e passivo; 
 
. remoção do parâmetro de probabilidade para reconhecimento e inclusão de orientações sobre 

desreconhecimento; 
 
. inclusão de orientações sobre bases diferentes de mensuração; e 

 
. afirmação de que o resultado é o principal indicador de desempenho e que, em princípio, as 

receitas e despesas em outros resultados abrangentes deveriam ser reciclados quando isso 
aprimorar a relevância ou a apresentação fiel das demonstrações financeiras. 

 
Nenhuma mudança será feita nas normas atuais. Contudo, as entidades que utilizarem a Estrutura 
Conceitual para determinar suas políticas contábeis para transações, eventos ou condições que não 
sejam abordados por nenhuma norma específica deverão aplicar a Estrutura Conceitual revisada a 
partir de 1o de janeiro de 2020. As entidades devem considerar se suas políticas contábeis continuam 
adequadas de acordo com a Estrutura Conceitual revisada.  

 
.  Alterações ao IAS 1 "Presentation of Financial Statements" e IAS 8 "Accounting 

Policies, Changes in Accounting Estimates and Errors": em outubro de 2018, o IASB emitiu 
a definição de "material" e fez alterações pertinentes no IAS 1 e IAS 8, cuja versão revisada possui 
data efetiva de aplicação a partir de 1o de janeiro de 2020. A definição de "material" ajuda as 
entidades a determinarem se as informações sobre um item, transação ou um outro evento qualquer, 
devem ser fornecidas aos usuários das demonstrações financeiras. No entanto, nem sempre essa 
definição é objetiva, sendo necessário fazer julgamentos sobre a materialidade na preparação das 
demonstrações financeiras. As alterações efetuadas alinham a redação da definição de material em 
todas as normas do IFRS, incluindo a Estrutura Conceitual.  

 
. Alterações ao IFRS 3 "Business Combinations": em outubro de 2018, o IASB emitiu alteração 

ao IFRS 3 sobre a definição de "negócio", que possui data efetiva a partir de 1o de janeiro de 2020. 
A alteração efetuada (i) confirma que um negócio deve incluir inputs e processos relevantes, que em 
conjunto contribuem de forma significativa para a criação de outputs; (ii) disponibiliza teste que 
auxilia na análise sobre se uma empresa adquiriu um grupo de ativos e não um negócio; e 
(iii) estreita as definições de outputs, cujo foco passa a ser geração de retorno por meio de produtos 
fornecidos e serviços prestados a clientes, excluindo geração de retornos sob a forma de redução de 
custos e outros benefícios econômicos. 

 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
 
 

4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 
 

 4.1 Estimativas e premissas contábeis críticas 
 

Com base em premissas, a Compahia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 

362



Hospital Mater Dei S.A. 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
 
 

23 de 48 
 

que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
 

(a) Perda (impairment) de ativos financeiros 
 
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas 
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas 
condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício.  
 

(b) Glosas de contas a receber 
 
Os saldos de contas a receber contêm componente variável relacionado às glosas, que decorrem de 
questionamentos por parte de clientes em relação às contas hospitalares, alegando não serem devidas, 
parcial ou totalmente. As provisões de glosas são reconhecidas com base na experiência histórica, o que 
envolve o exercício de certo grau de julgamento para estabelecer o prazo após o qual as tratativas de 
negociação tornam a recuperação dos mesmos improvável. 

 
(c) Provisão para contingências 

 
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, bem como possui outros riscos 
contingentes. As provisões constituídas representam perdas prováveis com base na avaliação da 
probabilidade de perda realizada pela administração, a qual inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, entre elas a opinião de seus consultores jurídicos externos.  O desfecho desses processos 
poderá divergir dos prognósticos esperados considerados pela administração. 
 

 4.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis  
 

(a) Reconhecimento de receita de serviços hospitalares 
 
A receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito, 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. O valor da receita leva em conta a 
dedução dos abatimentos, descontos e impostos correspondentes, mas sobretudo a estimativa de glosas, 
que são comuns na prestação dos serviços hospitalares. 
 

 
5 Gestão de risco financeiro 

 
5.1 Fatores de risco financeiro 

 
As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco cambial, risco de taxa de juros, 
risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia usa instrumentos financeiros derivativos (swap 
cambial para fins de hedge de fluxo de caixa) para proteger exposições a risco. 
 
A gestão de risco é realizada pela Diretoria da Companhia. A Diretoria identifica, avalia e protege a 
Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. 
 
As descrições a seguir sumarizam a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos 
financeiros e como a Companhia administra sua exposição.  
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(i) Risco cambial 
 
A Companhia possui contratos de empréstimos e financiamentos em que está exposta ao risco cambial, 
basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos.  
 
O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são 
mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade.  
 

(ii) Risco de taxa de juros 
 
O principal risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo com taxas 
variáveis, expondo a Companhia ao risco de fluxo de caixa associado com a taxa de juros.  
 

(iii) Risco de crédito 
 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de  
de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, 
depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto.  
 
A Companhia atua apenas com bancos e outras instituições financeiras de primeira linha, classificadas 
com rating mínimo “A” na escala de Standard and Poor’s. A Diretoria avalia, de forma frequente, a 
qualidade do crédito dos clientes, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e 
outros fatores. No caso de constatação de risco iminente de não realização desses ativo, a Companhia 
reconhece uma provisão para apresentá-los a seu valor recuperável líquido. 
 
A administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência de clientes superior ao valor já 
provisionado. 
 
Impairment de ativos financeiros 
 
Os seguintes ativos financeiros mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito 
esperadas: 
 
. contas a receber de clientes decorrentesde serviços hospitalares; e 
 
. ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. 
 
Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do  
IFRS 9/CPC 48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. 
 
Contas a receber de clientes e ativos de contratos 
 
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a mensuração de perdas de 
crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as 
contas a receber de clientes e ativos de contratos. 
 
Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes e os ativos de contratos 
foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. 
Os ativos de contratos se relacionam a atendimentos em andamento que não foram faturados e possuem 
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essencialmente as mesmas características de riscos das contas a receber de clientes para os mesmos 
tipos de contratos. Portanto, a Companhia concluiu que as taxas de perdas esperadas para as contas a 
receber de clientes representam uma aproximação razoável das taxas de perda para os ativos de 
contratos. 
 
Para fins de cálculo de provisionamento a Companhia segrega seu contas a receber de clientes em (i) 
recursos de glosa, que são os itens em que os clientes do Mater Dei questionam as contas alegando não 
serem devidas, parcial ou totalmente, e (ii) recebíveis de clientes, que são créditos dos clientes 
provenientes dos serviços médicos prestados aos pacientes. 
 
Como critério para o cálculo do montante a provisionar de glosas, a Companhia separa (i) os clientes 
com os quais possui acordos em andamento para recuperação das glosas e (ii) os clientes sem acordos 
em andamento. Para o primeiro caso, a Companhia analisa cada acordo e cada cliente individualmente e 
estima um percentual de recuperação baseado nas negociações e no histórico de recuperação por cliente. 
Para os clientes que se encaixam no segundo caso, a Companhia analisa de forma recorrente a 
performance de títulos vencidos em todas as faixas do aging, com os dados históricos demonstrando 
como prazo suficiente para inviabilizar a possibilidade de recuperação, as glosas vencidas há mais de 180 
dias. 
 
Como critério para provisionamento de créditos de liquidação duvidosa são feitas análises com dados 
históricos os quais são monitorados para definição de critério para provisionamento. 
 
As perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos de contratos são apresentadas como 
perdas por impairment líquidas, na receita líquida. Recuperações subsequentes de valores previamente 
baixados são creditadas na mesma conta. 
 

(iv) Risco de liquidez 
 
A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia e o cumprimento de cláusulas. 
 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 
 
 

  
Menos de 

um ano  
Entre um e 

dois anos  
Entre dois e 

cinco anos  
Acima de 

cinco anos  
          
Em 31 de dezembro de 2019         
 Fornecedores 50.484  -  -  -  
 Empréstimos e financiamentos 33.051  39.812  78.975  38.953  
 Arrendamentos 1.804  1.954  -  -  
 Dividendos a pagar 26.028  -  -  -  
          
Em 31 de dezembro de 2018         
 Fornecedores 53.295  -  -  -  
 Empréstimos e financiamentos 28.283  23.631  121.791  1.804  
 Dividendos a pagar 41.493  -  -  -  
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(v) Análise de sensibilidade  
 
Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes 
às quais a Companhia está exposta no final do exercício. As variáveis de riscos relevantes para a 
Compahia no exercício são suas exposição às taxas de juros, uma vez que possui instrumentos de hedges 
para não ser influenciada por flutuação em moedas ou taxas estrangeiras. Os demais fatores de riscos 
foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos financeiros. 
 
(i)  Variação da dívida em moeda estrangeira com swap 
 

 Saldos patrimoniais  
Saldo 

resultado  
 

         
    2019    2018  2019   
             
 Ativo  Passivo  Ativo  Passivo     
Instrumentos financeiros derivativos            
 Swaps de taxa de juros - hedge de  
 fluxo de caixa            
   R$ (CDI) para US$ (a) 19.601  16.863  28.469  25.068  (663)   
            
Empréstimos e financiamentos            
  Em moeda estrangeira            
   Denominado em US$ -  18.168  -  25.538  (1.829)   
            
 19.601  35.031  28.469  25.068  (2.492)   
            
            
 Real  +25%  +50%       
            
Cotação do US$ 4,03  5,04  6,05       
Variação no resultado pelo swap (663)  4.237  9.137       
Variação no resultado pela dívida (1.829)  (4.537)  (9.074)       
Variação total no resultado (2.492)  (300)  63       
            
(a) Os saldos de ativos e passivos do swap estão apresentados pelo líquido no passivo de empréstimos. 

 
(ii) Exposição da dívida em moeda nacional 
         Saldo 
 Saldos patrimoniais resultado 
     
 2019  2018 2019 

          
 Ativo  Passivo  Ativo  Passivo   

  Em moeda nacional          
   TJLP   158.038    131.114  (13.724) 
   CDI   16.863    25.068  (1.138) 
          
   174.901    156.182  (14.862) 
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 Real  +25%  +50%  
       
Variação da TJLP (13.724)  15.522  (17.723 ) 
Variação do CDI (1.138)  (1.324)  (1.509)  
Variação total no resultado (14.862)  (16.846)  (19.232)  

 
 
5.2 Gestão de capital 

 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
 
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 
 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 podem ser assim 
sumariados: 
 
 2019  2018  
   (Reapresentado ) 
     
Empréstimos e financiamentos 190.791  175.509  
Arrendamentos 3.271  -  
(-) Caixa e equivalentes de caixa (123.671)  (173.020)  
(-) Aplicações financeiras (137.529)  (113.264)  
     
Dívida líquida (67.138)  (110.775)  
     
Total do patrimônio líquido 846.772  741.096  
     
 779.634  630.321  
     
Índice de alavancagem financeira - % (8,6 ) (17,6 ) 
 
A Companhia possui posição de caixa líquido de dívida positiva, o que a coloca em uma condição de 
nível de alavangem confortável. 
 

(i) Cláusulas contratuais restritivas - covenants 
 
Sob os termos das principais linhas de crédito, a Companhia não é obrigada a cumprir com cláusulas 
contratuais restritivas – covenants financeiros. 
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5.3 Estimativa do valor justo 
 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizado nos métodos de avaliação. 
A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: 
 
. Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  
 

 . Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços). 

 
 . Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo 

mercado (ou seja, premissas não observáveis). 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia não efetuou transferências entre 
ativos e passivos financeiros, bem como não houve transferências, entre níveis hierárquicos. As 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos da Companhia estão detalalhada nas Notas 7 e 15 
respectivamente e são classificados de acordo com o nível 2 – preços de mercado cotados (não 
ajustados) em mercados ativos. 
 
     
Ativo 2019 2018   
 Ativos financeiros ao custo amortizado      
  Caixa e equivalentes de caixa 123.671 173.020   
  Contas a receber de clientes e demais 233.024 155.303   
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado     
  Aplicações financeiras 137.529 113.264   
      
Total do ativo 494.224 441.587   
      
Passivo     
 Passivos financeiros ao custo amortizado     
  Fornecedores 50.484 53.295   
  Impostos e contribuições a recolher 49.343 41.471   
  Dividendos a pagar 26.028 41.493   
  Empréstimos e financiamentos 193.529 178.910   
  Passivos de arrendamento 3.271  -  
     
 322.655 315.169   
 Passivos financeiros ao custo amortizado     
  Passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado     
   Derivativos – swap de taxa de câmbio (2.738) (3.401)   
     
Total do passivo 319.917 311.768   
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 6 Apresentação de informações por segmentos 
 
A Companhia opera apenas um segmento, denominado “hospitalar”. A análise do segmento hospitalar 
contempla informações desagregadas por hospital sem que os mesmos se constituam em segmentos 
operacionais distintos. Essa análise é realizada pela Diretoria Executiva e o Conselho de Administração 
que são os tomadores de decisões operacionais da Companhia.  
 
A Companhia não possui receitas oriundas de clientes fora do território nacional. Os sete principais 
clientes da Companhia respondem por aproximadamente 65% das receitas de serviços prestados. 

 
 

7 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
 
(a) Caixa e equivalentes de caixa 
 
 

  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Caixa e bancos   2.184   1.735   394  
Certificado de Déposito Bancário  121.487  171.285  155.181 
       
  123.671  173.020  155.575 

 
As aplicações financeiras, classificadas como equivalentes de caixa, referem-se substancialmente a 
aplicações em Certificados de Depósito Bancário com liquidez imediata. 
 

(b)  Aplicações financeiras 
 
A Companhia detém aplicações financeiras em fundo com liquidez diária, mas cuja composição não se 
qualifica como equivalente de caixa, conforme apresentado: 
 
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Banco Inter - CDB    15.894   
Banco Santander – Fundo Santana  121.375  76.021  - 
Banco Bradesco – Fundo TOP  -  5.949  84.613 
Banco Bradesco – Fundo Renda Fixa  16.154  15.400  - 
       
  137.529  113.264  84.613 

 
O objetivo do fundo Exclusivo Santana é propiciar a valorização de suas cotas mediante a aplicação dos 
recursos dos cotistas, em ativos financeiros com grau de investimento como títulos públicos e ativos de 
crédito privado de alta liquidez e baixo risco. O fundo busca retorno de longo prazo, superior ao CDI e 
possui liquidez diária. 
 
As aplicações no Bradesco referem-se a fundos de renda fixa corporativo com liquidez diária que visam 
retorno de longo prazo superior ao CDI. O CDB do Banco Inter possui prazo fechado de vencimento em 
20 de fevereiro de 2020 com rendimento pré-estabelecido com base na variação do CDI. 
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8 Contas a receber de clientes e demais contas a receber 
 
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
Particulares  15.828   9.915   8.871  
Convênios e seguradoras  249.822  178.155  155.798 
Ativo de contrato       
 Receitas a faturar   23.545  17.376  18.347 
       
  289.195  205.446  183.016 
       
Provisão para glosas  (40.533)  (39.147)  (20.911) 
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa  (15.638)  (10.996)  (11.898) 
       
  (56.171)  (50.143)  (32.809) 
       
  233.024  155.303  150.207 
       

Os valores contábeis se aproximam dos valores justos das contas a receber de clientes e demais contas a 
receber. O aging do contas a receber em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 é composto da seguinte 
forma: 
  31/12/2019  31/12/2018 
A vencer  142.429  100.322 
Até 30 dias  26.484  30.017 
Vencidos de 31 até 180 dias  40.481  22.067 
Vencidos de 181 a 360 dias  31.389  13.893 
Vencidos a mais de 360 dias em atraso  48.412 39.147 
     
  289.195  205.446 

     
A movimentação da provisão para glosas pode ser assim apresentada: 
 
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Saldo inicial  (39.147)  (20.911)  (11.898) 
Adições   (8.870)  (20.115)  (24.132) 
Reversões   7.484  1.879  15.119 
       
Saldo final  (40.533)  (39.147)  (20.911) 
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A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa pode ser assim apresentada: 
 
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Saldo inicial  (10.996)  (11.898)  (8.208) 
Adições   (8.115)  (8.944)  (6.622) 
Reversões    3.473   9.846  2.932  
       
Saldo final  (15.638)  (10.996)  (11.898) 
       

 
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contábil de cada classe de contas a 
receber mencionada acima. A Companhia não mantém nenhum título como garantia de contas a 
receber. 
 
 

9 Estoques 
 

  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Drogas e medicamentos  7.108  7.062   5.000  
Órtoses, próteses e materiais especiais   2.622   1.517   1.162  
Materiais médico-hospitalares  2.681   1.880   2.116  
Adiantamento para compra de estoque -    -   374  
Material em poder de terceiros  518    526   325  
Outros estoques   2.713   2.172   622  
       
  15.642  13.157  9.599 

 
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em "Custo com Materiais e Medicamentos" 
totalizou R$ 178.968 (R$ 161.451 em 2018) conforme apresentado na Nota 19. 
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10 Propriedades para investimento 
 

  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Edifícios       
 Av. Bias Fortes  17.600  17.600  17.600 
 Lojas Ed. Estrada Real  2.900  2.900  2.900 
 Garagens Ed. Estrada Real  270  270  270 
 (-) Depreciação acumulada  (10.112)  (9.282)  (8.450) 
       
  10.658  11.488  12.320 
Terrenos       
 BR 135 KM 432  22.644  22.644  22.644 
 Betim  20.745  20.745  20.745 
 Rua Alvarenga Peixoto, 1240  3.600  3.600  3.600 
 Rua Alvarenga Peixoto, 1194  1.800  1.800  1.800 
 Outros  4.325  4.325  4.325 
       
  53.114  53.114  53.114 
       
  63.772  64.602  65.434 
       

Os edifícios classificados como propriedades para investimentos estão destinados à renda mediante 
aluguel.  Os terrenos foram adquiridos visam possíveis ampliações futuras nas atividades da Companhia. 
Entretanto, os planos de utilização desses imóveis ainda não estão definidos, uma vez que tais 
ampliações ainda não foram aprovadas pela Administração. Dessa forma, alguns terrenos vêm sendo 
utilizados como espaço para estacionamento e outros para o fim acima mencionado ou mesmo sua 
valorização imobiliária. 
 
As movimentações podem se assim apresentadas: 
 

  31/12/2017  Adições  
Transfe-

rências  31/12/2018  
  (Reapresentado)      (Reapresentado)  
          
Imóveis de uso          
 Custo  20.770      20.770  
 Depreciação (8.450)  (832)    (9.282)  
         
 12.320  (832)    11.488  
         
Terrenos  53.114      53.114  
          
  65.434  (832)    64.602  
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  31/12/2018  Adições  
Transfe-

rências  31/12/2019  
  (Reapresentado)        
Imóveis de uso          
 Custo  20.770      20.770  
 Depreciação (9.282)  (830)    (10.112)  
         
 11.488  (830)    10.658  
         
Terrenos  53.114      53.114  
          
  64.602  (830)    63.772  
          

No exercício de 2019 a Companhia realizou a transferência de um terreno para o imobilizado, uma que 
vez que nesse ativo foi construído a unidade hospitalar de Betim/MG.  
 

(a) Mensuração de propriedades para investimento ao valor justo 
  
As propriedades para investimento, principalmente edifícios e terrenos, são mantidas para rendimentos 
de aluguel de longo prazo e não são ocupadas pela Companhia. Elas são reconhecidas pelo custo.  
 
A Companhia se utiliza de avaliadores externos, independentes e qualificados para determinar o valor 
justo das propriedades para investimento ao final de cada exercício. Em 31 de dezembro de 2019, os 
valores justos das propriedades para investimento eram de R$139.695 e R$ 46.013 para terrenos e 
edificações, respectivamente. 
 
 

11 Arrendamentos 
 

(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial 
 
  31/12/2019 
Ativos de direito de uso  

 

Máquinas e equipamentos  3.091  

 3.091 
Passivos de arrendamentos   

 

Circulante   1.459  
Não circulante   1.812    

 3.271  
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(ii) Movimentações 
 
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo: 
 
Em 1 de janeiro de 2019  - 
Juros provisionados   (473) 
Juros pagos   473 
Adição por novos contratos   4.451 
Pagamentos  (1.180) 
   
Em 31 de dezembro de 2019   3.271 
 
 

(iii) Prazo de vencimento das prestações 
  31/12/2019  
    
Menos de 1 ano   1.804  
Entre 1 e 3 anos 

 
1.954 

 

    
Valores não descontados  3.758  
    
 Juros embutidos  (487 ) 
    
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2019  3.271  

 
 
(iv)  Divulgações adicionais 
 

A Companhia estimou as taxas de desconto em 1,1%, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade ("spread" 
de crédito). Os "spreads" foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de títulos 
de dívida do Companhia.  
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13 Intangível 
 
 

Direito de uso 
de software    

    
Em 31 de dezembro de 2017    
Custo   9.421  
Amortização acumulada   (2.923) 
    
Saldo líquido (reapresentado)   6.498  
    
Em 31 de dezembro de 2017   6.498  
Aquisições   2.331  
Amortização    (2.236) 
Alienação (custo)   (545) 
Alienação (depreciação)   545  
    
   6.593  
    
Em 31 de dezembro de 2018    
Custo   11.207  
Amortização acumulada   (4.614) 
    
Saldo líquido (reapresentado)   6.593  
    
Em 31 de dezembro de 2018   6.593  
Aquisições   699  
Amortização    (2.132) 
Alienação (custo)   (621) 
Alienação (depreciação)   609  
    
   5.148  
    
Em 31 de dezembro de 2019    
Custo   11.285  
Amortizaçãoacumulada   (6.137) 
    
Saldo líquido   5.148  
    

 
(a) O montante de R$ 2.132 (2018 - R$ 2.236) referente à despesa de amortização foi reconhecido no 

resultado em “Custo dos serviços prestados” no montante de R$ 1.588 (R$ 1.826 em 2018) e 
“Despesas gerais e administrativas” no montante de R$ 544 (R$ 410 em 2018). 
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14 Fornecedores e outras obrigações 
 

  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado) 
       
Órtoses, próteses e materiais especiais  24.249   13.441   21.625  
Drogas e medicamentos  14.109   14.565   11.616  
Material médico e hospitalar   2.886   2.631   2.315  
Bens de natureza permanente 177   8.056   1.596  
Material diagnóstico  797    811   660  
Generos alimentícios   1.693   2.319   1.495  
Prestação de serviços   2.854   7.556   1.844  
Outros fornecedores   3.719   3.916   4.358  

  50.484   53.295   45.509  

       
 

15 Empréstimos e financiamentos 
 
 
Tipo  Taxa a.a  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
      (Reapresentado)  (Reapresentado) 
         

BNDES - Pós-fixados  
TJLP + 2,70% a 

4,10%   158.038    131.114   84.708  
BNDES - Pré-fixados  6,62% a 9,37%   17.323    22.258   26.792  
Santander  CDI  15.430    22.137    18.516  
         
     190.791   175.509   130.016  
         
Circulante    33.051    28.283   26.308  
Não circulante     157.740   147.226   103.708  

 
 
Os financiamentos para construção das unidades da Avenida do Contorno e Betim/Contagem foram 
contratados junto ao BNDES  e possuem vencimentos entre 2022 e 2027, respectivamenteaté 2027.  
 
Os financiamentos junto ao Banco Santander foram contratados para as aquisições de máquinas para 
operação do hospital com data de vencimento até 2022.  
 
A exposição dos empréstimos da Companhia às variações na taxa de juros e às datas de reprecificação 
contratual nas datas do balanço, é como segue: 
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 2019  2018  
   (Reapresentado)  
     
Menos de um ano 33.051  28.283  
Dois a e três anos 79.555  79.865  
Quatro e cinco anos 31.274  49.799  
Acima de cinco anos 46.911  17.562  
      
 190.791  175.509  
 

 
Os valores contábeis e o valor justo dos empréstimos não circulantes são os seguintes: 
 
 
   Valor contábil    Valor justo  
         
  2019  2018  2019  2018  
         
Empréstimos bancários 190.791  175.509  190.791  175.509  
         
  190.791  175.509  190.791  175.509  
         
O valor justo dos empréstimos é substancialmente equivalente ao seu valor contábil, uma vez que a 
maior parte do endividamente se trata de contratos pós-fixados em linhas de créditos específicas com o 
BNDES, para as quais não identificamos variações relevantes nas taxas de juros atualmente praticadas. 
Em relação às demais dívidas pré-fixadas, os montantes contratados não são significativos e, portanto, 
não teríamos efeitos relevantes sobre a posição de endividamento consolidado. 
 
Os valores contábeis dos empréstimos da Companhia são denominados nas seguintes moedas: 
 
 2019 2018 2017 
     
Reais 175.361 153.372 101.500 
Dólares americanos 15.430 22.137 28.516 
     
  190.791 175.509 130.016 
 
 

A movimentação dos financiamentos ocorreram da seguinte forma: 
 
   31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
        
Saldo inicial   175.509   130.267   133.077 
Captação   45.002   72.164   17.652 
Juros passivos   17.458   8.906   11.380 
Variação cambial e monetária   1.269   4.842   2.413 
Pagamentos    (48.447)  (40.670)  (34.506) 
        
Saldo final   190.791   175.509   130.016 
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16 Provisão para contingências 
 

 Cíveis  
Trabalhistas e 

previdenciários  Tributárias  Total 
        
Em 31 de dezembro de 2017 20.280  59.369  32.606  112.255 
 (reapresentado)        
  Adições 2.518   6.184   16.206  24.908 
  Baixas (930)  (6.905)   -   (7.835) 
  Atualizações monetárias 852  2.285   -   3.137 
        
Em 31 de dezembro de 2018 22.720  60.933  48.812  132.465 
 (reapresentado)        
  Adições 9.317   20.235  5.532  35.084 
  Baixas (971)  (30.340)  (910)  (32.221) 
  Atualizações monetárias 1.399  2.289  -  3.688 
        
Em 31 de dezembro de 2019 32.465  53.117  53.434  139.016 
        

 
 (a) Trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários 

 
A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas e previdenciários e tributários, em 
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus 
assessores legais externos. 
 
A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: 
 
. Ações cíveis: as principais causas estão relacionadas a ações judiciais movidas por clientes 

questionando procedimentos médicos realizados por médicos nas dependências do Hospital. O 
encargo de provisão é reconhecido no resultado em "Outras receitas e despesas operacionais". O 
saldo em 31 de dezembro de 2019 correspondente a R$ 32.465. 

 
. Contingências trabalhistas e previdenciárias: correspondem a R$ 53.117 em 31 de dezembro de 2019 

e consistem, majoritariamente, decorrentes de alegações da Receita Federal do Brasil de que certos 
médicos que prestam serviços nos hospitais por meio de pessoas jurídicas seriam efetivamente 
empregados da Companhia. Sendo assim, a Receita Federal do Brasil emitiu notificações exigindo o 
recolhimento do INSS. A Companhia está atualmente contestando tais alegações. Adicionalmente ao 
valor provisionado relativo ao INSS,  a Companhia mantém provisão para outras reclamações 
trabalhistas de menor relevância.  

. Contingências tributárias: A Companhia identificou riscos relativos a tratamentos tributários na 
esfera federal relativos ao PIS/COFINS e imposto de renda e contribuição social. Aa administração 
entende que possui provisões suficientes para cobrir eventuais perdas. No que se refere à ação do PIS 
e COFINS, a Companhia recebeu um auto de infração da Receita Federal do Brasil relativa ao 
questionamento do não recolhimento sobre o uso de medicamentos nas dependências do Hospital, o 
qual ainda será questionado na esfera administrativa. 

 
(b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço 

 
A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as 
quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 
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 31/12/2019  
   
Trabalhistas 850   
Cíveis 14.418   
   
 15.268   

 
A Companhia detém depósitos judiciais vinculados aos processos provisionados de acordo com o 
apresentado: 
 
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
       
Tributário   11.211   8.952   6.758  
Trabalhistas    13.742   5.187   8.202  
Cível    112   317   302  
       
  25.065            14.456           15.262  
       

 
17 Capital social e reservas 

 
(a) Capital subscrito e integralizado e reserva de capital 

 
O  capital social da Companhia, subscrito e integralizado, no montante deR$ 351.045 está dividido em 
351.045.051 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
 
A composição dos acionistas pode ser assim descriminada: 
  Quantidade de ações 
       
  31/12/2019  31/12/2018  31/12/2017 
       
JSS Empreend. e Administração Ltda.  324.120   324.120   324.120  
Outros acionistas    12.448  12.448  12.448 
Ações em tesouraria  14.877  14.877  14.877 
       
  351.045   351.045   351.045  
       

(b) Ações em tesouraria 
 
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, o saldo de ações em tesouraria é de 14.877.322 ações ordinárias 
no montante de R$31.050. 

 
(c) Ajuste de avaliação patrimonial 
 

O ajuste de avaliação patrimonial refere-se ao custo atribuído quando da adoção inicial dos 
pronuncimentos contábeis (CPC). Esse custo atribuído é realizado com base na vida útil dos ativos 
correspondentes contra lucros acumulados. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo credor dessa conta 
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totaliza R$57.613 (31 de dezembro de 2018 – R$60.125) correspondente a R$ 87.293 de custo atribuído 
e R$ 29.680 de imposto de renda e contribuição social diferidos (31 de dezembro de 2018 – R$91.099 e 
R$30.974, respectivamente). 
 

(d) Reservas de lucros 
 

(i) Reserva legal 
 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
 

(ii) Reserva para reinvestimento 
 
A constituição da reserva para reinvestimento foi deliberada em Assembleias Gerais Ordinárias com a 
finalidade de destinar recursos para a expanção do Hospital Mater Dei na construição da Unidade da 
Avenida do Contono. 
 

(iii) Excesso da reserva de lucros sobre o capital social 
 
Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia possuía reservas de lucros em valor excedente ao seu capital 
social.  Dessa forma, em observância ao que estabelecido no art. 199 da lei 6.404/76, o assunto será 
submetido à Assembléia Geral que aprovará as presentes demonstrações financeiras que deverá, ainda, 
deliberar sobre a destinação dsssa valor excedente. 
 

(e) Dividendos  
  31/12/2019  31/12/2018  
    (Reapresentado)  
      
Lucro líquido do exercício originalmente apresentado  138.104  131.859  
Constituição da reserva legal (5%)  (6.905)  (6.593)  
      
Base de calculo dos dividendos  131.199  125.266  
      
Dividendos e juros sobre capital próprio antecipados  19.661    
Dividendos propostos  13.139  31.316  
      
Total de dividendos  32.800  31.316  
      
Reversão de dividendos de exercícios anteriores  (372)  (1.285)  
      
  32.428  30.031  

      
Porcent. dos dividendos do exercício sobre o lucro líquido  25,0%  25,0%  
Dividendo por ação – R$  0,09  0,09  
Porcent. dos dividendos após reversões sobre o lucro líquido  24,7%  24,0%  

 
Os dividendos pagos em 2019 e 2018 foram de R$47.893 e R$22.139. 
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18 Receita de contratos com clientes 
 

  31/12/2019  31/12/2018 
    (Reapresentado) 
     
Convênios  727.808  627.463 
Particulares   36.298   28.174  
Repasses sobre serviços prestados  8.908  8.072 
Receita com estacionamento  5.847  5.198 
Outras receitas  1.266    825  
     
Receita bruta  780.127  669.732 
     
Faturamentos cancelados  (248)  (240) 
Outras deduções  (717)  (446) 
     
Deduções da receita  (965)  (686) 
     
ISSQN   (19.062)  (19.640) 
PIS   (4.850)  (4.024) 
COFINS   (22.611)  (18.826) 
     
Impostos sobre receita  (46.523)  (42.490) 
     
Receita líquida  732.639  626.556 

 
 

19 Despesas por natureza 
 

  2019  2018 
    (Reapresentado) 
     
Custo do serviço prestado  (396.956)  (341.640) 
Despesas gerais e administrativas (116.567)  (96.027) 
    
Total custos e despesas  (513.523)  (437.667) 
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  2019  2018 
    (Reapresentado) 
     
Salários e ordenados  (117.216)  (98.373) 
Encargos sociais  (37.034)  (30.153) 
Férias, 13º salários e encargos  (16.255)  (13.179) 
Benefícios   (13.627)  (12.319) 
Prestação de serviços médicos  (33.002)  (30.430) 
Materiais e medicamentos  (178.968)  (161.451) 
Despesas com localização e funcionamento  (29.814)  (23.610) 
Depreciação e amortização  (46.057)  (35.477) 
Outros custos e despesas  (41.550)  (32.675) 
     
  (513.523)  (437.667) 
     

 
20 Outras receitas (despesas) operacionais 

  2019  2018 
    (Reapresentado) 
     
Provisão para contingências  (4.669)  (10.448) 
Reversão (provisão) p/créd. liquidação duvidosa  (9.531)  1.353 
Depreciação propriedade para investimento  (831)  (832) 
Aluguéis  1.654  1.538 
Outras receitas operacionais  5.220  3.896 
     
Outras receitas (despesas) operacionais  (8.157)  (4.493) 
     

21 Receitas e despesas financeiras 
   2019  2018 
    (Reapresentado) 
     
Rendimento de aplicação financeira  15.365   17.624  
Descontos financeiros   6.650   7.950  
Outras receitas financeiras  719   10  
     
Receitas financeiras  22.734   25.584  
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  2019  2018 
    (Reapresentado) 
     
Juros com empréstimos e financiamentos  (17.458)  (8.906) 
Juros contrato de arrendamento  (1.431)  - 
Variação monetária  (1.269)  (4.842) 
Despesas bancárias  (1.404)  (1.752) 
Outras despesas financeiras  (1.033)  (4.073) 
     
Despesas financeiras  (22.595)  (19.573) 
     
Resultado financeiro líquido  139  6.011 
     

 
22 Imposto de renda e contribuição social 

 
(a) Composição de saldos de imposto de renda e  

contribuição social diferidos 
 
  2019  2018  2017 
    (Reapresentado)  (Reapresentado)  
        
Provisão para contingências  26.778  24.241  20.407 
Provisão para glosas glosas  11.636  10.373  4.173 
Provisão para devedores duvidosos  4.485  2.907  2.907 
Custo atribuído do ativo imobilizado  (29.680)  (30.974)  (32.268) 
Outros  (932)  (991)  (85) 
       
Ativo (passivo), líquido  12.287  5.556   (4.866)  
       

 
O imposto sobre o lucro da Companhia, antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o 
uso da alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros das entidades, como segue: 
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  2019  2018  
   (Reapresentado ) 
      
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 211.098  190.407  
 Alíquota de IR e CSLL 34%  34%  
     
Imposto calculado com base na alíquota dos impostos 71.773  64.738  
      
 Diferenças permanentes 937  842  
 Incentivos fiscais (patrocínios e doações) (2.657 ) (1.425 ) 
 Multa e juros 2.941  1.817  
      
Encargo fiscal 72.994  65.972  
     
Despesa (benefício) - corrente 79.725  76.394  
Despesa (benefício) - diferido (6.731 ) (10.422 ) 
     
 72.994  65.972  
     
 

23 Lucro por ação 
 

(a) Básico 
 
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, excluindo, quando aplicável, as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. 
 

(b) Diluído 
 
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos 
diluidores. A Companhia não possui instrumentos potenciais com efeitos diluidores 

 
 2019  2018  
    (Reapresentado ) 
     
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 138.104  124.435  
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em  
 circulação (milhares) 336.568  336.568  
      
Lucro básico por ação básico e diluído - R$ por ação 0,41  0,37  
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24 Saldos e transações com partes relacionadas 
 

(a) Saldos e transações 
 
Os saldos e transações com partes relacionadas estão descritos abaixo. 
 
 2019  2018 
    (Reapresentado) 
    
Dividendos a pagar 26.028  41.493 
    

 
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração 

 
A administração compreende os Conselheiros de Administração e os Diretores Estatutários. A 
remuneração paga ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir: 
 
 2019  2018 
    (Reapresentado) 
Salários e outros benefícios de curto prazo, a 

empregados 16.342  14.495 
    
 16.342  14.495 

 
25 Contratos e compromissos 

 
A Companhia possui contratos em conexão com as obras em andamento para construção do hospital em 
Salvador, sendo alguns de valor fixo no montante de R$45.755 e outros de valor variável. Esses contratos 
se referem a fornecedores de engenharia, estruturas metálicas, terraplenagem e empreiteiros. Até 31 de 
dezembro de 2019 já foram pagos R$34.057 nos contratos de valor fixo e R$431 nos contratos de valor 
variável. 
 
 

26 Seguros (cobertura não auditada) 
 
A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando 
no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros.  
 
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro 
contratadas com terceiros: 
 
    Montante da  
Bens segurados  Riscos cobertos  cobertura  
       
Prédio e conteúdos 

 
Incêndio/raio/explosão/danos elétricos/vendaval 
 a fumaça/ lucros cessantes   

441.500 
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Adicionalmente, a Companhia contratou apólices de seguro garantia visando dar cobertura, por ordem 
judicial, a processos judiciais em andamento.  Esse seguro tem por objetivo apenas evitar a necessidade 
de se proceder a depósito judicial. Caso a Companhia não logre êxito nessas ações, a mesma deverá arcar 
com o ônus dessas ações, não tendo cobertura quanto aos valores perdidos. 
 

 
27        Eventos subsequentes 

 
(a) COVID-19 

 
A Pandemia no Brasil provocada pelo novo coronavírus afetou diversos setores da economia, incluindo a 
área da saúde e a Rede Mater Dei, sendo que esse novo cenário turbulento impactou as diversas regiões 
do Brasil em tempos e magnitudes diferentes. No Brasil, como um todo, a disseminação do novo 
coronavírus atingiu patamares elevados já em março. No entanto, no Estado de Minas Gerais e, em 
específico, na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), a crise se acentuou de maneira mais 
forte, com maior número de notificação diária de novos casos, em junho e julho de 2020. 
 
Em virtude das incertezas da população e comunidade científica relacionadas ao coronavírus, do novo 
comportamento humano em resposta à pandemia, das medidas tomadas pelos órgãos governamentais 
(ex. corte de procedimentos eletivos) e da série de medidas tomadas pelos governantes, tivemos um 
maior impacto no fluxo de pessoas no hospital logo no início da pandemia e, portanto, na receita, 
principalmente em abril de 2020. Impacto que, a partir dos meses seguintes foi se regularizando, 
gradativamente, com a retomada dos procedimentos eletivos e normalização do comportamento 
humano.  
 
Riscos de crédito 
 
A pandemia afetou de forma distinta os vários setores da economia, sendo que, em virtude de ser uma 
crise relacionada à saúde, ela não afetou de forma relevante o setor dos clientes do Mater Dei, as 
operadoras de planos de saúde. Sendo assim, o risco de crédito e, portanto, de inadimplência dos 
clientes da Companhia não foi afetado de forma significativa. 
 
Geração de caixa e risco de liquidez 
 
A Rede Mater Dei de Saúde possui uma estrutura de capital muito forte, com baixo nível endividamento 
e caixa robusto, a permitindo superar longos períodos com redução de geração de caixa. Neste caso, o 
impacto na receita e, portanto, na geração de caixa, não foi relevante a ponto de afetar de forma 
relevante a liquidez da Companhia. 
 
 
 

*        *        * 
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3.2 - Medições Não Contábeis

 

International Accounting Standards Board 

return on invested capital

return on average equity
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3.2 - Medições Não Contábeis
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3.2 - Medições Não Contábeis
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3.2 - Medições Não Contábeis

 

International Accounting Standards Board 

 
return on invested capital

return on average equity
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3.2 - Medições Não Contábeis
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3.3 - Eventos Subsequentes às Últimas Demonstrações Financeiras

 

covenants

waiver

waivers

waivers  
 

(em R$ mil) waivers waivers

waivers

Cronograma dos empréstimos e financiamentos

(R$ mil) waivers
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3.3 - Eventos Subsequentes às Últimas Demonstrações Financeiras

 

Cronograma dos empréstimos e financiamentos a valores futuros não descontados

 

(R$ mil) waivers
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados
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3.4 - Política de Destinação Dos Resultados
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3.6 - Declaração de Dividendos À Conta de Lucros Retidos ou Reservas
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3.9 - Outras Informações Relevantes
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A extensão da pandemia de COVID-19 ou a incorrência de outros surtos epidemiológicos, a 
percepção de seus efeitos, ou a forma pela qual tal pandemia ou surto impactará os negócios 
da Companhia, poderá ser afetada por eventos futuros, incertos e imprevisíveis, podendo 
resultar em um efeito adverso relevante para a Companhia e sua capacidade de continuar 
operando seus negócios. 

lockdown
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia enfrenta concorrência por pacientes de outros hospitais e prestadores de 
serviços de saúde, sendo o aumento da consolidação no setor de serviços de saúde um dos 
motivos. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Todos os hospitais e clínicas da Companhia operam em imóveis alugados ou arrendados, e a 
incapacidade de renovar os aluguéis ou arrendamentos em termos comercialmente aceitáveis 
pode afetar adversamente a Companhia. 

A Companhia pode enfrentar situações de potencial conflito de 
interesses em negociações com partes relacionadas, o que pode ter um impacto adverso nos 
negócios, resultados operacionais, situação financeira e valores mobiliários da Companhia.”

PÁGINA: 25 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

421



4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Riscos relacionados a ônus sobre os imóveis locados ou arrendados que foram onerados 
para garantir dívidas da Companhia.

As instalações da Companhia estão localizadas no estado de Minas Gerais e, futuramente, no 
estado da Bahia, o que a torna sensível às condições e mudanças econômicas, sociais, 
políticas, ambientais e de competitividade nesses estados.

As alterações nos procedimentos de cobertura obrigatória dos planos de saúde exigido pelos 
órgãos reguladores e mudanças nas listas de preços que servem de referência aos preços 
negociados com as operadoras de planos de saúde privados podem impactar a receita da 
Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

O desempenho da Companhia depende da sua capacidade de ser um parceiro atraente para 
os médicos autônomos.

O desempenho da Companhia depende da sua capacidade de atrair pessoal médico, 
administrativo e de suporte médico qualificados. A concorrência por tais profissionais pode 
aumentar os custos trabalhistas da Companhia e prejudicar seus resultados operacionais. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Os salários e benefícios dos empregados representam um custo significativo para a 
Companhia. Aumentos dos custos trabalhistas decorrentes de alterações na legislação 
aplicável ou nas competentes convenções coletivas ou acordos coletivos podem aumentar 
os custos trabalhistas da Companhia e afetar seus resultados financeiros e operacionais. 

A Companhia pode não ser capaz de adaptar seus negócios aos avanços tecnológicos 
observados em seu setor de atuação e sua capacidade de manter e expandir seus mercados 
pode ser adversamente afetada.  
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Interrupções ou falhas no sistema de tecnologia da informação da Companhia poderão 
prejudicar suas operações. 

•
•
• compliance
•
•
•
•
•

•

back-up
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Um incidente de segurança cibernética pode resultar na paralisação de hospitais, na 
divulgação indevida de dados confidenciais ou dos sistemas de dados da Companhia e 
causar danos potenciais aos pacientes, expondo assim a Companhia a responsabilidades de 
acordo com a legislação brasileira, em prejuízo a sua reputação e, consequentemente, ter 
efeitos adversos em seus negócios. 

home office 

Os negócios, práticas e políticas da Companhia estão sujeitos a riscos associados ao não 
cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados e podem ser adversamente afetados pela 
aplicação de multas e outros tipos de sanções. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A estratégia de crescimento da Companhia depende, em parte, do desenvolvimento de novas 
unidades e de aquisições de outros hospitais, prestadores de serviços de saúde ou empresas 
de tecnologia com aplicabilidade em saúde que atendam aos seus critérios-alvo. Os 
investimentos em novos projetos e em aquisições podem afetar os resultados operacionais, 
o endividamento ou outros aspectos do negócio da Companhia e, além disso, caso os 
negócios adquiridos apresentem passivos não conhecidos pela Companhia, pode sujeitá-la a 
graves consequências que podem afetar material e adversamente seus negócios.
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode não ser capaz de integrar as operações de empresas que venha a adquirir, 
o que poderá causar um efeito adverso nos seus negócios, na sua situação financeira e nos 
seus resultados operacionais. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

marketing

Aquisições, investimentos ou reestruturações que a Companhia venha a realizar no futuro 
podem não ser aprovadas ou terem de se sujeitar a condições onerosas para serem aprovadas 
pela autoridade antitruste brasileira. 

O nível de endividamento da Companhia pode vir a afetar negativamente a sua capacidade de 
refinanciar o endividamento existente ou de colocar capital adicional para financiar suas 
operações, limitar sua capacidade de reagir às mudanças na economia ou em sua indústria e 
impedir que a Companhia atenda às suas obrigações nos termos dos acordos relacionados 
ao endividamento da Companhia, sendo que descumprimentos dos termos de tais acordos 
podem afetá-la adversamente. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

•

•

•

•

•

•

cross default e cross acceleration

A Companhia pode não ser capaz de contratar operações de hedge com relação ao seu 
endividamento financeiro contratado no exterior e taxas de juros variáveis, o que poderá 
afetá-la adversamente. 

Decisões desfavoráveis em processos judiciais, administrativos ou arbitrais podem causar 
efeitos adversos para a Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode ser responsabilizada por demandas judiciais envolvendo suas unidades 
de atendimento. 

Decisões desfavoráveis em ações relacionadas a terceirização de serviços médicos e 
terceirização de mão-de-obra da Companhia podem afetá-la negativamente. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A perda de membros da alta administração da Companhia, ou a incapacidade de atrair e 
manter pessoal adicional para integrá-la, pode ter um efeito adverso relevante sobre a 
Companhia. 

Imóveis, equipamentos e suprimentos utilizados pela Companhia podem ser objeto de 
expropriação e/ou requisição administrativa unilateral pelo Poder Público. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode falhar em detectar comportamentos contrários à legislação e 
regulamentação aplicáveis e aos seus padrões de ética e conduta, o que pode ocasionar 
impactos adversos relevantes sobre seus negócios, sua situação financeira, seus resultados 
operacionais e financeiros e sobre a cotação de suas ações ordinárias.  

U.S. Foreign Corrupt Practices Act 
of 1977
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode não dispor de seguro suficiente para se proteger contra perdas 
substanciais. 

A Companhia pode vir a precisar de capital adicional no futuro, que pode ser obtido por meio 
da emissão de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por 
elas, o que poderá resultar na diminuição do valor de nossas ações e em uma diluição da 
participação do investidor no capital social da Companhia. 

A Companhia pode não pagar dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas 
titulares de ações. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Os requisitos a serem observados pela Companhia após sua abertura de capital exigirão a 
aplicação de recursos significativos e atenção da administração.  

A Companhia pode não ser capaz de manter as cotas mínimas estipuladas para contratação 
de pessoas com deficiência e/ou aprendizes.

A incapacidade da Companhia ou falha em proteger os seus ativos de propriedade intelectual 
contra violações de terceiros poderá afetar negativamente a Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode ser acusada de infração a direitos de propriedade intelectual de terceiros. 

Se a Companhia não conseguir manter sua cultura, qualidade e sua marca no processo de 
expansão, suas operações poderão ser adversamente afetadas. 

Os negócios da Companhia dependem, em grande medida, da reputação de sua marca junto 
aos clientes, fornecedores e à comunidade médica das regiões em que atua. 

 

Um mercado de negociação ativo e líquido para as ações da Companhia poderá não se 
desenvolver, limitando a capacidade de seus acionistas venderem as ações pelo preço e no 
momento desejados. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A necessidade de captação de recursos adicionais pela Companhia por meio de emissão de 
ações ou outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações poderá diluir a 
participação acionária dos investidores na Companhia ou não ser economicamente 
satisfatória. 

Os interesses dos administradores e executivos da Companhia podem ficar excessivamente 
vinculados à cotação de ações de nossa emissão, uma vez que podem vir a participar de plano 
de opção de compra de ações. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode enfrentar riscos relativos aos cadastros, autorizações, licenças e alvarás 
para instalação e operação dos seus hospitais. 

Uma paralisação ou greve da força de trabalho da Companhia pode afetar as suas operações

Se a Companhia não for capaz de continuamente incrementar a eficácia de seus controles 
internos, pode incorrer em erros no reporte de seus resultados e/ou não ser capaz de prevenir 
práticas inapropriadas, erros ou fraudes. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Se a Companhia não for capaz de manter seus controles internos operando de maneira efetiva, 
poderá não ser capaz de (i) elaborar suas demonstrações e informações financeiras de 
maneira adequada; (ii) reportar seus resultados de maneira precisa; (iii) prevenir a ocorrência 
de fraudes ou a ocorrência de outros desvios.  

compliance

As políticas e estruturas de gerenciamento de riscos da Companhia foram alteradas  
recentemente, e parte delas não se encontra totalmente em funcionamento, o que pode gerar 
efeitos adversos sobre suas atividades. 

A Companhia poderá estar sujeita a aplicação de eventuais sanções pela B3 caso não consiga 
atender às obrigações pós-Oferta impostas pela B3, incluindo, a obrigação de recomposição 
do percentual mínimo de ações em circulação em até 18 meses da data de conclusão da Oferta
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode enfrentar situações de potencial conflito de interesses em negociações 
com partes relacionadas, o que pode ter um impacto adverso nos negócios, resultados 
operacionais, situação financeira e valores mobiliários da Companhia.  
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Os interesses dos acionistas controladores da Companhia podem entrar em conflito com os 
interesses de outros detentores de suas ações ordinárias.  

A dependência da Companhia em relação a fornecedores e distribuidores de insumos, 
materiais e equipamentos médicos pode aumentar a sua exposição a riscos que não pode 
controlar. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Atrasos ou interrupções no fornecimento de insumos, materiais e equipamentos, ou sua 
escassez, podem afetar os negócios, situação financeira e resultados operacionais da 
Companhia. 

A Companhia pode figurar como responsável solidária pelos danos ambientais causados por 
seus fornecedores ou prestadores de serviços.

Eventuais atrasos motivados, por exemplo, por greves nas alfândegas, portos, aeroportos, 
rodovias, na Secretaria da Receita Federal do Brasil ou Polícia Federal podem afetar 
adversamente as operações da Companhia.  
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Atrasos ou falhas na prestação de serviços pelas empreiteiras contratadas pela Companhia 
para construção de seus hospitais e demais instalações podem ter um efeito adverso em seus 
negócios.

As receitas da Companhia apresentam concentração relevante e os resultados operacionais 
da Companhia são afetados significativamente pelos pagamentos recebidos das 
administradoras de planos privados de saúde. Se a Companhia não for capaz de manter e 
negociar contratos comerciais em termos favoráveis com as operadoras, seguradoras e 
provedores de planos de saúde, a sua receita pode ser reduzida. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A tendência do setor em direção a modelos alternativos de pagamento pode vir a afetar 
negativamente as receitas da Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Os pagamentos pelos serviços prestados por meio de planos de saúde privados estão 
sujeitos a um complexo processo de revisão pelas operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, o que pode resultar em atrasos significativos dos pagamentos à 
Companhia e afetar adversamente seu fluxo de caixa. 

A demanda pelos serviços oferecidos nos hospitais da Companhia pode ser impactada por 
fatores além do controle da Companhia, incluindo mudanças das tendências no setor médico 
brasileiro. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

downgrading

Redução da capacidade de geração de receita pela Companhia caso a economia e mercado 
desacelerem. 

A Companhia não pode garantir que conseguirá adaptar seus negócios ao surgimento de 
novas doenças, epidemias, pandemias, vírus e bactérias. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia poderá vir a sofrer concorrência direta do SUS, sistema público de saúde 
oferecido pelo Governo Federal gratuitamente. 

O descumprimento da legislação federal, estadual e municipal bem como da regulamentação 
de diversos órgãos governamentais, pode levar a Companhia a incorrer em penalidades de 
natureza regulatória, trabalhista e ambiental e perda de licenças, o que afetaria adversamente 
o resultado de suas operações. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A Companhia pode enfrentar maior concorrência de participantes do mercado internacional.

A 
Companhia enfrenta concorrência por pacientes de outros hospitais e prestadores de serviços de 
saúde, sendo o aumento da consolidação no setor de serviços de saúde um dos motivos

A escassez de recursos naturais ocasionada por fatores climáticos ou pela atuação do homem 
sobre o meio ambiente, pode afetar as operações da Companhia, implicando a necessidade 
de adoção de medidas de contingência complementares. 

Eventuais acidentes relacionados a descarte de resíduos podem resultar em multas e 
indenizações significativas à Companhia e afetar sua imagem e reputação.  
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

O não cumprimento da legislação e regulamentação ambiental pode afetar adversamente os 
negócios da Companhia, podendo resultar na obrigação de reparação de danos ambientais, 
na imposição de sanções administrativas e penais e/ou em danos reputacionais. 

Incêndios, desastres naturais e outros acidentes fora do controle da Companhia podem afetar 
seus negócios e resultar em perda de receita ou no aumento de custos e despesas da 
Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Preocupações crescentes com as mudanças climáticas podem levar à exigência de medidas 
regulatórias adicionais, que podem resultar em um aumento de custos para cumprimento 
destas regulações. 

O surto de doenças transmissíveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no 
mercado de capitais global e resultar em pressão negativa sobre a economia brasileira, e 
qualquer surto de tais doenças no Brasil pode afetar diretamente as operações da Companhia, 
seus negócios e o resultado de suas operações. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

lockdowns

A volatilidade e falta de liquidez do mercado de valores mobiliários brasileiro poderão limitar 
a capacidade de venda de nossos valores mobiliários pelo preço e momento desejados. 

O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a economia 
brasileira. Essa influência, bem como a conjuntura econômica e política brasileira, podem 
causar um efeito adverso relevante nas nossas atividades. 

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

 

O desenvolvimento e a percepção de risco em outros países e regiões, particularmente em 
países de economia emergente e nos Estados Unidos, China e União Europeia, podem afetar 
adversamente a economia brasileira, os negócios da Companhia e o preço de mercado dos 
valores mobiliários brasileiros, inclusive das ações de emissão da Companhia. 

  

Os preços das ações na B3, por exemplo, são historicamente afetados por flutuações nas 
taxas de juros vigentes nos Estados Unidos, bem como pelas variações dos principais índices 
de ações norte-americanos. Acontecimentos em outros países e mercados de capitais 
poderão prejudicar o valor de mercado das ações de emissão da Companhia, podendo, 
ademais, dificultar ou impedir totalmente o seu acesso aos mercados de capitais e ao 
financiamento de suas operações no futuro em termos aceitáveis. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

  

A instabilidade política pode afetar adversamente a economia brasileira, os negócios os 
resultados e o preço das ações da Companhia. 

Mudanças na legislação fiscal podem resultar em aumentos em determinados tributos diretos 
e indiretos, o que poderia reduzir a rentabilidade da Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Ineficiências ou a incapacidade do governo brasileiro de implementar reformas críticas para 
aprimorar o sistema tributário e previdenciário brasileiro, a legislação trabalhista e outras 
áreas-chave para a vitalidade macroeconômica brasileira podem afetar adversamente a 
Companhia. 

Qualquer degradação da classificação de crédito do Brasil (rating) pode afetar negativamente 
o preço das ações ordinárias de emissão da Companhia. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira e, consequentemente, nossos 
resultados. 

A inflação e determinadas medidas do Governo Federal para contê-la historicamente afetaram 
de forma adversa a economia brasileira. Altos níveis de inflação no futuro podem afetar 
adversamente a Companhia e o preço de mercado das ações ordinárias de sua emissão. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

Variações nas taxas de juros flutuantes (DI, IPCA, TJLP) podem aumentar os custos de 
endividamento da Companhia e, consequentemente, ter um efeito adverso em seus resultados 
operacionais. 

Os resultados da Companhia poderão ser adversamente impactados por modificações nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como nas normas internacionais de relatório 
financeiro. 
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4.1 - Descrição Dos Fatores de Risco

A concentração bancária no Brasil pode prejudicar a disponibilidade e o custo do crédito.
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4.2 - Descrição Dos Principais Riscos de Mercado

Risco de taxa de juros 

(Em R$ mil, salvo quando expressamente indicado)

Variação da dívida 

Variação do instrumento financeiro  
 derivativo (posição passiva) 

 

Variação das aplicações financeiras 
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4.2 - Descrição Dos Principais Riscos de Mercado

(Em R$ mil, salvo quando expressamente indicado)

Variação da dívida  

Variação do instrumento financeiro 
derivativo (posição ativa) 

Impairment 
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4.2 - Descrição Dos Principais Riscos de Mercado

aging

impairment
impairment

(R$ mil) 

(R$ mil) 

(R$ mil)
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4.2 - Descrição Dos Principais Riscos de Mercado

(R$ mil) 
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes

 

(R$ mil)
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.3 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos E Relevantes
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4.4 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos Cujas Partes Contrárias Sejam

Administradores, Ex-administradores, Controladores, Ex-controladores ou Investidores
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4.4 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Não Sigilosos Cujas Partes Contrárias Sejam

Administradores, Ex-administradores, Controladores, Ex-controladores ou Investidores
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4.5 - Processos Sigilosos Relevantes
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4.6 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Repetitivos ou Conexos, Não
Sigilosos E Relevantes em Conjunto

 

PÁGINA: 76 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

472



4.6 - Processos Judiciais, Administrativos ou Arbitrais Repetitivos ou Conexos, Não
Sigilosos E Relevantes em Conjunto
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4.7 - Outras Contingências Relevantes
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4.7 - Outras Contingências Relevantes

 

Parcelamento fiscais 
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4.8 - Regras do País de Origem e  do País em Que os Valores Mobiliários Estão
Custodiados
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5.1 - Política de Gerenciamento de Riscos

 

a) Se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, 
destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso 
negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política 

“As políticas e estruturas de gerenciamento de riscos da Companhia alteradas  recentemente, e parte 
delas ainda não se encontra totalmente em funcionamento, o que pode gerar efeitos adversos sobre 
suas atividades

b) Objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver, 
incluindo: 

i. Os riscos para os quais se busca proteção  
 

•

•

•

•
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5.1 - Política de Gerenciamento de Riscos

 

•

•

ii. Os instrumentos utilizados para proteção do risco  

iii. A estrutura organizacional de gerenciamento de Riscos 

Três Linhas de Defesa do Committee of Sponsoring Organizations 
of the Treadway Commission (COSO)
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5.1 - Política de Gerenciamento de Riscos
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5.1 - Política de Gerenciamento de Riscos

 

c) A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da 
efetividade da política adotada 
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5.2 - Política de Gerenciamento de Riscos de Mercado

 

a) Se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos de mercado, 
destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso 
negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política 

b) Os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de mercado, quando 
houver, incluindo: 

 Os riscos para os quais se busca proteção  

 A estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

 Os instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

swaps
swap 

 Os parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 

 Se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção 
patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 

swaps

 A estrutura organizacional de controle de gerenciamento de risco de mercado 

c) adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da 
efetividade da política adotada 
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

 

a) As principais práticas de controles internos e o grau de eficiência de tais controles, 
indicando eventuais imperfeições e as providências adotadas para corrigi-las.  

As estruturas organizacionais envolvidas

Conselho de Administração 
 

 
Comitê de Auditoria 

Diretoria 

Auditoria Interna 
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

 

Área de Compliance 

c) Se e como a eficiência dos controles internos é supervisionada pela administração do 
emissor, indicando o cargo das pessoas responsáveis pelo acompanhamento.  

 
d) Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório 

circunstanciado, preparado e encaminhado ao emissor pelo auditor independente, 
nos termos da regulamentação emitida pela CVM que trata do registro e do exercício 
da atividade de auditoria independente  
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

 

e) Comentários dos diretores sobre as deficiências apontadas no relatório 
circunstanciado preparado pelo auditor independente e sobre as medidas corretivas 
adotadas.  
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5.3 - Descrição Dos Controles Internos

 

•

PÁGINA: 91 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

487



5.3 - Descrição Dos Controles Internos

 

•
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5.4 - Programa de Integridade

 
i. os principais mecanismos e procedimentos de integridade adotados e sua adequação ao 
perfil e riscos identificados pela Companhia, informando com que frequência os riscos são 
reavaliados e as políticas, procedimentos e as práticas são adaptadas  

Compliance

ii. as estruturas organizacionais envolvidas no monitoramento do funcionamento e da 
eficiência dos mecanismos e procedimentos internos de integridade, indicando suas 
atribuições, se sua criação foi formalmente aprovada, órgãos do emissor a que se reportam, 
e os mecanismos de garantia da independência de seus dirigentes, se existentes  
 

iii. se a Companhia possui código de ética ou de conduta formalmente aprovado, indicando:  
 
• se ele se aplica a todos os diretores, conselheiros fiscais, conselheiros de administração e 
empregados e se abrange também terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, 
agentes intermediários e associados  
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5.4 - Programa de Integridade

• se e com que frequência os diretores, conselheiros fiscais, conselheiros de administração e 
empregados são treinados em relação ao código de ética ou de conduta e às demais normas 
relacionadas ao tema  
 

• as sanções aplicáveis na hipótese de violação ao código ou a outras normas relativas ao 
assunto, identificando o documento onde essas sanções estão previstas  
 

Compliance

• órgão que aprovou o código, data da aprovação e, caso o emissor divulgue o código de 
conduta, locais na rede mundial de computadores onde o documento pode ser consultado  
 

 
• se o canal de denúncias é interno ou se está a cargo de terceiros  

• se o canal está aberto para o recebimento de denúncias de terceiros ou se recebe denúncias 
somente de empregados  
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5.4 - Programa de Integridade

• se há mecanismos de anonimato e de proteção a denunciantes de boa-fé  

• órgão da Companhia responsável pela apuração de denúncias 

compliance 
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5.5 - Alterações significativas

 

 
 

Todos os hospitais e clínicas da Companhia operam em imóveis alugados ou arrendados, e a 
incapacidade de renovar os aluguéis ou arrendamentos em termos comercialmente aceitáveis pode 
afetar adversamente a Companhia.” e “Riscos relacionados a ônus sobre os imóveis locados ou 
arrendados que foram onerados para garantir dívidas da Companhia. Fatores de Risco

Informações sobre as transações 
com partes relacionadas Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de 
interesses e demonstração do caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou do 
pagamento compensatório adequado
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5.6 - Outras inf. relev. - Gerenciamento de riscos e controles internos
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6.1 / 6.2 / 6.4 - Constituição do Emissor, Prazo de Duração E Data de Registro na Cvm

Data de Constituição do Emissor

País de Constituição

Prazo de Duração

Data de Registro CVM

Forma de Constituição do Emissor

14/04/2021

15/10/1973

Sociedade Anônima

Brasil

Prazo de Duração Indeterminado
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6.3 - Breve Histórico
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6.3 - Breve Histórico

(International Breast Câncer Interventional 
Study
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6.3 - Breve Histórico

Joint Comission International
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6.3 - Breve Histórico
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6.5 - Informações de Pedido de Falência Fundado em Valor Relevante ou de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial
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6.6 - Outras Informações Relevantes
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Joint Commission International, )

Fonte: Companhia. 

1 O CNES é um sistema do Ministério da Saúde que entrou em funcionamento para cadastramento de todos os estabelecimentos de saúde 
em território nacional em outubro de 2005 - http://cnes.datasus.gov.br 

2 A ANAHP é uma entidade representativa dos principais hospitais privados de excelência do país, contemplando 122 hospitais em abril de 
2020 - https://www.anahp.com.br/ 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

start-ups healthtechs

3 A ANS é a agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo setor de planos de saúde no Brasil - http://www.ans.gov.br/ 
4 O CAGR, Compound Annual Growth Rate, é a taxa de crescimento composta anualizada do valor em um ano inicial até outo valor no ano 

final.  
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

 

5 Considera as empresas de capital aberta do mercado de saúde: Qualicorp, SulAmérica, Grupo Notre Dame Intermédica, Fleury, Rede D’or, 
Odontoprev, Hapvida, e Alliar, Fonte: Companhias 

6 Considera as empresas de capital aberta do mercado de saúde: Qualicorp, SulAmérica, Grupo Notre Dame Intermédica, Fleury, Rede D’or, 
Odontoprev, Hapvida, e Alliar, Fonte: Companhias 

7 Considera as empresas de capital aberta do mercado de saúde: Qualicorp, SulAmérica, Grupo Notre Dame Intermédica, Fleury, Rede D’or, 
Odontoprev, Hapvida, e Alliar, Fonte: Companhias 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

National Integrated Accreditation for Healthcare 
Organizations

Joint Comission International

Fonte: Companhia, Joint Commission International (JCI), Organização Nacional de Acreditação (ONA), National Integrated Accreditation for 
Healthcare Organizations (NIAHO). 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Benchmarkin
g Saúde 
(2020) 

 
(2014, 2017)

 
(2016) 

Metabolic & 
Bariatric 
Surgery 

 
(2017, 2018, 

2019)

Experiência 
do 

consumidor 
(2016) 

Fonte: Companhia, Great Place to Work (GPTW), ANVISA, Grupo de Líderes Empresariais (LIDE), Health IT, Instituto Brasileiro de Executivos 
em Finanças (IBEF). 

Fonte: Instituto Olhar. Pesquisa realizada entre 18/01 e 15/02 de 2020 com 1.500 entrevistados na região de BH e interior. 

22,8% 
20,6% 

7,9% 
5,8% 5,3% 

37,6% 

Mater Dei Unimed Santa Casa João XXIII Life Center Outros
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Fonte: Companhia e ANAHP. 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

1. Fonte: Observatório ANAHP:Hospital 9 de Julho, Oswaldo Cruz, Aliança, Barra D’Or, Beneficência Portuguesa, Copa D’Or, HCOR, São Luis, 
Albert Einstein, Moinhos de Vento, Porto Dias, Quinta D’Or, Rios D’Or, Samaritano, São Luiz e Sírio Libanês. 
2. Consumo de água em m3/paciente-dia. 
Fonte análise de inflação: Banco Central do Brasil e Companhia. 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

(1) O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela Companhia em consonância com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nº 527, de 4 de 
outubro de 2012, e consiste no lucro líquido (prejuízo) reduzido pelo resultado financeiro, pelo imposto de renda e contribuição social sobre o lucro e depreciação e 
amortização. O EBITDA não é uma medida contábil reconhecida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil ("BR GAAP") nem pelas Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), não representa o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não deve ser 
considerado como substituto para o lucro líquido (prejuízo), como indicador do desempenho operacional, como substituto do fluxo de caixa, como indicador de liquidez 
ou como base para a distribuição de dividendos. Não possui um significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes fornecidos por outras 
companhias. 
(2) A Margem EBITDA é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde à divisão do EBITDA pela receita dos serviços hospitalares. A Margem 
EBITDA não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, emitidas pelo IASB, não possui um significado padrão e pode 
não ser comparável à Margem EBITDA elaborada por outras empresas. A Margem EBITDA não deve ser considerada isoladamente ou como substituto para o lucro 
líquido, lucro operacional ou para o fluxo de caixa operacional da Companhia, base de distribuição de dividendos ou indicador de liquidez, desempenho operacional ou 
capacidade de pagamento. 
(3) ROIC, ou return on invested capital, é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde, em termos percentuais, pela divisão do (i) Lucro antes 
das receitas e despesas financeiras líquido do Imposto de Renda e Contribuição Social pelo (ii) Capital Investido, que é composto pela soma das medias simples dos 
saldos do exercício social corrente e do exercício social anterior do (a) patrimônio líquido, (b) dívida bruta, reduzido do (a) Caixa e equivalentes de caixa, e (b) Aplicações 
financeiras. O ROIC não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não 
ser comparável ao ROIC elaborado por outras empresas. A Companhia utiliza o ROIC para avaliar o retorno sobre o capital investido nas operações. 
(4) ROAE, ou return on average equity, é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde, em termos percentuais, à divisão do (i) lucro líquido do 
exercício ou do período, conforme o caso; pela (ii) média simples dos saldos do patrimônio líquido da Companhia do exercício social corrente e do exercício social 
anterior. O ROAE não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode não ser 
comparável ao ROAE elaborado por outras empresas. A Companhia utiliza o ROAE para avaliar a capacidade de rentabilidade do capital investido. 

(5) A Dívida Bruta é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde ao somatório dos saldos dos empréstimos e financiamentos (circulante e não 
circulante). A Dívida Bruta não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão e pode 
não ser comparável à Dívida Bruta elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza Dívida Bruta como medida para monitorar o cumprimento de suas obrigações 
contratadas com instituições financeiras líquidas de seus derivativos. 

(6) A Dívida Líquida é uma medida não contábil elaborada pela Companhia, e corresponde ao saldo da Dívida Bruta, líquido dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
aplicações financeiras. A Dívida Líquida não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado 
padrão e pode não ser comparável à Dívida Líquida elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza Dívida Líquida para avaliar a posição financeira da Companhia, 
seu grau de alavancagem financeira, assim como auxiliar decisões gerenciais relacionadas à gestão de fluxo de caixa, de investimentos e de estrutura de capital. 

(7) A Dívida Bruta e a Dívida Líquida são medidas não contábeis de natureza patrimonial. Por esse motivo, a Companhia apresenta tais medidas levando em 
consideração as informações financeiras do final dos últimos três exercícios sociais e as últimas informações financeiras divulgadas pela Companhia relativas ao 
exercício social corrente. 
(8) O Endividamento Líquido é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e corresponde à divisão do saldo da Dívida Líquida pelo valor do EBITDA no 
período. O Endividamento Líquido não é uma medida reconhecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, não possui um significado padrão 
e pode não ser comparável ao Endividamento Líquido elaborada por outras empresas. A Companhia utiliza o Endividamento Líquido para avaliar a posição financeira 
da Companhia, seu grau de alavancagem financeira, assim como auxiliar decisões gerenciais relacionadas à gestão de fluxo de caixa, de investimentos e de estrutura 
de capital. 

Gerida há mais de 40 anos por empreendedores de referência no setor apoiados por sólida 
governança corporativa e um programa de sucessão bem estabelecido  
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Lato Sensu 

Um ecossistema integrado que alia performance financeira com excelência clínica 

Joint Comission International

stakeholders

brownfields)
greenfields)
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Fonte: Companhia e dados públicos divulgados pelas Companhias ou disponíveis publicamente. 
Nota: (1) Considerando os hospitais que possuem demonstrativos financeiros publicamente disponíveis. 
 
Modelo de gestão combinando excelência operacional e clínica com foco no paciente e 
lucratividade  

key performance indicators
insights 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Fontes: Companhia, AHA, ILAS, ANAHP, IBSP, Milena S. Marcolino et. al (Clinical characteristics and outcomes of patients hospitalized with 
COVID-19 in Brazil), Otavio T. Ranzani et. al (Characterisation of the first 250 000 hospital admissions for COVID-19 in Brazil) 

Posição de liderança no estado de Minas Gerais  mesmo com a competição de uma das 
maiores Unimeds do Brasil  beneficiando-se de fortes barreiras de entrada. 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

 

Oferta de valor superior para todos os stakeholders da cadeia de valor. 

big data

8 Segundo classificação oficial IBGE 
9 Incluindo 66 mil beneficiários do Instituto de Previdência dos Servidores Militares de MGm não estão registrados na ANS por serem 

autarquia 
10 Considera a demanda de beneficiários multiplicada pela taxa de hospitalização (18.4%) e pelo tempo médio de permanência (4.0%) dividida 

pelos 365 dias do ano 
11 Se considerada a demanda dos 531 mil beneficiários do mercado endereçável atual, a demanda de leitos, segundo o cálculo descrito em 

(8), seria de cerca de 1.080 leitos, os quais poderiam ser atendidos pela capacidade atual da Rede Mater Dei (1.081 leitos instalados) 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Crescer organicamente mediante aumento de leitos disponíveis nas suas unidades 
operacionais em Minas Gerais e aumento da taxa de ocupação  

greenfield brownfield
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Expansão para outras regiões fora de Minas Gerais com a inauguração do hospital de 
Salvador, no estado da Bahia, prevista para o primeiro semestre de 2022. 

Crescimento em clínicas especializadas em Oncologia 

12 O IDH é uma medida de desenvolvimento que permite comparar a qualidade de vida de cada localidade, identificando o seu desenvolvimento 
socioeconômico, calculado por meio de uma média entre as três dimensões consideradas na análise: renda, saúde e educação. 

13 A AMO – Assistência Multidisciplinar em Oncologia é uma instituição de saúde focada no atendimento especializado a pacientes oncológicos 
e hematológicos, com duas unidades de atendimento em Salvador, uma em Santo Antonio de Jesus, no Recôncavo da Bahia, e unidade 
em Ilhéu, e é o maior centro de tratamento de câncer na região. 
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7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

Investimento em novos serviços dentro da cadeia de saúde 

Aproveitar oportunidades atrativas de crescimento por meio de aquisições estratégicas 
selecionadas em regiões com alto potencial de crescimento 

PÁGINA: 119 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

515



7.1 - Descrição Das Principais Atividades do Emissor E Suas Controladas

start-ups healthtechs
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7.1.a - Informações específicas de sociedades de economia mista

 

Justificativa para o não preenchimento do quadro 
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7.2 - Informações Sobre Segmentos Operacionais

 

Em milhares de reais

(*) A Companhia atua exclusivamente no segmento de prestação de serviços hospitalares, 
reportando suas informações financeiras como um único segmento operacional, em 
conformidade com as regras contábeis aplicáveis.

Em milhares de reais

(*) A Companhia atua exclusivamente no segmento de prestação de serviços hospitalares, 
reportando suas informações financeiras como um único segmento operacional, em 
conformidade com as regras contábeis aplicáveis.
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Serviços Médico Hospitalares

Internações e Centro de Tratamento Intensivo (UTI) 
 

Centro de Tratamento Intensivo Pediátrico (UTIP) 
 

 
 
Cirurgia 
 

 
Pronto socorro e ambulatório 
 

Serviço 
de Ambulância Mater Dei Urgente
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Mais Saúde

Mais Saúde

 
Oncologia 

 
Centro de reprodução humana 
 

Medicina Diagnóstica 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Gestão 
 

•
•
•

•
•
•
•

Gestão de desempenho 
 

Gestão/ Governança do Corpo Clínico 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

•

•

Gestão de filas para atendimento a pacientes 

Gestão da Satisfação de pacientes 
 

 
 
Gestão dos Custos 

Portal do cliente  

 
Telemedicina 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

 
Tecnologia da informação 
 

•

•

•

 
Acreditação da qualidade e segurança dos pacientes: 

 
 
Gestão de recursos e suprimentos

 
Planejamento estratégico e orçamentário

 
Excelência em atendimento ao paciente 
 

premium
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

 
Plataforma digital 

 
Iniciativas ambientais e sociais 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Fontes de Receita
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

premium 

 
Fonte: AHNS e Companhia 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Unidades de Atendimento  
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

 

 

 
Market share
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

Utilização da rede de atendimento da Companhia 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

versus 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

versus 
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

market share

•
•

Joint Comission International

•

•

•

•

•

•
•
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7.3 - Informações Sobre Produtos E Serviços Relativos Aos Segmentos Operacionais

 

•

greenfield

(i) descrição das relações mantidas com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a 
controle ou regulamentação governamental, com indicação dos órgãos e da respectiva 
legislação aplicável 
 

stakeholders

(ii) eventual dependência de poucos fornecedores 
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(iii) eventual volatilidade em seus preços 
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7.4 - Clientes Responsáveis Por Mais de 10% da Receita Líquida Total

 

 

 

PÁGINA: 150 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

546



7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Vigilância Sanitária 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Radiação e Substâncias Químicas Perigosas 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Conselhos Profissionais 

Regulação do Mercado de Medicamentos 
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Privacidade e Proteção de dados 
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Licenciamento ambiental 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

•

•
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Autorizações relacionadas ao uso de produtos radioativos 

Resíduos Sólidos 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Poluição Sonora e por Odores 

Recursos Hídricos e Efluentes 
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Áreas Contaminadas 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Cadastro Técnico Federal 

Produtos Controlados 

Áreas de Preservação Permanente (“APP”): 

PÁGINA: 163 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

559



7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Responsabilidade Ambiental 

Responsabilidade Administrativa 

Responsabilidade Civil 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Responsabilidade Criminal 
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades

 

Domain Name System
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7.5 - Efeitos Relevantes da Regulação Estatal Nas Atividades
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7.6 - Receitas Relevantes Provenientes do Exterior
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7.7 - Efeitos da Regulação Estrangeira Nas Atividades
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7.8 - Políticas Socioambientais

 

free float 
“É possível que a 

Companhia não efetive o cumprimento das condições estabelecidas pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”), relativas à dispensa do percentual mínimo de ações em circulação 
previsto no Regulamento do Novo Mercado da B3”
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7.9 - Outras Informações Relevantes
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8.1 - Negócios Extraordinários
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8.2 - Alterações Significativas na Forma de Condução Dos Negócios do Emissor

 

PÁGINA: 174 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

570



8.3 - Contratos Relevantes Celebrados Pelo Emissor E Suas Controladas Não Diretamente
Relacionados Com Suas Atividades Operacionais
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8.4 - Outras Inf. Relev. - Negócios Extraord.
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9.1 - Bens do Ativo Não-circulante Relevantes - Outros
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A Companhia não possui participação em outras sociedades para o desenvolvimento de suas atividades.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

9.1 - Bens do Ativo Não-circulante Relevantes  / 9.1.c - Participações em Sociedades

PÁGINA: 182 de 371
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9.2 - Outras Informações Relevantes

 

 
Marcas 

 
Nomes de Domínio  

PÁGINA: 183 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

International Financial Reporting 
Standards

PÁGINA: 184 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 185 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

581



10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

International Accounting 
Standards Board 

return on invested capital

return on average equity

PÁGINA: 186 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 187 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

waiver
waiver

PÁGINA: 188 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 189 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

waiver

waiver

PÁGINA: 190 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 191 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

swaps

swaps

Banco Santander 

 

PÁGINA: 192 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e social - BNDES 

 

Banco do Nordeste 

PÁGINA: 193 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Instrumentos Financeiros Derivativos 

swaps

swaps
swap 

swaps

PÁGINA: 194 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

waiver)

 
Restrição de pagamento de dividendos:

Restrição a realização de operações societárias e alienação de controle acionário:

PÁGINA: 195 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Restrição a realização de operações com os bens/imóvel objeto de financiamento.

Restrição de pagamento de dividendos:

Restrição a realização de operações societárias e alienação de controle acionário:

Restrição a realização de operações com os bens/imóvel objeto de financiamento.

Banco do Nordeste - BNB 
 

 
Restrição a realização de operações com os bens/imóvel objeto de financiamento. 
 

 

PÁGINA: 196 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

 
 
Receita de serviços hospitalares 
 

Custos dos Serviços Prestados 
 

PÁGINA: 197 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Lucro bruto 

Despesas Gerais e Administrativas 
 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 
 

Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 

PÁGINA: 198 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Resultado Financeiro, Líquido 
 

 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 
 

Impostos de renda e contribuição social  
 

Lucro Líquido do Exercício 
 

PÁGINA: 199 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

 
Receita de serviços hospitalares 
 

Custos dos Serviços Prestados 

Lucro bruto 
 

PÁGINA: 200 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Despesas Gerais e Administrativas 
 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 
 

Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 

Resultado Financeiro, Líquido 
 

 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 
 

Imposto de Renda e Contribuição Social 
 

PÁGINA: 201 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Lucro Líquido do Exercício 
 

PÁGINA: 202 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Caixa e Equivalentes de Caixa e aplicações financeiras 
 

Contas a Receber de Clientes 
 

PÁGINA: 203 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Estoques 
 

Imposto de renda e Contribuição social diferidos 

Propriedades para investimento 

Direito de Uso  
 

 

 

 
 
Imobilizado 
 

 

 

PÁGINA: 204 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

Empréstimos, financiamentos (circulante e não circulante) 
 

 

Arrendamentos (circulante e não circulante) 
 

 

Dividendos a Pagar 
 

 
Patrimônio líquido  
 

PÁGINA: 205 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 206 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

PÁGINA: 207 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

603



10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras 
 

Contas a Receber de clientes 
 

Estoques 
 

Propriedades para investimento 
 

Direito de Uso 
 

Imobilizado 
 

 

PÁGINA: 208 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

Empréstimos, financiamentos (circulante e não circulante) 
 

Arrendamentos (circulante e não circulante) 
 

Dividendos a Pagar 
 

Patrimônio líquido 
 

Caixa Líquido gerado pelas Atividades Operacionais 
 

PÁGINA: 209 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

Caixa Líquido aplicado nas Atividades de Investimentos 
 

Caixa Líquido gerado pelas Atividades de Financiamento 
 

Caixa Líquido gerado pelas Atividades Operacionais 
 

Caixa Líquido aplicado nas Atividades de Investimentos 
 

PÁGINA: 210 de 371
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10.1 - Condições Financeiras E Patrimoniais Gerais

 

Caixa Líquido gerado pelas Atividades de Financiamento 
 

PÁGINA: 211 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

Hospital Mater Dei Betim-Contagem 

PÁGINA: 212 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

Fotos do Hospital Mater Dei Betim Contagem 

PÁGINA: 213 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

Fotos da Saúde Corporativa Mater Dei 

PÁGINA: 214 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

Fotos da operação de leitos críticos da Rede Mater Dei de Saúde dentro do Hospital Yutaka Takeda em Parauapebas/PA 

dashboard data analytics

Fotos da Saúde Corporativa Mater Dei na Sede da Localiza 

PÁGINA: 215 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

PÁGINA: 216 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

Inflação, Inflação Médica e Taxas de Juros 

PÁGINA: 217 de 371
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10.2 - Resultado Operacional E Financeiro

PÁGINA: 218 de 371
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10.3 - Eventos Com Efeitos Relevantes, Ocorridos E Esperados, Nas Demonstrações
Financeiras

PÁGINA: 219 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

615



10.3 - Eventos Com Efeitos Relevantes, Ocorridos E Esperados, Nas Demonstrações
Financeiras

PÁGINA: 220 de 371
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10.4 - Mudanças Significativas Nas Práticas Contábeis - Ressalvas e  Ênfases no Parecer
do Auditor

 

a.  
 

benchmark

 

 
IFRS 16 / CPC 06 (R2) - Arrendamentos 

IFRIC 23 / ICPC 22 – Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro 

PÁGINA: 221 de 371
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10.4 - Mudanças Significativas Nas Práticas Contábeis - Ressalvas e  Ênfases no Parecer
do Auditor

 

IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos Financeiros 

IFRS 15/CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente 

PÁGINA: 222 de 371
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10.4 - Mudanças Significativas Nas Práticas Contábeis - Ressalvas e  Ênfases no Parecer
do Auditor

 

Abordagem de transição 

Taxa de desconto 
 

spread

PÁGINA: 223 de 371
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10.4 - Mudanças Significativas Nas Práticas Contábeis - Ressalvas e  Ênfases no Parecer
do Auditor

 

Chamamos atenção à nota explicativa 1.3 às demonstrações financeiras, que foram alteradas 
e estão sendo reapresentadas para refletir os assuntos descritos na referida nota explicativa. O 
exame das demonstrações financeiras preparadas originalmente, antes dos ajustes descritos na 
nota explicativa 1.3, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 16 de abril de 2019, sem ressalvas.”

PÁGINA: 224 de 371
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10.5 - Políticas Contábeis Críticas

 

impairment)

impairment

PÁGINA: 225 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

621



10.6 - Itens Relevantes Não Evidenciados Nas Demonstrações Financeiras

 

PÁGINA: 226 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

622



10.7 - Comentários Sobre Itens Não Evidenciados Nas Demonstrações Financeiras

 

PÁGINA: 227 de 371
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10.8 - Plano de Negócios

 

(i) Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 
previstos 

big data

PÁGINA: 228 de 371
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10.8 - Plano de Negócios

 

(ii) Fontes de financiamento dos investimentos: 

 
(iii) Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

(i) Pesquisas em andamento 

 
 
(ii) Montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou 
serviços 

(iii) Projetos em desenvolvimento já divulgados 

(iv) Montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 
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10.9 - Outros Fatores Com Influência Relevante
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10.9 - Outros Fatores Com Influência Relevante

 

Impactos na Situação Financeira e nos Resultados da Companhia 

impairment 
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10.9 - Outros Fatores Com Influência Relevante

 

Medidas Adotadas em decorrência do COVID-19 
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10.9 - Outros Fatores Com Influência Relevante

 

home office 
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10.9 - Outros Fatores Com Influência Relevante
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11.1 - Projeções Divulgadas E Premissas
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11.2 - Acompanhamento E Alterações Das Projeções Divulgadas
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa

bonds
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa

PÁGINA: 239 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

635



12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa
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12.1 - Descrição da Estrutura Administrativa
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12.2 - Regras, Políticas E Práticas Relativas às Assembleias Gerais

quórum 
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12.2 - Regras, Políticas E Práticas Relativas às Assembleias Gerais
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12.2 - Regras, Políticas E Práticas Relativas às Assembleias Gerais

PÁGINA: 246 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

642



12.2 - Regras, Políticas E Práticas Relativas às Assembleias Gerais

Regras Gerais 
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12.2 - Regras, Políticas E Práticas Relativas às Assembleias Gerais
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12.3 - Regras, Políticas E Práticas Relativas ao Conselho de Administração

PÁGINA: 249 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

645



12.3 - Regras, Políticas E Práticas Relativas ao Conselho de Administração

(i) órgão responsável pela aprovação da política, data da aprovação e, caso o emissor 
divulgue a política, locais na rede mundial de computadores onde o documento pode ser 
consultado; e  

(ii) principais características da política, incluindo regras relativas ao processo de indicação 
dos membros do Conselho de Administração, à composição do órgão e à seleção de seus 
membros  
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12.4 - Descrição da Cláusula Compromissória Para Resolução de Conflitos Por Meio de
Arbitragem
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12.11 - Acordos, Inclusive Apólices de Seguros, Para Pagamento ou Reembolso de
Despesas Suportadas Pelos Administradores
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12.12 - Outras informações relevantes
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12.12 - Outras informações relevantes
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

a. objetivos da política ou prática de remuneração, informando se a política de 
remuneração foi formalmente aprovada, órgão responsável por sua aprovação, data da 
aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial de computadores 
onde o documento pode ser consultado 
 

b. composição da remuneração, indicando: 

i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles:  

Pró-labore 

Benefícios Diretos e Indiretos 

PÁGINA: 275 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

671



13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

Participação em Comitês. 

Pró-labore.  

Benefícios Diretos e Indiretos. 

Participação em Comitês 
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

Em relação aos três últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada 
elemento na remuneração total:

 
iii. Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

iv. razões que justificam a composição da remuneração  

v. a existência de membros não remunerados pela Companhia e a razão para esse 
fato 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 
determinação de cada elemento da remuneração: 

•

•
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

•

d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 
desempenho 

e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de 
curto, médio e longo prazo  

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 
diretos ou indiretos  

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 
determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

 
h. práticas e procedimentos adotados pelo Conselho de Administração para definir a 
remuneração individual do Conselho de Administração e da Diretoria, indicando: 
 

i.  os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, identificando 
de que forma participam 
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13.1 - Descrição da Política ou Prática de Remuneração, Inclusive da Diretoria Não
Estatutária

ii. critérios e metodologia utilizada para a fixação da remuneração individual, indicando 
se há a utilização de estudos para a verificação das práticas de mercado, e, em caso positivo, 
os critérios de comparação e a abrangência desses estudos 
 

iii. com que frequência e de que forma o Conselho de Administração avalia a adequação 
da política de remuneração do emissor 
 

PÁGINA: 281 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

677



Remuneração variável

Bônus 0,00 931.285,72 0,00 931.285,72

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 7.633.070,70 0,00 7.633.070,70

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

Observação

Nº total de membros 10,00 8,00 0,00 18,00

Salário ou pró-labore 3.114.433,80 11.175.428,62 0,00 14.289.862,42

Benefícios direto e indireto 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº de membros remunerados 10,00 8,00 0,00 18,00

Remuneração fixa anual

Total da remuneração 3.114.433,80 19.739.785,04 0,00 22.854.218,84

13.2 - Remuneração Total do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária E Conselho Fiscal

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2021 - Valores Anuais

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº total de membros 9,75 7,75 0,00 17,50

Nº de membros remunerados 8,75 7,75 0,00 16,50

Benefícios direto e indireto 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 2.556.802,18 13.476.728,74 0,00 16.033.530,92

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2020 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Observação O número de membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria 
Estatutária da Companhia foram 
calculados em linha com as 
disposições do Ofício-
Circular CVM/SEP nº 01/2021

O número de membros do 
Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária da 
Companhia foram calculados 
em linha com as disposições do 
Ofício-Circular CVM/SEP nº 
01/2021

A Companhia não possuía 
Conselho Fiscal instalado em tal 
exercício.

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Bônus 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração variável

Descrição de outras 
remunerações fixas

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00

Total da remuneração 2.556.802,18 13.476.728,74 0,00 16.033.530,92

Bônus 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº total de membros 9,00 6,75 0,00 15,75

Remuneração variável

Nº de membros remunerados 8,00 6,75 0,00 14,75

Benefícios direto e indireto 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 694.848,00 15.647.366,40 0,00 16.342.214,40

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2019 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00 0,00

Observação O número de membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria 
Estatutária da Companhia foram 
calculados em linha com as 
disposições do Ofício-
Circular CVM/SEP nº 01/2021

O número de membros do 
Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária da 
Companhia foram calculados 
em linha com as disposições do 
Ofício-
Circular CVM/SEP nº 01/2021

A Companhia não possuía 
Conselho Fiscal instalado em tal 
exercício.

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Total da remuneração 694.848,00 15.647.366,40 0,00 16.342.214,40

Bônus 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00 0,00

Nº total de membros 9,00 5,42 0,00 14,42

Remuneração variável

Nº de membros remunerados 8,00 5,42 0,00 13,42

Benefícios direto e indireto 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 674.336,00 13.820.631,50 0,00 14.494.967,50

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2018 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

PÁGINA: 284 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

680



Observação O número de membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria 
Estatutária da Companhia foram 
calculados em linha com as 
disposições do Ofício-
Circular CVM/SEP nº 01/2021

O número de membros do 
Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária da 
Companhia foram calculados 
em linha com as disposições do 
Ofício-
Circular CVM/SEP nº 01/2021

A Companhia não possuía 
Conselho Fiscal instalado em tal 
exercício.

Total da remuneração 674.336,00 13.820.631,50 0,00 14.494.967,50
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13.3 - Remuneração Variável do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária E
Conselho Fiscal
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13.3 - Remuneração Variável do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária E
Conselho Fiscal
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13.4 - Plano de Remuneração Baseado em Ações do Conselho de Administração E
Diretoria Estatutária

 

•

•

•

•
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13.4 - Plano de Remuneração Baseado em Ações do Conselho de Administração E
Diretoria Estatutária
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13.4 - Plano de Remuneração Baseado em Ações do Conselho de Administração E
Diretoria Estatutária

 

•

•

•
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13.4 - Plano de Remuneração Baseado em Ações do Conselho de Administração E
Diretoria Estatutária
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13.5 - Remuneração Baseada em Ações

Preço médio ponderado de exercício: 

a) Opções em aberto no início do 
Exercício¹ 
b) Opções perdidas durante o exercício 

c) Opções exercidas durante o exercício 

d) Opções expiradas durante o exercício 

Diluição potencial no caso do exercício de 
todas opções outorgadas  
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13.6 - Opções em Aberto
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13.7 - Opções Exercidas E Ações Entregues
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13.8 - Precificação Das Ações/opções
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13.9 - Participações Detidas Por Órgão
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13.10 - Informações Sobre Planos de Previdência Conferidos Aos Membros do Conselho de
Administração E Aos Diretores Estatutários
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13.12 - Mecanismos de Remuneração ou Indenização Para os Administradores em Caso de
Destituição do Cargo ou de Aposentadoria

PÁGINA: 300 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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13.13 - Percentual na Remuneração Total Detido Por Administradores E Membros do
Conselho Fiscal Que Sejam Partes Relacionadas Aos Controladores

PÁGINA: 301 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

697



13.14 - Remuneração de Administradores E Membros do Conselho Fiscal, Agrupados Por
Órgão, Recebida Por Qualquer Razão Que Não A Função Que Ocupam

PÁGINA: 302 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

698



13.15 - Remuneração de Administradores E Membros do Conselho Fiscal Reconhecida no Resultado de

Controladores, Diretos ou Indiretos, de Sociedades Sob Controle Comum E de Controladas do Emissor

PÁGINA: 303 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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13.16 - Outras Informações Relevantes

PÁGINA: 304 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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13.16 - Outras Informações Relevantes

PÁGINA: 305 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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13.16 - Outras Informações Relevantes

PÁGINA: 306 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

702



14.1 - Descrição Dos Recursos Humanos

a. número de empregados da Companhia em 31 de dezembro dos respectivos exercícios 
sociais (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização geográfica) 

 

 

 
b. número de terceirizados da Companhia em 31 de dezembro dos respectivos exercícios 
sociais (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização geográfica
 

PÁGINA: 307 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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14.1 - Descrição Dos Recursos Humanos

c. Índice de Rotatividade apurado em 31 de dezembro de: 
 

PÁGINA: 308 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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14.2 - Alterações Relevantes - Recursos Humanos

PÁGINA: 309 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

705



14.3 - Descrição da Política de Remuneração Dos Empregados

a. política de salários e remuneração variável 
 

b. política de benefícios 
 

características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não-
administradores, identificando: (i) grupos de beneficiários; (ii) condições para exercício; (iii) 
preços de exercício; (iv) prazos de exercício; e (v) quantidade de ações comprometidas pelo 
plano. 

PÁGINA: 310 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

706



14.4 - Descrição Das Relações Entre O Emissor E Sindicatos

PÁGINA: 311 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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14.5 - Outras Informações Relevantes - Recursos Humanos

PÁGINA: 312 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2
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Preferencial Classe A 0 0,000000%

Total 0 0,000%

Ações em circulação correspondente a  todas ações do emissor com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele 
vinculadas, dos administradores do emissor e das ações mantdas em tesouraria

Quantidade preferenciais (Unidades) 0 0,000%

Quantidade ordinárias (Unidades) 0 0,000%

Ações em Circulação

Quantidade acionistas pessoa física 
(Unidades)

14

Data da última assembleia / Data da 
última alteração

19/03/2021

Quantidade acionistas pessoa jurídica 
(Unidades)

1

Quantidade investidores institucionais 
(Unidades)

0

15.3 - Distribuição de Capital

PÁGINA: 327 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

723



15.4 - Organograma Dos Acionistas E do Grupo Econômico

PÁGINA: 328 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

724



15.5 - Acordo de Acionistas Arquivado na Sede do Emissor ou do Qual O Controlador Seja
Parte

PÁGINA: 329 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

725



15.6 - Alterações Relevantes Nas Participações Dos Membros do Grupo de Controle E
Administradores do Emissor

PÁGINA: 330 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

726



15.7 - Principais Operações Societárias

PÁGINA: 331 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

727



15.7 - Principais Operações Societárias

PÁGINA: 332 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

728



15.7 - Principais Operações Societárias

PÁGINA: 333 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

729



15.8 - Outras Informações Relevantes - Controle E Grupo Econômico

free float

free float

free float
free float

PÁGINA: 334 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

730



16.1 - Descrição Das Regras, Políticas E Práticas do Emissor Quanto À Realização de
Transações Com Partes Relacionadas

PÁGINA: 335 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

731



16.1 - Descrição Das Regras, Políticas E Práticas do Emissor Quanto À Realização de
Transações Com Partes Relacionadas

PÁGINA: 336 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

732
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17.5 - Outras Informações Relevantes
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Restrição a circulação Não

Descrição das características 
do reembolso de capital

Qualquer um dos acionistas da Companhia dissidente de certas deliberações tomadas em 
assembleia geral poderá retirar-se da Companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações, 
com base no valor patrimonial. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o direito de retirada 
poderá ser exercido, dentre outras, nas seguintes circunstâncias: (i) cisão da Companhia; (ii) 
redução do dividendo mínimo obrigatório da Companhia; (iii) mudança do objeto social da 
Companhia; (iv) fusão ou incorporação da Companhia em outra sociedade; e (v) participação da 
Companhia em um grupo de sociedades;

Outras características 
relevantes

Não há outras características relevantes além das mencionadas acima.

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

Não há previsão no Estatuto Social sobre condições para alteração dos direitos assegurados por 
tais valores mobiliários. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nem o estatuto social nem 
a assembleia geral poderão privar o acionista dos direitos de: (i) participar dos lucros sociais; (ii) 
participar do acervo da Companhia, em caso de liquidação; (iii) fiscalizar, na forma prevista nesta 
Lei, a gestão dos negócios sociais; (iv) preferência para a subscrição de ações, partes beneficiárias 
conversíveis em ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, observado o 
disposto nos artigos 171 e 172 da Lei das Sociedades por Ações; e (v) retirar-se da sociedade nos 
casos previstos na referida lei.

Hipóteses de resgate e fórmula 
de cálculo do valor de resgate

Cabe a Assembleia Geral da Companhia deliberar sobre as condições de resgate de ações.

Resgatável Sim

Tag along 100,000000

Espécie de ações ou CDA Ordinária

Direito a reembolso de capital Sim

Conversibilidade Não

Direito a voto Pleno

Direito a dividendos É assegurado o direito ao dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, diminuídos ou 
acrescidos dos valores destinados: (i) à reserva legal; (ii) à formação de reserva para contingências 
e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, (iii) à reversão da reserva de 
lucros a realizar de exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, inciso II da LSA. A distribuição 
não é obrigatória no exercício que seja incompatível com a situação financeira da Companhia. No 
exercício em que o dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do 
exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta da administração, destinar o excesso à 
constituição de reserva de lucros a realizar. Por deliberação Conselho de Administração, ad 
referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros sobre o capital 
próprios quais poderão ser imputados ao valor do dividendo obrigatório previsto no Estatuto Social.

18.1 - Direitos Das Ações
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18.2 - Descrição de Eventuais Regras Estatutárias Que Limitem O Direito de Voto de
Acionistas Significativos ou Que os Obriguem A Realizar Oferta Pública
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18.3 - Descrição de Exceções E Cláusulas Suspensivas Relativas A Direitos Patrimoniais
ou Políticos Previstos no Estatuto
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Não aplicável, uma vez que nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 e até a presente 
data não existiam valores mobiliários de emissão da Companhia admitidos à negociação em bolsa de valores ou mercado 
de balcão organizado. O registro da oferta pública inicial de ações da Companhia está sendo requerido junto à CVM.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.4 - Volume de Negociações E Maiores E Menores Cotações Dos Valores Mobiliários 
Negociados
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Não aplicável, uma vez que nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, e no exercício 
social corrente, não existiam ou existem outros valores mobiliários de emissão da Companhia emitidos no Brasil, além das 
ações de sua emissão.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.5 - Outros Valores Mobiliários Emitidos no Brasil
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Não aplicável, uma vez que nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, e no exercício 
social corrente, não existiam outros valores mobiliários de emissão da Companhia emitidos no Brasil, além das ações de 
sua emissão.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.5.a - Número de Titulares de Valores Mobiliários
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18.6 - Mercados Brasileiros em Que Valores Mobiliários São Admitidos À Negociação
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Não aplicável, uma que na data deste Formulário de Referência, não existem valores mobiliários de emissão da 
Companhia admitidos à negociação em mercados estrangeiros.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.7 - Informação Sobre Classe E Espécie de Valor Mobiliário Admitida À Negociação em 
Mercados Estrangeiros
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Não aplicável, dado que a Companhia não possui títulos emitidos no exterior.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.8 - Títulos Emitidos no Exterior
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18.9 - Ofertas Públicas de Distribuição
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18.10 - Destinação de Recursos de Ofertas Públicas
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18.11 - Ofertas Públicas de Aquisição
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18.12 - Outras Inf. Relev. - Val. Mobiliários
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Não aplicável. A Companhia não aprovou qualquer plano de recompra de ações nos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2020, 2019 e 2018 e tampouco no exercício social corrente.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.1 - Informações Sobre Planos de Recompra de Ações do Emissor
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Quantidade Inicial 14.877.322

Quantidade adquirida 0 2,09

Movimentação Quantidade (Unidades)
Preço médio ponderado de 
aquisição/alienação (Reais)

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários Fator cotação

Ordinária

Quantidade alienada 0 0,00

Ações

Exercício social 31/12/2018

Quantidade alienada 0 0,00

Quantidade adquirida 0 2,09

Quantidade Inicial 14.877.322

Relação valores mobiliários em 
circulação

0,000000%

Quantidade final 14.877.322

Quantidade cancelada 0

Movimentação Quantidade (Unidades)
Preço médio ponderado de 
aquisição/alienação (Reais)

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários Fator cotação

Ordinária

Ações

Exercício social 31/12/2019

Movimentação Quantidade (Unidades)
Preço médio ponderado de 
aquisição/alienação (Reais)

Quantidade Inicial 14.877.322

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários Fator cotação

Ordinária

Quantidade adquirida 0 2,09

Quantidade final 0

Relação valores mobiliários em 
circulação

0,000000%

Quantidade alienada 14.877.322 0,00

Quantidade cancelada 0

Ações

Exercício social 31/12/2020

19.2 - Movimentação Dos Valores Mobiliários Mantidos em Tesouraria
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Relação valores mobiliários em 
circulação

0,000000%

Quantidade cancelada 0

Quantidade final 14.877.322

19.2 - Movimentação Dos Valores Mobiliários Mantidos em Tesouraria
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19.3 - Outras Inf. Relev. - Recompra/tesouraria
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Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

São vedadas a negociação, prestação de aconselhamento ou assistência de investimento, pela 
própria Companhia ou pelas Pessoas Vinculadas, de valores mobiliários, desde a data em que 
tomem conhecimento de ato ou fato relevante relativo à Companhia, até a sua divulgação ao 
mercado. É vedada a negociação com Valores Mobiliários pelas Pessoas Vinculadas nas datas 
em que a Companhia negociar com ações de sua emissão, com base em qualquer programa de 
recompra aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia.

No contexto de uma oferta pública de distribuição de Valores Mobiliários, as Pessoas Vinculadas 
deverão abster-se de negociar valores mobiliários, desde a data em que tenham tomado 
conhecimento de tal oferta pública até a publicação do anúncio de encerramento.

As Pessoas Vinculadas não poderão negociar os Valores Mobiliários a)  nos 15 dias que 
antecederem a divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da Companhia; b) 
quando tiverem acesso à Informação Relevante ainda não divulgada ao mercado por meio da 
CVM e Bolsa de Valores; c) quando estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações pela 
própria Companhia; d) quando houver intenção de promover fusão, incorporação, cisão total ou 
parcial, transformação ou reorganização societária envolvendo a Companhia; e) após o 
encerramento do contrato de trabalho ou prestação de serviço, até que a informação relevante 
seja pública; e f) nos demais períodos determinados pela Instrução CVM nº 358/02. 

As Pessoas Vinculadas que se afastarem da Companhia anteriormente à divulgação de Ato ou 
Fato Relevante originado durante seu período de gestão não poderão negociar Valores 
Mobiliários desde a data em que tenham tomado conhecimento de Ato ou Fato Relevante até o 
que ocorrer primeiro entre (i) a data de sua divulgação ao mercado pela Companhia e (ii) 6 (seis) 
meses após o seu afastamento. 

Sempre que tenha sido celebrado acordo ou contrato para transferência do controle acionário da 
Companhia, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para os mesmos fins, bem como se 
existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou 
reorganização societária da Companhia, será vedada a negociação com Valores Mobiliários pelas 
Pessoas Vinculadas.

Principais características e locais de consulta

A Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia estabelece regras para assegurar a observância de práticas 
de boa conduta na negociação, por parte do Acionista Controlador, pela própria Companhia, pelos Administradores, Membros do Comitê 
de Auditoria ou Conselho Fiscal, Funcionários e membros de quaisquer órgãos da Companhia com funções técnicas ou consultivas 
criados por disposição estatutária, de Valores Mobiliários de emissão da Companhia. Tais regras também procuram coibir a prática de 
insider trading (uso indevido em benefício próprio ou de terceiros de Informações Privilegiadas) e tipping (dicas de Informações 
Privilegiadas para que terceiros delas se beneficiem), preservando a transparência nas negociações de Valores Mobiliários de emissão 
da Companhia sempre que realizadas por pessoas a este relacionadas.

A íntegra da Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia pode ser consultada nos websites da CVM 
(www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 (www.b3.com.br) e da Companhia (ri.materdei.com.br), além de estar disponível fisicamente na sede da 
Companhia, localizada na Rua Mato Grosso, n.º 1.100, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP 30.190-081.

Cargo e/ou função Diretores, membros do Conselho de Administração, do Comitê de Auditoria, do Conselho Fiscal 
(caso instalado), e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por 
disposição estatutária, bem como seus cônjuges não separados judicialmente, companheiro ou 
dependente incluído na declaração anual de imposto de renda, e sociedades por elas 
controladas, direta ou indiretamente, nos termos do artigo 11 da Instrução da CVM nº 358, de 03 
de janeiro de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM nº 358”), e pela Companhia.

Data aprovação 10/02/2021

Órgão responsável pela aprovação Conselho de Administração

20.1 - Informações Sobre A Política de Negociação de Valores Mobiliários
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20.2 - Outras Informações Relevantes
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21.1 - Descrição Das Normas, Regimentos ou Procedimentos Internos Relativos À
Divulgação de Informações
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21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos
relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas
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21.3 - Administradores Responsáveis Pela Implementação, Manutenção, Avaliação E
Fiscalização da Política de Divulgação de Informações

PÁGINA: 370 de 371

Formulário de Referência - 2021 - HOSPITAL MATER DEI S.A. Versão : 2

766



21.4 - Outras Informações Relevantes
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